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PROJECTO

DO

r1JDIGO CIVIL DA REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRAZll

TITULO PRELIMINAR

Da publicaoão, eifeitos eapplicacão elas leis em geral

'CAPITULO I

Da pub1ioação das 1eis

.Art. 1.° As leis, pl'omulgadas na fórma da Constituição, sã.o
obrigatorias na Capital Federal dous dias depois de sua publicação
D<l Diario Official, e nas comarcas da Republica dous dias depois
de chegar á sMe das mesmas o priméiro correio, que póde levar
o Diario Official, em que a lei é publicada.

Art. 2.° Logo que a lei se torna obrigatoria ninguem se
poderá excusltr com a sua ignorancia.

Art. 3. 0 Os factos e actos juridicos, que occorrerem, antes
que 3. lei promulgada tenha força obrigatoria, serão regulados
pela lei anterior. .

Exceptua-se a lispo ição penal da lei, quando for menos se­
-vera, que a da lei anterior, ou quando 3. lei posterior innocenta
factos, que a lei anterior reputa crimes.

Art. 4.0 A lei só pótle ~el' revogada por outra lei, que o
declare expressamente, ou quando as disposições da lei anterior
são absolut r mente incompatíveis com as disposições da nova lei.

Art. 5.0 r ão se co sidera revogada a lei com o seu desuso,
com o uso em contrario, ou por ter cessado a sua razão.

Art. fi. o Quando uma lei li revogada em suas principaes
llisposíçãeS I abrange essa revogação as disposições secundarias,
que emanam clnquellas.
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CAPITULO II

Dos c:f[eifJos das l.eis

SECÇÃO I

DOS EFFEITOS DAS LEIS QUANTO AO TEMPO

ArL 7.° A lei não póde ser applicnda retroactivamente, com
ofl'ensa de direitos legitimamente adquiridos.

Art. 8.° Oartigo antecedente não comprehellde:
1.° As leis constitucionaes ou politicas;
2.° As leis que regulam as condições de aptidão para os

cargos publicos ;
3.° As leis de organisação judiciaria e de competencia civil

ou criminal ;
4. ° As leis do processo ;
5.° As leis interpretativas;
6.° As leis penaes, que modificam uma pena mais severa ou

derogam uma criminalidade prevista pela lei anterior;
7.° As leis, que derogam leis facultativas.
§ 1.° Não se entendem por leis interpretativas as leis cor­

rectivas, ou rectificativas.
§ 2.° As leis interpreta tivas não alteram os etreitos do caso

julgado e da tran acção.
Art. 9.° São direitos adquiridos os que resultam de actos

praticados em virtude da lei, que os permittia, e q:le produziram
todos os efl'eitos, de que eram susceptiveis.

Art. 10. As disposições dos actos de ultima vontade são
reguladas pela lei em vigor ao tempo da morte do testador.

Art. 11. A fórma externa, a in terpretação e a prova dos
actos, são reguladas pela lei em vigor ao tempo em que eUes se
verificaram.

Art. 12. O estado e a capacidade civil das pessoas ão regu­
lado~ pela nova lei, ainda que revogue ou modifique a-s qualidades
estabelecidas pela lei anterior, mas s6 para os acto. e etreitos
posteriores, sem que a nova lei possa invalidar ou alterar o que
se tiver praticado em virtude da capacidade, que tinham as
pessoas pela lei anterior, e nem os efl'eitos produzidos quando
esta vigorava.

Art. 13. O pra7.os marcaclos para a acquisição, perda ou
conservação de direitos, quando tiverem começado a correr antes
da nova lei, serão regulados pela lei anterior, salvo si o tempo
que faltar para elIes se completarem, for maior Q!le o marcado
pela lei nova, porque então regulara esta, não se contando,
porém, o tempo decorrido durante a lei anterior.

Paragrapho unico. Si a nova lei augmentar o prazo, preva­
lecerá este, deduzindo-se o tempo decorrido durante a lei an­
terior.
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Art. 14. Consideram-3e direitos adquiridos os prazos vencidos
durante a lei anterior.

Art. 15. Não se da apre cripção, quando o direito, começado
a prescrever, for declarado imprescriptivel pela lei no.va:

Art. 16. Si a nova lei declara prescriptivel um direIto, que
não o era pela lei anterior, não se contara o tempo decorrido
duran te esta.

SECÇÃO II

DOS EFFEITOS DAS LEIS QUANTO Ás PESSOAS E LaGAR

Art. 17. Não ha dLtrerença entre nacionaes e estrangeiros
para a acquisição e exercicio dos direitos civis.

Paragrapho unico. Direitos civis são os estabelecidos no codigo
civil.

Art. 18. A lei civil é igual para todos, e não faz distincção
de pessoa e nem de sexo, salvo nos casos que forem especial­
men te declarados.

Art. 19. O estado e a capacidade civil dos estrangeiros, do­
miciliados ou residentes no Brazil, são regulados pelas leis da
nação a que pertencerem .
. ~rt. 20. O estado e a capacidade civil dos brazileiros, domi­

Cl~ados ou residentes em paiz estrangeiro, são regulados pelas
leIs brazileiras, quanto aos actos, /tue no Brazil tiverem de pro­
duzir os seus efreitos.

Al't. 21. A successões legitimas e testamentarias, tanto
pelo que respeita â. ordem da succe ão, como a quota do direito
succe sorit, e validade intrins ca das disposições, são reguladas
pelas leis do paiz a que pertence o autor da herança.

Paragrapho uuico. Quando, porém, a herança. de estrangeiro,
domiciliado no Brazil com herdeiro estrangeiro concorrer her­
deil'o brazileiro, póde este requerer que a seu respeito regule a
lei brazileira.

Art. 22. A capacidade pa.ra. succeder é regulada pela lei do
lagar da abertura da herança.

Art. 23. Os bens, que fizerem parte de herança vaga, exis­
tentes no Brazil, pertencem ao domínio eminente do Estado da
nacionalidaue do autor da herança.

Art. 2'1. Tem por estatuto pessoal a lei brazileira;
1. o AquelJes cuja nacionalidade é desconhecida ou duvidosa;
2. o Aquelles que são ao me mo tempo estlangeil'os e brazi­

leiros ;
3. 0 Aque' es que pertencem ao meSmo tempo a mais de uma

nacionalidade estrangeira.
Art. 25. As 1 i' penaes, de policia e de segurança publica,

obrigam a todos os que e tão no Brazil.
·Art. 26. Os bens immoveis situados no Brazil e os moveis,

que ahi se acharem, são sujeitos a lei brazileira.
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Art. 27. A fórma extrinseca dos actos será regulada pela.
lei do paiz, onde forem celebrados.

Paragrapho unico. Sendo, porém, todos brazileiros os que
tiverem parte no acto, poderão guardar a fórma estabelecida
pela lei brazileim, si o acto tiver de produzir seus etreitos no
Brazil.

Art. 28. São regulados pela lei brazileira os effeitos civis
resultantes do casamento;

1.0 Celebrado no Brazil, qualquer que seja a nacionalidade
dos contrahentes ;

2.° Celebrado fóra do Brazil entre brazileiros, e entre bra­
zileiro e estrangeira.

Art. 29. Os efi'eitos civis resultantes do casamento, celebrado
fóm da Republica entre estrangeiros e entre brazileira e estran­
geiro, serão regulados pela lei do lagar onde foi celebrado o
casamento.

Art. 30. São recebidos como validos os casamentos con­
trahidos fóra da Republica, comtanto que tenbam sido observadas
as leis do paiz, em que forem celebrados, e não tenha havido
algum dos impedimentos declarados na lei brazileira.

Art. 31. Quando, em falta de contracto, tiver de regular o
regimen da communhão legal, será este o do paiz em que for
celebrado o casamento; mas si ambos os contrahentes forem
brazileiroi5, ainda que o casamento seja celebrado fóra do Brazil.
o regimE,'ln da communhão legal será o estabelecido pela leI
brazlleira.

Art. 32. A annulIação do casamento, julgada em paiz estran­
geiro, e segundo a lei estrang'eira, não prodJlz efi'eitos civis
no Brazil, si eUa tambem não podia ser julgada segundo a lei
brazileira.

Art. 33. O casamento contrahido em paiz estrangeiro só póde
ser annullado no Brazil conforme a lei brazileira.

Art. 34. A hypotheca convencional, celebrada em paiz 1311­
'trangeiro, produzirá todos os seus efi'eitos sobre immoveis si­
tuados no Brazil, concorrendo os seguintes requisitos:

1." Si tiverem sido observadas as formalidades exigiclas pela
lei do paiz em que foi feito o contracto;

2.° Si for devidamente inscripta no Brazil, na fórma da lei.
brazileira.

Art. 35. AS hypothecas legaes, estabelecidas pela lei estran­
geira, só podem ter efi'eitos sobre immoveis situados no
Brazil ;

}.o Si a lei brazileira tambem as estabelece;
2;° Si for observado o que sobre especialisação e inscripçãQ

se acha estabelecido na lei brazileira.
Art. 36. A substancia, efi'eitos immediatos e interpretação

das obrigações serão regulados pela 1131 do lagar onde foram
contrahidas.

Art. 37. A exoneração das obrigações é l1egulada pela lei
do l'0gar onde tiverem de ser cumpridas.
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Art. 38. São reguladas pelas leis do Brazil as obrigações,
que por seu objecto só no Brazil são exequiveis.

Art. 39. Presumem-se contrahidas conforme a lei do Brazil
as obrigações entre brazileiro em paiz estrangeiro, e que devam
ser cumpridas no Brazil.

Art. 40. A prescripção adquisitiva é regulada. pela lei do
logar da situação da cousa j a extinctiva é regulada pela lei do
logar em que for exigida a obrigação.

Art. 41. Os meios de. provas das obrigações são regulados
pela lei do logar em que e.:tas foram contrahidas.

Art. 42. Os brazUeiros ou estrangeiros, que forem domi­
ciliado no Brazil, pódem ser demandados por braziJeiros Ott
estrangeiro , perante os tribunaes brazileiros, por obrigações
contrahidas dontl'o ou fóra do BraziL.

Art. 43. Os brazileiros ou estrangeiros, que forem domici­
liados fóra do Brazil, podem ser demandado' perante as justiças
brazileira :

1.° Tratando-se de bens immoveis situados no Brazil ;
2.° Tratando-se de obrigações, que, ou pelo contracto ou pelo

objecto dellas, teem de ser cumpridas no Brazil ;
3. o Tratando-se da responsabilidade civil resultante de factos

acontecidos no Brazil.
§ 1.° No caso do numero l°, o fôro sera o do logar da situaçã(}

dos bens. .
§ 2.° No caso do numero 2°, o fôro será o do logar, onde fôr

exigivel a obrigação.
§ 3. o o ca o do numero 30, o fôro sera o do lo~ar onde se deu

o facto de que resulta a responsabilidade civil.
Art. 44. A competencia e fórma do processo serão reguladas

pela lei do logar do julgamento.
Art. 45. As sentenças irrevogaveis, proferidas pelos juizes

ou tribunaes e trangeiros, em materia civil, contra ou a favor
de brazileiro ou estrangeiros, são exequiveis no Brazil, sendo
por taes declarada pelo juiz de secção do districto, o qual pro­
cederá préviamente a revisão das mesmas sentenças.

Art. 46. A revisão só tem por objecto:
1.° Verificar si a sentenca é exequivel no paiz onde foi

e.tpedida j
2. o Verificar si dá-se o caso previsto pelo art. 48.
Paragrapho unico. A competeucia e fórma do processo da

execução serão reguladas pela lei do Bt'azil.
Art. 47. A' excepção da sentenças, de que trata o art. 45,

nenhum acto ou in trumento, passado em paiz estrangeiro, terá
no Brazil força de senten~.a executiva.

Art. 48. Não obstante as disposições do artigos prece­
dentes, as leis, os julgamentos, os actos e contractos, havidos em
paiz estrangeiro, em nenhum caso valerão no Brazil sendo con­
trarias as leis probibitivas da Republica, ou de iuteres e e ordem
publica.
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Art. 49. As autoridades judiciarias do Brazil são competentes
para tomarem conhecimen to:

I. o Dos crimes, commettidos por estrangeiro ou brazileiro
em paiz estranO'eiro, previstos pelos art:>. 239 a 257 do Cad.
Crim., moeda falsa e Cal ificação de titulas publicas e e bilhetes
de bancos que tenham curso forçado no Brazil ;

2. o Dos crimes inafiançavei , commettidos por brazileiros,
em paiz estrangeiro, contra brazileiro ou estrangeiro, ou por es~

trangeiro contra brazileiro. _
Art. 50. ão tera lagar o processo e julgamento, de que

trata o artigo antecedente, si o réo já tiver sido absolvido, punido
ou perdoado, no paiz onde commetteu o crime.

Paragrapbo uuico. A jurisdicção competente é a da Capital
Federal.

Art. 5'1. A prescripção do crime e a sua punição, nos casos
dos artigos antecedentes. serão reguladas pela lei do paiz que
for mais favoravel ao réo.

Art. 52. Nos casos em que a acção civil ou criminal póde ser
processada no Brazil ou em paiz estrangeiro, tendo sido iniciada.
neste, é admissivel no Brazil, á excepção de litis-pendencia.

CAPITULO III

Da app1icaçâo das 1eis

SECÇÃO I

DISPOSIÇÕES DIVERSAS

Art. 53. Não pódem os juizes deixar de applicar.uma lei nos
casos occurreotes, sob o pretexto de que ella é inconstitucional.

Art. 54. Pódem os juizes, por occasião de julgar um caso
occorrente, negar applicação a um acto do governo, manifesta­
mente illegaL

Art. 55. A disposição do artigo antecedente não comprehende
os decretos autorisados pelo poder lp.gislativo, salvo:

I. o Si es es decretos forem expedidos, depois de findo o prazo
da autorisação legal, a qual se entenderá ser de um anno, em
falta de outra declaração;

2. 0 Si taes decretos fórem segundos decretos, fundados na.
mesma autorisação, já uma vez usada e não prorogada.

Art. 56. Não póde o juiz abster-se de julgar, com o funda­
menlo de que a lei é omissa., in.ju ta ou obscura. Quando uma
que tão não puder ser decidida pela lettra, motivos ou espirita
da lei, ou por di posições em vigor no Brazil, que regulam casos
analogos, deve o juiz recorrer aos principios gemes do direito
natural, até haver vrovidencia legislativa.
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Art. 57. Quando o texto da lei é claro, não se lhe pMe dar
outro sentido, como fundamento do seu espirito em contrario.

Art. 58. A leis penae , as que restrlDgem direitos, as que
derogam principios geraes ou outra leis, não pedem ser enten­
didas erten ivamente, ou além dos casos, que ellas expressa­
mente mencionam.

ArL 59. Não se póde di tinguir, aonde a lei não distingue.
ArL 60. ão e p6je raciociuar de um caso para outro, sinão

havendo exact.'tmente a me ma razão de decidir.
Art. 61. Sempre que a lei falla do exo ma-sculino, entende-se

comprehenrlido o feminino, não havendo declaração em contra­
rio; fallando do sexo feminino, ent0nde-se excluido o masculino.

ArL 62. Havendo oppo ição entre a dispo ição geral da lei e
a dispo ição sobre caso particular, prevalece esta com excepção
daquella.

Art. 63. As disposições e convenções particulares não podem
derogar as leis prohibitivas, ou de interesse e de ordem publica.

SECÇÃO II

DA COMPUTAÇÃO DOS PRAZOS LEGAES OU CONVENCIONAES

ArL 64. Salva convenção ou determinação em contrario, a
computação dos prazos legaes ou convencionaes se fará pela
fórma dos artigos seguintes.

Art. 65. Contar- e-ha o tempo para todos os etreitos, que
deUe dependem, por indicações correspondente aos dias, mezes e
annos do kalendario gregoriano e ás mais divisões em uso.

Art. 66. O dia civil erá o intervallo inteiro, que decorrer,
começando em uma meia noite e acabando em outra_

Paragrapho unico. Si nas leis ou nos actos tratar-se do
dia para distinguil-o da uoite, ou da noite para di tiuguil-a do
dia, entende-se por dia o illtervallo que decorra desde o nasci­
mento do sol até o seu occa o, e por noite o intervallo que de­
correr de de o occaso do sol até o eu nascimento.

ArL 67. Os prazos de dia, ou dias, de mez ou mezes, de anno
ou annos, não se contnrão de momento a momento; começam a
correr da meia uoite, em que terminar o dia de sua data, até a
meia noite, em que terminar o seu ultimo dia.

Paragrapho unico. Si, porém, antes da meia noite do dia em
que começar o prazo, realizar-se o facto, que dentro dene se
devia dar, produzirá esse facto seus e:treitos, como realizado
dentro do prazo.

Arl. 68. Os pl'azos de mez ou mezes, e de anno ou annos ter­
minarão ú1 dia que tenha nos re pectivos mezes o mesmo nu­
mero elo dia de sua data.

Paragmpho unico. Será a terminação do prazo no ultimo dia
do mez, si este, por ser de menor numero de dias, não tiver o
numero do dia correspondente ao do mez da data do prazo.
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Art. 69. O" prazos de uma ou mais semanas reputam-se
prazos de dias, contando-se cada S(3mana por sete dias.

Art. 70. Quando se tratar de fracções de mez, esse se enten­
derá de trinta dias; quando se tratar de fracções de anno.
este se entenderá de 365 dias.

Art. 71. O dia 15 é sempre reputado o meio de todos o
mezes.

Art. 72. Os prazos designados por horas contar-se-hão de
momento a momento.

Art. 73. Todos estes prazos são continuas, e se contam os
dias feriados, não sendo expressamente declarado que o prazo é
de clias uteis.

Ari. 74. E' prohibido ao juiz prorogar ou restringir os pra­
zos estabelecidos ])01' lei, ou pelas partes, não havendo disposiçã()
expressa, que a isso os autorise.

Art. 75. E' outrosim prohibido aos juizes pronunciar qual­
quer sancção, por motivo de expiração de taes prazos, não ha­
vendo igualmente disposição expre3sa que a isso os autorise.

Art. 76. Do excercicio de qualquer acto omcial, fóra do
prazo estabolecido por lei, resultará sómente a responsabilidade,
que no caso couber, do funccionario infractor, sem que taes
actos deixem de produzir seus effeitos em relação ás partes.



PARTE GERAL

Das pessoas, das cousas e dos actos jurídicos em
geral

LIVRO I

DAS PESSOAS EM GERAL

CAPITULO I

DiSposições preliluinares

Art. 77. As pessoas ou são naturaes ou juridicas.
Art. 78. A capacidade geral para adquirir e exercer direitos

civis é inherente a todas as pessoas.
Art. 79. Esta capacidade só é limitada;
1.0 Quanto à acquisição de direitos, pela expressa prohibição

legal de adquirir certos e determinados direitos;
2.°Quanto ao exercicio de direito, ,pela incapacidade decla­

rada na lei.
Art. 80, O direito, que tem qualquer pessoa, de reclamar o

estado, que lhe pertence, como o direito dos interessados de
contestai-o, não se extingue nem pela prescripção, nem pela
renuncia, e nem póde ser objecto de contracto ou transacção,
e isto sem prejuizo das regras geraes sobre a prescripção, re­
nuncia, contracto ou transacção em relação aos bens.

Paragrapho unico. E te direito pas~a 'j ao. herdeiros pela
mesm,t fórma declarada no artigo. •

CAPIULO II

Das pG soas naturaes

, mcçÃo r

DA INCAPACIDADE D.\5 PESSOAS NATURAES

Art. 81. São incapazes;
lo, as pessoas por nascer j
2°, os menores;
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3°, os alienados;
4°, os surdos-mudos;
5°, os ausente ;
6°, as mulheres casadas;
7°, os prodigos.
Art. 82. A lei protege os incapazes, supprindo, pela repre­

sentação, a sua incapacidade.
Art. 83. Si entre os incapazes e seu representantes legaes

se derem conflictos de interesses, cuja re olução dependa da
autoridade publica, o juiz dará áquelles representante especial,
que os defenda.

Al't. 84. A disposição do artigo antecedente não tem appli­
cação á mulher casada, cuja inca pacidade cessa para o caso
especial da defesa de seus direitos em conflictos com os do
marido.

Art. 85. Podem ser annullados :
§ 1.0 Os actos dos incapazes, praticados sem a intervenção de

seus representantes legaes ;
§ 2. ° Os actos praticados pelos incapazes, ainda com a inter­

venção de seus representantes legaes:
10, nos oasos em que estes não estão autorisados a pra­

tical·os;
2°, quando autorisados, não se observaram as formalidades

legaes.
§ 3.° Os actos praticados só pelos representantes legaes dos

incapazes em qualquer dos casos do paragrapho antecedente.
Art. 86. Os actos praticados com as solemnidades legaes,

e nos casos em que os representantes legaes dos incapazes es­
tão autorisados a praticaI-os, ou sejam praticados pelos inca­
pazes com a intervenção de seus representantes legaes, ou
sejam praticados só por estes, não podem ser annullados, ainda
que desses actos tenba resultado prejuizo aos incapazes.

Art. 87. Não pMe ser annullado o acto de incapa.z, que
frll.udulentamente occultou sua incapacidade.

Paragrapho unico. A simpie declaração, ou inculca, de ser
capaz, feita pelo que é incapaz, não basta para constituir a
fraude.

Art. 88. Si o acto for annullado em razão da incapaci­
dade de quem o praticou, este só é obrigado a restituir o que
conserva em seu lJoder em virtude do aoto, e a indemnizar até
á importancia do proveito que teve.

Art. 89. O representante lecral do iDcapaz póde, em nome
deste, demandar e ser demandado em juizo, salvos os casos e
restricções especialmente declarados na lei.

Art. 90. Si o incapaz não for destituido de sufficiente intel­
ligencia, poderá, pelos actos que praticar, ser condemnado em
perdas e damnos, havendo procedido com dólo e má fé.
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SECÇÃO li

DA FAldILU.

Art. 91. Entende-se por familia o complexo dos individuas
que neste codigo são considerados como parentes.

Art. 92. Quando não se tratar de pessoas ou de direitos
em geral, mas de pessoas determinadas. entender-se-ha por fa­
milia o complexo do individuas, sejam ou não parentes, que
viverem na mesma casa ou em diversas, mas sob o regimen ou
dependencia de um pai de familia.

Art. 93. O codigo só reconhece comu parentes, para os
e1feito civis, os ascendentes e descendentes em qualquer grao,
e os collateraes até ao decimo grao.

Art. 94. O parentesco é por consanguinidade ou por affi­
nidade.

Art. 95. São parentes por consanguinidade os individuas que
procedem de um tronco commum.

São parentes por affinidade os parentes consanguineos de um
dos conjuges em relação a outL'o conjuge.

SUB-8ECÇÁO I

Parentesco por consanguinidade

Art. 96. A proximidade do parentesco conta-se pelo numero
de gerações que separam os parentes.

Art. 97. Cada geração fórma um gráo, e a serie de gerações
constitue a linha de parentesco.

Art. 98. Qua do a linha for uma serie de parentes, que
descendem uns dos outros, terá o nome ue linha recta.

Art. 99. Quando a linha for de parentes, que não descendem
todos uns dos outros, mas descendem todos de um tronco commum,
se diz-linha transversal ou collateral.

Art. 100. Quando a linha recta é considerada partindo do
progenitor para o parente, que delIe procede, se diz-linhas recta
descendente.

Art. 101. Quando a llnha recta se considera partindo do que
procede para o progenitor, se diz-linha recta ascendente.

Al't. 102. Na linha recta ascendente ou descendente contar­
se-hão os gráos de parentesco pelo numero das gerações.

Art. 103.~ Na linha collateral contar-se-hão tambem os graos
de parentesco pelo numero das gerações, subindo por uma das
linhas ao tronco commum e descendo pela outra.

Art. 104. Os irmãos são bilatéraes ou germanos, quando
procedem do mesmo pai e da mesma mãi ; são unilateraes qnando
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procedem do mesmo pai, mas de mãis diversas, ou da mesma
mãi, mas de pais diversos.

Art. 105. Quando os irmãos unilateraes procedem do mesmo
pai, teem o nomil de irmãos paternos ou consanguineos ; quando
procedem da mesmamãi teem o nome de maternos ou uterinas.

SUB-SECÇÃO II

Parentesco por affinidade

Art. 106. No gráo e na linha, em que uma pessoa estiver de
parentesco por consanguinidade com um dos conjuges, no mesmo
grao e na mesma linha estara de parentesco por afflnidade com
outro conjuge.

Art. 107. O parentesco por afflnidade não induz parentesco
algum para os lJarentes consanguineos de um dos conjuges, em
rélação aos parentes consanguineos de outro conjuge.

Art. 108. O divorcio não extingue o parentesco por afflnidade.
Art. 109. A dissolução do casamento, por morte de alg-um

dos conjuges, não extingue o parentesco por afilnidade na linha
directa; extingue-o na linha collateral.

Art. no. A annullação do casamento extingue o parentesco
por affinidade, alvo si for putativo.

Quallde não for putativo podera haver parentesco por a:ffini­
dade illicita.

SUB-SECÇÃO III

Dos parentes illegitimos

Art. 111. Os parentes ilJegitimos não fazem parte da familia
dos parentes leRitimos. Podem, porém, adquirir alguns dos di­
reitos das relações de familia, nos casos e pela fórma, que este
codigo determinar.

Art. 112. São parentes illegitimos por consanguinidade os
que procedem de um tronco commum, por uma ou mais gerações,
de qualquer coito fóra do casamento.

Art. 113. São parentes por afflnidade licita os Gonsangui­
neos legitimos ou illegitimos de um dos conjuges em relação ao
outro conjuge.

Art. 114. São parentes por affinidade illicita os consanguineos
legitimas ou illegitimos de quom teve coito fóra do casamento
em relação ao outro copulante.

Art: 115. Os filhos illegitimos se distinguem em, naturaes e
espurlOs. Todos os que não forem espurios, serão havidos como
naturaes.

Art. 1I6. Quando os filhos naturaes forem reconhecidos em
fórma legal pelo pai ou pela mãi, ou por ambos, terão a deno­
minação de perfilhados em relação ao perfilhante.
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Art. 117. Quando os filhos, havidos antes do casamento,
forem reconhecidos em fórma legal pelos seus pais, que se
casarem depois delles nascidos ou concebidos, terão a denomi­
nação de filhos le~itimados.

Art. 118. São filhos espurios somente os adulterinos e os
incestuosos.

Art. 119. São filhos adulterinos os havidos por qualquer pessoa,
casada ao tempo da concepção de outra, que não seja seu con­
sorte.

Art. 120. Sito incestuosos os filhos que proced.em de coitos
de parentes, em gráo em que é prohibido o casamento.

Art. 121. Qualquer que seja o pai, o filho, havido de mulher
não casada, sera havido por natural j'lm relação a ella.

Art. 122. Os filhos adulterinos e incestuosos não deixam de
ser espurjos pelo facto de terem sido concebidos- estando os pais,
(lU algum delles, em boa fé, ou por erro ou violencia.

Art. 123. Os filhos espurios ou naturaes não perfilhados em
tudo são havidos por inteiramente estranhos aos pais e áS fa-
mílias destes. '

CAPITULO III

Do dOlnicilio

SECÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 124. O codigo regula o domicilio somente quanto ao
€xercicio dos direitos civis.

Art. 125. O domicilio da pessoa natural é constituido por
sua residencia :fixa em qualquer lagar, com o animo de ahi
;permanecer.

O domicílio da pessoa jurídica é no lagar ela séde d9 sua. prín­
cipaI administração.

Art. 126. Si a pessoa juridica tiver mais de uma séde de
administração, e nenhuma fór a principal, sera o seu domicilio
em qualquer dellas.

A1'1. 127. Si a séde principal da aelmjnistra~o da pessoa
juridica fór..em paiz estr,angeiro, sera seu domicilio em qualquer
séde de administração, que tenha no Brazil pam os actos que
tenham de produzir nelle seus e:li'eitos.

Art. 128. Residencia é o facto da habitação da pessoa em
qualquer lagar determinado, não acompanhada da intenção ele
permanencia.
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Art. 129. A residencia equivale a domicilio:
I.°Para aquelles que não teem domicilio no Brazil i
2.° Para aquelle, cujo domicilio é duvidoso ou desconhecido;
3.· Para os que fizerem renuncia geral de domicilio;
4.° Para os que, tendo abandonado seu domicilio. ainda se

não estabeleceram em outro.
Art. 130. O lagar, em que a pessoa é encontrada, equivale

a domicilio para aquelles, que não teem domicilio nem residencia
em parte alguma, ou teem diversas residencias sem escolher
qualquer dellas.

Art. 131. Aquelle, que tiver mais de um domicilio, em
qualquer delles está sujeito ás leis do domicilio.

Art. 132. Aquelle, que tiver de fazer valer um direito contra
mais de uma pessoa de diversos domicilias, poder;i, escolher
qualquer destes.

Art. 133. O domicilio pôde ser necessario ou vaiuntaria .

SUE-SECÇÃO I

DO DO~UCILIO NECESSARIO

Art. 134. Domicilio nece sario é o designado pela lei, e
cessa com a causa, que o determinou.

Art. 135. Os incapazes teem por domicilio o de seus repre­
sentantes legaes, seja volunt'1rio ou necessario o domicilio
destes.

Art. 136. As pessoas que servem, ou trabalham habitual­
mente em casa de outrem, teem por domicilio o da pessoa a que
servem, ou para quem trabalham, emquanto residirem na mesma
habitacão ou em habitação accessoria.

Art. 137. Os funccionarios publicas teem domicilio no logar
certo, onde exercem suas funcções, sejam essas temporarias,
vitalicias ou periodicas por mais de seis mezes em cada anno.

Paragrapho unico. O domicilio é determinado pela posse do
emprego.

Art. 138. Os militares teem domicilio no lagar onde estão
prestando serviços, si o seu corpo ou regimento não estiver
aquartelado; no caso contrario, no lagar onde estiverem
aquartelados.

Art. 139. Os marítimos, com praça na armada, teem domi­
cilio na capital federal.

Art. 140. Os que pertencem á tripolação dos navios de com­
mercio, ou de barcos costeiros, teem domicilio no lbgar a que
pertencem os ditos navios ou barcos, si por outra. causa não
tiverem outro domicilio.

Art. 141. Os condemnados á prisão, desterro, ou degredo,
teem domicilio no lagar onde estiverem cumprindo a pena.
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Art. 142. Não tendo havido partilhas, o domicilio dos her­
deiros, quanto ao direitos relativos á herança, é no lagar do
domicilio do autor da mesma.

Art. 143. O domicilio dos representantes legaes dos in­
capazes prevalece, para os incapazes, sobre qualquer outro
domicilio necessario que estes possam ter.

SUB-SECÇÃü li

Domicilio voluntario

Art. 144. O domicilio voluntario deriva do direito garan­
tido pela Constituição politica, de poder cada um sahir livre­
mente do Brazil e de e tal' em qualquer pa.rte do seu territorio.

Art. 145. Toda pes'oa póde mudar livremente o seu do­
micilio, e esta faculdade não póde, por qualquer modo, ser
coarctada, ou por contracto ou por disposIção de ultima vontade
reputa.r-se-hão não escriptas quae quer condições ou clausula
em contrario.

Art. 146. A disposição do artigo antecede::lte não impede
que as partes pos am estipular um domicilio párticular !?ara o
cumpt'imento de acto" determinados, que a lei não haja sUjeitado
a certo domicilio. Este domicilio se chama eleito.

Art. 147. Odomicilio eleito não e presume, deve ser ex­
pres amente convencionada, designado pela parte e não deixado
á escolha de outrem. .

CAPITULO IV

Do principio e filll da exi tencia das pessoa..
naturaes

Art. 148. A existencia legal de toda pessoa natural prin­
cipia do momento de Fua concepção no ventre materno; os
direitos, porém, que lhes são conferidos ficam suspen os até o
momento do nascimento.

Art. 149. A acquisição desses direitos Ó. e torna irre­
vogavel, si a pessoa concebida nasce com vida, isto é, si a
manifesta, aindtL qu por instantes, depois de complet.:'1mente
separada da m"ãi.

Art. 150. Para os e1feitos do artigo antecedente, nada im­
porta que o nascimento tenha sido natural ou obtido por meios
artificiaes.

Art. 151. Tambem não importará que os nascidos com vida
tenham impossibilidade de prolongaI-a ou que pereçam logo

Codigo Civil 2
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depois do nascimento, ou por nascerem antes de tempo, 011 por
qualquer vicio de organização.

Art. 152. Reputar-se-na como certo o nascimento com vida,
provando-se que os nascidos respiraram, vagiram ou manife ta­
ram qualquer outro signal ele vida.

Art. 153. Si nasceram mortos ou pereceram antes de com­
pletamente separados de sua mãi, serão considerados como si em
tempo algum tivessem exi tido, e os direitos que lhes houverem
sido conferidos reverterão ou passarão a quem competir.

Art. 154. Qualquer pessoa se presume ter nascido viva.
Art. 155. O prazo legal da. concepção dos que nascerem

vivos fica fixado nos primeiL'os cento e vinte dias dos trezentos,
que houverem IJrecedido o nascimento.

Art. 156. O maximo tempo de duração da prenhez é de
trezentos dias, e o minimo é ele cento e oitenta dias, a contar-se
do dia do nascimento. .

Art. 157. Si duas ou mais pessoas tiverem faUecido em
desastre commum ou em qualquer outro acontecimento, de modo
que se não possa saber qual dellas faUeceu primeiro, dever-se-ba
presumir que falleceram todas ao me mo tempo, sem que e
possa allegar ter havido entre eUas transmissão de direitos,
dependente da prioridade de morte.

Paragrapho unico. E' applicavel a disposição do artigo ao
caso em que so não possa provar qual das duas ou mais pessoas
falleceu primeiro.

CAPITULO V

nas pessoas j uridlcEls

Art. 158. As pesso::}.s jurídicas, da que trata este capitulo,
são sómente as corporações de pessoas naturaes e o estabele­
cimentos publicas; para que, porém, aquellas e estes tenham
existencia legal, como pessoas juridicas, é necessario :

1. o Que tenham por fim principal a utilidade publica;
2. 0 Que tenham patrimonio seu;
3. o Que sejam legalmente alltorisatlos ;
4. o Que não llaja pessoa alguma natural de responsabilidade

illimitada.
Art. 159. Pertencem á primeira classe as corporações 're­

ligiosas, pias, scientificas, litterarias, al'tistictls e quaesquer
outras nas condições do artigo antecedente, como communidades
religiosas, ordens terceiras, confrarias e irmandade;;.

Pertencem ii. segunda classe os estal)elecimentos religioso,
pios, scientificos, litterarios, artisticos e quaesquer outros nas
mesmas condições do artigo antecedente, como igrejas, capellas,
cabidos, mitras, seminarios, asylos, hospitaes, misericordias e
collegios.
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Art. 160. A autorisação legal, de que trata o ad. 158, pa.ro.
que as corporaçõe e estabelecimentos publicos constituam pes50as
juridicas, pôde ser individual ou em fórma geral para cada cla se
dellas : póde ser expressa, ou implicita, ou adquirida por pre­
scripção.

Art. 161. A autorisaçlio se entende adquirida por prescri­
pção, si a corporação ou estabelecimento publico houver ruuccio­
nado como pessoa jUl'idica, por tempo de trinta annos, sem
opposição.

Art. 162. As corporações e estabelecimentos publicas, quant()
à acquisição e exercicios de direitos civis, teem a mesma capaci­
dade que este codigo confere as pessoas naturaes, salvo o que pelo
me mo codigo ou pOl' leis especiaes for e tabelecido em contra.ri(),
e salvas as restricções convencionaes que não se oppozerem âs
leis.

Art. 163. As corporações e estabelecimentos publicos são
repr'esentados por aquelles, a quem cllllectiva ou individual­
mente, sob qualquer denominação, é confiada a representação,
ou por lei, ou pelo acto da incorporação, ou da instituição.
ou pela fÓl'ma marcada nos seus estatutos ou compl'omissos.

Paragl'apho unico. Si os podel'es desses representantes não
forem expl'essamente designados em algum dos instrumentos
mencionado:> no :ll'tigo, ou a dejgnação for deficiente, seus actos
serão regulados pelas regl'as geraes elo mandato ou supprid.os por
elIas.

Art. 164. Reputar-se-hão actos das corporaçõe , e est3be­
lecimentos pnblicos, o de seus legitimos representantes, prati­
cados em nome das ditas pes'oasJuridica , sendo que não excedam
os limite de seu mini terio.

Em tudo o que excederem, só prl)duzü'ão elIeito contra esses
representantes, salvo no que redundarem em proveito das
pessoas j uridicas, ou no que pelas mesmas for ratificado.

Art. 165. Na deliberação do negocio ela corpora(''ões, si
outl'a cousa não for determinada ou convencionada, obsel'var­
se-ha o seguinte:

1. o Não havera reunião legal, sem que se apresentem metade
c mais um elos membros, flue tenham voto deliberativo;

2. 0 Ficara o negocio resolvido pelos votos ão membros
presentes;

3. 0 Em caso de empate, decidira o membro que presidir a
sessão .

Art. 166. A cOl'poraç5es são considel'adas, ainda em re­
lação a seus membros, como pe soas inteiramente distinctas,
tendo seus direitos e obrigações proprias, e em consequencia:

1. 0 Os bens, que pertencem ás corporações, não pertencem a
nenhum de seu membro, no todo ou em· parte nem a todes,. e
nem ás pessoas, em cuja utilidade foram creadas ;

2. o Nenhum do membros. ou todo, teem a obrigação ele pa"o-ar
as dividas da corporação; só os bens desta estão sujeitos ás SU:1S
dividas;
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3.° Podem intentar acçõe civis e criminaesj
4.° Podem ser demandadas por qualquer acção civil ;
5. o Não são obrigada a reparar o damno causado por delictos

commettidos por seus membros, ou administradores, em commum
ou individualmente;

6." Não são responsaveis pelo crimes commettitlos pelos seus
membros, ainda que em proveito dellas e no exercicio de suas
funcções de representantes j

7.· Só incorre na responsabilidade criminal o membro que
tiver pa.rte no crime.

Art. 167. Não serão reputadas pessoas juridicas as corporações
e estabelecimentos publicas, emquanto não forem legalmente
autorisados.

§ 1. o Emquanto não forem autori adas serão regidos pelas
regras do contrato de sociedade;

§ 2.· Nos casos em que a autorização legal for posterior, ficará
legitimada a existencia dessa pessoas juridicas com effeito
retroactivo ao' tempo de sua incorpora ção ou fundação.

Art. 168. AS corporações e estabelecimentos publicas estão
sujeitos á. inspecção da autoridade civil, conforme for determinado
por leis e peciaes.

Art. 169. Termina-se a existencia das corporações:
1.0 Pela sua dissolução em vietude de deliberação de seus

membros, sendo esta approvada pela autoridade competente;
2. o Pela dissolução em virtude de lei, não obstante a vontade

de seus membros.
Art. 170. Não termina a existencia das corporações por mo­

tivo de fallecimento ou retirada de seus membros; e si o numero
delles ficar tão reduzido, que não seja passivei deliberar, ou
cumprir o fim da instituição, e ainda, quando falleçam ou se
retirem todos, competirá á autoridade competente, si os estatu­
tos ou compromissos não tiverem prevenido estes casos, ou
declarai-as dissolvidas, ou determinar o modo como se deve
fazer sua renovação.

Art. 171. Os estabelecimentos publicas extinguem-se:
1.° Verificado o caso do numero 20 do art. 169;
2. 0 Extinguindo-se os bens destina.dos á sua manutenção.
Art. 172. Extillcta uma corporação ou estabelecimento publico,

os bens ainda existentes, que houverem adquirido a tituro gra­
tuito, terão o de tino;

1. o Que tiver sido providencia,do pelos respectivos doadores;
2. 0 Que constar dos estatutC's, compromisso, ou acto da fun­

dação.
§ 1.. Na falta de providencia na ordem dos numeras antece­

dentes, revel"terão os bens aos doadores, e na falta destes aos
seus herdeiros.

§ 2. o Os mais bens, que não forem adquiridos 11 titulo gra­
tuito, serão considerados como vagos, e pertencerão a fazenda
nacional.
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Art. 173. São corpos ue mão morta as corpora.ções· e estabe··
lecimentos pubLicos perl)etuos, por tempo ilLimitado, ou por prazo,
que exceda a sessenta annos .

Art. 174. Os corpos de mão morta não podem, sem autorisa­
ção legal, adquirir bens immoveis por titulo oneroso, sob pena
de os perder em beneficio da fazenda nacional.

Art. 175. Os corpos de mão morta não Tlodem ser instituidos
herdeiros, e, si o forem, se julgará não escripta a instituição.

Art. 176. Os immoveis, que adquirirem os curpos de mão
morta a titulo gratuito, deverão ser alienados no prazo de dous
aonos, a contar-se da acquisição, sob pena de os perderem em
beneficio da fazenda nacional.

LIVRO II

DAS COUSAS EM GERAL

OAPITULO 1

Dos bens

Art. 177. Bens são todas as cousas que podem ser objecto
de propriedade publica ou particular.

Art. 178. Os bens são moveis ou immoveis.

SECÇÃO I

DOS BENS Jj\{MOVEIS

Art. 179. Os bens ou são immoveis por natureza, ou immo­
veis por destino ou accessão, ou immoveis pela cousa a que se
applicam.

Art. 180. São immoveis por natureza o sólo ou terreno e
tudo que o compõe, emquanto existente ou adhereute ao mesmo,
como os vegetaes, as mina de metaes e mineraes, as fontes,
correntes de agua e resel'vatorios.

Art. 181. São immoveis por destino ou accessão as casas,
edificios e construcções de qualquer natureza, emquanto adhe­
rentes ao sólo, e si delle não podem ser separadas, sem se des­
fazerem j as partes integrantes das casas, editlcios e constru­
cções que não possam ser separadas, sem prejuizo do serviço per­
petuo, a que foram destinadas; os animaes, instrumentos, uten-
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~ilios e macbinas, emquanto empregados no serviço do immovel,
e não podem ser separados sem interrupção do mesmo serviço.

Art. 182. São immoveis pela cou a a que se applicam:
O dominio directo do senhorio e o dominio util do emplJ.yteuta

sobre os bens empbyteuticos ;
O direiLo de usurructo de immoveis ;
As servidões ;
Os direitos de cuja realisaç<'io resulta a acquisição de im­

moveis.
Art. ]83. O disposto nos artigos antecedentes não exclue as

mobilisações ou immobilisações, decretadas por leis especiaes
para certos e determinados fini;.

Art. 184. Não póde o proprietario mobilisar o immovel, ou
mobilisar o movei, em prejuizo de quem sobre elle tenha direito,
ou em fraude da lei; mas bem o póde com ncto de adminis­
tração ou uso re guIar da cousa.

SECÇÃO II

DOS BENS ~IOYEIS

Art. ]85. Os bens mo,eis ou são de sua natUl'eza ou por
disposição da lei.

Art. 186. São moveis por sua natureza os bens materiae ,
que, quer por si mesmos, quer por meio de força. estranha, se
-podem transportar de um para outro logar, sem se deteriorarem,
salva a disposição do art. ]81. •

Art. 187. São moveis por determinação da lei:
L D Os direitos, obrigações e acções, ainda que hypothecarios

on antecbreticos, que tiverem por objecto o dinheiro ou bens
moveis;

2.° As acções ou interesses em sociedade de qualquer natu­
:reza, durante a existencia da mesma, ainda que a sociedade seja
proprietaria de bens immoveis, ou tenha por fim a compra e
-venda de bens immoveis;

3.° As rendas vita.lícias, tempararias ou perpetuas consti­
iuidas sobre o Estado ou sobre particulares, ainda que tenbal-p.
sido constituidas com o preço de immovel, ou garan tidas por
immovel.

Art. 188. Quando não constar ser outra a intenção das
partes:

1.° As expressões moveis, ou ~!ma casa ou p?'edio com tudo o
que se achaI' dent?·o della, entendem-se sómente os moveis por
natureza, menos o dinheiro;

2." As expres ões moveis de tal casa Otl de tal preclio enten­
dem-se sómellte a mobília, utensílios e alfaias.



- 23-

CAPITULO II

Das cousas fnn.giveis e não fungiveis

Art. 189. As cousas são, natural ou civilmente, fungiveis
ou não fungiveis.

Art. 190. As cousas são naturalmente fungiveis ou não
fungiveis, segundo se consomem, ou não, com o uso que dellas
se fa.ça.

Art. 191. As cousas são civilmente fungiveis ou não fungi­
veis, segundo se considerão, podendú, ou não podendo, ser
substituidas por outras da mesma especie, qualidade e quanti­
dade.

CAPITULO III

Das cousas prln.cipaes e accessorias

r' Art. HJ2. Principaes se dizem aquenas cousas que existem
por si, e accessorias ou pertenças, as que teem existencia depen­
dente daquellas.
. Art. 193. As cousas accessorias o podem ser natural ou
industrialmente, segundo esta qualidade lbe provém da natureza
ou da acção do homem.

Art. 194. A disposição que regula a cousa principal compre·
hende fi, accessoria desta, não senelo expressamente exceptuada.

SEOÇÃO I

DOS FRUCTOS

Art. 195. Os fructos são naturaes ou civis.
Art. 196. São fructos naturaes os que a cousa produz natu­

ralmente, com ou sem a intervenção do trabalho humano.
Art. 197. São fructos civis os interesses ou retribuições,

devidas em remuneração do serviço da cousa empregada em
utilidade de outrem.

Art. 198. Os fructos são:
1. 0 Pendentes ou estantes, emquanto estão unidos ã. cousa

que os produzia, ou não foram recebidos;
2. o Percebidos ou colhidos, quando estão já etrectivamente

separados da cousa, ou foram recebidos ;
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3. Consumidos os que já foram alienados ou destruidos pela
applicação de seu uso;

_4. 0 Percipiendos, os que, podendo ser percebid.os ou recebidos,
nao o foram.

SECÇÃO II

DAS BElllfFEITORIAS

Art. 199. As bemfeitorias são uteis ou voluptuarias.
Art. 200. Dize'l1-se bemfeitorias uteis,' aquellas que, não

sendo indispensaveis para a conservação da cousa, lhe augmen-
tam todavia o valor. .

Art. 201. Dizem-se bemfeitorias voluptuarias aquellas que,
sem augmeutarem o valor da cousa, a que são adherentes, ser­
-vem só para o seu ornato, ou recreio do possuidor ou detentor.

Art. 202. :Não se consideram bemfeitorias os melhoramentos
sobrevindos à cousa, sem a intervenção do possuidor ou de­
tentor,

OAPITULO IV

Dos bens exn re1açâo ás pessoas a quexn per'tenceJD.

Art. 203. Os bens ou são nacionaes ou particulares.
Art. 204. Os bens nacionaes ou pertencem à União, aos Esta­

dos, ou as intendencia.
Art. 205. Os bens nacionaes se di-videm em bens do uso pu­

blico, e bens do patrimonio da União, dos Estados ou das inten­
dencia, como pessoas juridicas.

Art. 206. Os bens elo u~o publico são todos os produzidos, ou
apropriados para o uso de todos, inclivirlual ou collectivamente,
ou para a utilidade publica, como sejam:

1.0 As estradas, praças, ruas, viaductos, e canaes;
2. 0 Os rios navegaveis ou fiuctuaveis até anele e emquanto o

forem, e seus leitos cobertos pelo volume ordinario de suas
aguas, suas praias e mar8'ens até onde e emquanto forem ne­
cessarias para o uso publico das mesmas; as praias do mar, até
onde chegar a maior maré; as aguas e leitos dos mares territo­
riaes até a extensão reconhecida pelo direito das gentes; as
aguas e leitos das enseadas, das bacias e dos estreitos do mar
pertencentes ao Brazil ; os portos, ancoradouros e fortalezas,
as fontes e banhos publicas;

3.o As aguas e leitos dos mares interiol'es, uos lag'os e lagoas
na-vegaveis ou fiuctuaveis e suas praias e margens até onde e
emquanto forem necessarias para o uso publico elos me mos.

Art. 207. Pertence a categoria dos bens do patrimonio na­
cional :

1. o Os editicios publicas;
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2.° As terra devolutas, comprebendendo quaesquer ilhas,
que se formem nos mares, rios, lagos e lagoas, de que trata o
artigo antecedente;

3. o Os terrenos de marinha.
Art. 208. São terrenos de marinba os que vão até a distan­

cia de oito metros para a parte de terra, contados do ponto, em
que chega a maior maré nos mares ou nos rios navegaveis.

Art. 209. Os bens nacionaes do uso publico são inalienaveis e
não podem ser adquiridos por prescripção; os bens do patrimo­
nio da União, dos Estados e das intendencias podem ser aliena­
dos e adquiridos por pre cripção.

Art. 210. O modo e condição do uso publico dos bens naciD­
naes, a fórma de sua administração e alienação serão determi­
nados por leis especiaes e regulamentos administrativos.

Art. 211. São particulares o bens, cuja propriedade pertence
a pessoas singulares ou collectivas, e de que ninguem póde tirar
proveito, sinão essas pes oas, ou outras com o seu consentimento.

CAPITULO Y
Das cousas que estão ou não fóra do coul.lnercio

Art. 212. Se diz que estão no commercio as cousas, que podem
ser livremente alienadas, e que estão fóra do commercio as que
o não podem ser.

Art. 213. As cousas podem estar fóra do commercio por
sua natureza, ou por disposição da lei.

Art. 214. Estão fóra. do commercio, por sua natureza,
aquellas cousas, que não podem ser possuida por alguma pessoa,
exclusivamente; estão fóra do commercio, por displJsição da lei,
aquellas cousas, que a me ma lei declara irreduziveis à proprie­
dade particular.

Art. 215. Para os respectivos eD.'eitos juridicos, se diz que a
cousa se perde :

1.° Perecendo a mesma;
2.° Sendo posta fóra do commercio ;
3.° Desapparecendo de modo, que não se po_sa recuperar, ou

que della se não saiba.

LIVRO III

DOS ACTOS JURIDICOS EM GERAL

CAPITULO I

Di8pO!!liçõe~ geraelli

Art. 216. Acto juridico é todo o acto licito do homem, que
tem púr fim a creação, extincção, alteração, ou conservação de
direitos ou obrigações.
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Art. 217. A reunião das solemnidades, que, conforme a lei,
devem intervir no acto, constitue a sua fórma. Esta é externa,
quando se refere às formalidades, com que deve ser praticado o
acto; e interna, quando se refere ao seu objecto e conteüdo.

Art. 218. Quando por lei não estiver de ignada a fórma do
acto, podem os interessados usar da forma que quizerem.

Art. 219. Em todo o acto juriclico uma testemunha, decla­
rada incapaz pela lei, será con iderada como tal, ainda que em
opiniã{) geral seja tida como capaz.

Art. 220. Os actos j uridicos são j udiciaes ou extraj udiciaes,
conforme devem ser feitos em juizo ou fóra delte. São actos ou
di<>posições de ultima vontade, quando deUes só podem resultar
direitos e obrigações depois da morte do agente, e actos entre
vivos aqueUes de que resultam direitos e obrigações, desde a sua
celebração.

Art. 221. Nos actos dão-se elementos essenciaes, naturaes
e accidentaes.

Art. 222. São elementos essenciaes dos actos nquelles, cuja
ütlta faz que o acto seja nuUo ou degenere em outra especie;
naturaes são aquelles que se subentendem sem que deUe trate
nos actos, mas que podem ser renunciados pelas partes, sem
que o acto tique nuHo ou degenere em outra espacie ; accidentaes
são aqueUes que não se reconhecem sem serem expressamente
declarados no acto.

Art. 223. Os actos obrigam, tanto ao que é neUes expresso,
como às suas consequelJcias usuaes e lecraes.

Art. 224. São es enciaes para a validade do acto;
l.0 Livre consentimento;
2.° Capacidade do agente;
3.° Objecto passiveI.

SECÇÃO I

DA CAPACIDADE DO AGE "TE

Art. 225. São capazes, para qualquer acto, todos aqueltes
que a lei especialmente não declara incapazes.

SECÇÃO II

DO CONSENTlME. TO

Art. 226. O consentimento do agente deve ser livre e clara­
mente manifestado;· póde ser expresso ou tacito, manifestado
por palavras, por escripto ou por factos, que o façam presumir.

Art. 227. O consentimen to é expresso, quando manifestado
por palavras, por escripto ou por signaes que claramente o
indicam.
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Art. 228. O con entimento é tacito, quando se deduz dos
actos, que não podem ter outra explicação razoavel sinão ter o
agente querido prestai-o .

.Art. 229. Entende-se ter havido consentimento, por qual­
quer fórma por que elle se manife te, qnando por lei não se de­
termina o contrario.

Art. 230. O silencio não é indicio de con entimento, sinão
quando a pessoa, que se cala, podia explicar-se e era por lei
obrigada a isso.

Art. 231. Os principaes vicias, que podem invalidar o con-
sentimento, são :

1.0 O erro;
2.o A coacção ;
3.° O dólo.

UB- ECÇÃO I

Do erro

Art. 232. Salvos os casos expressamente declarados na lei,
a ignorancia ou erro de direito não impede os etreitos legaes de
qualquer acto lir.ito, nem excusa da responsabilidade resultante
elos actos i! licitas .

Art. 233. O erro de facto, sobre cousa substancial do acto,
o torna annuUavel.

Art. 234. O erro commum e geral não torna o acto
annullavel.

Art. 235. O simples erro de calculo arithmetico ou de
escrjpta só da direito li sua rectificação.

Art. 236. A invocação de uma causa falsa no acto sera tida
por não escl'ipta, excepto si do proprio acto re ultar que o agente
o não teria celebrado, si conhecesse a falsidade da causa ou si
esta é expressada em termos condicionaes.

Art. 237. Em todo o acto se presume uma causa licita, ainda
que não esteja declarada.

Art. 238. O equivoco sobre indicação da pessoa ou da cousa,
que faz o objecto do acto, não traz a nullidade deste quando do
seu contexto, ou por outras provas, ou factos, se possa mostrar
que pessoa ou cousa quiz indicar o agente.

Art. 239. A nullidade de uma di posição do acto não traz a
liuUidade das outras que não estão aITectadas do mesmo vicio.

UB-SECÇÃO U

Da coacção

Art. 240. E' annullavel o acto sendo o consentimento extor­
quiria por coacção pbysica ou moral, ou esta provenha de alguma
das partes ou de terceiro.
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Paragra,pho unico. A coacÇ<'i.o deve ser tal, que faça temer
damnos relativamente á pessoa, honra ou fortuna do coagido, ou
de terceiros.

Art. 241. Na apreciaÇ<'i.o da coacção, deve-se attender ã. idade,
sexo e coudição das pessoas, e quaesquer outras cricumstallcias,
que possam attenuar ou aggravar o facto.

Art. 242. O temor reverencial, i to a, o de desagradar às
pessoas a quem se deve sujeição e respeito, por si só não é suffi­
ciente para constituir a coacção, nem tambem as ameaças, sem
excesso, de usar de um direito.

SUB-SECÇ;\.O III

Do d610

Art. 243. Odólo torna o acto aDnuUavel, quando as sugges­
tões e artificias empregados por uma das partes, ou ainda por
terceiros, são taes que, sem eUes, a outra parte não teria
celebrado o acto.

Art. 244. O dólo incidente só dã. direito a pedir perdas e
damnos.

Art. 245. O dólo não se presume, salvo nos casos especial­
mente previstos na lei; de,e er provado por aquelle -que o
allega, ainda que para proval-o ba tem indicias.

Art. 246. As considerações vagas ou geraes, que as partes
fazem entre si, sobre os proveitos ou prejuízos, que naturalmente
possam resultar da celebração ou não celebração do acto, não são
tomadas em consideração de dólo ou de erro.

Art. 247. Aquelle que, depois de ter cessado a coacção, ou
depois de conhecido o erro ou dólo, expressa ou tacitamente,
ratifica o acto, não póde mais aDnulJal-o por essa causa.

SECÇÃO III

DO OBJECTO DO ACTO .fURIDICO

Art. 248. E' DUUO o acto, cujo objecto seja physica ou legal­
mente impossivel.

Art. 249. Se considera como physicamente impo sivel, não
só o que o é absolutamente em relação ao objecto do acto, mas
ainda o que o é em relação á pessoa que se obriga.

Art. 250. E' legalmente impossivel o que é contrario á
moral, ou ordem publica, ou ás obrigações impostas por lei.

Art. 251. Não podem ser objecto dos actos as cousas, que
estão fóra do commercio.
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OAPITULO II

Dos eIfei"to dos ac"tos jurid.icos enl. re1açâo a "ter­
ceiros

Art. 252. Os actos j uridicos só obrigam ás pessoas que nelle
intervieram, eu herdeiros e representantes.

Art. 253. Os credores, para haverem o pagamento do que
lhes é devido, podem exercitar todos os direitos e acções do seu
devedor, excepto os que forem exclusivamente inherentes a
pessoa deste.

Art. 254. Os credores podem impugnar os actos de seus
devedore , que forem preju.diciaes ao eus direitos, conforme a
boa ou má fe das partes, e a natUl'eza dos mesmos acto, nos
termo seguintes:

1. 0 Si o acto for oneroso, só poderá ser annuUado tendo
havido má fé, taoto da parte do devedor, como da outl'a parte;

2. o Si o acto for a titulo gratuito, para ser annullavel basta
ter havido má fé da parte do devedor, ou da outra parte j

3. 0 Entendem-se de má fé tanto do devedor, que conhecendo
seu estado de insolvencia, aliena bens em prejuizo do credor,
como o que os adquire conhecendo a insolvencia do devedor;

4. o Si o acto for simulado, presume-se praticado de má fé
pelo devedor e pela outra parte.

Art. 255. São simulado os actos, em que as partes declaram
ou convencionam, falsamente, aquiHo que realmente oão se
passou, ou que entre eUes não roi convencionado.

Ar1. 256. Não estão comprehendidos nas disposições do
art. 254 os acto ordinari05 de pUl'a administração.

Art. 257. Só os que forem credore , ao tempo do acto pra­
ticado em seu prejuizo, poderão annullal-o.

Taes acto, porém, só serão annullaveis, quando os prejudi­
cados por outro modo não po sam ser indemnizados.

Ar1. 258. Si o originaria adC]uirente houver transmittido a
terceiro a cousa adquil'ida, aproveitará a e te, as iro como aos
posteriores adquireutes, a sua boa fé, nos termos do art. 254,
salvo ao credol' o regresso contra o tran mittente.

Ar1. 259. Provada a frC'ude do adquü'ente, erá e t con­
siderado como pos uidor de má. fé.

A1'1. 260. Annullado o acto, o proveito, que de sua an­
nu11ação resultar, reverterá em beneficio de todos os ~redores

anteriore , ou poste~iore-' ao mesmo ac to.
Si houver sobras, aproveitarão estas ao adquirente.
Ar1. 261. Si o acto for só em prejuizo de certo credor, só

este poderá anllu11al-o.
Art. 262. Da fraude, que consiste na pl'eferencia indevida,

obtida por certo credo I', resulta ó a perda dessa vantagem.
Art. 263. A rescisão póde dar-se, tanto nos casos, em que o

devedor aliena os bens, que efl'ectivamente possue, como na-
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quelles em que renuncia n. direitos, que lhe ad,ieram, e que
não sejam exclu ivamente pe soaes.

Paragrapho unico. As disposições do urtiao não cOl11'pre­
hendem a renuncia de doações, ainda que .puramente gratllltas.

Art. 2M. A acção de rescisão, de que trata este capitulo,
só póde sel' intentada depoi' de verifica.da judicialmente a in­
solvencia do devedor, e prescreve, não sendo intentada, dentro de
um anno, a contar-se do dia em que foi verificada judicialmente
a insol,encia.

C~PITULO III

Da iu1;erpre1;açõ,o dos actos j uridicos

Art. 265. Na interpretação dos actos jurídicos se observarão
as seguinte regras:

I." Quando a expressão do acto é duvidosa, deve-se attender
à. intenção que os agentes tiveram, de preferencia. ao sentido
litteral dos termos j

2." Os termos devem ser entendidos no sentido, que tinham
ao tempo da celebraÇ<'ío do acto;

3." "ma clausula, susceptível d diversos sentidos, entende­
se naquelle em que possn. ter e.tIeito, e não em outro, em que
não teria etreito algum;

4." Os termos susceptiveis de diversos sentido, devem ser
entendidos naquelle, que mais éonvem á materia de que se
trata, e a natureza e objecto do acto;

5." O que é ambiguo, deve ser entendido segundo o uso do
logoar em que o acto é celebrado;

6." As clausulas, que são de costume, sub-entendem-se es­
tipuladas, ou declaradas no acto;

7." As clausulas dos actos interpretam-se umas p~las outras,
quer sejam antecedentes, quer consequentes;

8." AS clausulas e expressões absolutamente inintelligiveis
devem-se reputar não e criptas;

9." Na duvida, a. prova de uma obrigação ou d sua ex­
tensão se interpreta em favor do devedOJ', e a prova de sua
extincção ou limitação se interpreta a favor do crodor ;

10. Por geraes que sejam os termos em que for concebido
um acto, este só comprehende as cousas das quaes os agentes é
propuzeram tratar, e não as cousas de que nilo cogitarnm ;

II. Si no acto se expressou um caso, pam explicar a
obrig-ação, não se deve julgar que os aaentes a quizeram re­
stringir áquelle unico caso, quando ella por lei é extensiva a
.outros casos j

12. Tratando-se de contracto a titulo gratuito, ou de legado
em relação ao herdeiro, na duvida, a interpretação se far6. pela
menor transmissão de direitos e interesses;
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13. Os factos dos agentes na @ccasião do acto, ou anteriore
ou posteriores, e que tenbam relação com a que tão, tambem
servirão para sua interpretação;

14. As clausulas e termos de um acto poderão interpretar-se
pelas clausulas e termo de outro :lcto, entre as mesmas partes
e sobre o mesmo objecto, ou pela applicação pratica que deUas
tenham feito os agentes'

15. o caso de duvida de uma clausula ou e~-pl'es io, se
interpretará, antes no sentido de um modo, que de uma condição ;.
no sentido antes de uma condição resolutiva, que suspensiva.

0_ PITULO IV

Da no.1.l.idade <1os actios

Art. 266. São nuBos ou annullaveis os actos pratiCc'1dos contra
a di posição da lei, ou esta seja prohibitiva ou preceptiva,
salvo quando a mesma lei determina o contrario.

Art. 267. A nullidade de um acto póde ser completa ou
parcial. A nullidade parcial de uma disposição do acto não pre­
judica as outras disposições validas, quando podem ser separada~.

Art. 268. A nullidade dos actos é absoluta ou relati va.
Art. 269. A nuUidade é ab olnta :
I.· Quanuo a lei infrinO'ida tem pOl' fim directo e immediato

defender o interesse e ordem publica'
2. U Quando a lei expressamente decreta a nullidade ou nega.

elreito ao acto;
3.· Quando se pl'eteriram s lemnidades essenciae para a exis­

tencill. do acto.
Art. 270. A nulUdade é relativa, quando a lei infringida tem

por fim directo e immediato defender o interesse das pa,rtes ou
de certa classe ou qualidade de pessoas.

Art. 271. A nullidade absoluta. não póde er relevada pelo
juiz, lIuando o acto é apresentado para qualquel' eíl:'eitô legal,
e deve er pronunciada, ainda que não seja req nerida..

Art. 272. A nullidade absoluta póde ser allegada indepen­
dente de prova de prejuízo da parte que a allega.

Art. 273. A nullidade absoluta póde ser allegada e pronun-
ciada por m io de acção on defe a. .

Art. 274. A lll:lllidade absoluta é insanavelj não póde sel'
renunciada" e nem o acto nuBo pMe s r ratitlCc'1do.

Art. 275. O acto, em que se dá a nullidade relativa, produz
todos os seus efl't~ito , emquanto nã:o é annullado, e nem a. nulli­
elade pórle ser -pronunciada p lo juiz illdependen te de req ueri­
menta da parte intere sada.

Art. 276. A nullidade relativa póde ser alIeO'ada. e pronunciada
por meio tl.e acção de dere a ; ma não póde er attendida, sem
prova de prejuizo que provenha directam nte da me ma..

Art. 277. Da nuUidade relativa só se póde prevalecer a parte,
em favor de qu m foi instituida, e cujos interesses prejudica.
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Art. 278. O acto em que se dá a nullidade relativa, pôde ser
ratificado pela parte, em favor da qual foi elIa estabelecida.

Parag-rapho unico. A ratificação tem etreito retroactivo ao
tempo do acto, salvo o prejuizo de terceiro.

Art. 279. A nuUidade relativa, e tabelecida em favor de mais
de uma das partes, só aproveita a parte que a a11egar.

Art. 280. Julgada qualquer nullidade, as partes teem direito
de ser restituidas ao estado em que se achavam antes da exis­
tencia elo acto declarado nu110.

Art. 281 O acto absolut<'1.mente nu110 não produz e:1:1'eito
algum, não transfere a propriedade ela cousa que tenha sido
prestada, e a perda desta corre por conta do proprietario.

Art. 282. A nuUidade do in trumento não induz a nullidade
do acto, quando este pMe provar-se por outro meio de prova.

Art. 283. A fórma, que a lei exige para qnalquer acto entende­
se não observada, si do re pectivo in trumento não consta ter
sido observada; presume-se observada si do respectivo in tru­
mento consta ter sido observada.

Art. 284. O emprego de formalidades inuteis e superabun­
dantes não vicia o acto, não faltando alguma das formalidades
exigidas pela lei; nem ainda um nllmero de testemunhas
maior, do que exige a lei, não vicia o acto, embora algumas
sejam incapazes, Sl as exigidas pela lei são capazes.

Art. 285. Quando a lei estabelece uma sancção especial pela
preterição de qualquer fórma, a preterição desta não induz a
nullidade do acto, salvo declaração em cont rario.

Art. 286. A ratificação de um acto nuIlo, quando possa ser
ratificado, deve ser feita com as mesmas solemnidades que a
lei exige para o acto.

Ari. 287. Para a validade da ratificação não é necessaria a
aceitação de pessoa, em cujo favor elIa se faz.

Ari. 288. A ratificação póde ser expressa ou tacita. E' ex­
pressa quando ha declaração formal de ratificar o acto sujeito
a ser annulIado. TacHa é a que resulta da execução voluntaria,
total ou parcial do acto, ela disposição ou transformação do sen
objecto ou de quaesquer outros factos, que manifestem clara­
mente a intenção de ratificar.

OAPITULO V

Da prova dos aotos juridioos

SECÇÃO I

DA. PROVA EM GERAL

Art. 289. A obrigação da prova incumbe aquelle que allega o
facto, de que pretende dedusir seu direito, quer seja autor,
quer seja réo, excepto si tiver em seu favor alguma presumpção
de direito.
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Art. 290. Si fOl' invocatla.. alguma lei geral do Brazil, a
prova consistiL'á na imples citação da lei; nos caso:>, porém,
em que deve ter applicação lei estrangeira, ou lei, ou postura
municipal de outro E tado ou municipiú diveL'so do em quer
se trata a questão, deveL'u o que invoc3. taes di posiÇÕes provar
sua exi teneia.

Art. 291. O acto, para o qual a lei exige certo e determi­
nado meio de prova, não póde de outro modo ser provado;
noo 'e caso, o meio de prova.. eYigitlo entende-se da substancia do
acto.

Art. 292. Nos casos em que a lei exige ou Cor cO:J.vencionado
in;;Lrumento public ou particular para a prova elo acto, pode
qualquer das pal'te.:>arrepender-se emquanto não é feito o in­
strumento ainda que se tenhlm obrigaclo a Cazel-o sob certa
pena, a qual não pode er exigida.

Art. 293.QUllDdo i1 lei exige o con entimento de i11guem para
a validade de qualquer acto, não pode o conseutimento ser pro­
vado por testemunhas, si o acto não póde ser provado por te te­
mllnhl\ ,e uem por te tamunhas ou por instrumento particular,
si o acto ó pMe er pL'ovado por instrumento publico.

Art. 29.1. Os principaes meios de prova são ;
1. 0 A confis ão j

2. o Os documen tos ;
3. 0 As te temunhas;
4. 0 Ojmamento ;
5. o As presumpções ;
6.° O arbitramento;
7. o A vistoria.

UD.SECÇÃO I

Da confissão

Art. 295. A confi 'são é O reconhecimento do direito da lJtute
contr,\ria, ou do ft1Cto por e ta.. allegado.

Art. 296. Tão podem validamente confessar o que não e ·tão
no pleno gozo de sua capacidade civil, salvo em relação áqueUe
acto" que, por excepção da lei, são capazes d prn.ticar.

Art. 297. A confissão só pode prejudicar áquelle que con­
fessa, e seu herdeiros.

Art. 298. A confis [io, feita em favor de alguem, aproveita.
:.t qualquer outro inteL'e sado. '

Ar1. 299. Para valer a confi são, feita por procurador, de,e
este tel' poderes especiaes.

Al't. 300. A confis 5.0 produz todos os seus efi'eitos legaes
independentemente de aceitação daquelle em favor de quem é
H~lta.

Al't'. 301. A confi são, sobL'e um mesmo facto e suas depen­
clencia , é indivisivel; não póde a parte que deUa se quizer

Codigo Ch-i! 3
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aproveitar aceitar o que lhe for favoravel, e rejeitar o que
lhe for prejudicial.

§ 1.° Poderá, porém, ser aceita a parte favoravel da con­
fissão, si aquelle que della se quizer aproveitar provar a
falsidade da parte que lhe é desfJ.voravel.

§ 2.° Si a confissão for sobre factos dillerentes, independentes
uns do::> outros, bem póde 8er aceita a que for favoravel sobre
um facto, e rejeitada a que for desfavoravel sobre outro facto.

§ 3.° Bem pMe ser aceita a confissão da obrigação e rejeitada
a da exoneração.

Art. 302. Na duvida, a confissão deve ser interpretada em
favor de quem a faz.

Art. 303. A confissão só póde ser retractada por erro de facto.
Art. 304. A confissão póae ser judicial ou extra-judicial.

DIVISÃ.O I

Da con{1.SSãO judicial

Art. 305. Acantis ão judicial póde ser feita:
1.° Por termo nos autos;
2.° Na allegação do autor, propondo a acção j na allegação do

réo, contestando a acção, ou excepcionando j e nos embargos de
qualquer das partes;

3.°No acto de conciliação j

4.° Em depoimento;
Art. 306. A confissão judicial constitue prova plena contra

o confitente, excepto:
I. o Si por lei for a confissão declarada insu:fficiente ;
2.°. Si reca.hir sobre facto, cujo conhecimento ou investi­

gação a lei prohibe;
3.° Si produzir a perda de direitos, que o confitente não

póde renunciar, ou sobre os quaes não póde transigir;
4. ° Si recahir sobre causas ue divorcio ou de nullidade do

matrimonio. .
Art. 307. Odepoimento não póde ser prestado por procurador.
Art. 308. O depoimento não póde ser requerido:
I .° Sobre factos crimiuosos ou contrario á moral ;
2.° Sobl'e factos, que a lei considera verdadeiros e não

admitte prova em contrario;
3.° Sobre a prescripção, salva a disposição do o.rt. 1428;
4.° Sobre 'os caso das excepções doal't. 306.
Art. 309. Si a parte for alguma pessoa juridica, deporá o

representante della.

DIVISÃ.O II

Da confissão ea;tra-judicial

Art. 310. Confissão extra-j uclicial é a que se faz de modo
diverso do estabelecido no art. 305.
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Art. 311. A confi são extra-judicial, si for verbal, será
attendivel nos caso em que é admi'sivel a prova por testemu­
nhas ; o juiz lhe dará a C, que conforme direito elIa merecer.

Art. 3l2. A confissão extra-judicial, por escripto, terá a
mesma fé do instrumento em que fór feita.

Art. 3l3. A confissão feita em juizo incompetente vale
como confissão extra-judicial.

SECÇÃO II

DO JURAMENTO

Art. 314. O juramento, como meio de prova, não póde ser
ordenado, sinão obre factos pe soaes da parte a quem é defe­
rido, ou de que ella deva tal' conhecimento_

Ar1. 315. O juramento não póde ser prestado por pro­
curador.

Art. 316. Ojuramento ou é decisorio, ou suppletorio.
Ar1. 317. O juramento decisorio é o que Ullla das partes re­

quer que seja prer,tado por outra, afim de por elle ficar decidida
a questão; uppletorio é o que o juiz defere a alguma das partes,
para complemento de prova.

SUB- ECÇÃO

Do juramento decisorio

Art. 318. O juramento tlecisorio póde ser requerido, antes
ou depois de começado o litigio, e em qualquer e tado da causa,
emquanto uão for decitlida por sentença pas ada em julgado.

Art. 319. Em todo tempo, emquanto não é pre tado o ju­
ramento decisorio, póde desistir a· parte que o requereu.

Art. 320. Para que seja obrigatorio o juramento decisorio,
é preciso que se verifiquem as condições do ar1. 308.

Art. 321. Aquelle a quem o juramento é deferido, ainda que
já teuha declarado que o aceita, tem a e colha, ou de prestai-o,
ou de referil-o á parte que o requereu, para que esta jure o
contrario.

Ar1. 322. A parte que recusa prestar o juramento, que lhe
é deferido, ou referido, dá-se por vencida e reputa-se confessa.

Art. 323. Si a parte a quem o juramento é deferido ou re­
ferido o prestar, será Lt questão decidida conforme o juramento.

Art. 324. Ojuramento deve ser claro, e, si o1ferecer ambi­
guidade, e a parte que o prestou negar-se a sua explicação, en­
tender-se-ha que recusou prestaI-o.

ArL 325. Ojuramento não póde ser referido, quando o facto
a que respeita é puramente pessoal aquelle a quem foi defe­
rido, ou de que só elIe podia ter conhecimento.
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Art. 326. Depois de prestado o juramento deferido ou refe­
rido, não será a outra parte admittlda a provar a SU(l, falsidade,
nem por documentos achados de novo, e aLnda que a 1'(l,lsidade do
juramen lo tenha sido verificada por acção criminal.

Paragmpho unico. Para intentar a acção criminal, neste
caso, só é comp tente o ministerio publico.

Art. 327. O juramento prestado, ou recusado, só aproveita,
ou prej udic(l" ás proprias partes que o prestarem ou recusarem,
e a seus herdeiros.

Art. 328. O juramento:
1.° Deferido por um dos credores solidarias ao devedor COI11­

mUll1 não livra este sinão qU(l,uto à. parte que toca ao dito
credor'

2.° D'eferido ao devedor principal, livra seus fiadores;
3.° Deferido a um dos devedol'es solidaria.>, aprovei ta aos

seus conc1evedores ; .
4.° Deferido ao 1iador, aproveita ao devedor principal.
Pa·ragl'apho unico. Nos caso do. 11S. 3 e 4, o jurament do

conde 'edor solidaria, ou do fiador, EÓ ap:'ovaita aos outros con­
cleveLlores, ou ao devedor' principal, sendo deferido sobl'e a exb­
teneia da divida e não sobre o facto da salictal'iedade ila obr1­
g-açãô ou ela fiança.

SU8-SECÇ:\.O II

Do jummento suppletorio

Art. 329. O juramento suppletol'Ío só pócle ser' deferido offi­
ciosamente pelo juiz, e o póde ser tanto sobre a acção, como
sobre a defesa.

Art. 330. Só l)óde ser deferido o juramento suppletorio,
concorrendo os seguinte~ requisitos:

J.o Qne se ache provad(l, a acção ou defesa, e hajn. sómente
Llllvida sobre' o quantitativo;

2.° Que esse quantitativo não fJO p08S1 provar paI' olüra
maneira;

3.° Que a acçã.o do autol' ou a defesa do reo S3 funde em
obrigação, contrahida. pela outl'a parte, resultante ele crime,
culpa ou dólo.

Art. 331. O juiz podel'à estabelecer um quantitativo, até ao
qnal sómente deve ~el' aceito o juramento.

Mt. 33~. Si o j lliz nã.o tiver' estabelecido o qU(l,ntl tativo, na
1'órma do artigo antecedente, ainda podcl'ó, reduzir o qU(l,ntitativo
jurado, si lhe paL'e(~er excessivo.

Art. 333. A recusa, do juramento importa ]1erempção da
acção, ou da defesa, conforme elle tiver sido deferido no autor ou
ao réo.
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Art. 334. Si o juramento, officiosamente deferido a uma das
pn.rtes, for por esta referido á outrn., terá o elfeito de juramento
deci-orio.

Art. 335. A sentença, fundada em jlll'iUUento suppletorio,
nnnca pa a. em julrrado, e a tojo o tempo, emquanto não pre­
screver, podera ser revogad.'L, apparecendo provas do quantita­
tivo, em que a parte devia ser condemnuda, ou qne se lhe devia
levar em con ta.

SECÇÃO III

DAS PRE mlPçõE'

Art. 33u. Presumpções são as consequencias, que a lei, ou o
juiz deduz de um filctO conhecido, p:tra affirmar ou negar um
facto de conhecido.

Al't. 337. Quem tiver em seu favor a presumpção legal es­
cusa provar o facto que nella se funda; páde, todavia, ser illi­
did:1 pela prova em contràr:o, excepto l'03 cases em que a lei ex­
press:1mellte o prohibir.

Art. 338. A presllmpçÕe". que não forem estabelecidas por
lei, dependem do prudente arbitri(Y do juiz, e se fundam no que
ordinariamente acontece.

Podem ser violentas, graves, ou leve~, segundo é necessario,
natura.l ou f:1llivel, a ligação do fucto conhecido com o que se
procnra conhecer.

SECÇÃO IV

DA. PROYA POR ESCRIPTO

Art. 339. Diz-se instrumento, como meio de prova, qualquer
oscripto que as partes otrerecem para. provar o que allegam.

Art. 340. O instrumento faz prova, entr as partes e seus
herdeiros, quanto á existencia. do acto, e aioda quanto à decln.­
raçõe enunciativas que so r _firam directamente ao objecto
do acto.

Paragrapho unico. Quanto ú,s declarações enUDciativas, que
não se referem directamente ao objecto do acto, póde o instru­
mento fazer um começo de prova pOI' escripto.

Art. 341. Os in. trnmeoto que se perderem ou se extravia­
rem poderão ser refJrmados j ndicin,lmeo te.

Art. 342. Sal va a disposição do art. 383, um acto secreto ou
eoutrn.-ill. trumento páde alterar ou nullificar um acto ostensivo;
mas só tera etreito entre as proprias partes, sem prejuizo de
terceiro.

Art. 343. Os instrumentos são publicos ou particulares.;
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UB-SECÇAO I

Do instrumento publico

Art. 344. Diz-se instrumento publico aquelle que é exarado
llor offlcial llublico, no exercicio regular de suas funcções, para
isso competente e com as solemnidades legaes.

Art. 345. Em consequencia da disposição elo artigo antece­
dente, são instrumentoe publicas:

1. o Os instrumentos, actos praticados, escripturas exaradas
por offlcial publico, para isso competente, no exercicio regular de
suas funcções e com as solemnidades legaes ;

2. 0 Os termos judiciaes, e outros quaesquer acto, praticados
peran!e a autoridade competente no exercicio regular de uas
funcçoes;

3. o Os documentos exarados pelas repartições do Estado,
geraes, provinciaes ou municipaes;

4. o Os assentos dos registras publicas, creados por lei;
5. 0 Quaesquer outros instrumentos, a que, por lei, for dada fé

publica.
Art. 346. Para a validade do instrumento publico é essen­

cial que o otI:lcial o execute nos limitas de suas attribuições, e
dentro do clistricto designado para o exercicio de suas funcções.

Art. 347. Não obstante, são validos os instrumentos feitos por
funccionario fóra do di tricto de suas funcções, si o lagar for
geralmeote considerarlo como compreheodido no clistricto.

Art. 348. A falta, na pessoa do offlcial publico, das qualidades
ou condiÇÕes necessarias para a sua nomeação não priva os seus
actos do caracter de iu trumentos publicas.

Art. 349. Os actos praticados POl' um official publico sus­
penso, demittido ou sub tituido, depois de conhecida <t suspensão,
demissão ou substituição, serão de nenhum valor; mas são
validos os actos anteriores á noticia da cessação de suas fun­
cções.

Art. 350. Não póde o official publico fazer instrumento em
que seja interessado seu ascendente ou desceudente.

Art. 351. O j.nstrumento publico que não possa valer como
tal, pela incompetencia do officia'! publico ou pOl' qualquer de­
feito substa.ncial, valerá como instrumento particular, si estiver
assignado pelas partes.

Art. 352. O instrumento pullico, além do dispo to nú art.
340, faz prova em relação a terceiros, quanto a exi tencia do
aclo e quanto ao factos certificados no mesmo pelo official pu­
blico, que se passaram em sua presença, e que se refiram directa-
mente ao objecto do acto. .

Art. 353. Ainda que a obrigação seja contrahida por instru­
mento publico, a sua exoneração póde ser provada por qualquer
outro meio de prova, salva a di posiç.'io do art. 382

Art. 354. A transmissão entre vivos, por título gratuito ou
oneroso, da propr'iedade immovel? assim como a instituição entre
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vivos dos onus reaes de que trata o art. ~, não podem ser .t711;(
provadas sinão por instrumento publico, si o valor dos referidos
actos exceder de 1:000000.

SUE-SECÇÃO II

Do instrumento particular

Art. 335. São instrumentos particulares os escriptos e assi­
gnados, ou sómente assignado , por qualquer pessoa sem a inter­
venção de ofIicial publico.

Art. 356. Os instrumentos particulares escriptos e assignados,
ou sómeute assignado , fazem prova. contra o sigoatario e seus
herdeiros, sendo a a signatura por elle ou por estes reconhecida
em juizo ou havida judicialmente como reconhecida.

Art. 357. Quando a lei exige a assignatura da parle para a
prova do instrumento particular, não póde eUa ser sut>stituida
por um igual qualquer; mas, i a parte reconhecer em juizo o
seu igual, valerá e te como a signatura.

Art. 358. Quando o in trumento particular se fizer em mais
de um exemplar, não é necessario que as assignaturas de todas
as partes e encontrem em cada um dos originaes; basta que
aquelle que estiver em poder de cada uma das parte tenha a
a signatura da outra ou das outra parte.

E' ainda indif1'erente que o diverso R originaes ejam as ignados
em logare e tempos clitl'erentes, na ausencia ou na presença
das outras parte.

Art. 359. A assignatura póde ser dada em branco antes da
redacção do acto, e o ignatario ó podera e oppor ao contelido
do in,trumenlo provando que as declarações ou obrigações deUa
constante uão são os que teve intenção de fazer ou contrahir.

Esta prova não póde ser feita por testemunhas sinão havendo
um começo de prova por e cripta.

Art. 360. A nullidade das declarações ou obrigações, em vir­
tude das provo dadas nos termos do artigo antecedente, não
terá etreito em relação aos terceiros, que, pelo acto escripto,
houverem contratado de boa fé com a outra parte.

Art. 361. As di 'posições dos dous artiO'o :lntecedentes não se
applici1D1 ao ca o em que a assignatura em branco for sublrahida
fraudulentamente :la signatario, ou a quem a tenha confiado.
Nes e ca o a subtracção e o abuso da firma podem ser provados
por todo o genero de provas, e o ignata,rio não fica obrigado,
ainda para com terceiro de boa fé.

Art. 362. Ao signatario que reconhece a sua assignatura em
instrumento particular, e nega a obrigação, inoumbe provar, que
esta não exi te.

Art. 362. A parte que apresenta em jltiZO um in trumento
particular, sem resalva, entende- e tel-o reconhecido.

Art. 364. O instrumento particular, a ~ignado a rORo de al­
gumas das partes, só póde fazer prova em relação a esta, nos
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casos em que é admissivel a prova testemuuhal, e sendo dada
esta.

Art. 365. Aquelle a quem for oppo. to em juizo qualquer
e cripta, ostensivamente ['eilo e as ignado por elle, ou sómente
feito ou sómente assignado por eUe, será. obrigado, exigindo-o
o apresentante, a declarar i o escripto e as ignatura, ou só­
mente e:l1ectivamente lhe pertence.

§ 1.0 Os herdeiros do autor ostensivo elo escripto, aos quaes
for este apresentado, podem se limitar a declarar qu não co­
nhecem a lettra ou a a~ ignatura.

§ 2. o Si o autor ostensivo do escripto negar que o escripto
ou a assignatura lhe pertenc, ou os herdeü'o declar,uem que
não coullecem a lettra ou a assignatura, podepá. a parte intel'es­
sada requerer que se proceda <1, exame judicial e sera aelmittido
qualquer genero de prova sobre a verdade da assignatura do
escripto.

Art. 366. Nenhuma pessoa é obrigada a reconhecer o in tru­
menta que só esteja firmado com o seu signaI.

Art. 367, O imple- reconhecimento do escripto e da assigna­
tura ou do escripto ou só da as ignatura não importa o reconhe­
cimento da obrigação, ficando salvo ii. parte o direito de impug­
naI-a.

Art. 368. Os iustrumentos particulares, em relação a terceiros,
consideram-se datados elo dia em que se der a seu respeito al­
gum acto de fé irrecusa"'rel, como sejam:

I .o A morte ele algum dos signatarios do instrumento ou a
sua impossibilidade physi':la, superveniente, de escrever;

2.0 A apresentação do instrumento em juizo ou em alguma
repartiç:.ão publica, comtanto que seja apresentado de modo
authentico ;

3.o Seu lançamento em registro publico, ou livro de omcial
publico.

Paragrapho unico. O depoimentp de testemunha, sobre a data
de instrumento particular, só será admitlido nos casos em que
a lei admitte a prova te temunha!.

SUE-SECÇÃO III

Do instrumento sem assignatura

Art. 369, Os livros dos commer.:liantes fazem prova contra
seus proprietarios, e, quando devidamente arrumados, fazem
prova contra não commerciante, si seus assentos forem comQro­
vados com documento, que contenha principio de prova por
escripto.

Art. 370. A prova que fazem os livros dos commerciantes
contra commcrciantes, será regulada pela lei commercial.

Art. 371. Os assentos, registras e quaesquer outros escriptos
domesticas, não fazem prova em favor de seu autor, mas pro~
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vam contra eUe, ainda que não assignados, e ainda que em
papel volante:

l.0 Quando conteem claramente a exoneração do que lhe seja
devido j

2.° Contendo alguma obrigação, e juntamente a declaração de
que o escripto é feito para upprir a falta do titulo do ceedor.

Art. 372. A nota escripta pelo credor em qualquer parte do
instrumento da divida, ainda que não seja por elle datada e
as iD'nad<1, si indica exoneração, em todo ou em parte, ou qual­
quer modificação da divida, em beneficio do devedor, faz prova
em favor deste.

Paragrabo unico. Si a nota é de nova obrigação, prova con­
tra o devedor, apparecendo escripto pelo seu punho, ainda que
não datada e não assignada no instrumento da divida existente
no poder do credor, si a nota tem relaçi'io immediata com o
acto do instrumento. .

Art. 373. O in trumentos de que tratam oS arts. 369, 371
e 372 não farão prova nem a favor do devedor, nem a favor do
credor si acharem-se ca,ncsllados, aspados ou inutilisac10s por
qualquer fórnJa.

Parag-rapho unico. A prova dos mesmos instrumentos não
IJóde er dividida: quem :lo aceitar, no que lhe fór favoravel,
deve acceital-a igualmente no que lhe fór prejudicial.

UB- ECÇÃO IV

Dos traslados

Art. 374. Os traslados e certidões extrahidas, na fórma de,ida,
dos instrumento publicos originaes, pelo oftlcial competente,
terão a mesma força probatoria que os originaes.

Art. 375. Duvidando-se da fidelidade elo traslaL!o ou certidão,
póde a parte interes ada requerer que seja apresentado o ori­
ginal, ou que com eUe eja confrontado o tea lado ou certidão
uspeita.
Art. 376. As publicas-formas, os traslados de traslados

authentic6s, e as certidões por extracto, ó farão prova sendo
extrahidas ou passadas por oftleial publico competente, com
citação da parte contra a qual forem apresentadas.

Paragrapho unico. r [o tendo havido citação dn. ]1[1,rte, só
poderão constituir começo da prova por escripto.

UB· ECÇÁO V

Do instrumento recogniti,o

Art. 377. O instrumento recognitivo, ou novo instrumento,
faz prova entre as partes, emquanto, com apresentação do pri..
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mitivo, Dão demonstra-se que houve erro, falta, ou excesso no
instrumento recognitivo.

Art. 378. Entre mais de um instrumento recognitivo, pre­
valece a prova do mais recente.

SUB-SECÇÁO VI

Do caso julgado

Art. 379. Caso julgado é o facto ou direito, tornado certo por
sentença, de que jà nlio ha recurso.

Art. 380. O caso julgado só póde ser invocado, como pI'ova,
verificando-se as seguintes condiçõe :

l.a ldentidade do objecto, sobre que versou o julgamento;
2." Identidade do direito ou causa de pedir;
3." Identidade dos litigantes e de sua qualidade j uridica..

SECÇÃO 5."

DAS TESTEMUNHAS

Art. 381. A prova por testemunhas é admissivel em juizo
em todos os casos, em que pelo Codigo não é ·defesa.

Art. 382. Não são admi siveis te temunhas para a prova do
contrato, cujo valor, ao tempo da sua celebração, exceder de
I: 500 , e nem para a· prova de exoneração de obrigação, cujo
valor exceder a referida taxa.

Art. 383. E' inadmi ivel a prova de testemunhas, ou de instru­
mento particular, em contrario ou além do conteúdo de instru­
mento publico.

E' inadmissivel a prova de testemunhas em contrario ou além
do conteúdo de instrumento particular.

Paragrapho unico. E', porém, àdmissivel a prova de testemu­
nhas no caso do ser o instrumento publico ou particular arguido
de falsidade, erro, dóIo ou violencia, ou, tratando-se de sua
perda, si esta teve lagar por caso fortuito ou força maior.

Art. 384. Si o capital da divida pedida é menor, mas junto
aos juros, excede a taxa legal, não é admissivel a prova teste-
munhaI. .

Art. 385. Não pMe o credor restringir o seu pedido, afi m de
ser admissivel a prova testemun)1al; e nem póde provar por
testemunhas uma divida inferior à toxa legal, si elIa é o re­
stante, ou uma quota, de uma divida superior à mesma taxa.

Art. 386. Si o pedido, embora excedente à taxa legal, pro­
cede de dividas diJIerentes, cada uma tias quaes não excede a
referida taxa, póde ser provado por te temunhas.

Art. 387. Não se poderá provar por testemulilhas o reconhe­
cimento de divida superior á ta.xa (ia lei, para o fim de se mos­
trar interrompida a prescripção.
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Art. 388. Havendo começo de prova por escripto, pMe ser
admittida a prova testemunhal nos contractos, cujo valor exceda
a taxa legal, e em contrario e além do conteli.do do instrumento
particular.

Paragrapho unico. Se diz começo de prova por escripto, além
dos casos declarados na lei, todo o acto por escripto, que provém
daquelle, contra o qual é proposta a demanda, ou daquelle a
quem este representa, e que torne verosimil o facto allegado.

CAPITULO VI

Das obrigações que nasoexn dos aotos juridioos

SECÇÃO I

DISPO rçõEs GERAE

Art. 389. Toda a obrigação se resolve, ou na prestação ou
na abstenção de factos, ou na prestação de cousas.

Art. 390. Se julgara, que um facto teve logar por falta de
alguma pessoa. quando foi devido á sua culpa, ou negligencia,
isto é, por ter praticado o que não devia praticar, ou por omi são
do que devia praticar.

Art. 391. A qualificação de falta depende do prudente arbi­
trio do julgador, e sera ou não attendivel, cont'orme as circum­
stancias do facto, das pe soas e natureza da obrigação.

Ar1. 392. Toda a obrigação de fazer ou não fazer, no caso
de não ser cumprida pelo devedor, se resolve em perdas e
damnos.

Ar1. 393. O facto póde ser executado por outrem, si a pessoa
do devedor não foi e coibida para executai-o por sua arte, in­
dustria ou qualidade pe soaes.

Art. 394. A obrigação é principal ou acce oria, segundo ella
póde sub i til' de per i, ou si depende da eÀistencia de outra
obrigaç.'io, de que faz parte.

Ar1. 395. endo nulla, ou extinguindo-se a obrigação prin­
cipal, tam bem é nu lla ou se exting-ue a obrigação accessoria.

1\t'1. 396. O que se houvet' obrigado a não praticar um facto,
incorre na responsabilidade de perdas e damnos, de de o mo­
mento da contravenção, e além disso póde o credor exigir,
que a obra feita, i houver, seja demolida a custa do obri­
gado.

Art. 397. O credor de pre tação de facto póde requerer, em
lagar de perdas e damnos, que seja autorisado a fazer prestar
por outrem o dito fclctO, a cu ta do devedor, i is o é po _ivel.

Art. 398. O devedor, que faltar ao cumprimento da obriga­
ção, ou nâo a cumprir pela fórma a que esta obrigado, é re­
sponsavel por perdas e damnos, salvo si mostrar que fóra impe-
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lido por facto do credor, por força, malar, ou caso fortuito, para.
os quaes de nenhum modo haja contribuido.

Art. 399. Todo aquelle, que :lllega.r um ca o fortuito ou ele
força maior pn.ra. exonerar-se d.e qualquer obriga,ção ou respon­
sabilidade, deve provai-o; ::t pro va, d que o c:\,so fortui to ou de
força maior teve lagar par re\'lta do obriga.do, ou respousavel,
incumbe ao credor.

Art. 400. As perdas e da.mnos conslstem no que o credor
perdeu de seu, e no que deixou de ganbar, por não ter sido
cumprida a obrigação.

Art. 401. As perdas e damnos só são (levidas. depois que o
devedor se constituiu em móra no cumprimento da obrigaç1io.

Art. 402. O devecIor se diz constituido em móra:
L o Quando não cumpl'iu a. obrigaçli.o no prazo ma.rca.do, ou

subentendido pela natureza da mesma;
2. 0 Nos casos especialmente marcaelos na lei'
3. o Na. f<tlta de prazo ou eliSpOSlÇão legal, depois de protesto

ou intimação judicial.
Art. 403. ü devedor, logo que é constituido em móra, sera.

havido por possuidor de má. fé.
Art. 404. Nas obrigações, que se limitam ao pagameuto de

certa somma de dinheiro, sem juros estipulados, as perun,s e
daronos, resultantes da móra, consistem no pagamento dos
juros legaes.

Art. 405. Nas obrigações, de que trata o artigo antecedente,
a móra só se contará, sa Ivos os casos especialmente declarados
na lei, do dia. em que o credor, depois de venc.ic1<t a divida, exige
judicialmente o seu pag'amento.

Art. 406. Qnando as obrigações são reciprocas, não se diz
em móra. um dos obriga.dos, emquallto o outro por sua parte não
cumpre a obrigação, que lhe toca.

Al't. 407. Quando, por convenção, for marcada a iodemoi­
zn.ção, devida no caso de móra, regulará o que for convencionn,do.

Art. 408. O deverlo!' só é respon n,vel pelas perdas e damnos,
ql1e forem cousequencias directas e immeeliatas de não ter sido
cumprida a obrigação, ou de ter-se demorado seu cumprimento.

SECÇÃO II

DAS OBRIGAÇÕES OONDICIONARS

Al't. 409. Uma obrigação se diz condicional, quando é subor­
dinada a um acontecimento futuro e incerto.

Art. 410. Si é certo que o acontecimento ha. de succeder ne­
cessariamente, ainda que incerto o tempo, reputl\'-se puro o
direito ou a obrigação.

Art. 411. A condição é suspensiva, quando de sua reali3ação
. depende o e:li'eito do acto juridico: é resolutiva, quando de sua
realisação depende a extincção do e:li'eito do acto juridioo.



- 45-

Art. 412. Si, antes de verificar-se a condição, fal1ecer credor
ou devedo!', ou todo- elle , seus direitos e obrig-ações reciprocas,
dependente' da verificação da condição, passa.m a eus herdeiros,
salvo si do acto consta, ou se deduz de sua natureza, que taes
direito' e obrigações são pessoaes e intrallSmis i veis.

Art. 413. O implemento da condição tem etreito retroactivo
ao tia em que a obriO"ação foi coutrahida; mas o possuidol' da
cousa faz seus os frutos até o dia em que verificou-se a con­
diç.'io.

Art. 414. Ante de verificada, a condição suspensiva, não pôde
o cI'edor da obrigação ex-ercitar o seu direi to . mas pôde praticar
os actos licitos tendentes á sua con ervação.

Art. 415. 'i o devedor da obrigação impedir o acontecimento,
de que depende a condição, esta se 110. por cumprida" como si
realmen te o fora.

Art. 416. Logo que 11:1 c~rteza de que a condição nii:o se pôde
vel'ificar, havel'-se-ha a mesma POI' não yerilicada..

Al't. 417. Na duvida si a condição é suspensiva ou resolutivo.,
presume- e resolutiva si a obriO"ação é, ou deve ser cumpI'ida
antes de realizar-se a condição; no caso contrario, a condição se
presume suspensiva.

Art. 418. A condição é positiva, quando se refere aum acon­
tecimento, que ha de succeder; é neO'ativa, quando se refere a
um acontecimento, que nã ha de succeder.

1\rt. 419. E' nulla a coudiç.ilo positiva, que se refere ao que é
physica. ou le~almente impos~ivel.

Paragrapho unico. Tal condição, nos acto entre vivos, an­
nulla o acto: nos acto de ultima vontade reputa-.e não escripta.

Art. 420. Em qualquer acto reputa-se não escripta a condiç.'io
negativa, que se refere ao que é p!lysicamente impossivel.

Art. 421. Reputa-se tão e cripta a condição irrisoria ou não
intelligivelo

Al't. 422. Si antes de verificar-se a condição uspensiva.,
perder-se n cou a devida, observar- e-h::t o eguinte:

].0 Si a cou a perdeu-se, sem falta do devedor, se reputará
11[0 tel' llavidC' obriO'ação contrahida;

2.° Si a cousa perdeu-se por falta do devedor, ó este respon­
savel por perdas e damnos.

Art. 423. Si a cousa existe ao tempo do implemento da
condição snspen iva, e devida no e tado, em que e acha, per­
tencendo ao credor os seus allgmentos, e correndo por sua couta
suas deteriorações; mas si estas procederem por falta do devedor,
tem o crerlor a escolha, ou ele pedir, quo se hl.1ja a obrigação por
nio contrahida, ou que se l!le paguem as deterioraçõe .

Paragrapho unico. Qualquer que seja a escolha do credor, tem
slle direito a perdas e duronos.

Art. 42'1. E' illicitn. a condição de o credor não se casar, ou
de nüo e lomar a. ca~ar, ou de tomaI' um e tado~ em que eja
prohibido o ca amento.

Art. 425. E' válida ti. condição de o credor casar-se, ou não
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casar-se com pe oa designada pelo devedor; não assim a de
casar-se com pessoa que for designada por terceiro.

E' igualmente valida a condição imposta na concessão do
usofl'ucto, de uma pensão ou de alimentos para emquanto o
credor não se casar ou não se tornar a casar.

Art. 426. Emquanto se não verifica a c»ndição resolutiva, a
obrigação reputa-se pura, como si não houve se condição e a
perda ou deterioração da cousa, antes de vereficar-se a cOJildição,
corre por conta do adquirente.

Art. 427. Si a resolução da obrigação depender de terceiro, e
este for induzido dolosamente a resolveI-a, Julgar-se-ha não re­
solvida.

Art.428. A condição resolutiva sempre se subentendo nos
contractos bilateraes no caso de alguma das partes não cumprir
aquillo a que se obrigou.

§ 1. o A parte que não cumprir aquillo a que se obrigou póde
ser obrigada a arbitro da outra parte, ou a executar o contracto,
ou a sujeitar- e á sua. resoluÇ<1.o, e em todo o caso é responsavel
por perdas e damnos nos termos do art. 398.

§ 2°. Logo que uma das partes tenha sido interpellada judi­
cialmente para a resolução de contracto, por lião haver cum­
prido aquillo a que se obrigou, não poderá mais cumpril-o, afim
de impedir a resolução, sem o consenlimento da outra parte.

§ 3.° Si a obrigação foi contrahida em beneficio de tereeiro,
este so pode pedir sua excução, e não a resolução do contracto.

SECÇÃO III

DAS OBRIGAÇÕES A PRAZO

Art. 429. O cumprimento da obrigação não pode ser exigido
antes do vencimento do prazo; mas si o devedor, sciente e espon­
taneamente cumpriu a obrigação antes de findar-se o prazo, não
póde repetir o que pre tau.

Art. 430. Si não fór determinado o prazo da obrigação, será
esta exigivel á vontade do credor, salvo si algum termo fór ne­
cessario, conforme a natureza da obrigação, o modo e logar do
seu cumprimento.

Art. 431. Si o tempo do cumprimento da obrigação foi
deixado na possibilidade do devedor, só póde o credor exigil-a
provando a possibilidade ou morrendo o devedor.

Art. 432. Si foi deixado á vontade do devedor o pagar
quando quizesse, ou quando pratícasse certo facto, só póde ser
exigida a prestação POl' morle do devedor, si antes não houver
elle praticado o facto.

Art. 433. Si foi deixado á vontade do devedor o pagar si
quizer, não existe obrigação.

Art. 434. O prazo sempl'e se presume marcado em faver do
devedor, salvo si da natureza da obrigação ou das circumstancias
resulta que ta.mbem foi marcado em favor do credor.
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Art. 435. Nas dividas que vencem juros que não excedem os
legaes, o prazo se presunJe marcado em favor do credor.

Art. 436. Quando o prazo é em favor do devedor ou do cre­
dor, não póde este exigir ou aquelle olferecer o pagamento
an te~ do pra7.o.

Art. 437. Quando por lei fór marcado um maximo de te mpo
para a duração de um contracto ou do gozo de um direito, ha­
vendo prorogação durante o prazo, não póde esta com o tempo
não decorrido exceder o maximo do tempo marcado pela lei. Si
for convencionado, ou prorogado prazo maior, será reduzido ao
prazo da lei.

Art. 438. O cumprimento da obrigação póde ser exigido antes
do vencimento do prazo : '

I. o Pela irisolvencia do devedor judicialmente declarada ;
2. o Si por falta do devedor se extinguiram, ou diminuiram-se,

de modo a se tornarem insufficientes as seguranças estabelecidas
em favor do credor j

3. 0 Quando a obrigação tem de ser cumprida por prestações
e o devedor deixa de satisfazer alg-uma dellas.

Art. 439. o ca o do numero 2° do artigo antecedente, não
poderá ser exigida a obri~ação, si o devedor reforçar as seguran­
ças, ou der novas, que seJam ufficientes.

Art. 440. Em todos os casos em que por lei for o devedor
obrigado a fazer apre tação antes do prazo da obrigação, tera
elle direito de er indemnizado em proporção do tempo que faltar j
si a obrigação for de pagar uma somma de dinheiro, a indemni~

sação sera o desconto dos juros legaes.

SECÇÃO IV

DAS OBRIGAÇÕES ALTERNATIVAS

Art. 441. Si o devedor estiver obrigado a uma de entre
duas, ou mais prestações, á ua escolha, cumprirá fazendo qual­
quer dellas, mas não poderá, contra a vontade do credor, fazer
parte de uma prestação e parte de outra.

Art 442. Nas obrizações alternativas a escolha é do deve­
dor, i ao credor não foi expressamente concedida.

Art. 443. Si a obrigação tem de ser cumprida por prestações
alternativas periodicas, em cada periodo destas renova-se o direito
de escolha do devedor ou do credor, conforme o direito perten­
cer áquelle ou a este.

Art: 444. Sendo a escolha do credor, e fallecendo este sem
a ler feito, não póde a obrigação ser exigida emquanto os her­
deiros não combinarem.

Art. 445. Sendo a escolha do devedor, e fallecendo este sem
a, ter feito, não combinando os herdeiros, transfere-se para o
credor o direito de opção.
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Art. 446. Sendo.a escolha do devedor, e não 11avendo prazo
marcado para fazei-a, ou que se deduza cll. natureza da obr!gaçiio,
pódeelle er ma.rcado pelo juiz, a requerimento do credor.

Art. 447. Não fa.zendo o devedor a escolha no prazo em que
deve fazeI-a, 1)as a para o credor o direito de opção.

Art. 448. A dispo"içães dos dous artigos antecedentes são
applicaveis inversamente ao caso em que a escolha é elo credor.

Art. 449. Quando a lei concede a alguem a opção de um
direito ou de outro, começando o credor a Usal' de um di rei to,
não póde mais variar para outro, sem o consentimento do ele­
vedor.

Art. 450. Aquelle que é obri"'ado a uma ou outra prestação,
a sua escolha, começando uma ã'as prestaçãe,;, não póde vari.1.l·
mais para a outra, sem o consentimento do credor:

Art. 451. A obrigaçã,o é pura e simples, posto que contra­
bida na fórma. alternativa, quando ó uma da cousa, ou só um
do factos devido, pMe ser objecto de obl'igação.

Art. 452. Perdendo-se uma ou mais das cousas devida, re­
stando só uma, e sendo a escolha do credor, distinguir-se-ha, si a
cousa ou cousas se perderam por f.,!ta de devedol' ou sem ella.

No lo caso, podera o credor escolher a restante, ou o valor da
outra, ou de qualquer das outras que se perderam;

No 29 caso, sera obrigado a aceitar a restante.
Si restarem mais de uma das cousas:
No lo caso, podera o credor escolher qualquer das restantes,

ou o valor da outra, ou de qualquer das outras, que se per­
deram;

No 20 caso, só podera escolber qualquer das restantes.
AI'L 453. Sendo ainda a escolha elo credor, si todas as cousas

se perderam por falta do devedor, poderá olle exigir o valor elo
qualq lIer elellas.

Art. 454. Si todas as cousas se tiverem perdido sem falta do
devedor, far-se-ha a seguinte distincção:

I .o Si a escollla ou designação da cousa. se achar feita, a perda
será por conta do oredor j

2. o Si nem a escolha e nem a designaçã.o não se achar feita,
ficara sem etreito o acto de que nasceu a obrigação.

Art. 455. Si alguma das cousas se houver perdido, por Calta
do credor, julgar-se-ha este pago.

Al't. 456. Sendo a escolha do devedor, si uma ou mais cousas
perderam-se, <linda que por falta do elevedor, é elle obrigado a
entregar a restante, ou qualquer das restantes que houvel.'; si
todas perderam-se por falta do devedor, deve elle pagar o v[l.lor
da que perdeu-se ultimamente.

Art. 457. As eliSl)Osições dos arts. 4-2, 453, 454, 4-5 e 456
são applic[l.veis ao caso em que uma ou mais das cousas, ou todas
eHas, não podem, por qualquer causa, ser entregues ao credor.

Art. 458. Feita a, escolha pelo credor, ou a designação pelo
elevedor, tem uma e outra eJIeito retroactivo ao tempo em que
foi contrahida a- obrigação.



- 4~'-

Art. 459. As disposições desta secção são applicaveis, no
que o possam ser, a todas a,' obrigações alternativas de fazer ou
não fazer.

SECÇÃO V

nAS OBRIGAÇÕES DISJUNCTIVAS

Art. 460. A obrigação se diz disj unctiva C] ua,ndo o devedor
tem a escolha de paD'ar a uma ou a outl'a pessoa.

Art. 461. O deve80r fica exonerado pagando a qualquer dos
credores que escolher.

Art. 462. Si, sem tet' feito a escolha, morre o devedor, torna­
se incapaz. ou é pas3udo o tempo de fa,zel-a, o objecto da presta­
ção se divide entre os credores.

Art. 463. O devedor, depois de feita a escolha, não póde
mai retirai-a.

SEcçi\.o VI

DAS OBRIGAÇÕES INDIVISIVEIS

Art. 464. A obrigação se diz indivisivel quando a prestação é
de uma cousa ou de um facto, que por sua natureza ou por con­
venção não é susceptivel de divisão.

Art. 465. Aquelles que contrahiram uma, obrigação indivisi­
vel são solidariamente respúnsaveis, ainda que lIão tenha sido
estipulada a solidariedade.

Art. 466. Consistindo a obrigação indivisivel na prestação
de um facto e sendo varios os credores, cada um destes póde
exigir o seu cumprimento, prestando caução.

§ 1. o Igual tlireito tem cada um dos herdeiros do credor da
obrigação indivisivel.

§ 2.0 Si os herdeiros do devedor da obrigação a não cum­
prirem, respondem proporcionalmente por perdas e damnos.

§ 3. o Si algum dos herdeiros cumprir a obrigação, tem di­
reito a ser indemnizado pelos mais herdeiros.

Art. 467. Si a prestação for de cousa certa e determinada, é
só obrigado o devedor ou herdeiro do devedor, em cujo poder eUa
se achar.

SECÇÃO VII

DIREITOS E OBRIG-AÇÕBS SOLlDAI'l.IOS

SUE-SECÇÃO I

Disposições gel'aes

Art. 468. Quando a obrigação é contrahida por mais de uma
pessoa, ou em favor de mais de uma pessoa, cada um dos deve­
dores, no primeiro caso, é somente responsavel pela sua parte

Codigo Civil. 4
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na divida, e cada um dos credores, no segundo caso, sámente tem
direito de pedir a sua parto no credito.

Art. 469. Si o credor tem o direito de pedir a cada um dos
devedores a totalidade da divida, ou si cada um dos credores tem
o direito de pedir ao devedor a totalidade da divida, no lo caso
a obrigação se diz solidaria, e os devedores solidarias, no 20 caso
o direito se diz solitlario, e os credores solidarias.

Art. 470. O direito solidaria e a obrigação solidaria não se
presumem; devem ser expressamente declarados em todos os
casos em que o não são por lei. .

Art. 471. Pode a mesma prestação ser devida solidaria­
mente por diversos devedores, ou a diversos credores por di1l'e­
rentes modos; por exemplo, pura e simplesmente a réSpeito de
uns e debaixo de condição, ou a prazo, a respeito de outros.

SUB-SECÇÁO II

Dos direitos solidados

Art. 472. Sendo diversos os credores com direito igual a re­
ceber a prestação por inteiro, pMe o devedol' satisfazer a
qualquer delles, si já não tiver sido requerida judicialmente por
outro.

Art. 473. O credor solidaria póde livrar o devedor, tanto
pelo pagamento, que este lhe faça da divida, como por com­
pensação, novação, ou perdão, salva a sua responsabilidade,
quando haja, para com os outros credores.

Art. 474. Os herdeiros de cada um dos credores solidarias
podem todosjuntamente exigir a prestação inteira; mas cada
um só póde exigir a sua respectiva parte na divida.

SUB-SECÇÁO lU

Da obrigação solidaria

Art. 475. O credor de uma prestação, a que são obrigados so­
lidariamente varias devedores, póde exigil-a de todos conjuncta­
mente, ou só de algum ou de alguns delles, sem que possam
implorar o beneficio de divisão. Pedindo a prestação a algum
delles, póde desistir e pedir a outro.

Al't. 476. Si a cansa devida perder-se ou não puder ser pre­
stada, por falta de algum dos devedores solidarias, os outros de­
vedores não ficam exonerados da obrigação de pagar o valor da
mesma; mas só aquelle será o responsavel por perdas e damnos.

Art. 477. O perdão, coueedido pelo credor a um dos devedo­
res solidarias, não exonera os outros; mas conservam estes seus
direitos regressivos contra o devedor perdoado.
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Art. 478. O devedor solidario, demandado pelo credor, póde
allegar todos os meios de dere a, resultantes da natureza da
obrigação, e que lhe fOl'em commUllS com 03 outros condevedores ;
porém os meios de defesa, que forem puramente pessoaes, só
aproveitam aquelle a quem dizem respeito.

Art. 479. Quando um dos devedores solidarios torna-se her­
deiro uuico do credor, ou quando o credor torna-se herdeiro
unico de um dos devedores solidarios, a obrigação solidaria só se
extingue pela confusão quanto á parte que competia a esse
devedor.

Paragrapho unico. Si o devedor, ou o credor, só é herdeiro de
uma quota da herança, a obriaação só se extingue, na fórma do
artigo, em proporção de sa quota.

Art. 480. A obrigação contrahida solidariamente para com o
credor, se divide de direito entre os devedores; estes se presu­
mem obrigados entre si em partes iguaes.

Art. 481. O devedor solidario, que paga a divida, ou a extin­
gue por algum dos meio equivalentes ao pags.mellto, tem di­
reito de haver do outros condovedores, inclusivamente aquelle
ou aquelles,que pelo credor tenham sido perdoados,ou exonerados
da solidariedade, a parte respectiva, que lhe compete na divida.

Paragrapho unico. Si algum destes for insolvaveI, será sua
parte repartida entre todos os mais.

Art. 482. Quando o negocio, pelo qual se contrahiu a divida
solidaria só diz respeito ao interes es de algum ou de alguns
dos devedore , estes são responsaveis entre si, em proporção de
seus respectivos interesses, devendo-se reputar os condevedores
desinteressados como simples fiadores.

Art. 483. Os herdeiros de cada um dos devedores solidarios
respondem collectivamente pela totalidade da divida; cada um
deltes, porém, individualmente é !lO respon avel pela quota da
divida correspondente ao seu quinhão hereditario.

SECÇÃO VIll

DA EXTINCÇA.o DAS OBRIGA.ÇÕES

Art. 484. As obrigações se extinguem:
1. o Pelo pagamento;
2. 0 Pela novação;
3. 0 Pelo perdão;
4," Pela compensação ;
5. 0 Pela confusão;
6.· Pela perda da cousa;
7. o Pela annullação da obrigação;
8. o Pelo etreito da condição resolutiva ;
9. 0 Pela prescripção extinctiva;

10.o Nos mais casos especiaes designados na lei.
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UR- ECÇÁü NICA

Do pagamento em geral

Art. 485. Todo o pagamento . uppõe uma divida, e o que
foi pago, sem ser devido, esta sujeito a, repetição, salvo nos casos
especialmente declarados na lei.

Art. 486. O pagamento póde ser feito pelo proprio devedor,
ou por qualquer interessado, como o fiauor, oco-obrigado.

Art. 487. Consentindo o credor, ainda contra a vontade do
devedor, Tlóde um terceiro, não interessado, fazer o pagamento,
e fica este com o direito de ser reembolsado.

Art. 488. Sem autorização do devedor não póde um ter­
ceiro, não interessado, obrigar o credor a aceitar o pagamento,
e ainda com autorização do devedor, não póde o credor ser obri­
gado a aceitar o pagamento, quando a obrigação é de fazer, e o
credor havia tomado em consideração a pessoa do devedor para a
prestação do facto.

Art. 489. O pag-amento feito pelo incapaz, na fárma e
tempo devido, é vabdo e o exonera da obrigação.

Ari. 490. O pagamento, para ser valido, deve ser feito ao
proprio credor, ou ao seu legitimo representante.

Art. 491. O pagamento feito a terceiro não extingue a obri­
gação, excepto :

1. o Si assim foi estipulado;
2.° Quando autorizado por lei, ou determinado por sen­

tença;
3.° Si o credor ratific<'t o pagamento;
4.° Si o credor tirou proveito do pagamento e ate a impor­

tancia do mesmo proveito ;
5.° Si de boa fé pagou a pes oa que está na pos e da quali­

dade de credor, ainda que o possuidor seja depoi evicto.
Art. 492. Si a posse da qualidade de credor for duvidosa,

ou contestada, o devedor exonera-se por meio da con ignação
judicial.

Art. 493. O devedor da herança satisfaz, pagando ao C<'tbeça
de casal. Si pagar ao herdeiro que não seja cabeça de casal,
ainda que sómente a parte daquelle, antes de partilhas, ou de
liquidada a herança, responde aos interessados por perdas e
damnos.

Art. 494. Não se exonera o devedor que paga ao cl'edor
incapaz, salvo si este tirou proveito do pagamento, e até ii. im­
portancia desse proveito.

Art. 495. Não se póde prestar uma cousa, ou um facto, dif­
ferente do que se deve, sem o consentimento do credor, ainda qne
~ cousa, ou o facto ofl'erecido, seja mais valioso.

Art. 496. Si a qualidade da cousa devida não foi designada,
o devedor exonera-se, ainda que preste a cousa peior, cOl,Dtanlo
que esta tenha algum valor apreciavel.
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Art. 497. O pagamento deve ser feito integralmente, e não
por partes, si outra cousa não tiver sido estipulada ou de­
terminada.

Paragrapho unico. 'las cada herdeiro do devedor póde obri­
gar o credor a aceitar a sua parte na divida.

Art. 498. Si a divida for em parte liquida, e em parte illi­
quida, podera o credor exigir a paI'te liquida, e o devedor ObI'i­
gal-o a recebei-a, emquanto se não liquidar o resto.

Art. 499. O pagamento deve ser feito na moeda determi­
nada, ou convencionada.

Paragrapho unico. Ainda que se tenha declarado que a di­
vida foi contrahida com o recebimento de certa moeda, satisfaz o
devedor, pagando na moeda corrente, ao tempo do pagamento.

Art. 500. Consistindo a divida em certo numero de réis, sa­
,tisfaz o devedor pagando o numero de réis devido !Ia moeda
corrente ao tempo do pagamento.

Art. 501. Quando o paO'amento deve ser feito em certo nu­
mero de réis, e em moeda de metal designado, o devedor satisfaz
pagando o numero de réis devido, na moeda corrente do metal
de ignado.

Art. 502. Si a moeda metallica, em que deve ser feito o pa­
gamento, fôr, por lei, posta fóra de curso, Oll não puder ser
encontrada, o devedor satisfaz, prestando seu valor intrínseco
do tempo e logar. do pagamento.

Art. 503. Tratando-se de rendas, pensões alimenticias, juros,
e, em geral, de quaesquer prestações devidas em certos e deter­
minados periodos, a quitação do que for devido em um periodo
faz presumir o pagamento do que for devido dos periodos ante­
riores.

Art. 504. O devedor de cousa naturalménte fungivel, na
impo sibilidade de paO'al-a em natureza, satisfl1z, dando o seu
v:1.10r, regulado pelo tempo e Iogal' do pag'amento,

I aragrapho unico. i o tempo do pagamento não foi deter­
minado, o valor 'era regulado pelo tempo em que o devedor
foi constituido em móra,

Art. 505. Quando o p:1gamento tem de ser feito por peso e
111 dida, em falta de declaração em ol1trario, entende-se o peso
e mediria no lagar do pagamento.

Art, 506. O p'tgamellto deve er feito no lagar designado no
titulo da. obrigação ou 'nbentendido pela nature7.a da mesma. Si
não houver loglw d, -ignfldo ou nb ntendido, tratando-se de cousa
certa e determinada, deve o pagl1mento seI' feito no lagar em
que existia, a cou a ao tempo da obrigação. No:! mais casos deve
o pagamento ser feito no lagar do domicilio do devedor ao
tempo em que for eÀ-igido o mesmo pagamento,

.Art. 507. Si o credor mudar do domicilio, no caso em que o
lagar deste for o desigRado para o pagamento, o devedor podera
pagar ou no lugar do domicilio designado, ou no lagar do ultimo
domicilio do credor.

Art. 508. Si o devedor mudar de domicilio, no caso em que
o lagar deste for o designado para o pagamento, o credor poderá
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exigi-lo ou no lagar do domicilio designado, ou no lagar do ul­
timo domicilio do devedor.

Art. 509. As despezas do pagamento são por conta do de­
vedor, si outra cousa não for determinada ou convencionada.

Art. 510. Aquelle que por erro pagou ou entregou o que não era
devido, pMe repetir o pagamento ou exigir que a cou a lhe eja
restituida. Aquelle, que, por erro prestar um facto, a que não
era obrigado, tem direito a ser indemnizado até a importancia
do proveito que teve a pessoa a quem foi o facto pre tado.

Art. 511. Póde igualmente repetir o pagamento aquelle que
pagou por erro ao verdadeiro credor, antes do prazo, ou de ve­
rificar-se a condição suspensiva.

Art. 512. Não póde repetir o pagamento aquelIe que pagou,
ainda que por erro, uma divida prescripta.

Art. 513. Aquelle que pagou por erro uma divida alheia,
tem direito de repetir o pagamento; mas i o credor, de boa fé,
e em virtude do pagamento, extinguiu o titulo da divida, não é
obrigado a repor o pagamento, ou a renovar as garantias ex­
tinctas, salvo ao solvente o direito contra o verdadeiro de­
vedor.

Art. 514. As disposições dos artigos antecedentes procedem,
ou o erro fosse de facto, ou de direito,

Art. 515. Não póde ser repetido o pagamento das obrigações
contrahidas pelos incapazes, quando feito por elIes voluntaria­
mente depois de cessada a incapacidade.

DIVISÃO I

Do pa.qamento com subrogação

Art. 516. O credor que recebe de um terceiro o pagamento de
sua divida, entende-se subrogal-o em todos os seus direitos,
ainda que não lhe faça expressa cedencia dos mesmos.

Art, 517. Quando a diVIda for paga pelo devedor com valores
que um terceiro lhe emprestou, este fica subrogado nos direitos
do credor, si do titulo do emprestimo constar que os valores
foram pedidos para pagar aquelIa divida, e do titulo do paga­
mento tambem constar que os valores provieram do dito em­
prestimo.

Art. 518. A subrogação é legal e forçada:
1.0 Em favor de um credor, interessado em pagar outro credor,

que tem melhor direito sobre os bens do devedor commum;
2.° Em favor do adquirent~ do immovel, que rime a divida,

pela qual o mesmo está hypothecado ;
3.° Em faval' do terceiro, que tem interesse no pagamento da

divida, em razão de ser tambem obrigado á mesma;
4.° Em favor de herdeiro, que, com valores seus, paga a

divida da herança.
Art. 519, O subro{;ado póde exercer todos os direitos que

competem ao credor contra o devedor, e ainda si a subrogação
é legal, contra seus fiadores.
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Art.520. O credor, que só foi pago em parte, e o que lhe
fez o pagamento parcial, concorrem juntos para exercerem seus
direitos, em proporção do que lhes é divido.

Art. 521. Tambem não ha preferencias entre os subrogados
em diversas partes da mesma divida, ainda que essas subro­
gações pareiaes tenham sido feitas em dill'erentes tempos.

DIYISA.O II

Da imputação de pagamento

Art. 522. Si o devedor por diversas dividas ee propuzer a
pagar alguma ou parte de alguma dellas, fica á escolha delIe
devedor designar a qual de1las deve referir-se o pagamento;
mas sem o consentimento, do credor, não póde mandar imputar
o pagamento na divida ainda não vencida.

Art. 523. Si a divida é de capital e juros, não póde o devedor,
sem o consentimento do credor, mandar que o pagamento se
impute no capital, sem estarem pagos os juros.

Art. 524. O pagamento, feito por conta do capital e juros, si
não é integral, imputa-se pJ:'imeiramellte nos juros, quanto
baste para sua solução, e o restante imputa-se no capital.

Art.525. Si o credor dá quitação do capital, sem reservar os
juros, presumem-se estes pagos.

Art. 526. Si o devedor não declarou em que divida queria
que si fizesse a imputação, e não consta em que divida se fez a
mesma, deve-se fazeI-a:

1.· Na divida vencida, de preferencia á não vencida;
2. o Na divida liquida, de preferencia á illiquida ;
3.o Na concurrencia de dividas liquidas vencidas a imputação

se fará á escolha do devedor.

nIVIsÃo III

Pa.qamemo pOt· cOl'ISignaçt!o

Art. 527. O devedor póde exonerar-se da obrigação, fazendo
depositar judicialmente, com citação do credor, a cousa devida,
nos seguintes casos:

1.o Si o credor recusa reoebel-a j
2. 0 Si ha duvida sobre quem seja o credor, porque mais de

uma pessoa pretendem seI-o;
3. 0 Si o credor não quer dar quitação, ou recusa dal-a na

forma devida;
4. o Si o credor rÓI' desconhecido, ou residir em lagar incerto,

ou quando o lagar, posto que certo, é perigoso, ou de difficil
accesso ;
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5.° Si o credor não vier, ou não mandar receber a causa na
época do pagamento, ou no logar para isso designado;

6.° Si o credor for incapaz e não tiver representante legal;
7.° Si tiver-se perdido o titulo de divida, ou não sendo elle

apresentado;
8.°Si a divida for penhorada;
9.° Nos mais casos declarados no codigo:
§ 1.0 No caso do n. 2°, a citação do cl'edor será para que,

pelos meios competen tes, faca cel'to o seu direito.
§ 2.° No caso do n. 4°, o credor será chamado por editos.
Art. 528. A consignação só terá força de pagamento, concor­

rendo quanto às pessoas, objectos, modo e tempo, todos os requi­
sitos, sem os quaes não é valido o pagamento. Não concorrendo
elles, o credor não está obrigado a acceitar o pagamento.

Art. 529. O depo'ito deve ser requerido no logar em que o
pagamento tem de ser feito.

Art. 530. Si o deposito não for conte tado, ou, sendo-o, si
for julgado procedente por sentença passada em julgado, desde
a data do mesmo deposito a cousa ficará a risco do credor, e a
divida se entendera extincta.

Art. 531. Emquanto o credor não aceita a cousa depositada,
ou não é o deposito julgado procedente por sentença passada em
.julg-ado, póde o devedor retirai·a, pagando todas as despezas.

Neste caso, ficari1 subsistindo a obrigação, como si tal facto
não houvera.

Art. 532. Depois de aceita pelo credor a cousa depositada,
ou depois de sentença passada em julgado, que julgue procedente
o deposito, não póde a cousa ser retirada p~lo devedor sem o con­
sentimento do credor. Neste caso perde o credor os privilegias e
preferencias, que tinha em virtude da obrigação primitiva, e
ficam desobrigados os condevedores e fiadores.

Art. 533. ns despezas feitas com o deposito são por conta do
credor, salvo si, no caso de opposição, tor o devedor convencido
afinal.

SECÇÃO IX

DA NOVAÇÃO

Art. 534. A novação efi'ectua-se :
1.0 Quando o devedor contrahe para com o credor uma nova

obrigação, em virtude da qual a antiga fica extincta.
2.° Quando um novo devedor substitue o antigo, e este fica

exonerado;
3.° Quando um novo credor é substituido ao antigo.
Art. 535. A novação só póde efi'ectuar-se entre pessoas ca­

pazes de contrahir obrigação.
Art. 536. Si for nu11a a nova obrigação, não se julgará

extincta a anterior; si a anterior for nuUa, tl1mbem será nuUa
a nova obrigação, salvo si a nova obrigação for contrahida com o
fim de sanar a nullidade da anterior, i esta póde ser sanada.
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Art. 537. Si a primeira obrigação se achar extincta ao
tempo em que a segunda foi contrabida, ficará a novação sem
efi'eito.

Art. 538. Não constando ser outra a vontade das partes,
baverá novação:

1.0 Quando uma obrigação pura e simples se converte em
ccndicional ;

2.° Quando a obriga<:.ão condicional se converte em pura e
imples.

Em qualquer dos casos a primeira obrigação se extingue.
Art. 539. A novação não se presume; é necessario que

seja expressamente estipulada, ou que se deduza claramente dos
termos do acto, ou que a nova obrigação seja incompativel com
a anterior.

Art. 540. ~uando não apparece claramente a intenção de
naval', entendem-se coexistentes as duas obrigações, e vale a
primeira em tudo que não e oppuzer á segunda.

ArL 541. A novação, por substituição de devedor, para ter
lagar, é neces ario que o novo devedor seja aceito pelo credor e
que e te desobrigue o primeiro devedor.

Art. 542. O credor que exonerar pela novação o primeiro de­
vedor, aceitando outro em seu logar, não terá regresso contra
aquelle. si o novo devedor se tornar iosolvente, salvo si outra
cousa for estipulada, ou si a insolvencia do novo devedor existia
ao tempo da novação, e era pelo credor desconbecida.

Art. 543. A simples indicação, feita pelo devedor, de pes~;oa

que deve pagar em seu logar, ou feita pelo credor de pe oa que
deva receber em seu lagar, não produz novação.

Art. 544. Extinck'l. a divida anterior pela novação, ficam
igualmente extinctas todas as mais obrigações accessorias, não
havendo reserva expres a com o consent.imento daquelles a
quem es1;..1. pos a prejudicar, alvos os ca~os de ubrogação legal.

Art. 545. A novação feita entre o credor e alguns dos devedo­
res solidarias exonera os mais condevedores, que não tenham
consentido nella.

Art. 546. A novação entre um dos credores solidarios e o
devedor extingue a obrigação deste para com os outros credores.

Art. 547. O devedor sub tituido não póde oppor ao credor
os meios de defesa, que podia oppor o primeiro devedor, mas
póde oppor o que lhe competem pessoalmente e os que resultam
da nova obrigação.

Al't. 548. Não ba novação nos casos de subrogação legal.

SECÇÃO X

DO PERDÃO DA DIVlDA

Art. 549. E' licito a qualquer renunciar o seu direito e per­
doar o que se lhe deve, sa,lvo nos ca os em que a lei o prohibe.

Art. 550. Quando o perdão é dado entre vivos por mera
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liberalidade, reputa-se doação, e e devem guardar as disposiQÕes
que regulam este contracto.

Art. 551. A existencia, em poder do devedor, do instru­
mento particular, que prova a obrigação, faz presumir o perdão,
ou o pagamenLo.

Art. 552. O perdão, dado ao devedor, aproveita ao fiador,
mas o concedido a este não aproveita àquelIe. .

Art. 553. Havendo mais de um fiador, o perdão conce­
dido a um delles só exonera o outro, ou os outros, quanto á parte
respectiva da responsabilidade do fiador perdoado.

Art. 554. Ainda que o credor entregue o penhor ao seu
dono, desista da hypotheca, ou de qualquer segurança, não se
presume por isso, que quiz perdoar

Art. 555. A disposição do art. 553 procede, ainda que o
perdão tenha. sido dado ao fiador, meaiante uma retribuição
qualquer.

Art. 556. E' admittido qualquer meio de prova pa"t'ft o perdão
da di vida, ainda que elia conste de instrumento publico, menos
a prova testemunhal, si o perdão excede de I :500 000.

SECÇÃO Xl

DA COMPENSAÇÃO

Art. 557. Quando duas pessoas são reciprocamente devedoras
e credoras uma de outra, as respectivas dividas se compensam,
nos casos e pela maneira determinada nos artigos seguintes.

Art. 558. A compensação opéra de direito os seus e.ffeitos, e
extingue ambas as dividas, qu ndo ão iguaes, e até á con­
currencia da menor, quando são desiguaes.

Art. 559. A compensação tem elfeito retroactivb ao tempo
em que eUa se realizou em virtude da lei.

Art. 560. Como consequencia do disposto nos artigos ante­
cedentes, com a compensação, e do momento della, extinguem-se
as obrigações accessorias e correlativas da obrigação principal.

Art. 561. Em dividas que se compensam não se poderão
cobrar jl:lros por taxas desiguaes, ainda que convencionados.

Art. 562. P,tra ter lo&,ar a compensação é necessario:
1. o Que ambas as aividas consistam em quantidade de

dinheiro, ou de qualquer outra cousa fungivel da mesma especie
e qualidade.

2. o Que ambas as dividas sejam liquidas, ou se possam liquidar
em juizo;

3.· Que ambas as dividas sejam exigiveis em juizo, ainda
antes do venCImento do prazo nos ca os do art. 438.

Art. 563. Logo que se determine o valor da cousa ou de
facto que tem de ser prestado, ou por convenção das parte;;, ou
por decisão judicial, a compensação é admissivel com outra
quantidade.
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Art. 564. Salvo o prejuizo de terceiro, o direito de compen­
sação póde ser renunciado, não só de antemão, Como depois della
verificada, e não só expressamente, como por factos de que se
deduza necessariamente a renuncia.

Art. 565. A compensação tera lagar, qualquer que seja a
causa de uma ou de outra divida; excepto:

I .• Quando alguma das partes houver renunciado de ante­
mão o direito de compensação;

2.' Quando a divida proceder de deposito:
3.0 Quando a divida consistir na restituição do que o devedor

tenha obtido por meios illicitos, ou na indemnisação de seu valor,
si a cousa não pode ser restituiria;

4.° Quando a divida fór de alimentos, ou de outra cousa,
que não possa ser penhorada, ou por disposição de lei, ou pelo
>itulo de que procede.

Art. 566. Em todos os casos especiaes declarados no artigo
antecedente, em que a c'lmpensação se não admitte, se fará,
todavia, compensação, si for opposta de outro caso especial
identico.

Art. 567. Tratando-se de titulo ao portador, ou pag-aveis á
ordem, não póde o devedor compensar com o cessionarlO o que
dever ao cedente.

Art. 568. O fiador póde fazer compensação com o que o
credor deve ao principal devedor, até á importancia da fiança;
mas o principal devedor não pode fazer compensação com o que
o credor deve aQ seu tiador.

Art. 569. O devedor solidario póde fazer compensação com
o que o credor deve 3,0 seu conrlevedor, até á concurrencia da
parte do mesmo condevedor.

Art. 570. O devedor, que consentiu pUl'a e simplesmente na
cessão feita pelo credor em favor de terceiro, não póde oppor ao
cessionario a compen ação, que poderia oppor, antes ou depois
do seu consentimento, ao ceedor.

Paragrapho unico. Si o devedor, tendo noticia da cessão; 'J '" /J 7
por qualquer das formas do art. .=:m, não protesta ou resalva "'- C/ "'­

seus direitos no prazo de trinta dias, a contar-se da noticia,
entende:se ter consentido pura e simplesmente.

Art. 571. Si a ces ão se fizer, sem que della se haja dado
noticia. ao devedor, por qualquer das formas do art. 2CI29', ou si, ({ CJ t 7­
tendo-lhe sido dada a noticia, elle não consentir na cessão.

§ 1.° No primeiro caso; podeeá o dito devedor úppor ao
cessionario a compensação dos creditos, que tiver contra o ce­
dente quer anteriores, quer posteriores á cessão.

§ 2.° No seu'undo caso, só poliera 0pIJor ao cessiouario a
compensação dos ceeditos, que tiver contra o cedente anteriores
á noticia da ces ão.

Art. 572. Quando, para realizar- e o pagamento, se tenham
de fazer despezas, ou pOl'que as duas dividas não devem ser
pagas no mesmo logar ou por qualquer outra causa não obsta
isso acompensação, comtanto que se levem essas despezas em
conta.
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Art. 573. Si houver mais de uma dividas compensaveis, em
falta de declaração seguir-se-ha a regra do art. 526.

Art. 574. A compensação não póôe ter logar em prejuizo
de direitos adquiridos por te!'ceiros, antes delia effectuar-se em
virtude da lei.

Art. 575. O que paga uma divida susceptivel de compen·
sação, não póde, quando exig'ir o credito, que podia ser com­
pensado, valer-se, com prejuizo de terceiro, dos pl'ivilegios e
hypothecas, que asseguravam esse credito, salvo provando igno­
rancia da existencia do credito, que a extinguia.

SECÇÃO XII

DA CONFUSÃO

Art. 576. Quando as qualidades de devedor e de credor de
uma só e mesma obrigação se reunem na mesma pessoa, extin­
guem-se o credito e a obrigação pela confusão.

Art. 577. A confusão, que extingu a obrigação principal,
extingue a accessoria ; mas a que extingue a accessoria não ex­
tingue a principal.

Art. 578. A confusão que se opera na pesso do creuor ou
do devedor solidario, só produz os seus etreitos n parte propor-
cionalao seu credito ou divida. "

Art. 579. Não ha con fusão concorrendo na· mesma pessoa
as qualidades de creder e devedol', por titulo de herança, aceita
a beneficio de inven tario.

Art. 580. Si a confusão se desfaz, renascerá a obrigação, com
todos os seus accessorios, sal vos o direitos a.dquiridos por ter­
ceiros nos casos especialmente declarados na lei.

SECÇÃO XIll

DA. PERDA. DA COU, A E IMPOSSIBIJ~TDA.DE DA PRESTAÇÃO

Art. 581. Extingue-se a obrigação pela perda da cousa de­
vida, si esta era certa e determinada.

Art. 582. Odevedor de um'L cousa certa e detel'minada satisfaz,
entregando-a no estado em que se acha!', e não é responsavel
por sua perda ou deteriorações, excepto se provieram de falta
sua, ou por se haver constituido em mora.

Art. 583. Si a perda ou deteriorações da cousa proveio de
falta do devedor, ou pOI' se ter elie constituido em mora, será
obrigado a pagar o seu valor e as deterioraç15es e perdas e
damnos. .

Paragrapho unico. A perda e deterioração da cousa se pre­
sumem provenientes de falta do devedor, ou das pessoas por
cujos actos é elie responsavel.
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Art. 584. O devedor moroso é respon avel pelo valor da cousa
e por perdas e damnos, ainda que a cousa e perdesse por caso
fortuito ou força maior, salvo si elle provar que a cousa se teria
perdido igualmente em poder do credor.

§ 1. 0 A di::>posição do artigo tem lagar, ainda no caso do de·
vedar ter obtido a cou,a por meios criminosos.

§ 2. 0 Incumbe ao devedor provar o caso fortuito ou força
maior.

Art. 585. Perdendo-se a cousa sem falta do devedor, si resul­
tarem direitos em consequencia da perda, pertencem elles ao
credor. .

Paragrapho unico. Si a cousa só e perdeu em parte, o res­
tante pertence ao credor.

Art. 586. A disposições dos artigos antecedentes são appli­
caveis ao ca o em que a prestação da. cousa devida torne-se phy­
sica ou legalmente impossivel.

CAPITULO VII

Dos direitos e obrigaçôes elXl geral. daquel.l.e que
recebe ou C1e'telXl a cousa al.heia COtn obrigação
de a entregar ao dono ou. a ou.tretn.

Art. 587. Aquelle que recebe ou detem a cousa alheia, com
obrigação de a entregar ao dono ou a outrem, é o devedor da
cousa; a pe oa a quem deve ser entregue é o credor della.

Al't. 588. Os direitos e obrigações do credor e devedor, não
havendo di posição especial de lei, determinação, ou convenção
em contrario, serão regulados pelos seguintes artigos.

Art. 589. Sendo qualquer cousa entregue estimada, presu­
me-se ser a estimação a importancia da indemnização, no caso de
responsabilidade.

Art. 590. O devedor, autorizado a usar da cousa., deve usar
da mesma na fárma convencionada, como o faria uma pessoa
cuidadosa e cliligen te no uso de ua proprias cousas' na falta de
convenção, deve fazer o uso pre umido, ou aquelle, a que a cousa
é naturalmente de~tinada.

Art. 591. O devedor autorizado a usar da cousa não é res­
ponsavel pelas suas deteriorações, provenien.tes de uso regular
e normal, que faça delia.

Paragrapho unico. As despezas ordinarias, que o devedor é
obrigado a fazer para o u o da cousa, ão por ua conta sendo o
uso gratuito, e por conta do credor endo o uso retribuido.

As despe~as extraordinarias são, em todo o caso, por conta do
credor.

Art. 592. O devedor é obrigado a velar pela conservação da
cou a e seus accessorios, como o faria uma pessoa cuidadosa e
diligente pelas suas proprias CDU as, e responde pela perda e de­
teriorações que resultarem de falta sua.
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Ar1. 593. Apparecendo a cousa, que desapparecera por falta
do devedor, o credor, já indemnizado, tem a escolha, ou do lar­
gaI-a ao devedor, ou de recebei-a, restituinrio a indemnização.

Art. 594. O devedor não é responsavel, não tendo havido
falta de ua parte, pela perda ou deterioração da cousa, que pt'O­
vierem naturalmente do tempo, de caso fortuito ou força maior.

Art. 595. O devedor não pMe retor a cousa a pretexto de
dominio, ainda que superveniente.

Ari. 596. O devedor tem direito a ser indemnizado das des­
pezas, que houver feito para a conservação da cousa, e poderá
levantar as bemfeitorias uteis e voluptuarias que haja feito, i
for isso possivel sem d trimento della, e lhe forem de utilidade;
no caso contrario, não podera levantaI-as, e nem haver o valor
denas.

Art. 597. Si taes bemfeitorias forem feitas com o consenti­
mento do credor tem o devedor, quanto a ellas, os mesmos di­
reitos, que o possuidor de boa fé, nos termos dos §§ ,. e ~ do
art. 1377 e do art. 1378.

Art. 598. O devedor não poderá levantaI' quaesquer bemfei­
torias uteis ou voluptuaria , si o credor se ofl.'erecer a pagaI-as
pelo seu valor ao tempo. em que a cousa lhe tem de ser en­
tregue; ma não potlora o credor aceitar uma::; e rejeitar outras,
ou aceitaI-as em paI'te e rejeitaI-as em parte.

Art. 599. As bemfeitorias se avaliam, não pelo valor dos ma­
teriaes empregados, mas pelo augmento de valor, que dão á
cousa, a que pertencem.

Art. 600. O devedor tem o direito de usar de todos os meios
conservatorios de sua detenção, ainda que seja contra o proprio
credor.

Art. 601. O devedor é obrigado a denunciar ao credor qual­
quer usurpação ou actos pratiClldos por terceiro, que possam pre·
judicar os direitos do credor, e si o não fizer responde por perdas
e damnos.

Art. 602. Não é o devedor obrigado a sacrificar ao cousa pro­
pr:ia para salvar a devida, e si o fizer tem direito a ser indem­
nizado.

Paragrapho unico. Neste ultimo caso, o credor da cousa sal­
vada exonera-se entregando-a, ou o seu valor.

Ar1. 603. O devedor tem direito de retenção pelas despezas
feitas para a conservação da cousa e valor das bemfeitorias, a
que tenha eUe direito.

Art. 604. O direito de retenção é indivisivel; póde ser exer­
cido pela totalidade da divida sobre cida parte da cousa retida.

Art. 605. Cessa a retenção, si o credor der caução, ou depo­
sitar a importancia reclama.Ua pelo tlevedor.

Art. 606. O credor espoliado da cousa retida pelo devedor, ou
por torceit·o, pódo reclamar sua restituição.

Art. 607. O direito de retenção não confere privilegio sobre
a cou a detida, si por lei não for declarado o contrario, e não é
concedido senão nos casos declarados na lei.

Art. 608. Abrangendo a restituição cousas diversas. só é
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admittida a retenção daquellas, com que se fizerem as deslJezas,
que conferem e e direito.

Art. 609. Si a mesma cou a tem bem feitorias e deteriorações,
que devam ser paga, faz- e o encontro de umas com outras.

Art. 610. O direito·de retenção só tem effeito em relação ao
credor, e não em relação a terceiros, que tenham direitos sobre
a cousa, não séndo estes conferidos pelo credor.

Art. 611. O direito de retenção e extingue pela entrega ou
abandono voluntarioda COl] a.

Art. 612. Alienando o devedor a cou a, póde o credor reivin­
dicaI-a do adquirente, em cujo poder e tiver, emquanto não se
der a prescripção, ou exigir dQ devedor o seu valor.

Art. 613. A entrega da cousa deve ser feita ao credor, ou ao
seu legitimo repre ntante.

Art. 614. A entreg-a. da cousa se eifectua pela tran ferencia
da mesma ao poder <lo credor, ou pelo facto de ser posta à sua
disposição, de fórma que eUe possa dispor e gozar delIa livre­
mente.

Art. 615. As despezas para a entrega da cousa são por conta
do devedor, as mais despezas depois da entrega são por conta do
credor.

Paragrapho unico. Consideram-se despezas da entrega, as de
contar, pesar e medir.

Art. 616. O devedor é obrigado a fazer a entrega da cousa
com seus titulos, e tudo que é destinado para oseu u o perpetuo.

Art. 617. Sendo o credor da cou a um incapaz, o devedor só
se exonera, restituindo-a ao seu repre entante legal, ainda. que
a tenha recebid) do iucapaz.

Alt. 618. Si o devedor veiu no conhecimento, de que a cousa
não é de quem a recebeu, e de que e te a obteve por meios cri­
minosos. não se exonera entl>e&,~nd\)-a ao credor; exonera-se,
porém, por meio do depo ito juaicial.

Art. 619. Sendo varios os credores, ou varios os herdeiros do
credor, si a cousa admittir divisão, não podera o devedor en­
tregar a cada um deUes senão a sua respectiya parte, não sendo
credores solidarios.

Art. 6Z0. Havendo duvida sobre a pessoa a quem deva ser
feita a entrega, ou sendo varios o credores, e a cousa indivi­
sivel, não combinando eUes sobre quem deva recebeI-a, o devedor
exonera-se por meio do deposito judicial.

Art. 621. A cousa deve ser entregue, sendo certa e determi­
nada, no logar em que e achar ao tempo da restituição, si outra
cousa não tiver sido convencionada. As de pezas do transporte
são por conta do credor.

Art. 622. Si a cou a foi entreO'ue, em nome de algum io­
c<'\paz, pOI' seu representante legaY, e estiver ces ada a incapaci­
dade, ao tempo da. restituição, er'à a cousa restituida á pessoa
em cujo nome foi entregue.

Art. 623. As dispo ições da presente secção ão applicaveis ao
caso em que a cousa tem de er re tituida pela realização da
condição resolutiva.



- 64-

CAPITULO VIII

Da caução ou garantia das obrigações

Art. 624. As principaes cauções ou garantia das oLJrigaçõe'
são:

1,0 A fiança;
2. o O penhor;
3. o A antechrese ;
4. o A hypotheca,
Art. 625. A caução é legal ou con vencional, segundo é orde­

nada pela lei, ou convencionada pelas partes.
Art. 626. Póde ser dada em caução, não só a cousa propria

do devedor, como a de um terceiro, com o consentimento de te.
Art. 627. Si o devedor der em caução cousa alheia em o

consentimento do dono, póde o credor de boa fé exigir ó paga...
mento da divida, ainda que não vencida.

Art. 628. Um terceiro póde caucionar uma obrigação all1eia,
ainda sem o consentimento do devedor.

Art. 629. E' nuUa ou rescindivel a caução prestada por uma
obrigação nuUa ou rescindivel.

Art. 630. No caso de ser a caução prestada por um terceiro,
por uma obrigação alheia rescindivel não póde a caução ser re­
scindida, si o vicio da obrigação procede unicamente da incapa­
cidade pessoal do devedor, a qual não era ignorada pelo que
prestou a caução.

Art. 631. No caso do artigo antecedente, a caução subsiste
ainda que o devedor faca rescindir a obrigação.

Art. 632. A obrigação do devedor incapaz, em relação ao que
prestou a caução, regula-se pelas disposições geraes relativas ás
obrigaçõe3 de taes pessoas.

Art. 633. A caução póde ser pre~tada antes da obrigação con­
trahida, no acto deUa, ou posteriormente.

Ar1. 634. A caução não se presume, dp.ve ser dada de um
modo claro e positivo, e nem se amplia além do termo::;, em que
foi prestada.

Art. 635. A caução se exting-ue com a extincção da obrigação
caucionada, salva a disposição do ar1. 631, e pelas mesmas causas
por que se extinguem as obri&"acões.

Ar1. 636. Ainda que o credor desista da caução, não se pre­
sume por isso, que quiz perdoar.

Art. 637. Uma mesma cousa pode el' dada em caução
por mais de uma divida, e os direitos. dos credores se re~ularão

pela prioridade dellas, ou pela inscripção, quando seja esta
necessaria.

Ar1. 638. A caução, dada por parte da obrigação, só se
extingue com a total extincção da mesma. obrigação.

Art. 639. Aq uelle, que prestou caução por outrem, póde
oppor ao credor toclas as excepções extinctivas da obrigação,
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que compelem ao devedOT, salvas as de sua incapacidade nos
termos do art. 630.

Art. 640. Si o credor receber, por qualquer rórma, alguma
oousa em pagamento da divida ou de parte della, a caução
-prestada por outro, que não seja o devedor, ficara extinot(t
no todo ou em parte, ainda que depois a cousa venha a ser
evicta.

Art. 641. E' permittida a estipulação. que vencida a rlivida,
e não sendo pal$a, possa o credor, ainda extra-judicialmente,
vender a cousa nada em caução; ou que o credor ficara com
ella pelo preço de sua avaliaç[io, feita por louvados escolltidos
pelas partes.

Art. 642. Julgar-se-lta não escript,t a estipulação de ficar
a cousa dada em caução vendida ao credor pelo valor da divida,
ou por preço ajustado ao tempo do contracto, ou pelo valor em
que a estimar o credor.

Art. 643. O penhor, a hypotheca e a antichrese são in­
divisiveis não olJstante a divi ibilidade da divida entre os her­
deiros do devedor ou do crerlor. Cada parte das cousas ou cada
uma das cou as empenhadas ou dadas em hypotheca ou em
untichrese fica sujeita a to'aJidade da divida e a cada fracção
da mesma.

Art. 644. Havendo mais de uma hypotheca ou an­
tichrese sobre o mesmo immovel, ou sendo o mesmo movei
empenhado a varios credores, extinguindo-se qualquer das
dividas hypothecaria, antichreticas ou pignoraticias, a cousa
permanece inleO'I'almente sujeita a divida ou dividas
restantes.

CAPITULO IX

Da .·espon.s~l>ilidadecivil.

Art. 645. Todo aquelle que, voluntaria e scientemente,
ofl'ende os direitos de outrem, oonstitue-se na obrigação de
indemnizar o lesado pelo damno que lhe causar.

Art 646. Os direitos podem ser o:1feodidos, por factos, ou por
omissão de factos.

Art. 647. Estes factos, ou omissão de factos, podem pro­
lluzir responsabilidade criminal, ou simplesmente responsabi­
lidade civil, ou uma e outra responsabilidades simultanea­
mente.

Art. 648. re poosabilidade Cl'imioal nem sempre é acom-
panhada da responsabilidade civil, e a civil nem sempre da
responsabilidade criminal.

Art. 649. Todo aquelle, que, podendo e devendo impedir
um damno, não o impede, é responsavel pelo damno causado.

Codigo Civil 6
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Art. 650. Todo aquelle, que transfere a outrem a propriedade
ou o uso de sua cousa, por' titulo gratuito ou oneroso, sabendo
que a' cousa tem vicias occultos, e não os manifesta, é respon­
savel pelo damno causado.

Art. 651, Não se póde pedir indemnização pelo damno
causado com o uso, que outrem faz de seu direito, nos seus
justos limites; salvo si o damnHicante tinh<~ outro meio, sem
prejuizo seu, de usar de seu direito.

Art. 652. Aquelle, que, sem prejuizo proprio, tiver mais
ne um meio, de usar' de seu direito, não escolher o que não
causar, ou que menos damno causar, a outrem, responde pelo
damno cansado.

Art. 653. Quando a. lei estabelece a res'(lonsabilidade
civil entende-se sempre, salva a responsabilidade cri­
minal.

Art. 654. Não ha responsabilidade civil, nos casos, em que
o damno resulta de nm facto, que, embora declarado delicto
pela lei criminal, é justificav.el pelas circnmstancias que o
acompanharam.

Art. 655. Não são responsaveis, em consequencia da dis­
posição do artigo antecedente, pelo damno, que causarem:

I.° Os menores de 14 annos ;
2.° Os loucos, salvo si causaram o damno em lucido in­

tervaIlo:
3.° Os que causaram o damno, violentados por força ou

medo irresistivel ;
4. o Os que causaram o damno casualmente no exer­

cicio de qualquer acto licito feito com a intenção 01'­
dinaria.

§ ·1.° Si provar-se que o menor de 14 annos, que
tiver causado o damno, obrou com discernimento, seus
bens serão sujeitos á indemnizaÇão do damoo causado.

§ 2.° Não se isentam da responsabilidade civil os de­
clarados no numero 4.°, si causaram o damno por imprudencia,
ou na pratica de qualquer acto illicito, ou si por sua falta teve
logar o caso fortuito.

§ 3.° Oincendio das casas presume-se casual.
Art. 1)56. A obrigação de satisfazer o damno e o di­

reito de haver a satisfação transmittem-se com a he­
rança.

Art. 657. Quando o damno for causado por mais de uma
pessoa, são todas solidariamente responsaveis, salvo o direito
da que pagar pelas outras, a haver deIlas suas quotas re­
spectivas.

Paragrapho unico. Estas quotas serão determinadas con­
forme a parte, que cada um dos coridevedores tiver tomado no
facto, que deu causa ao damno.

Art. 658. São obrigados á satisfação, posto que não tenham
concorrido para o damno, os que delle tiverem gratuitamente
aproveitado, e até á importancia do proveito.

Art. 659. A indemnização do dalnno causatto 'será pedida por
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acção civiL. ão se poderá, porém, questionar sobre a existencia
do facto e obre quem seja seu autor, estando isto já decidido no
juizo crimi nal, por sen tença passada em julgado,

Art. 660, Os immove,i do delinquente ficam hypothecados
pela satisfação do damno, que causar com o delicto.

Art. 661. Nenhnns bens do conjuge innocente, quer sejam
de meação, quer não, ficam obrigados à satisfação do damno
causado por delicto do outro conjuge.

Art. 662. Toda a'pessoa, que tem outra debaixu de sua di­
recção ou inspecção, é responsavel pelo damno causado por
esta, durante o tempo em que estiver debaixo de sua direcção, ou
i.nspecção ou morar em sua companhia.

O pai, e na falta deste, a mãi, é responsavel pelo damno cau­
sado por seus filhos menores, que viverem em sua companhia.

O tutor é respon avel pelo damno causado pelo seu tutelado,
que morar em sua companhia.

O mestre de educação, ou de qualquer arte ou officio, é res­
ponsavel pelo damno causado pelos seus discipulos, ou apren­
aizes, emquanto estiverem debaixo de sua inspecção ou
direcção.

Art. 663. Os re ponsavei , de que trata o artigo antecedente,
ficarão isentos de responsabilidade, i provarem que não houve
falta de sua parte, ou que não puderam impedir o damno cau­
sado.

Paragrapho unico. Ne te caso sub istirà a responsabilidade do
autor do damno, si per lei della não estiver i entoo

Art. 664. Os amos, ou committentes respondem pelo damno
causado pelos seus criados de ervir ou por quaesquer pessoas
enca,rreaadas de certos serviços ou commissõe, no desempenho
dos ditos erviços ou commissões, salvo o direito daqueUes can tra
o autor do damno .

.'\1't. 665. Aquelle, cujos animaes, ou outras cousas suas,
prejudicarem a outrem, serà responsavel pelo damno causado,
provando o lesado que houve falta do responsavel.

SECÇÃO UNlCA

DA. LiQUIDA.ÇÃO DA INDEMNIZAÇÃO

Art. 666. A indemuização, no caso de homicidio, consistirá:
1. 0 Na satisfação de toda as despezas feita com a tentativa

da cura do fl111ecido, e com o seu funeral;
2, o Na prestação de alimentos ao conjuge s~brevivo, emq!1anto

deUes preei ar, e não passar a segundas nupClas, excepto S1 teve
parte no homicidio; ,

3. o Na prestação de alimento~ as pessoa , ~ quem os deVIa o
fa,Uecido ao tempo do homicidio, excepto se trverem parte no
homicidio.
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Paragrapho unico. A obrigação de prestar alimentos ceSsa nos
mesmos ca-sos, em que cessaria a obrigação do fallecido.

Art. 667. No caso de ferimento. o responsavel indemnizara
o o:ffendido dos &,astos do curativo e dos lucros, que tiver per­
dido por cau~a ao ferimento.

Pelos sllíTrimentos do offendido, lhe é devida uma indemni­
zaç;:í.o, que não desça. da metade dos ga. tos do curativo, e nem
exceda do dobro,

Art. 668. Si do ferimento resultar aleijão, que impossibilite
o offendido ue con linuar no exercicio de sua profis ão, ou officio,
a indemnização sera dos prejuizos, que resultarem de ta.l
aleijão:

§ 1. 0 Si o o:ffendido, apezar do aleijão, pôde adquirü' modo de
vida, ou outra occupação, o ganho que puder adquirir sera de­
duzido da indemnização.

§ 2,0 Si o aleijão não impede inteiramente do trabalho, mas
sômente o faz mais difIlcultoso ou menos rendoso, deve ser isso
atlendido na indemnização.

Art. 669. Si u impos ibili~lade do tralmlho foi temporaria, 'ô
e devida n. indemnização em proporção do tempo do impe­
dimento.

Art. 670. Si do ferimento resultou deformidade, serit a indem­
nização do prejuizo, que mostrar o oíTendido ter-lhe resultado
de tal deformidade.

Art. 671. A indemnização por injuria, ou por qualquer outra
offensn. contra o bom nome e reputação, consistira ua rep~ração
do damno, que, por tal causa, o ofl"endido realmenle houver
padecido.

Art. 672. A indemnização devid,t pOl' faclos oll'ensivos li.
liberdade pessoal consistirá lias perdas e damnos padecidos por
essa causa.

Art. 673. São factos olrensivos á. liberdade pessoal, qüe d5.o
direito á indemnização;

1. 0 Carcere privado;
2.° Prisão por queixa ou denuncia dada de má fé;
3.° Prisão megal.
Paragrapho unico. r o caso do numero 3° o unico rasponsavel

é o juiz que decretou a prisão.
Art. 674. A indemnização por ofl'ensa á honra e virgindade

consistira no dote, que o ofl'ensor deverá dar á offendida, con­
forme sun, condição e estado, si com ella não se casar, ou não e
puder casar:

1.° Quando a oITendida t sendo viI'gem e manOl' de 17 an nos,
!OI' deflorada;

2.° Quando a oíTenc1idu., sendo mulher honesta, for violentada
ou u.terrada por ameaças ;

3.° Quando a o:ffendida, sendo mulher honesta menor de 17
annos. fOl' eduzic1a;

4.° Quando n. 011'eudida tiver ido raptada.



PARTE ESPECIAL

Das pessoas, das cousas e dos actos juriclicos em
particular

LIVRO 1°

DAS PESSOAS RM PARTICULAR

TITULO 1°

DA FAMILIA

OAPITULO I

Do casaUl.en"to

SECÇÃO I

Art. 675. O cas~i:l1ento ri poderá ser provado por escriptura
publica.

Art. 676. Quem pretender casar-se pela fórma estabelecida
na lei, deverú, apresentar ao juiz de casamentos de sua resi­
tlencia uma decla,ração contendo:

1. o Os nomes, appellidos, idades, profissão, domicilio e resi­
dencia dos contrahentes ;

2. o Os nomes, ll.ppeUic!os, idades, profissão, domicilio e resi­
dencia dos seu pais, ou si são filh03 de paI ou pais desconhecidos.

Paragl'apho unico. No caso de serem menores ambos ou algum
dos contrahentes, tambem será declarado que se casam com o
consentimento da pessoa a quem devem pedil-o.

Art. 677. Si os contrahentes forem re identes em distl'ictos
diversos, em cada um delles se fi1ra a declaração de que trata o
artigo antecedente.

Art. 678. Si o tlomicilio do contrahente não for o da sua
residencia, sera ainda obrigado a apresentar uma justificação,
em que prove não haver entre elle e o outro contrahente impe­
dimento algum para se casarem.

Art. 679. Apresentada a declaração de que trata o art. 678,
fará o juiz de casamentos affixar em lagar publico um edital, que
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tambem sera publicado no jornal de maior cÍl'culação, que houver
no 10gl1r, em que annuncie a pretenção dos contrahentes, com as
declarações do referido artigo, convidando as pessoas, que
souberem de algum impedimento legal, a virem declaral-o no
prazo de 15 dias.

Art. 680. Decorridos os 15 çllas, sem haver denuncia de impe­
dimento legal, e não tendo o juiz de casamentos conhecimento
de impedimento algum, e apresentada a justificação de que trata
o art. 6678, si for caso disso, declarará o mesmo juiz de casa­
mentos os contrahentes habilitados para se casarem.

Art. 681. Of!'erecendo-se alguma den uncia de impedimen to
legal, ou tendo o juiz de casamentos conhecimento de algum,
assim o declararà, especificando o impedimento no seu despa­
cho, e os contrahentes não serão julgados habilitados para se
casarem, si o impedimento não for declarado improcedente, pelo
modo estabelecido no codigo do processo.

Art. 682. A escriptnra do casamento podera ser lavrada por
qualquer official publico, para isso competente, que os contra­
hentes escolherem dentro da Republica, apresentando-lhe o do­
cumento, que prove estarem habilitados para se casarem.

Art. 683. Serão dispensadas as formalidades, de que tratam os
arts. 6i6 a 680, no caso em que algum ou ambos os contra­
hentes estejam em perigo de vida, e queiram celebrar o casa­
mento immediatamente.

Art. 684. O instrumento de habilitação, que obtive~em oS
contl'ahentes para se casarem, só terá ef!'eito por espaço de
um anno.

Art. 685. Não se julgará nyUo o casamento celebrado com pre­
terição das formalidades prescriptas nos artigos antecedentes:
os contraventores incorrerão nf\, responsabilidade Cl'iminal, que
no caso couber, além de responderem por perdas e damnos, a
que derem causa.

Art. 686. Passado um anno depois da celebração do oasamento
não póde elle ser ltlln'ullado por motivo de incompetencia do
official publico, que houver lavrado a escriptura, ou por prete­
rição das formalidades desta.

Art. 687. Na escriptura. do casamento, poderão os contra­
hentes regular o regimen dos penso

SUB-SECÇÃO ia

Da promessa de casamento

Art. 688. A promessa reciproca de futuro casamento não
produz obrigação legal de contrahil-o, nem dá direito de exigir
a prestação, que houver sido convencionada, para o caso de não
cumprimento da mesma.

Art. 689. O esposo, que houver recebido qualquer donativo sob
promessa de casamento, não se verificando este, será obrigado
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o. restitui l-o, aillda que não seja ell~ quem tenha recusado o
oasamento.

Art. 690. Mas o esposo, que houver recusado o casamento,
será obrigado a indemnizar o outro das despezas, a que tiver
dado causa.

Paragrapho unico. A acção para haver esta indf3mnização,
prescreve por um anno, a contar-se do dia da recusa do ea­
samento.

SUB-SECÇÃO 2a

Dos impedimentos de casamento

Art. 691. E' prohibido o casamento:
1.0 Entre os parentes por consanguidade ou por amnidade

licita na linha recta, sejam elles legitimas ou illegitimos, per-
filhados ou não; ,

2.° Entre os parentes por consanguinidade em 2.0 grao na
linha collateral, ejam elles 'legitjmo~. ou illegitimos, perfilhados
ou não.

Art. 692. São impuberes os menores do sexo màsculino, que
ainda não tiverem a idade de 14 annos completos, e os do sexo
feminino, que ainda não tivel'em a idade de 12 annos cumpletos.

Art. 693. Não podem contra]Iir casamento os impuberes.
Art. 694. Ficara' revalidado o casamento contrahido pelo

impubere :
1.0 Si este, depois de chegar à puberdade, continuar a viver

com o outro conjuge, 60 dias pelo menos;
2.° Si, tendo havido sepal'ação, antes ele findar-se o prazo

do numero antecedente, não fôr propo ta a acção de nullidade
dentro de um anilO, v. contar-se elo dia da separação;

3.° Si a mulher impubere houver concebido antes da puber­
dade, ou da separação.

Art.695. Não sera permittido segundo casamento, emquanto
não rÓI' dissolvido o primeiro.

Art. 696. O C<'l,samellto só póde ser dissolvido no caso de
sua annullação, ou por morte de alguns dos conjuges.

Art. 697. E' nullo o casamento contrahido por pessoa cas­
trada.

Art. 698. E' válido o casamento do louco contrahido du­
rante lucido intervallo.

Art. 699. A annullação do casamento do louco, que não
foi contrahido durante lucido intervallo, só por elle poderá ser
requerida, quando recupere a razão, e ficará revalidado:

1.° Si, depois de haver recuperedo a razão, continuar a viveI'
com o outro conjuge 30 dias p lo menos;

2.° Si, tendo havido separação antes de findar·se o prazo do
numero antecedente, não fôr proposta a acção de nullidade dentro
de um anno, a contar-se do dia da separação;

3.° Si houver filho do casamento, Oll .i a mulher tiver con­
cebido antes da separação.
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Art. 700. Em todo o caso, O- casamento do louco, ainda que
contrahido durante lucido intervallo, se entendera feito sob o
regímen da separar;ão de bens.

Art. 701. Póde a mulher requerer a anoullação do casa­
mento, que contrahiu com pessoa phyaicamente impotente para
a procreação, si a impotencia for perpetua, incuravel, anteriol'
ao casamento, e era desconhecida da mulher antes de con­
trahil·o.

Paragrapho unico. Não pode mais a mulher allllullar o ca­
samento, passado um aono depois de sua celebração.

Art. 702. PMe, em todo o tempo, requere!' a annullação do
casamento, o conjuge que, ignorando o imtJedimento, casou-se
com pessoa a quem, por voto ou estado rebgioso, era prohibido
casar-se.

Paragrapho unico. PMe o divorcio ser requerido em todo o
tempo, por qualquer dos conjuges, que conhecia o impedimento
ao tempo da celebração do casamento.

Art. 703. O casamento póde ser annullado pelo conjuge
cujo consentimento não tenha sido prestado livremente, ou que
tenha sido induzido em erro sobre a identidade da pessoa do
outro conjuge.

Paragrapho unico. Si o erro foi sobre as qualidades pessoaes
do outro conjuge, só podera dar logar á acção de divorcio, con­
forme a gravidade do erro, e si foi tal que, si fosse conhecido,
não teria lagar o casamento.

Art. 704. A acção de nullidade, ou de divorcio, de que trata
o artigo antecedente, não poderá mais ser intentada:

1. o Si, depois de reconhecido o erro, ou restituido o conjuge
á sua liberdade, continuar a viver com o outro conjuge 68 dias
pelo menos;

2. 0 Si, tendo havido separação antes de findar-se o Ilrazo do
numero antecedente, não for proposta a acção de nullidade u
de divorcio dentro de um anno a contar-se da separação.

Paragrapho unico. Os herdeiros poderão intentar a acção
de nuUidade, de que trata o artigo, si o conj uge faHecer antes de
restituido á liberdade, excepto si já houver decorrido o prazo de
60 dias depois da morte do mesmo.

Art. 705. A annullação do c sarnento do impubere, durante a
impuberdade, póde ser requerida pelo seu representante legal,
tenha este, ou não, consentido no casamento; cessada a lll1­
puberdade, só póde ser requerida pelo pubere nos termos do
art. 694.

Paragrapho unico. Si o impubere f,tHecer durante a impu­
berdade, poderá ser requerida a nullidade do casamento pelos
seus herdeiros no prazo de 60 dias a contar-se de sua morte, salva
a dispo ição do art. 694 n. 3.

Art. 706. A annullação do casamento contrahido em contra­
venção das disposições dos artigos 691, 695 e 697, ou por fal ta das
solemnidades exigidas pela lei, ,póde ser requerida por qualquer
dos conjuges e por todo aquelle que tiver um'interesse legitimo
e actual.
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Art. 707. Presumem-se casadas as pessoas fallecidas na-posse
desse estado.

AJ-'t. 70 . Qualquel' casament.o, ainda que annullado seja,
produzirá. todos os etreito do casamento valido desde o dia da
sua celebração até ao dia em que for proposta a acção para a sua
annullação, tanto em relação aos conjuges, como aos bens e aos
filhos, si houver sido contrahido em boa fé por ambos os con­
juges.

Paragrapho uuico. Procede a disposição deste artigo ainda
que depois da celebração do casamento ambos os conjuges ou
algum delles si tenha constituido em má fé.

Art. 709. Em todo os casos, em que o casamento se reva­
lida, nos termos dos arts. 694,699 e 704 tera elle eIIeito retro­
activo ao dia de sua celebl'ação.

Art. 710. O casamento coutrahido pelo conjuge de um au­
sente, não pôde ser impugnado emquanto durar a ausencia.

Art. 711. Si um ô dos conj uges estava em boa fé ao tempo
da celebração do casamento, sô a elle e aos filhos apruveitarão os

treitos do casamento.
Art. 712. O casamento putativo não legitima os filhos espu­

rios j legitima os filhos naturaes nascidos ou concebidos an tes
delle, si, em fôrma legal estiverem ou forem reconhecidos "pelos
paes até ao (lia em que foi proposta a acção para a annullação do
casamento.

Art. 712. Não produzirão e1reitoscivis:
1. o O casamento entre o adultero e a pessoa, com quem com­

metteu o adulterio, si antes do casamento foram condemnados
pelo crime do adulterio, ou si do adulterio resultou o divorcio;

2. o O casamento entre o conjuge, que matou ou tentou matar
o outro conjuge, ou foi cumplice do crime, si foram condemnados;

3. o O casamento, que se annullar por motivo, que er, conhe­
cido ele ambos os contl'ahentes ao tempo da celebração do mesmo.

Art. 713. Em consequencia do disposto no artigo antecedente:
1. o A união dos conjuges sera considerada como mero concu­

binato e o~ filhos reputados illegitimos, naturaes ou espurios,
conforme a natureza das relações entre os conjuges j

2. o Não terá effeito qualquer contracto autenupcial cele­
brado entre os espo os ;

3. o A divi ão dos bens se f<trá conforme os principias, que
regulão a sociedade, e não pelo contracto antenupcial, que tenha
havido, ou regimen legal.

UB- ECÇÃO 3a

Do casamento dos menores

Art. 714. Omenor não poderá se casar sem o consentimento
de seus paes.

Paragrapho uuico. Si algum destes tiver fallecido, ou es­
tivar impossioilitado de prestar seu consentimento, bastará o do
outro.
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Art. 715. Havendo dissentimento entre o pae e mãi sobre a
concessão da licença prevalecerá a opinião do pae.

Art. 716. A~ dispo içõe dos dous artigo antecedentes oom­
prehendem os filhos legitimos e os pertilhado por ambos os
paes; mas si só um dos paes tiver feità a perfilhação, só o seu
consentimento sera neces ario para o casamento do filho menor.

Art. 717. Na falta ou impedimento dos pae , o menor não
poderá se casar sem o consentimento do seu representante legal.

Art. 718. Prestado o consentimento para o oasamento, do
menor, póde elle ser revogado, em todo o tempo, emquanto se
não celebra o casamento.

Art. 71 g. Entende-se que foi dada a licença, quando a pes­
soa, a quem competia dai-a, não se oppoz ao ca amento, de que
teve noticia.

Art. 720. O casamento celebrado sem conhecimento da pes­
soa, a quem competir dar a lioença para o mesmo, entende-se
celebrado sem ella.

Entende-se celehrado da mesma fórma, si o foi, só com o co­
nhecimento da mãi, ignorando o pae.

Art. 721. No caso em que a licença for negada, poderà ella
ser supprida pelo juiz.

Art. 722. A licença para o casamento póde ser concedida
por qnem compete concedeI-a com restricções quanto á entrega
dos bens, ou ua administração. Quae,quer, porém, que sejam
as restricções, cessarão logo que o conjuge varão completar a
idade de 20 anDOS.

Paragrapbo unico. A disposição do artigo abrange o caso,
em que a licença é supprida pelo juiz.

Art. 723. Negada a licença, não poderá mai , depois de
celebrado o casamento, ser concedida. ou supprida pelo j ui7., salvo
unicamente para o ell'eito de pedir o menor a entrega e admi­
nistração de seus bens.

Art. 724. O menor quo se casar sem a licença, de quem
compete daI-a, e sem ella sersuppl'ida pelo jui7., não poderá pe­
dir a en trega e administração de seus bens, emquan to não com­
pletar a idade de 21 annos, e tal casamento será con iderado
como contrabido no reg\men da separação dos bens.

Art. 725. Outrosim, será considerado como contrahido, no
regimen da separação de bens, o casamento do tutor com pessoa
sua tutelada, e do descendente com pessoa tutelada de seu ascen­
dente, salvo em ambos os casos precedendo licença do jui7., com
conhecimento de causa.

SUB-SECÇÁO 4"

Direitos e obrigações dos conjuges

Art. 726. Os conj uges devem-se reciprocamente fidelidade,
auxilio, socoo1'ro e convivencia .

.A1't. 727. O marido é obrigado a proteger e defender a pessoa
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de sua mulher, e esta é obrigada a obedecer-lhe no que for licito,
e conforme a moral e bons co, tumes.

Art. 728. A mulher é obrigada a acompanhar o marido em
qualquel' parte, para onde elle julgue dever transportar-se; mas,
conforme a circun tancias, póde o juiz, com conhecimento de cau­
sa. eximil-a de sa obrigalJão.

Art. 729. A mulher goza da honras do marido, excepto
aquellas, que forem meramente privati vas do cargo publico, que
elle exerce ou haja exercido, e conserva-as emquanto não passar
a seg-unda nupcias.

Art. 730. O marido é o chefe da familiaj a sua decisão pre­
valece em todos os negocias domesticas.

Art. 731. Qualquer Que seja o regimen do cas1mento, a ad­
ministração de todos os ben do casal pertence ao marido, e
ainda a administração dos bens proprios da mulher, si, Quanto a
e tes, outra cousa não houver sido convencionada nó contracto
matrimonial.

Art. 732. Póde o marido independente do consentimento da
mulher dispor livremente dos bens movei do casal, communs, e
seus proprios' alienaI-os, e obrigai-os por qualquer fÓl'ma; bem
como estar em juizo por que 'tões de propriedade, ou direitos
relativos aos mesmos.

Art. 733. Não prejudicam a mulher as doações feitas pelo
marido, sem o eu conser-timento, salvo si forem remuneratorias,
ou de esmola, não sendo exce sivas.

Art. 734. Tambem não prejudicam a mulher, quando prati­
cado sem o seu consentimento as fianças pre tactas pelo marido,
e, em geral, quaesquer contratos, por elle celebrados, que de sua
natureza só podem ser prejudiciaes.

Art. 735. Qualquer que seja o regimen do casamento, sem o
consentimento da mulher, não póde o marido alienar beu im­
meveis do casal, ou direitos relativos a elle3, ou os bens sejam
communs, ou proprio de algum dos conjuges . nem obrigai-os ou
oneraI-os por qualquer fórma.

Art. 736. Tambem não póde o marido estar em juizo, sendo
autor, sem o consentimento da mulher, e sendo réo, sem a cita­
ção desta, em cousa que verse sobre a propriedade dos ditos bens,
ou sobro a po e ou direitos relativos aos me mos.

Art. 737. O con entimento da mulher pMe ser supprido pelo
juiz:

1. o Si elIa o recusa sem justo motivo;
2.· Si acha-se impos abilitada de prestai-o.
Art. 738. Os actos, de que tratam os arts. 735 e 736, prati­

cados pelo marido, em o consentimento da mulher, só podem
ser annullados:

I. o Pela mulher'
2. 0 Pelos herdeiros da mulher;
3.· Pelo marido, com o consentimento da mulher.
Paragrapho unico. A acção para annullação de taes actos

prescreve no prazo de dous annos, a contar-se da dissolução do
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matrimonio, si outra prescripção jã. se não tiver verificado, con­
forme as regras geraes desta.

Art. 739. Si os actos de que tratam os art". 735 e 736, forem
relativos aos bens proprios cio marido, só podem ser annullados
dur:lnte o matrimonio :

I. o Pela mulher ;
2. 0 Pelo mar_do, com o consentimento da mulher.
Paragrapho unico. Dissolvido o matrimonio, não plldem taes

actos ser annullados.
Art. 740. Estando o marido impedido, ou não presente, e

não tendo dado, uu deixado providencias, póde a mulher assumir
a administracção dos bem; do casal, até o regresso, ou cessaÇ<'io
do impedimento do marido.

Art. 741. Póde a mulher, sem autorizaçio do marido, pra­
ticar todos os actos, para os quaes a lei não exige autorização.

Art. 742. A mulher não póde estar em juizo, ou como autora,
ou como ré, sem autorização do marido, excepto:

I. o Nas causas crimes, em que tiver de defender-se;
2. o Nas questões que tiver com o marido, ou em que os

in teresses deste forem oppostos aos seus;
3. o Quando tenha de oppor-se a algum acto praticado pelo

marido, ou que este pretenda praticar, e para o qual por lei é
necessaria a sua intervenção ;

4. 0 Nos acios que tenham unicamente por objecto a conser­
vação e segurança de seus direitos proprios e exclusivos;

5. 0 Quando aos bens proprios, de que, no seu contracto de
casamento, se tenha reservado o direito de administrar, ou
dispor ;

6. o Nos casos de urO'encia, nüo estando omarido presen te ;
7. o Nos mais casos especificados na lei.
Art. 743. A mulher nã.o póde, sem autorização do marido,

alienar bens por qualquer titulo, ou adquirir bens a titulo one·
rosa nem contrahir obrigações, excepto :

1. 0 Nos casos em que a lei especiiilmente o permitte ;
2.0 Quanto aos bens proprios, de que no seu contracto de

casamenlo se tenha res9rvado o direito de administrar, ou
dispor;

3." Quanto ao bens, que lhe furem doados ou deixauos com a
declaração de poder delles dispor livremente;

4. 0 Nos casos de urgencia, não estando o marido presente.
Art. 744. A autorização marital, nos casos em que é neces­

saria, póde ser geral ou especial, para cada um dos actos que a
mulher pretenda praticar; póde, porém, ella ser revogada pelo
marido em todo tempo, fI,infla que tenha sido estipulada no con­
tracto de casamento.

Paragrapho unico. Presume-se praticados e coo trahidos com
o consentimento cio marido os actos e obrigações da mulher para
as despezas cliarias da famiiia.

Art. 745. Entende-se autorizada pelo marido a mulher que
publicamente occupar algum emprego ou exercer alguma pro­
fissão, ou industria, e nestes casos entende-se autorisada para
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todos os actos concernentes ao seu emprego, profissão ou in­
dustria.

Art. 746. A mulher casada não precisa da autorizaç..'io do
marido:

I. o Para exercer o patrio poder sobre seus filhos, havidos
antes do casamento;

2. 0 Para exercer a tutela. do descendentes dos mesmos filhos;
3. o Para exercer a tutela de seus ascendentes interdictos;
4. o Para as disposições de ultima von tade.
A1't. 747. As divida proveniente do exercicio do patrio poder,

ou das tutela, de que h'ata, o artigo antecedente, consideram-se
dividas propl'Ia da mulher, e incommunicaveis.

Art. 748. A' excepção dos caso' do art. 746 não póde a
mulher casada exercer qualquer tutela, sem autorIzação do
marido.

At't. 7<19. Tão importa autorização do acto, pratIc3.do pela
mulher, o silencio do marido, alvo si decorrer t~mpo suffl·
ciente para a presct'Ipção, conlorme as regras geraes desta.

Pal'agrapho unico. No ca o da excepçiio do artigo, o acto da
mulher se julgarét titulo habi! para a prescripção, aInda que o
prescribente tenha tido conhecimento dét fhlta. de autorização.

Art. 75'). A nullidade do acto pl'ocedida de falta de autorIza­
ção só póde ser requerida:

I. o Pelo marido;
2." Pela pessoa que, de búa fé, contratou com a mulher, em­

quanto o acto não é ratificado pelo marido.
§ 1. o O marido não póue ma.is ratificar o acto, depoIs de

citado paI'<\. a acçãodenullidade.
§ 2. 0 A boa fé, de que tI'ata o n. 2°, consiste na ignorancia

do casamento da mulher.
Art. 751. AnnuUado o acto da mulliel" por falta de autoriza­

ção, é devido o proveito, que a elht, ou ao marido, ou a ambo ,
tenha 1'e ultado rio acto annullado.

B-SECÇÃO 5"

Do divorcio

Art. 752. São causas para o divorcio sómente:
1.0 O adulterio de qualquer dos conjuges;
2. 0 Otrensas graves praticadas por um dos conjuges na pe soa,

ou honra do outro.
3. o No caso do paragrapho unico do art. 702'
4. o o caso do pa1'agrapbo unico do art. 703, sal vn. n. clispo­

sição do art. 704;
5. 0 Si um dos conjuges voluntariamente abandona o outro,

não sendo por alguma das cau as dos numeras antecedentes.
Art. 753. O adulterio não será caU5a para o divorcio:
1.0 Quando praticado por qualquer dos conjuges sem conheci­

mento do acto, ou por erro, ou violeucia., ou medo irresistivel;
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2.° Quando um dos conjuges concorreu directamente para que
o outro o praticasse j

3.° Quando houve perdão expressa ou tacitamente;
4. o Quando praticado pelo conjuge qu foi abandonado pelo

outro sem dar-se alguma das causas do artigo antecedente.
Paragrapho unico. Presume-se tacitamente perdoado o adul­

terio, quando o conjuge innocente, depois de ter conhecimento
delle, houver cohabitado com o conjuge culpado.

Art. 754. Só podem requerer o divorcio:
§ 1.° O conj uge .oliendido nos casos dos ns. 10, 2" e 5° do

art. 752. () '-
§ 2.° !:cr'~ualquer dos conjuges, no caso do art. 702, para­

grapbo unico.
§ 3.° 1'!7nI:l conj uge enganado no ca o do art. 703, p~ragrapho

unico.
Art. 755. Ainda que o conjuge seja incapaz, ninguem póde

por elle requerer o divorcio.
Art. 756. A acção do divorcio extingue-se pela morte de qual­

quer dos conjuges.
Art. 157. O conjuge demandado não póde illidir a acção de

divorcio, allegando que tambem o póde requerer por alguma das
causas do art. 752.

Art. 758. Não póde ter logar o divorcio por mutuo consenti­
mento das partes. A acção deve ser processada e julgada no
juizo civil, com a intervenção do agente do ministerio publico.

Art. 759. Não se communicam os bens, que advieram a
qualquer dos conjuges, depois de proposta em juizo a acção de
di vorcio, si esta afinal for julgada procedente.

Art. 760. Julgado o divorcio, cessam entre os conjuges os
direitos e obrigações resultante do casamento; qualquer delles

. pMe requerer a separação dos bens e partilhas, s3gundo o re­
gimen adoptado, como si o casamento fosse dissolvido por
morte de qualquer delles.

Art. 761. As partilhas poderão ser amigaveis, salvo si algum
dos conjuges se tiver tornado incapaz:

Art. 762. Havendo filhos menores, o juiz resolvera a respeito
delles, si os conjuges se não accordarem.

Art. 763. Logo que seja requerido o divorcio, poderá a
mulher exigil' que o marido preste caução pela segurança dos
bens communs, sob pena de sequestro.

Art. 764. Si um dos conjuges fallecer, cessará a acção de
divorcio proposta em juizo, alvo si houver interesses a liquidar,
que dependam do j ulg-amento da causa, porque então voderá
ella ser proseguida pelos herdeiros, ou com os herdeiros para
esse fim sómente .

Art. 765. O c0njuge que der causa ao divorcio perdera, em
favor do outro conjuge, tudo o que este lhe houver dado ou
promettido no contracto de casamento; e o conjuge innocente
conservará o que houver recebido, e pode~a reclamar o pro­
mettido.

Art. 766. Não tera logar o que fica disposto no artigo ante-



- '19-

cedente, ' i o conjuge que deu causa ao divorcio provar que,
até ao tempo em que este foi julgado, tambem podia requereI-o,
POl' alguma das caU!las legaes.

Art. 767. ao sera admittida em juizo a acção de divorcio
emquanto os conjuges viverem juntos.

Art. 768. Os filho da mulher divorciada, ainda que nascidos
trezentos dias depois da separação, serão considerados como
filhos legitimos, si forem reconhecidos pelo marido por escriptura
publica, ou por testamento, salvo ao interes ados o direito de
contestarem a paternidade.

Paragrapho unico. O reconhecimento de que trata o artigo
pôde er feito a todo o tempo, ainda que o pai tenha passado a
ulteriores nupcias.

Art. 769. As dividas contrahidas por qualquer dos conjuges,
depoi de requerido o divorcio, não se communicam, salvo si o
devedor provar que procederam de causa anterior, ou que furam
contrahida em beneficio do casal.

Art. 770. A separação dos bens não pôde prejudicar direitos
de terceiro, adquiridos anteriormente; o conjuge divorciados
ficam solidariamente responsaveis pelas dividas communs.

Art. 771. Cessarão os etreito do divorcio, si os conjuges
divorciados voltarem publicamente :1 co-babitação, com o animo
de perseverança, e assim o declararem por escriJ?tul'a publica.

Art. 772. Reconciliados os conj uges, voltara a sociedade
conjugal ao mesmo regímen em que fora contrabido o casa­
mento, sem poder ser illterado.

ParaO'rapbo unico. A reconciliação não pôde prejudicar quaes­
quer direitos de terceiro, adiquiridos durante a separação.

Art. 773. Em relação aos conjuge, feita a reconciliação,
cessam todos os eft'eitos do divorcio, como si esse nunca tivesse
existido.

CAPITULO II

Dos pais e dos fi.l.h.os

SECÇÃO Il

DA PATERNIDADE LEGITIMA

Art. 774. O marido é o pai do filho concebido durante o casa­
mento, ainda que a mulher o negue, ou que se prove o adulterio.

Art. 775. Presume-se concebido durante o casamento o filho
nascido, passados 180 dias depois da celebração delle, e dentro
dos 300 dia, sub equentes a sua dissolução, ou separação judicial
dos conj uges.

§ 1.° O tempo da separação judicial conta-se do dia em que
a mulher foi depositada, por ordem elo juiz, para 0 fim da acção
do divorcio.
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§ 2.° Na falta de deposito, coutam-se os 300 dia da data do
julgamento do divorcio.

Art. 776. A presumpção de que trata o artigo a,ntecedente
só póde ser illidida provando-se ter-se achado o marirlo phys i·
camente impossibilitado de co-habitar com a mulher no prazo
legal da concepção, definido pelo art. m. -fJ",,-:

Art. 777. Em vida do marido e da mulher, só eUe, e em
qualquer tempo, poderá impugnar a legitimidade do filho con­
cebido na constancia do matrimonio, no caso em' que a lei o
permitte, por meio de acção p::oposta em juizo.

Pot' morte do marido, ou da mulher, só poderão impugnal-u.,
nos referidos termos, os herdeiros quw tiverem um interesse
legitimo e actual.

Art. 778. O direito do filho, de reclamar o estado da legiti­
midade, que lhe pertence, assim como o direito dos interessados
de contestal-o não se extingue nem pela pre cripção nem pela
renuncia, nem póde ser objecto de transacção, isto sem prej uizo
das regras geraes sobre a renuncia, prescripção e transacção
em relação aos bens.

Paragrapllo unico. Este direito passa aos herdeiros pela
mesma fórma declarada no art.

Art. 779. O tUbo da mulher, que passar a outras llupcia ,
nascido dentro de 270 tlias da dissolução do casamento anterior,
presume-se do marido auterior, e o nascido, passados os 270
dias, presume-se do marido actual.

Art. 780. Si o casamento se dissolver por motivo de nul­
lidade, os 300 dias, de que trata o art. 775, e os 270 dias, de que
trata o artigo antecedente, se contarão do dia em que a mulher
for depositada por ordem do juiz, para o fim da acção de nul­
lidade. Na falta de deposito, se contarão da data da sentença
que julgou a nuUidade.

Art. 781. A filiação legitima póde provar-se por qualquer
meio de prova, e ainc1:'l. pela posse de estado.

Paragrapho unico. A posse de estado, neste caso, consiste
no facto de alguem ter sido tratado e reputado por filho, tanto
pelos pais, como pelo publico.

SECÇÃO III

DA LEGITIMA.ÇÃO

Art. 782. O casamento subsequente dos pais legitima o
1ilhos naturaes, nascidos ou concebidos antes deUe, si estiverem
ou forem reconhecidos pelo pai por escriptura publica ou testa­
mento, e pela m~i nos termos do art. ~. 7YtF

Paragrapho' UDlCO. Tambem fica legitImado o filho que, re­
conhecido na fórma da lei por seu pai, mostrar nos termos do
art. 802 que sua mái é ou foi casada com seu pai.
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Al't. 783. O reconhecimento de que tl'ata. o artigo antece­
dente póde er anterior ou po teriar ao casamento, ou em qual­
quer tempo depois de SU,t dissolução, ainda que o sobrevivente,
que o for, tenh.t passn.do a posteriores nupcias.

Paragrn.pho unico. O reconhecimento póde ser impugnado
não só pela mãi, cerno P0l' todos aquelles que tiverem um inte­
resse legitimo e actual.

Art. 784. Não podem sel' legitimados os filhos espurios.
Art. 785. Podem ser reconhecIdos para o fim de erem legi­

timados, não só os fiiho' naturaes vivo', como os fallecidos.
p. neste ultimo caso, a legitimação aproveita ao herdeiros dos
tUho fallecidos.

A rt. 786. O filho' legitimados sãü em tudo equiparados
;\Os filhos legitimas.

Art. 7 7. 05 efl'eitos da legitimaç.'í.o principiam da data do
casamento, aindlb que o reconhecimento do filho tenha sido pos­
terior.

Art. 788. A legitimação produz todos os seus e1feitos, ainda
que se annulle o clbsamento, si ambos, ou algum dos conjuges,
estava de boa fé ao tempo de sua celebração.

Art. 789. As leis do paiz, em que for celebrado o casa­
mento, regulam seus eITeitos quanto a legitimidade nos termo
dos arts. 28 e 29.

ECÇÃO 1II

DA PERFILHAÇÃO

Al't. 700. Perfilhação é o reconhecimento, que o pai ou a mãi,
ou ambos elles, fazem de seus filhos illegitimos.

Art. 791. Não podem ser perfilhados os filhos espurios.
Art. 792. A perfilhação do pai só póde er feita por e5cri­

ptura publica, ou por testamento.
Art. 793. Durante o casamento não póde o pai perfilhar

qualquel' filho que teve anles do mesmo casamento.
Art. 794. Não existindo filhos do casamento, póde o pai viuvo

perfilhar o filho que teve antes do mesmo casamento.
Art. 795. Ainda que o pai viuvo tenha filhos do casamento,

póde perfilhar o filho, que teve durante a viuvez, si não tiver
l)assado a posteriores oupcias.

Art. 796. Os filhos oaturaes que estiverem na posse de estado
de filiação materna, presumem-se reconhecido vela mãi, inde­
pendente de qualquer acto della.

§ 1. o A posse de estado, neste caso, consiste no facto de
alg-uem ser tratado e reputado como filho tanto pela mãi como
pelo publico.

§ 2. o Si o filho não e 'tiver na posse de estado, a perfilhação
voluntaria da mãi só póde ser feita por escriptura publica ou por
testamento.

Codigo Civil 6
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Art. 797. Presume-se do pai, ou da mãi, o filho que fór
perfilhado ou pelo pai, ou pela mãi.

Art. 798. Si mais de uma pessoa perfilharem o mesmo filho,
a presumpção é em favor da primeira perfilhação.

Art. 799. PMe o perfilhado, em todo o tempo, contestar
tanto o reconhecimento do pai, como o da mãi, ainda que neUe
tenha consentido.

Art. 800. Tanto o reconheciment do pai ou da mãi, como a
impugnação do perfilhado, podem ser contestados por todos
aquel1es, que nisso tiverem interesse.

Paragrapho unico. A contestação el'a admittida, ainda que
, ..L se não possa mostrar quem seja o pai ou a mãi do perfilhado.

t
~/V...;ekc.04. Art. 801. E' prohibida a. acção de investigação da ~i­

~ illegitima.
Art. 802. A acção de investigação de maternidade iUegitlma

eperrnlttida, salvo nos casos em que a perfilhação é defesa.
Art. 803. Não é permittid{) contestar a acção de investiga­

ção da maternidade illegitima, nem a perfilhação feita pela mãi.
com o fundamento de ser o filho espurio por parte do pai.

Art. 804. Póde o pai reconhecer o filho sem declarar o nome
da pessoa da mãi, e póde a mãi reconhecer o filho sem declarar
o nome da pessoa do pai.

Art. 805. Não produz etreito a perfilhação feita pejo meno1',
sem autorização expressa da pessoa, cuja autorização é necessaria
para o casamento, salvo quando o filho se presume reconhecido
pela posse de estado de filiação materna nos termos do art. 796,
ou quando a perfilhação é feita em testamento pelo menor capaz
de testar.

Art. 806. A perfilhação feita pelo louco só valera guando
feita com testamento valido nos termos do art. 1:=O. .f'J'~

Art. 807. A acção de investigação da maternidade iÍlegitima
só compete ao filho; os herdeiros só podem prosegui-Ia quando
em vida iniciada pelo filho.

Art. 808. A perfilhação póde ser Ceita independente da von­
tade do perfilhado, salvo a este o direito de contestação.

Art. 809. A perfilhação, uma vez feita, não póde mais ser
revogada pelo perfilhante, salvo si foi feita por testamento.

Art. 810. Os Jilbos perfilhados, em relação ao pai ou a mãi
perfilhante, só gozam dos direitos que, por lei, lhes são expres­
samente concedidos.

SECÇÃO IV

DO PAT.R.IO PODER

Art. 811. Opatrio poder é o complexo dos direito e obriga­
ções, que por lei, competem ao pai, e na Calta ou impossibilidade
deste. à mãi sohre a pessoa e bens de seus filhos menore , nos
termo s dos artigos seg·uintes.
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Art. 812. Os tllhos devem, em toda a sua viâa. honrar e
respeitar a seus pais, e a todos os mais ascendentes.

Art. 813. Até à maioridade, ficam os filhos debaixo da auto­
ridade do pai, a .quem especialmente compete dirigir e represen­
taI-os, tanto em juizo como fóra delle, e administrar seus bens.

Na ralta ou impossibilidade do pai, pa a essa autoridade para
amãi.

Art. 814. Os filhos devem obediencia aos pais até á maiori­
dade, e cumprirão os seus preceitos em tudo que não for illicito,
ou contrario a moral e bons costumes. Si os preceitos do pai e da
mãi forem contradictorios, obedecerão ao pai.

Art. 815. O pai e a mãl devem dar a seus filhos menores os
neces arios alimentos, educação e occupação conveniente, con­
forme suas posses.

Art. 816. O pai e a mãi podem ca tigar seus filhos menores,
não excedendo os justos limites da correcção, conforme a indole,
idade dos filhos e gravidade do facto.

Art. 817. Si houver abuso do patrio poder, ou i os bens do
menor não forem bem administrados, devera o juiz nomear-lhe
tutor, ou dar administrador aos bens, conforme o ca o exigir, e
pelo tempo que for necessario ; ne te ca o se suspendera o usu­
fructo legal.

Art. 818. O filho menor não poderá deixar a casa paterna,
ou a em que o pai o puzer sem o consentimento deste.

Art. 819. O pai e a mãi durante o ca amento, e por morte
de algum delles o conjuge sobrevivente, terão o usufructo dos
bens do filho menor, que forem adquiridos por successão ou
qualquer outro titulo gratuito, por occJlpação ou caso fortuito.

Art.820. Compl'ebende-se no patl'io poder o direito de exigir
que os filhos menores prestem gratuitamente os serviços pro­
prios de sua idade, sexo e condição.

Art. 821. Os direitos e obrigações dos pais, quanto à admi­
nistração dos bens de seus filbos, são os mesmos que os dos tutores
quanto aos ben de eus tutelados, no que possa ser applicavel,
menos a obrigação de contas, que só poderão ser pedidos pelos
.li] hos quando maiore , salva a disp.osição do art. 939, § 3. o

Seus direitos e obrigações como u ufructuarios dos bens dos
filhos são declarados nos arts. 1120 e seguintes, salvo a caução,
a que não estão obrigados.

Art. 822. Podem ser dados ou deixados aos filhos l;>ens, com
a clausula de não serem administrados pelos pais.

Paragrapho unico. Nes e caso o bens serão administrados
por quem pelo juiz fôr nomendo, si outra cousa não foi determi­
nada pelo doador ou te, tador.

Art. 823. Os pais não teem a administração:
1.0 Dos bens adquiridos pelo filhos com seu trabalho e in­

dustria, vivendo em economia separada com permissão dos pais;
2. o Dos bens, que os filhos adquirem pelas armas, lettras e

artes liberaes, vivam ou não em economia separada.
Art. 824. Dos bens de que trata o artigo antecedente póde o

filho menor dispor livremente.
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Art. 825. Si, terminada a menoridade do filho, fôr este incapaz
de administrar seus bens por qualquer causa legal de incapaci­
dade, a admini trnção dos pais se converterá em tutela, e . e
regerá pelas disposições relativa' a esta, cessanJo o u ufructo
legal.

Arl. 826. E' encargo inherente ao usufructo o pagamento de
quaeslJner pen ões, rendas e juros, ainda <lue atrazado, a quo
especialmente e.tejnm 'ujeitos os bens usufruidos.

Art. 827. Os rendimentos dos beus dos tilbos menores, de
<lue os pais niLo teem o USUt'l'ucto legal, e tão ujeito a de pezas
<lue elle5 fizerem com o tratament e educação dos me mos
filhos.

,\.1't. 828. Emqnanto durar o patrio poder, o usufructo e os
fl'uetos delles provenientes lião estão sujeitos as divida dos pais,
ou de qualquer delles.

Art. 829. Não estão sujeitos ao usuft'ucto legal:
1. o Os beus dados ou deixados ao filho com a clausula de não

terem os pais o usufructo delles j
2. 0 O bens dado ou deixados ao filho, para este tomar uma

occupação, ou seguir uma prof! são determinada;
3. o O usufructo dado ou deixado ao filho j
4. 0 Os bens provenientes de successão, de que os pai foram

excluidos por incapazes;
5. o Os bens adquiridos pelo fi lho pelo eu trabalho, industria

ou emprego e por qualquer titulo, que não seja gratuito.
Art. 830. Extingue-se o usufructo legal concedido aos pais:
1.o Pela maioridade dos filhos;
2. 0 Si o viuvo, pai ou mãi, que delle gozava, passa a po ­

teriores nupcias ;
3. 0 Si o pai ou mãi, sem justo impedimento, não faz o inventa­

rio do seu casal dentro de 60 dias, a contar-se do fallecimento do
outro conjuge ;

4. o Si o pai ou a mãi, sem justo motivo, não aceita a repre­
Eentação legall10 filho menor.

Art. 831. Extingue-se o uso. fructo legal pelo ca~amento

elo filho, ainda que tenha sido negada a licen .1 para o mesmo
casamento.

Al'l. 832. Si o pai ou mãi enviuvar, recobrnrá o uso­
[hcto legal, de que e aclJava privado em razão de seu casa­
mento ..

Art. 833. Poderá escusar-se da representação legal de seus
filhos, a ml"ü viuva, que se casar.

SUB.SECÇÃO UNICA

Do patl'io poder em relação aos filhos perfilhados

Arl. 834. Os filhos menores perfilhados estão sujéitos ao
patrio poder, na forma das disposições dos artigos antecedentes;
os pais, todavia, não gozam do USOfl'uctO dos bens de SAUS filhos
perfilhados.
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Art. 835 O filho perfilhado só ficara sujeito ao patrio poder
do pai ou da mãi que o perfilhar. Si fôr perfilhado por ambos os
pais. competira o patrio poder ao pai, e, na falta ou impossibi­
lidade do pai, tL mãi.

Art. 836. Cessal':1 qualquer tutela do filho illegitimo, e
será substituida pelo p~tl'io poder, logo que elle sejn. perfilhado
por qualquer dos pais.

ArL 837. Os fi Il10s menot'es não pel'filhad03 não estão su­
jeitos ao patl'io poder, e serão tutelados como quaesquer outros
menores.

SECÇÃO V

DO ALIME:'lTO,

Art. 838. Os alimentos, de que trata esta secção compre­
!Iende sómente o que é necessario para o sustento do alimen­
tilclo, ve tuario, habitação e tratamento nas mole3tias.

Paragrapho uníco. Comprehendel'ão tamLJem a educação,
sendo o alimentado menor de quinze annos, e até e ta idade.

Art. 839. Os alimentos são só devidos, concorrendo os se­
guintes requisitos:

1. 0 Não tenllo o alimentado bens alguns, e nem sufficientes,
e e tando imposibilitado de, por sen tl'abulho, prover apropria
subsistencia ;

2. 0 Si a pessoa que deve presta-los póde fazei-o, sem ficar
privada dos meios necv.;sarios para a sua sustentação.

Art. 840. Os alimentos são devidos :
Ao conjuge ;
Aos descendente" legitimas;
AOs ascendentes leg-itimos ;
Aos filhos pertilhado , e a su!\, posteridade legitima;
Aos pais pel'tllhantes ;
Aos irmãos legitimos .

. ~r.t: 841. A obrigação do pt'estar alimentos incumbe, sllb-
sldIarlamente e n,a ordem em que vão nomeados:

Em lo lagar, ao conjuge ;
Em 20 lagar, aos de 'cendeu tes ;
Em 30 Iogar , aos a cendente ;
Em 40 lagar, aos irmãos.
Art. 842. Aineln. depois elo divorcio, os n.limentos são devidos

:\0 conjuga inIJuccnt p210 conjuga qne deu causa no me"l11o.
Art. 843. A gl'arlaçilo dos ubri "'adas a prestnl' aIÍll.ento'l,

entre os descendentes, ou entre o a cendelltes, ou entl'e os
irmãos, será regull1da segundo a. ordem, em que eriam cha.­
mados á succe ão legitima do credor cio alimento, e i mais
de um delles for obrigado a prestai-o.>, [\, obrigação e dividirá,
em proporção do seu direito sqccessoriQ,
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Paragrapho unico. Si de entre o!'l descendentes, ou ascen­
dentes, ou irmãos, o obrigado a pre 'tal' alimentos estiver impos­
sibilitado, passcLrá a obrigação áqueIle, que eria abrigado na
falta do impossibilitado,

Art. 844. Não ha solidariedade entre os obrigados a prestar
alimentos.

Art. 845. A obrigação de prestar alimentos cessa com a
morte do obrigado, quer este os tenha prestado voluntariamente,
quer em virtude de sentença.

Paragrapho unico. Transmitte-se, porém, a obrigação com a
herança, si o herdeiro é tambem obrigado a prestaI-os.

Art. 846. Os alimentos devem er arbitrados em attenção
aos meios daqueIle, que tiver de prestaI-os, e às necessidades e
qualidades do credor.

Art. 847. Sendo mais de um os obrigados a prestar ali­
mentos, a obrigação será dividida em proporção dos meios de cada
um deIles.

Art. 848. Os alimentos arbitrados podem ser augmentados
ou diminuidos, si sobrevierem mudanças, no estado do devedor
ou do credor.

A.t't. 849. Os aUmentos, em regra, devem ser prestados por
meio de pensões periodicas i mas, conforme as circumstancias,
póde o juiz ordenar, que sejam prestados, vivendo o alimentado
em companhia do devedor. '

Art. 850. O pai ou a mãi que se offerecer a receber em sua
casa o filho credor de alimentos, fica desobrigado, si este o recusar
sem justo motivo.

Art. 851. Cessa a obrigação de alimentos:
l.o Quando o devedor não póde continuar a prestaI-os i
2.o Quando o credor deixa de precisar deIles ;
3.o Si o alimintado houver praticado contra o devedor algum

dos actos, de que trata o art. 1886 ;
4.0 Por morte do devedor;
5.° Por morte do alimentado, sendo neste caso o devedor

obrigado pelas despezas do funeral;
6. o Si o aUmentado deixa sem justo motivo a. casa do devedor;
7.0 Si a mulher divorciada, que era alimentada pelo marido,

não vive honestamente.
Art. 852. O direito aos alimentos, devidos de futuro, não póde

ser renunciado, nem ser objecto de contracto, e nem ser compen·
sado com o que deva o alimentado ao devedor dos alimeutos,
bem que possam deixar estes de ser pedidos, e que se possam
renunciar os nlimentos vencidos.

Art. 853. Não dca o devedol' de alimentos exonerado pelas
pensões, que pagar adiantadas por mais de seis mezes, si a isto
não estiver obrigado.

Art. 854. Os alimentos devidos por prestações periodicas serão
pagos 00 principio de cada periodo.

Si cessar a obri8:ação do devedor, antes de terminar o periodo,
não terá eUe direIto a reposição alguma.

A,.rt, 855. Proposta em ,jqi?;O q. acção, de alimentos, póde Q
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autor pedir provisoriamente alimento, para. a despeza. da causa,
e para a sua su tentação no decur o do litigio.

Art. 856. Os alimen to , de que trata o artigo antecedente,
'erão arbitrados segundo a necessidade, e qualidade ,das pessoas,
e o valor da cau a, e podem ser pedidos antes ou em qualquer
e tado desta.

TITULO 2°
DA TUTELA E DA CURADORIA

OAPITULO l°

DR tutela

SECÇÃO la.

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 857. A representação legal dos menores e interdictos é
confiada a seus tutores.

Art. 85 . A tutela é um encargo de que ninguem póde se es­
cusar, salvo nos casos declarado na lei.

ECÇÃO 280

DA. T TELA. DO MENORES

. Art. 859. São menore as pessoa, que não tiverem a idade
de 21 annos completos, si ante não e tiverem emancipado, e
salvas a restricções legaes sobre a emancipação.

Art. 860. N(l, ~alta dos pais, ou estando elles impossibilitados,
é o patrio poder upprimido pela tutela.

1\1'1. 861. A tutela é testamentaria, legitima ou dativa.

UB-SECÇÃO i a

Da tutela testamentaria

Ar1. 862. O pai, ou (l, mãi, pMe nomear, em testamento, tutor
ao seu tllbo menor, legitimo ou perfilhado, si o outro progenitor
for f~llecido, ou se achar impossibilitado de exercer o patrio
poder.

Ar1. 863. O pai ou a mãi nomeando tutor a seus filhos, não
póde impor enão aquello.s clau ula ou condiQÕes, que pelas leis
são permettidas.
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Art. 864. Os pais não podem nomear tutor aos filhos que
clesherdarem.

Art. 865. A nomeação do tutor, feita em testamento pelo
pai ou pela mãi, por estar o outro progenitor impossibilitado de
exercer o patrio poder, fica sem etreito, si o impedimento vier
a cessar.

Art. 866. Si a mãi nomear seu marido tutor de algum filho,
havido antes do casamento, ficara tal nomeaçã.o dependente da
confirmação do juiz.

Art. 867. Póde ser nomeado um só tutor para todos os filhos,
ou um para cada .um, ou para. algum ou alguns delles.

Art. 868. Si forem nomeados mais de um tutores para todos
os filhos, ou para cada um, ou para alguns delles, j ulgar-se-bão
nomeados alim de ~ubstituirem-se pela ordem da nomeação, no
caso de morte, recusa ou impedimento, si a precedencia entre
e!les por outro modo não for especificada.

Art. 869. Procede a regra do f\rtigo an tecedente, ainda que o
testador tenha ordenado que a tutela seja exercida simultanea­
mente por mais de um tutores.

Paragrapho unico. Pódem porém, ser nomeados um ou mais
curadores, para certos bens ou negocias designados.

Art. 870. Aquelle que der ou deixar beus ou herança a algum
menor, póde nomear curador para os ditos bens ou herança,
emquanto durar a menoridade.

Art. 871. O tutor testamentaria não é obrigado a aceitar a
tutela; mas, uma vez aceita, será obrigado a servir emquanto
dura,r a menoridade, salvo provando justo impedimento.

SUE-SECÇÃO 2a

Da tutela legitima

Ad. 872. Na falta dos pais, ou estando e!les impossibilitado'
de exercer o patrio poier, e não havendo tutor testamentaria,
tem lagar a tutela legitima do menor que for filbo legitimo.

Art. 873. A tutela legitima incumbe sómente aos ascendentes
do menor na ordem seguiute :

1,° Ao avô paterno;
2.° Ao avô materno j
3.° A' avó paterna j
4.° A' avó materna;
5.° Aos mais ascendentes de ambos os sexos,. preferindo-se

sempre o paterno em igualdade de gráo, e o sexo masculino ao
feminino.

Art. 874. A tutela legitima depende da confirmação do juiz.
Art. 875. O'tutor legitimo é obrigado a servir emquanto

durar a menoridade, salvo prova,ndo justo impedimento.
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SUB- ECÇÃO 3a

Da tutela dativa

Art. 876. a falta de tutor testamentaria e legitimo, tera
lagar a tutela dativa.

Art. 877. O tutor dativo, sendo o menor filho legitimo,
sera nomeado pelo juiz na fórma do artigo seguinte.

Art. 878. Sendo igualmente idoneos, serão pl'eferidos para
tutores na ordem seguinte:

I .° Os irmãos germanos ;
2.° O irmãos uterinas j
3.° Os irmãos con anguineo
4. ° O irmãos da mãi ;
5.· Os irmão do pai;
6.· Qualqutlr outro parente mais proximo ;
7.· Qualquer estranbo.
Paragrapho unico. Em igualdade de gráo de parentesco

preferira. o parente mais velho, qualqp'er que seja o sexo.
Art. 879. Si na nomeação do tutor não for observada a ordem

do artigo antecedente, antes de aceita a tutela podera. reclamar
tanto a pessoa nomeada, como a preterida.

Paragrapho unico. DtlpOiS de aceita a tutela, a reclamação
. ó sera admittida depois de tres annos continuas de exercicio da
mesma.

Art. 880. Não sendo o menor filho legitimo, o juiz lhe dara por
tutor pessoa idonea, seja ou não parente seu.

Art. 881. Os tutores dativos não serão obrigado a ervir pai'
mais de tres annos, contado do dia em que começar a admi­
nistração.

Art. 882. Qualquer que seja o numero dos menore, filho'
dos mesmos pais, lhes sera dado um só tutor.

SEcçAo 3a

DAS PES,OAS QUE PODE~f ESCUSAR-SIll DE SER TUTORE~ DO' ~m­

NORES E mTERDICTOS

Art. 883. Podem escusar-se da tutela:
1. n O ministros de estado j
2.° Os ministros do Supremo tribunal facleral, os ueseJl1­

bargadores das relaÇÕes, os juizes de direito, o JUIzes muni­
cipaes! os juizes de orphãos, os juizes do commercio, e o juize
dos feltes da fazenda;

3. o Os empregados das repartições de fazenda geral ali dos
Estados;

4. o Os militares em serviço activo.
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Art. 884. As pessoa declaradas no artigo antecedente, que
aceitarem a tutela, não poderão mais e cu ar-se, emquanto não
findar-se o tempo, a que são obrigadas, snlvo si ti verem, ou
sobrevier-lhes, alguma das escusas do artigo seguinte.

Art. 885. Póde escusar-se da tutela, e de continuar no seu
exercicio, quando a tenham aceitado :

L· Os impo sibilitados por enfermidade, emquanto eUa
durar.

2.· Os maiores de 70 annos;
3. o O que tiver quatro filho menores vivos'
4.· O que já exercer uma tutela'
5.· O que estiver fóra da Republica;
6.· O que vive de seu trabalho diario, ou que não se podera

encarregar da tutela sem grave prejuizo seu;
7.· As mulheres casadas, que não ej m ascendentes ou de ­

cendentes do interdicto ;
8.· Os analphabeto .
Art. 886. As pessoas declaradas no art. 883 poderão eSCU&'1or­

se da tutela, já aceita, quando no exercicio della occorrer o motivo
da escusa.

À.rt. 887. O que for escuso da tutela sera obrigado a acei­
tai-a, cessado o motivo da escusa, si assim o requerer o tutor
nomeado.

SECÇÃO 4'"

nos QUE Xo PODEM SER. TUTOR.ES DOS lI1ENOR.ES E INTER.DICTOS

Art. 888. Não podem ser tutores:
I.· Os que estiverem privados da livre administração de seus

bens;
2.· Os que sobre objecto importante tiverem, ou se receia

que venham a ter, demanda com o menor ou interdicto, ou si a
tiverem, ou se recei que venham a ter, seus ascendentes, des-
cendentes, ou mulheres; .

3.· Os que não tiverem domicilio certo;
4.· Os declarados fallido por quebra fraudulenta ou culposa;
5.· Os que ja foram remoVIdos de uma tutela anterior;
6.· O devedor de somma consideravel ao menor ou interdicto ;
7. o O inimigo capital do menor ou interdicto, ou de se u pai

ou mãi;
8. 0 As pessoas de máo procedimento;
9.· O que não tiver modo de vida conhecido;
10. O que tiver sido condemnado por qualquer dos crimes de

prevaricação, peita, suborno, concussão, moeda falsa, falsidade,
perjurio, peculato, furto, estellionato ou roubo;

11. Aquel! que, pelo pai ou pela mãi do menor ou interdicto,
foi, em testamento, excluido da sua tutela.

Art. 889: As causas de incapacidade, declaradas no artigo an­
tecedente, fazem cessar a tutela, quando sobrevindas depois 40
exercício deUa.
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SECÇÃO 5"

R.E~fOQÃO DA TUTELA. DOS ME. ORE E INTERnrCTOS

Art. 890. Devem ser removidos os tutores:
1. o Si lJão cumprem suas obrigações;
2. o Dando-se, ou sobrevindo algumas das causas de incapa-

cidade declaradas no art. 888.
Art. 891. A remoção dos tutores:
§ 1. o Deve o juiz decretaI-a de oflicio.
§ 2.° Deve requereI-a:
1. 0 O respectivo escrivão;
2. o O agente do ministerio publico;
§ 3. o Póde requerel-a qualquer pessoa.
Art. 892. Decretada a remoção, passara a tutela a quem deva

ser incumbida, e o tutor pre tará contas.
Art. 893. Em ca o de urgencia, póde o juiz decretar provi 0­

riamente a remoção do tutor, como medida preventiva, quando
-periguem a pessoa ou o interes es do tutelado.

SECÇÃO 60.

DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO TUTOR DO ME aR E DO lNTERDlCTO

Art. 894. O cuidado da pessoa, e administração dos bens dos
menores e interdictos, estão especialmente encarregados ao tutor,
sob a inspecção do j uiz.

Art. 895. Incumbe ao ministerio publico e ao respectivo es­
crivã.o, e é facultado a qualquer pessoa, denunciar ao juiz as
faltas do tutor no cumprimento de suas obrigaçõe, e o juiz de
omcio deve decretar as medidas necessarias, sem embaraçar a
admini tração do tutor.

Art. 896. O tutor é obrigado a aclministrar os bens, e a tratar
cios negocias de seu tutelado com todo o zelo, diligencia e fide­
lidade, como o faria uma pessoa diligente e cuidadosa a respei to
de seu proprios bens e negocias. .

Art. 897. Os bens do tutelado serão entregues ao tutor depois
de avaliado e inventariado, ainda que taes actos tenham sido
dispen adas pelos pais.

Al't. 898. A requerimento tio tu tal', podera o juiz nomear
administrador de certos bens do tutelado, ou curador para ne­
gocias determinados, ou requisitar essa providencia do juiz com­
petente da localidade oude existirem os bens, ou onde tenha de
ser tratado o negocio.

Art. 899. O tutor o representante legal de seu tutelado, em
todos os actos civis, tanto em juizo como fóra delle, salvo nos
casos expressamente declarados na lei.
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Art. 900. O tutor não tem a administração dos bens, que
adquirir, por seu trabalho ou industria, o menor, que houver
completado a idade de lô annos.

De taes bens pôtle o menor dispor ,livremente.
Art. 90l. Os bens moveis do tutelado, si conviel' ou for ne­

cessario, podem ser vendidos. precedendo licença do juiz. A venda
deve ser feita em hasta publica' salvo si o j UlZ der licença parn.
se fazer particularmente, ou tratando-se de cousas que se ven­
dem por intermedio de corretores publicos.

Art. 901. Independente tia licença do juiz, pôde o tutor
alienar os moveis do tutelado, que são destinados a serem
n.lienados, como acto de pura administração.

Art. 902. Os immoveis do tutelado sô poderão ser vendidos
em caso de necessidade tal, que se não possa escu ar, precedendo
licença do juiz.

A venda será feita em hasta publica.
Art. 903. A disposição do artig'o antecedente tem :1pplicação

no aforamento dos immoveis do tutelado e á demi$são do dominio
util ou directo.

Art. 904. O tutor não pôde, por si, ou por interposta pessou,
comprar, aiuda qlle a venda se faça em hasta publica, ou adquirir
por qualqueL' titulo, bens alguns pertencentes ao seu tutelttrlo,
emquanto for seu tutor', e não houver presti'ldo con tas, excepto
si a acquisição for por te5tamento ou successão legitima.

Art. 905. o tutor que contravier a disposição do artigo ante­
cedente, perdera, em benelicio do tutelado, a cousa adqUlritla e o
preço tia compra, ou o que houver dado pl1pa a acquisição.

Art. 906. - A prohibição do artigo :lntecedente é extensiva
aos respectivos juiz, escrivão e agente do ministerio publico, e
sob a mesma pena.

Art. 907. Todo o dinheiro do menor, deduzido o que for
necessario para as suas despezas e as da administração, será
emprestado ao governo, na 'Copma das leis e reg-ulamentos admi­
nistrativos, ou si for mais conveniente, precedendo licença do
juiz, empregado na acqui. ição de immoveis, ou acções de com­
panhias publicas, que offereçam as necessarias gl10ran tias .

.Art. 908. O tutor é autorizado a fazer todas as despezas e
acquisições, que forem necessarias para a administração e para
a conservação, melhoramentos e reparações dos bens do tutelado.

Art. 909. Não pMe o tutor tornar-se cessiona,rio a titulo
oneroso de direitos ou a credito contra, seu tutelado, salvo nos
casos de subrogação legal.

Pela cessão impo ta, a extincção dos direitos ou do 01'edito,
sem que o t.ltOI' tenha acção l'egl'essiva contra o cedente.

Art. 910. Não póde o tutor tomar de arrendamento os bens
do tutelado, sob pena de pag-ar-lhe não só o preço do arrenda­
mento, como os rendimentos da cousa arrendada.

Art. 911. Até a couclusão do inventario, deverei. o tutor de­
clarar o que lhe dever o tuteíado ; e si o não fizer, sendo para,
isso intimado pelo escrivão, não poderá exigoir o seu credito, du­
rante a tutela, e perdel'à. os interesses, que esse credito lhe
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devesse render, uesde a data da conclusão do inventario, até o
termo da. mesma. tutela, salvo, em ambos os casos, si provar que
ignora.vô1 i1 existencia do credito.

ArL 912. Qualquer h rança, que pertença ao tutelado, será
aceita a benencio de inventario; para repudiaI-a, sera necessaria
licença dojuiz.

Art. \)13. O tutor que, sem licença do juiz, contrahir dividas
em nome do tutflauo, ou hypothecal' seusimmoveis, ou os der
em anlichrese, responderá pelos prejuizos, que duhi re ultarem.

Al'l. 914. O tutor não póde tr'a11sigi1' ~m 110me uo tutelado e
110m comprometter-se em arlJitl'oS, salvo com autorização do
juiz, e concorda11do o agente do ministerio publico.

Art. 915. Si o tutor arl'e11'.1a1' os immovei do tutelado por
tempo que exceda a tres anno', só valerá o arrendamento até
esse prazo, salvo o direito do a'rrendatario contra o tutor por
perdas e damnos.

Art. 916. Com autorização do juiz, e havendo necessidade ou
conveniencia, póde o tutor trocar o immovel do tutelado por
outro immovel, ainda que de diii'erentes valores.

Art. 917. A responsabilidarle do tutor começa do dia em que
tomou ou devia tomar conta da. tutela.

Art. 918. O tutor que não cumpl'ir o disposto no art. 907,
vagará os juros da lei, de qualquer qUltntia que haja conservado
em seu poder.

Art. 919. A disposição do artigo antecedente não isenta da
obrigação, que lhe é imposta pelo art. 907.

Art. 920. O tutor tem dit'eito a uma gratificação, Que será
arbitrada pelo juiz em attenção ao eu trabalho e bens do tute­
lado, nunca, porém, excedendo de 8 % dos rendimentos liquidos
tios mesmos bens

Art. 921. Procede a disposição do artigo antecedente, ainda
que no testamento tenha sido marcada a gratificação do tutor,
si elle não se contenta com esta, e conhecer o juiz que não com­
pen a o trabalho da tutela.

Art. 922. O tutor . respon avel pelos prejuizos, que por sua
falta causar ao tutelauo, assim como pela omissão em cumprir o
rleterminado pela lei.

Art. 923. U tutor tem dil'eito a ser indemnizado das despezas
que legalmente fizer, ainda que dellas não tenha resultado pro­
vei to ao tutelado.

Al't. 924. Por morte do tutor, quem ficar como cabeça de
casal, será obrigado a continuar no exercicio da tutela, até que
della tome conta o novo tutor.

SUB-SEOÇÃO UNIOA

Obrigações do tutor quanto ã. pessoa do menor

Art. 925. São obrigações do tutor:
1 ,o Reger e defender a pessoa do lllenor ;
2. o Educar ou fazer educar I alimen tal' e tratar o menor e dar-
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lhe conveniente destino, conforme as suas posses e condição, em
attenção à sua aptidão e inclinação j

3. o Reprehender e corrigir o meuor em suas falta , conforme
seu sexo e idade; e i e te se não emendar, e for mister algum
castigo mais rigoroso, recorrerá o tutor ao juiz para este provi­
denciar como for mais conveniente.

SECÇÃO 70.

DAS CONTAS DA TUTELAS DOS ME 'ORES E INTERDICTOS

Art. 926. O juiz tomara conta ao tutor de dous em dous
annos, e bem a -im nos casos deste se tornar suspeito de não
cumprir suas obrigações.

Paragrapho unico. Procede a di posição do artiao, ainda que
o tutor, por quem quer que seja, tenha sido dispensado de dar
contas, ou de daI-as na fórma obredita.

Art. 927. As contas elevem er docum ntadas, excepto pelo
que toca às de pezas, de que não é costume exigir recibo.

Art. 928. Si a tutela terminar-se por se ter tornado capaz o
tutelado, as contas devem ser prestadas a este j si terminar-se
com a morte do tutelado, as contas devem ser dadas aos seus
herdeiros.

Art. 929. Nos casos de morte, ausencia ou interdicção do tutor
as contas devem ser prestadas por seus herdeiros ou represen­
tantes.

Art. 930. A sentença, que julga as contas prestadas em juizo
não perime qualquer acção, que o tutelado possa ter contra o
tutor, ou o tutor contL'u o tutelado, em relação aos factos da tu­
tela, ou por qualquar outra causa.

Art. 931. Toda a acção do tutelado contra o tutor, e do tutor
·contra o tutelado, em relação aos factos da tutela, prescreve no
fim de cinco annos, a contar-se do dia, em que o tutor ficou ex­
onerado da tutela, salva qualquer outm prescripção de menos
tempo.

Paragrapho unico. A disposição do artigo não abrange a pre­
scripção da acção, por saldos, a favor do tutor, ou do tutelado,
verificados em contas prestadas.

SECÇÃO 8&

TERMINAÇÃO DA TUTELA DOS b1ENORE

Art. 932. Cessará a incapacidade dos menores:
L o Pela maioridade;
2. 0 Pela emancipação.
Art. 933. O menor adquire o direito de reger a tiua, pessoa e

administrar seus bens pela maioridade ou emancipação, nos
termos dos artigos seguintes.
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UB- ECÇÃü I

Da. m a. i o r i d a d e

Al't. 934. O menor, que completar 21 annos de idade, fica
logo, por esse facto, habilitado para o exercicio de todos os actos
da vida civil, sem dependenciade qualquer formalidade, ou au­
torização de seu repre entante legal, ou do juiz.

Art. 935. Para que os menores, que completarem 21 annos,
entrem oa posse e admini tração de eu bens, quando a entrega
destes depeuder de oedem do juiz, bastará que apresentem prova
legal de ua idade.

Paeagrapho unico. O juiz, porém,ob tará sempre na entrog-<l
dos bens, havendo entença de interdicção, proferida. contra o
requerente, ou proce so ó que seja, pendente para e se fim.

UB-SECÇÃü li

Da emancipação

Art. 936. A emancipação tem Jogar:
1.° Pelo casamento do menor competentemente autorizado;
2.° Por cooces ão do pai, e na falta ou impo sibilidade do pai,

por conce são da mãi, si o menor completou a idade de 18 annos ;
3.° Por autoridade do juiz, i o menor tutelado completou a

idade de 18 annos.
Art. 937, O pai ou a mãi que estiver no exercicio do patrio

poder, póde, querendo, emancipar o filho, que completou a idade
de 18 annos, si o julgar com a necessaria capacidade para reger
sua pessoa e admini trar seus bens.

Art. 938. O menor tutelado, que tiver completado a idade de
18 annos, poderá pedir ao juiz a sua emacipac<~o, provando que
tem a necessaria capacidade para reger sua pessoa e administrar
seus bens.

Art. 939. A emancipação, de que tratam os dous artigo an­
tecedentes, habilita o emancipado para reger ua pessoa e
administrat' seus bens com as seguintes restricções :

§ 1.° Os actos, que o tutor não póde pratICar sem autorização
do juiz, tambem não pódem ser praticados pelo emancipado sem
autorização, a saber:

1. ° O emancipado na fórma do art, 937 sem a autorização do
pai, ou da mãi na fil.lta ou impos ibilidade do pai, ou do juiz na
falta ou impossibilidade dos pais;

2.° O emancipado na fórma do art. 938 sem lI.Utol'ização do juiz.
§ 2.° Sem a mesma autorização, e na 'fól:ma paragl'apho ante-

cedente, não póde o emancipado:
1.° Fazer doaç-o por acto entre vivos j
2.° Estar em juizo em processo civil ;
3.° Exercer a profissão de commerciante.
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§ 3. o As contas da. administração do pais, ou da tutela,
serão tomadas em juizo.

§ 4. o O emancipado póde praticar todos o acto de pura ad­
ministração, quaes os permittidos ao tutor sem autorização do
juiz.

Art. 940. Sem autorização do pai ou da mai, na faltaon impos­
sibilidade do pai, ou do juiz, na falta ou impossibilidade dos pai.
não póde o conjuge varão, menor de 20 annos, praticar aquelles
nctos, para os quaes a Lei exige o consentimento da mull1er.

Paragrapbo unico. Sem a mesma autorização não póde :1 mu­
lher éasada, menor de 20 annos, conceder seu con entimento
para os referidos actos.

Art. 941. A emancipação, por casamento, habilita os eman­
cipados para todos os actos da viela civil, salvas as restric~ões

expressas na lei.
Art. 942. A nulidade do casamento induz a nulidade da eman­

cipação, sem prejuizo ele terceiro, pelos factos praticados du­
rante o cnsamento.

Art. 943. A emancipação é irrevogavel, e produzirá todos os
seus etreitos, ainda que, no caso delia por casamento, os casados
viuvem sem filhos em qualquer idade.

Art. 944. Si alguma cousa foi devida ao menor, com a clausula
úe só poder haveI-a quando tiver completado a legitima idade, a
emancipação não influe nessa clausula.

SECÇÃO 9a

DA INTERDlCÇÃO

Art. 945. Será declarado interdicto do exercicio de seu di­
reitos o louco e o imbecil, isto é, todo aquelle, que pelo estado
anormal d snas faculdades intellectuaes se mostrar habitual­
mente incapaz de reger sua pes·oa e administrar seu:! bens.

Paragrapbo unico. A illterdicção póde ser declarada, qualquer
que seja a idade do louco ou do imbecil.

Art. 946. Só por si, nem a velbice. nem qualquer enfermi­
dade duradoura ou perpetua, ou a embriaguez habitual, dão mo­
tivos à interdicção, devendo-se, em todos casos, presumir o es­
tado normal das faculdades intelJectuaes de cada um.

Art. 947. A loucura parcial só dara motivo á interdicção dos
actos, sobre que ella versar.

Art. 948. A interdicção declarada produz todos os seus eirei­
tos legaes, ainda que o interdicto tenha lucidos intervallos,
salvas as restrirções .legaes.

Art. 949. E' obrigação do juiz declarar a interdicção; são
obrigados a denun,cial-a o escrivão respectivo e o agente do
ministel'io publico; póde denuncial·a qualquer pe!lsoa" tenha ou
não interesse.
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Art. 950. Nos casos de urgencia, que não admittem demora,
poderá o juiz, antes da declaração defiuitiva da interdiCÇ<'io, pro­
videnciar sobre a pessoa e bens elo louco.

Art 951. A interdicÇ<'io poderá ser impugnada pelo agente
do ministerio publico e por qualquer interessado,

Art. 952. Julgada a interdicção, ficará o interdicto debaixo
de tutela, salvos os direitos dos pais quanto ao patrio poder, si o
interdicto for menor.

Art. 953. A declaração da interdicção ou de sua cessação o
constitue cuso julgado no juizo civil, para os etreitos declarados
no codigo; mas não no juizo criminal, para excluir a imputação
de delicto, ou dar lagar acondemnação.

Art. 954. T'lmbem não con titueDl caso julgado no Juizo civil
quaesquer sentenças do juizo criminal; que tenham excluido a
imputação por motLvo de allienação mental, ou que tenhão con­
demnado.

Art. 955. E]' obrigação do juiz, de officio, fazer cessar a in­
tel'dicção, quando tenha conhecimento de que elesappareceram
seus motivos; é obrigação do tutor, do respectivo escrivão e do
agente do ministerio publico requel'el-o ; tambem o póde reque­
rer qualquer pessoa, e o proprio interdicto.•

Art. 956. A sentença de interdicção, ea que a julgar cessada, .
logo que passem em julgado, serão registradas no livro respe­
ctivo dltS tutelas e publicadas por edital no domicilio do intel'­
dicto e pelo jornal de maior circulação da comarca.

O dia de taes publicações deverá ficar constando no livro das
tutelas.

Art. 957. Oomeçarão, ou ce sarão os elleitos da incapacidade
do interdicto do dia da publicação do edital, de que trata o arti­
go antecadente.

Art. 958. A tutela do interdicto casado s ri\. ele ferida ao outro
conjuge, salvo achando-se judicialmente aparados, ou estando
este, por outra causa, leg'almente impossibilitado.

Paragrapho uuico. Po~erá ser declarada impossibilidade legal
a separação de facto dos conjuges por suas desavenças particu­
lares e emquanto estas durarem.

Art. 959. Casando-se ° interdicto, passará a tutela ao outro
conjuge.

Art. 960. Na fltlta ou impossibilidade do conjuge, sera tutor
do interdicto, filho legitimo ou perfilhado, o seu pai, e na falta
ou impossibilidade do pai, a sua mãi.

Art. 961. Na falta ou impossibilidade dos pais, será tutor do
int(lrdicto aquelle que o juiz escolher entre seus filhos legitimas
ou pertilharlos, dando sempre preferencia ao mais velho, em
igualdade de circumstancias.

Art. 962. Na falta ou impossibilidade das pessoas mencionadas
nos artigos antecedentes, a tutela elo intel'dicto será testamen­
taria, legima ou dativa, pela forma estabelecida a respeito dos
menores.

OOlligo oivil 7
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. Art. 963. Opai e a mãi só podem nomear tutor testamentario a
~u filho interdicto legitimo ou perfilhado:

1.° Não sendo o intel'dicto ca ado, ou, sendo-o, e tando o outro
conjuge impossibilitado;

2.° Não existindo o outro progenitor, ou estando elle impo si­
bilitado;

3.0 Não tendo o interdicto filhos legitimas, ou perfilhados, ou,
tendo-os, estando elles impossibilitados.

Art. 964. A ttltela dos conj uges, dos ascendentes e dos
dl:lscendentes, durara. emquanto durar a interdicção, alvo sobre­
vindo motivo de escusa legal.

Art. 965. Os rendimentos dos bens do interdicto, e ainda os
seus mesmos b3ns. si for necessario, serão, com preferencia,
applicados ao melhoramento de seu estado.

Art. 966. No caso de um dos conjuges ser tutor do outro:
1.° O conjuge tutor será obrigado a fa,zer inventario sómente

dos bens proprios do conjuge interdicto, e só da administração
destes prestara contas j

2.° Para aquelles actos, que um dos conjuges não póde praticar
sem o consentimento do outro, será o consentimento do conjuge
interdicto supprido pelo seu pai, na falta ou impedimento de seu
Dai, por sua mai, e na falta ou impossibilidade de seus pais, pelo
juiz.

Art. 967. Os contractos celebrados pelo interdicto, antes da
declaração da sqa incapacidade podem ser~nnullados, provando-se
que a esse tempo já existia a causa. da interdicção, e era conhe­
cida do outro contratante.

Paragrapho unico. Si a causa dainterdicção era notoria, presu­
me-se conhecida do outro contratante.

Art. 968. A mulhel', tutora do marido, fica habilitada para
praticar todos os actos da vida civil, de que era o marido capaz
antes da interdicção, salva a disposição do numero 2.° do art.
966.

Art. 969. A nullida':!e de que trata o art. 967 póde ser aUe­
gada pelo tutor, pelo interdicto cessada a interdicção, por seus
herdeiros e por qualquer terceiro prejudicado.

Art. 970. As disposições relativas á tutela dos menores são
communs a. tutela dos interdictos, no que possam ser applicaveis,
salvas as disposições da presente secção.

SECÇÃO X

DOS SURDOS-l\WDOS

Art. 971 Os surdos-mudos, que souberem ler e escrever, repu­
tam-se, em tudo, capazes do exercicio de todos os actos da vida
civil.

Art. 972. Os surdos-mudos analphabetos só serão declarados
interdictos, quando não tiverem a necessaria capacidade para
regerem sua pessoa e administrarem seus bens.
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Art. 973. A interdicção do surdo-mudo pode ser total ou
parcial, ou limitada a certos negocias ou administração, con·
forme as exigencias dos casos, e sua capacidade, ou aptidão.

Art. 974. A extensão e limites desta interdicção devem ser
especificados na sentença que a deolarar, e em qualquer tempo
podem ser mOlUficados pelcL superveniencia de qualquer negooio,
ou mudança na capa<:idade do surdo-mudo.

Art. 975. As disposições sobre a tutela dos intel'dictos são
commllns á tutela dos surdos-mud03 no que possam ser appli­
caveis, salvas as disposições da presente secção.

OAPITULO II

Da curadori.a

DI POSIÇÕES GERAES

Al't. 976. Nos casos em que pela lei s manda dar admi­
nistrador ou ourador de bens alheios, ou se confere a alguem
poderes de ildministração; alvo dispo ição especial em contrario,
os direitos e obrigações do cor'ador ou administr,l.dor são os
mesmos que os dos tutore quanto aos bens dos tutelados no que
possa selo applicaveJ.

Art. 977. Os curadores ou administradores poderão ser mais de
um, conforme as exigencias da administl'açãu dos bens.

Art. 978. A cUI'adoria ou u.dministraç.:'i.o dos bens acaba com a
extiucção destes, ou por sua entrega a quem devão pertencer.

SEcçAo I

DA CURADORIA DO PRODIGO

Art. 979. A lei considera prodigo todo aquelle, que, desorde­
nadamente di sipa seus bens, de InfLneira que haja justo receio,
de que venha a ficar reduzido á pobreza.

Art. 980. O prodigo será declarado inclLpaz s6mente para
exercer sem curador os actos seguintes:

1.o Alienar ;
2. o Emprestar e tomar de emprestimo ;
3. 0 Dar quitação;
4. 0 Transigir;
5. o Demandar e ser demandado ;
6.° Em geral, praticar qualquer acto que lião seja de simples

administração.
Art. 981. curadoria do prodigo só póde ser deferida, sendo

elle casado, ou tendo descendentes herdeiros legitimarias.
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Art. 982. A curadoria do prodig-o só póde ser requerida pelo
conjuge, e na falta, ou impossibilidade do conjuge, ou estando
este judicialmente separado, pelos descendentes herdeiros legiti­
marios.

Art. 983. Deve a curadoria do prodigo ser decretada pelo juiz
de oflicio ; são obrigados a requerel-a o agente do ministerio
publico, e o respectivo escrivão j e póde requerel-a qualquer
pessoa:

I.' Tendo o prodigo descendente herdeiro legitimario menor
ou interdicto, si o prodigo não for casado, ou si o for, achando­
se o outro conjuge impo sibiUtado ou separado judicialmente;

2.' Si o conjuge do prodigo se acha impos ibilitado e tem
descendente herdeiro legitimario menor, ou interdicto.

Art. 984. Nos casos urgentes, que não admittem demora,
poderá o juiz, autes da declaração definitiva da prodigalidade, e
ilepois que o requerimento para esta lhe for appresentado, orde­
nar que se publique por editaes, que ninguem pratique com o
prodigo qualquer dos acto de que trattt o 0.1'1. 980, sob pena de
nullídade.

Art. 985. Podem ser annullados os actos, de que trata o
art. 980, praticado pelo prodigo depois da declaração e publi­
cação da prodigalidade, ou depois da pubilcação de que tl'ata o
artigo antecedente, si afinal a prodigalidade for julgada por
sentença.

Paragrapho unico. Não podem ser annullados os actos an­
teriores, ainda que praticailos quando já havia a causa da
interdicção .

Art. 986. As dis'posiçõe;:: sobre a tutela dos interdictos são
communs á curadorIa do prodigo, no que pos a ser applicavel,
salvas as disposições da presente fiub-secção.

SECÇÃO II

DA CURADORIA. DA PnlSSOAS POR 'ASCER

Art. 987. São peiSsoas por nascer, as que já estão concebidas
no ventre materno.

Art. 988. Terá logar a curadoria das pessoas por na,scer,
sempre que estas tenham de competir direitos dependentes do
facto do nascimen to.

Art. 989. Constará a prenhez em juizo e haver-se-lla desde
logo como reconhecida, peja simples declaração de qualquer da
pessoas seguintes:

1.0 A mái gravida j
2.0 O seu marido j
3.' Ojuiz e o agente do ministerio publico;
4.' Os interessaâos •
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Art. 990. A curadoria tem por fim :1 verificação do nasci­
mento, e administração provisol'ia dos bens por conta1de quem
devam llertencer.

Art. 991. Decretada a curadoria, poderá fi, mulher gravida
requerer os neces arios alimentos pelos bens administrados nos
casos, em que elles são devidos.

Art. 992. Ces ara a curadoria, havendo o parto, ou antes
deste, logo que termine o maXÍmo tempo de prenhez, a contar-se
do facto ou acto, que occasionou a mesma curadoria.

Art. 993. Sera curador a pessoa, que pelo juizo for nomeada,
a qual sera obrigada a prestar ca,nção.

Art. 994. Havendo bens a administrar, os direitos e obri­
gações do curador serão os mesmos que os dos tutores quanto
a administração dos bens dos tutelados.

SECÇÃO III

DA CUR.ADORIA. DO AUSENTE

UB-SECÇÃü- I

Disposiçõe geraes

Art. 995. Diz-se ausente todo aquelle que houver desappare­
cido do logar de eu ultimo domicilio, e de sua ultima residencia,
sem que delle se saiba parte.

Art. 996. A' simples ausencia corresponde a curadoria dos
bens do ausente;

A' ausencia, declarada cOl'responde o, posse provisoria ;
A' ausencia definitiva corresponde a po Sd definitiva.
Art. 997. E' competeoL para decre~ar a curatoria, a posse

provisoria e a pos e definitiva o juiz do domicilio do au~ente.

1.° Si o o,usente tiver mais de um domicilio, se tornará pre­
venta a jurisdicção do juiz, que primeiro providenciar sobre a
ausencia.

2.° Si o ausente não tiver domicilio certo, o juiz compe­
tente será o de sua ultima resideocia.

Art. 998. Para ter logar a posse provisoria, não é nece~sario

que tenha havido a curadoria, nem outro ÍITI, para haver a posse
definitiva é necessario que ella tenha sido precedida da pOílse
provisoria.

O tempo da ausencia e a falta de noticias determinam qual
seja a providencia cabivel.

SUB-SECÇÃü II

Da curadoria elos bens do ausente

ArL 999. Si Oausente não tiver no logar do seu ultimo domi­
cilio, ou de sua ultima residencia, representante voluntario ou
legal, ou si os poderes do represen~ante não forem sufficientes,
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o jui z, si for necessario, clara curador que represente o ausente e
atLministre seus bens.

Paragrapho unico. Outrosim, terá logoar a dispo~ição do artigo
si o gestor de negocias do ausente não for idoneo.

Art. 1000. Si os poderes do procurador do ausente não forem
sufficientes, podera o jujz conferir-lhe poderes, quanto bastem,
para o exercicio da curadoria.

Art. 1001. Não havendo curadoria, mas sendo o ausente inte­
ressado em alguma herança ou na acquisição ou conservação de
algum direito, ser-lhe-ha nomeado um curador especial, que o
represente.

Art. 1002. Outrosim, não havendo curadoria, o ausente tera
um curador especial, que o represente em qualquer acção ou
procedimento judicial, depois de citado por edital.

Art. 1003. O juiz da ituação dos bens providenciará sobre a
collservação dos bens desamparados pertencelltes áquelle, que
não ausente no sentido do art. 995, se acha dentro ou róra da
Republica em lagar certo, sem deixar representante vaIuntaria ou
legal, ou si níio forem sufficientes os poderes do representante.

Art. 1004. Incumbe ao juiz ordenar a curadoria e ao agente
do ministerio publico requereI-a; póde requereI-a qualquer
pessoa.

Art. 1005. Na escolha do curador dara o juiz preferencia em
primeiro lagar ao conjuge, si o ausente for casado, e na falta
delle, em igualdade de circumstancias, aos herdeiros presumidos,
quer s~jam legitimas ou instituidos em testamento publico, e na
falta destes ao~ que maior interesse tenham na conservação dos
bens do ausente.

Art. 1006. Os direitos e obrigações do curador são o mesmos
que os do tutor quanto á administração dos bens do tutelado, no
que possa ser applicavel.

Art. 1007. Termina a curadoria:
1.° Cessando os motivos, que a determinaram;
2.° Pela comparencia do ausente, ou de procurador seu suffi­

ciente;
3.° Pela certeza de sua morte;
4.° Pela installação da posse provisoria ou definitiva.

SUB-SECÇÃO III

Da posse provisoria dos bens do ausente

Art. 1008. Presumir-se-ha O fallecimento pela ausencia de
qualquer pessoa do lagar de seu domicilio ou residencia na Repu­
blica, tenha ou não representante, sem que della se tenha noticia
por espaço de seis annos consecutivos. Estes seis annos serão
contados do primeiro dia de ausencia, si úo ausente nunca se teve
noticia, ou da data da ultima noticia.

Art. 1009. Justificado o caso do artigo antecedente poderão
as partes interessadas requerer a declaração da ausencia, e a
posse provisoria dos bens do ausente.
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Art. 1010. a mesma sentença, que julgar a justificaç.:'í.o,
declarara o juiz qual o primeiro dia da ausencia.

Art. 1011. O primeiro dia da ausencia será o dia da sahid~ da
pes oa do seu domicillio ou residencia, si della nunca se teve
noticia; ou o da ultima noticia.

Art. 1012. Si, por deficiencia de provas, não se puder declarar
com certeza o primeiro dia de ausencia, o juiz declarará um dia
approximado, conforme as circumstancias e provas dadas.

Art. 1013. Os interressactos, de que trata o ar1. 100~, são
todos aqueUes. que teem direitos subordinados ao facto de falle­
cimento do ausente.

Art. 1014. Justificada a ausencia, será o ausente citado por
edital com o prazo de seis mezes.

Art. 1015. Passado o prazo do edital da citação, e não com­
parecendo o ausente por si ou por procurador, será pelo juiz
declarado o dia pre umptivo de seu fallecimento.

Art, 1016. O dia presumptivo do fallecimento do ausente
será o sexagesimo, a contar-s do primeiro dia de ausencia,
declarado pelo juiz,

UB- ECÇÃO IV

Dos etreitos da ausencia declarada

Art. 1017. Para todos os e:ffeitos legaes, o dia presumptivo do
fallecimento do ausente se reputará ser o dia, em que teve tim
sua existencia, emquanto se não provar,o contrario,

Art. 1018. Consideram-se possuidores provi orio os bel'deiro ,
e todos os mais, que adquirem direitos, ou recebem bens, em
consequencia da declaração do dia presumptivo do fallecimento
do ausente e taes são:

1.° Os herdeiros presumptivo do ausente;
2.° Os que tiverem direitos subordinados a condição da morte

do ausente;
3.° O conjuge do ausente;
4.° Aquelles a quem revertem bens ou direitos, por terem

sobrevindo ao ausente depois do dia presumptivo do falleci­
mento.

Ar1. 1019. Declarado o dia presumptivo do fallecimento, o
juiz procedera â. abertura do testamento, que tenha deixado
o ausente; a successão se julgará aberta em favor dos herdeiros
presumptivos, e todo aquel1es que tiverem direitos subordinados
a condição da morte do ausente, poderão exigir que sejam admit­
tidos ao exercicio provi:>orio desses direitos.

Ar1. 1020. São herdeiros presumptivos os instituidos no tes­
tamento, que houver deixado o ausente, e, na falta de testa­
mento, os que deviam succeder-lhe segundo a ordem legal de
successão na data do dia presumptivo do fal1ecimento.

Art. 1021. Os bem; do ausente serão entregues aos herdeiros
e mais interessados, por inventario e partilha judicial conforme
seus respectivos direitos.
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ArL 1022. Todo o pos uidor provisorio é obrigado a prestar
caução, e o qlle não tlzer, não podera receber os bens, a que
tiver direito, os quaes continuarão sob a administração do
curarlor, durante o tempo, em que a caução é nece saria; e si
não houver curador, o juiz procederà a sua pomeação para esse
tim.

ArL 1023. Si a caução pre tada se tornar insufficiente, o
possuidor provisorio, que a houveI' prestado, seI'a obrigado a
reforçaI-a, e si não o fizer se procederá na fórma do artigo
antecedente.

AI't. 1024. Incumbe ao juiz ordenar o reforço da caução, e ao
agente do ministerio publico requereI-a; tambem póde requereI-a
qualquer pessoa.

ArL 1025. Os bens e direitos. que sobrevieram ao ausente,
depois do (lia pre umptivo do fallecimento, e que ejam depen­
dente' da condição ele sua existencia, pas am a quem deveriam
pertencer. si o ansente fos e realmente fallecido nes. e dia.

ArL 1026. 8i o ausente for casado proceder-se-ha a inven­
tario e partilha, ou separação de ben , conforme o regimen do
casamento.

AI'1. 1027. O conjuge presenle póde dispor livremente de
seus bens, feito o inventario, partilha, ou separação deltes.
Quanto aos bens e diI'eitos, que lhes sobrevieram, por estaI' sua
acquisição suboI'dinada a. cOlJClição de JUoI'te do conj uge ausente,
sera considerado como possuidor provisoI'io.

ArL 1028. Regressando 'o couju!5e ausente, em qualqueI'
tempo, continuara a sociedade conjuO'al nos termos, em que
tiver sido constituida.

ArL 1029. Os diJ'eitos e obI'igações dos possuidores provi­
sorios serão os mesmos, que os dos usufructuarios, em relação
aos bens do usut'ructo.

Paragrapho unico. Os ben moveis, porém, suceptiveis de
extincção ou de deterioração, serão vendidos, e o seu producto
empregado conforme. ao juiz parecer mais seguro.

SUB-SECÇÃO V

Do -termo da posse pl'ovil;ol'ia

Art. 1030. A pO 53 pI'ovisoI'ia. termina:
1.0 Pelo lapso de 15 annos, a contar-se da data do dia pre-

sumptivo do fallecimento ;
2.° Contando o ausente 95 annos de idade;
::l.o Pela volta do ausente;
4.° Pela certeza de sua existencia ;
5.° Pela certeza de sua morte.

A1'1. 1031. Nos casos dos ns. 4° e 5° os po'suidore5 provi­
sorios entregarão os bens que rccebeI'am. e deixarão de exercer
os direitos que exerciam, em consequencia da declaração do dia
presumptivo do fallecimento,
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Art. 1032. No CflSO do n. 4 do art. 1030, se instal1ará a
curadoria, si assi.m for necessario.

Art. 1033. No caso do n. 50 do referido arti.go. o dia do
fallecimento certo regulflra os 1ireitos dependentes da condição
do mesmo, cessando o direitos regulados pelo dia do fallecimento
presumido.

Art. 1034. TOS casos dos ns. 10 e 20 terá logar a installação
da posse definitiva, cessam as cauções prestadas pelos possui­
dores provi.sorios, () poderifu elles dispor dos bens do ausente,
como i fossem seus.

UB-8ECÇÃO VI

Da posse definitiva

Art. 1035. A po se definitiva installada pelo artigo antece-
lente termina:

I.o Pela certeza da exi tencia do ausente;
2.o Pela certeza de sua morte ;
3.0 Pela sua volta.
Art. 1036. o caso do n. lo do artigo u,ntecedente tem ap­

plicação o dispo to no art. 1032.
No caso do n. 20 tem applicação o disposto no art. J:a3S., si ./tJ J :J

não tiver decorrido o tempo necessario para a prescripção con-
forme as regras gerae desta.

Art. 1037. Ces ada a po se definitiva, na forma do art.~ ..fó ! 5':.
os possuidores definitivos só serão obrigados a entregar os bens
que existirem, no e tado em que se acharem, os subrogados em
eu lon-ar, o preço ainda exi tente dos alienados, ou os bens

havidos com o mesmo preço.
Art. 1038. Os direitos dos ausentes não prescrevem em

tempo algum, em favor dos possuidores provisorios ou definitivos.

LIVRO II

DAS COUSAS EM PARTICULAR

TITULO I

DA. PROPRIEDA.DE

CAPITULO I
Disposições gel.'aes

Art. 1039. Propriedade é o direito de gozar e dispor livre-
mente de uma cou 'a, com exclusão de qualquer outra pessoa.

Ar'L 1040. Compete ao pl'oprietario' :
1.o O direito a conservar a cou a, sob ua detenção'
2. o O direito de todos os seus fructos ;
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3. o O direito de transformaI-a, e ainda de destruil-a ;
4. 0 O direito de exclusão e de defesa;
5.0 O direito de haveI-a do poder de quem a detenha ille­

galmente;
6. o O direito de restituição e de indemnização pelo damno cau­

sado;
7. o O direito de dispor da cousa em todo ou em parte, e de

gravaI-a com quaesquer onus.
Art. 1041 O direito de propriedade, e cada um dos direitos

especiaes, de que trata o artigo antecedente, só pó<le ser limitado
pela vontade do proprietario, ou disposição de lei, si outra cousa
não constar do titulo constitutivo da propriedade.

Art. 1042. Quando ao propl'ietario competem todos os direi­
tos especiaes, mencionados no art. 1040, a propriedade se diz
perfeita,. quando um ou mais deIles pertencem a outra ou
outras pessoas, a propriedade se diz imperfeita.

Art. 1043. Não havendo convenção ou declaração de lei em
contrario, todo aqueIle que tem a fruição g-ratuita da cousa
alheia, deve pagar seus encargos; si tem a fruição a titulo one­
roso, os encargos são pagos peloproprietario.

Art. 1044. A propriedade absoluta é a que, pelo titulo de sua
constituição, não póde ser revogada, senão por consentimento do
proprietario; a propriedade resoluvel é a que, pelo titulo de
sua constituição, esta sujeita á ser revogada, independente da
vontade do proprietario.

Art. 1045. A propriedade se presume sempre perfeita e abso­
luta.

Art. 1046. Salvas as exepções legaes, toda a disposição de
testamento, ou convenção, que declare a propriedade inalienavel
por tempo indeterminado ou que exceda a 30 annos, :;lÓ valerá
até este termo.

Art. 1047. A propriedade é por sua natureza irresoluvel, e
não póde ser revogada sem o consentimento do proprietario,
excepto:

I. o Si o contrario consta do titulo de sua constituição;
2. o Por causa superveniente marcada na lei.
Art. 1048 No c:,tso da excepção I" do artigo antecedente, a re­

solução da propriedade retrotrahe os seus etreitos ao tempo da
acquisição, salva disposição especial da lei em contrario e
portanto:

\.0 AqueIle, em favor de quem se opéra a resolução da pro­
priedade, é considerado como si fora sempre proprietario ;

2. o Entendem-se revogados todos os onllS e direitos reaes
concedidos sobre a cous')" por aquelle contra quem foi resolvida
a propriedade, ao tempo em que pendia a causa da resolução j

3.0 Aquelle, em favor de quem se resolve a propriedade,
póde reivindicar a cousa em poder de quem quer que a dete­
nha, ou haver do alienante o seu valor.

Art. 1049. Si a propriedade for resolvida por capsa superve-
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niente, na fôrma da segunda excepção do art. 1047, salva dis­
posição da lei em contrario:

}.O Não resultam as consequencias do artigo antecedente;
2.° Aquelle, em favor de quem se resolve a propriedade, só

tem direito contra aquelle, contra quem ella se resolve, de obri­
gal.o a entregar a propria cousa no estado em que se achar, ou
na falta o seu valor.

Art. 1050. Salva disposição especial da lei, a propriedade do
solo comprehende, não só a superficie, como toda a sua profun­
didade e o espaço aereo correspondente ao mesmo solo, e sus­
ceptivel de occupação.

Art. 1051. Quando alguem é inhibido de adquirir por i'nter­
posta pessoa, entende-se ser assim feita a acquisição :

}.O Quando é feita pelo socio, ou consorte, do inhibido, para
a sociedade ou communhão ;

2.° Quando é feita por terpairo, de accordo com, o inbibido,
com o fim de transmittir a cousa a este, ou ao seu socio ou
consorte.

CAPITULO II

Da co:rnpropriedade

Art. 1052. Propriedade commum é a que pertence a diversas
pessoas simultaneamente obre uma ou mais cousas, ou sobre
uma universalidade de cousa ou de direitos.

Art. 1053. u proprietario em commum, consorte ou compro­
prietario, exerce conjuntamente com os outros seus consortes
todos os direito, que pertencem ao proprietario singular, em
proporção da parte que tem na cousa commum.

Art. 1054. Cada consorte póde reivindicar contra um terceiro
detentor a cou a, em que tem sua parte indivisa, e ainda uma
parte delta, ou qualquer objecto da communhão.

Art. 1055. O consorte póde dispor do direito que tem na
cousa commum, mas não especiticadamente de qualquer parte
desta, sem que essa parte lhe seja assignada em partilhas ou
divisão.

Art. 1056. Qualquer dos consortes pôde empregar a cousa
commum nos usos, a que é destinada, comtanto que o faça sem
prejuízo dos outros consortes, e em proporção da parte que tem
na mesma cousa.

Art. 1057. Ocon orte tem direito aos fructos da cou a commum
em proporção de sua parte, e na mesma proporção é obrigado a
contribuir para as despczus de sua conservação.

Art. 1058. Odestino da cousa commum não pMe er mudado,
em o consentimento de todos os consorte .

Art. 1059. Oconsorte, que fer. bemfeitorias na cou a commum,
sem o consentimento dos outros con ortes, não tem direito a ser
indemnizado; póde, porém, a todo o tempo retirar as bemfei­
torias, si isso for possivel, sem prejuizo da cousa.
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Art. 1060. A. partes dos consortes ná cousa commum se pre­
sumem igllaes.

Art. 1061. Qualquel' lIas consortes póde escusar pagar a sua
parte nas despeza feita com a conservação da cousa commum,
abandonando a {mrte, que tiver na communhão, salvo si as
despezas foram felta com o seu consentimento.

Paragrapho uuico. Havendo um admini trador, as despezas
feitas por este entendem-se feitas com o consentimento de todo
os consortes.

Art. ]062. Nenhum dos consortes póde fazer innovaÇ<1.o na
cousa commum sem o consentimento de todo

SECÇÃO I

DIVISÃO E PARTILHAS

Art. 1063. Os consorte podem ficar na indivisão o tempo
que quizerem ; e a cessação de ta póde ser empre pedida por
qualquer delles.

Art. 1064. A convenção de pão se fazer divisão por tempo
que exceda a dez annos, só é obrigatoria até este termo.

Paragrapho unico. Póde todavia ser requerida a divisão, antes
lo tempo convencionado, quando o exijão graves e urgentes cir­
cumstancias .

Art. 1065. O acto, que faz cessar a indivisão, confere a'cada
um dos consortes a propriedade exclusiva dos bens, ou parte
dos bens, que foram dados em seus quiu Mes.

Art. 1066. Depois do acto, que fez cessar a indivisão, cada
consorte se suppõe ter sido proprietario exclusivo daquillo, que
foi dado em seu quinhão. desde o tempo do acto, que produziu a
communhão, e nunca ter tido a propriedade, do que foi dado
nos qninbões dos outros consortes.

Art. 1067. Em consequencia do artigo antecedente :
l. o Si um con arte alienou alguma cousa da communhão, e

esta, pela divisão, não foi dada em seu quinhão, podera aqueHe, a
quem tocou a cousa alienada, ou haver o seu valor do alienante,
ou reivindicaI-a do poder do adquirente;

2. o Não vale a hypotheca, ou qualquer outro encargo, imposto
por um consode sobre alguma cousa pertencente a communbão
si essa cousa pela divisão não coube a esse consorte.

Art. 1068. Os consortes são reciprocamente obrigados a in­
demnizarem-se, no caso de evicção das cousas repartidas.

Art. ]069. Oevicto será indemnizado pelos consortes em pro­
porção de seus quinhões.

Si alguns dos consortes tornar-se insolvente, a pl1l'te pela
qual seria responsavel sera na me ma proporção rateada entre
o evicto e os consortes solventes.

Art. 1070. A disposição do artigo a.nteceuente é applicavel ao
caso, em que alguns dos consortes satisfez o encargo, que one­
rava a cousa, que foi dada em seu quinhão.
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Arl. 1071. Os consorte não ão responsaveis pela insolva­
bilidade das dividas activas, que tenham ido dadas nos qui­
nhões dos outros consortes, mas im pela ua veracidade.

Art. 1072. Finda a divi ão cada con arte póde exigir os titu­
las, si houver dos bens, que foram dados em seu quinl1ão.

Art. 1073. Si os titulas forem communs a varias con artes,
devem ficar depositados em poder do mais interessado, com a
obrigação, sempre que os for e~igido, de os communicar aos
mais consortes interessado , e de dar os traslados de que preci­
sarem.

Art 1074. Os titulas dos consortes, igualmente interessados,
serão depositados em poder daquelle, que eUes escolherem j na
falta de accordo, ou si nenhum deUe quizer ser depo itario, fi­
carão depositados em poder da pessoa que pelo juiz for escolhida.

Al't. 1075. Si pertenceI' à. communhão uma cousa, que não
possa er commodamente dividida, não chegando os con artes a
um accordo, poderá qualquer delles requerer que seja vendida
em praça, e que e reparta o preço,

Art. 1076. São communs á divi ão entre consortes, no que
possão ser applicaveis, as di po ições das secções IV, VI, VII e X
do cap. lI1 Til. IV Livro 11 deste codigo.

SECÇÃO II

DA. RESCISÃO DA. DIVISÃO

Art. 1077. A divisão só póde ser rescindida nos casos, em que
o podem ser os contratos.

Art. 1071:1. Provando porém, qualquer dos consortes ter sido
lesado em mai da quarta pal'te, do que lhe devia caber, os
outros consodes ~ão obrigado::> a indemnizal-o em proporção de
seus quinhões.

Art. 1079. indemnização, de que trata o artigo antecedente
será em dinheiro, ou em bens da commullhão, à escolha do con­
sorte obrigado a ella.

Art. 1080. Para Se dizer que houve lesão, se attenderá ao
valor dos bens ao tempo da divisão.

Art. 1081. A acção de reclamaç.:'ío por lesão prescreve no
prazo de um anuo, a contar- e do acto, que fez cessar a. indivisão.

Art. 1082. Si a divisão 'e fez com preterição de algum con­
sorte, não poderá por isso ser re ciudida, &'tlvo provando-se má
fé dos outros consortes ; ma erão e tes obrigados a compor ao
preterido a sua devida parte em bens da commuuhão, i for isso
passiveI, ou em dinheiro, conforme elle preferir. Si não for
passiveI compor eili ben a devida parte do consorte preterido,
será satisfeito em dinheiro.

Art. 1083. A omissão de alguma cou a na divi ão, ou a
admissão indevida de alguem, que niio eja consorte, não é
motivo para se desfazeI' a mesma divisão, e tão sómente e fará
subdivisão da cousa omittida, ou do quinhão da pessoa indevida­
mente contemplada.
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CAPITULO III

Da accessào

Art. 1084. O dono da cousa principal adquire a propriedade
da cou a accessoria, que áquella se incorpora de modo definitivo e
permanente, ou essa incorporação seja natural, ou por facto do
homem, tenha, ou não dono a cousa accessoria.

Art. 1085. Qual seja a cousa llrincipal, qual a accessoria, para
os e.t1'eitos da acce" ão, sera declarado nos artigos seguintes:

Art. 1086. A accessão é relativa as cousas moveis ou immo­
veis.

SECÇÃO I

ACCESSÃO RELA.TIVA AS COUSAS 11úMOVEIS

Al't. 1087. As constl'ucçõe , plantaÇÕes e obras feita em um
terreno, presumem-se feitas pelo proprietario e a sua custa.

Art. 1088. O proprietario, que fizer em seu solo construcções
com materiaes alheio. adquil'irá estes pagando o seu valor; mas
se ofaz de ma fé pagara perdas e damnos.

Em todo o caso, i os materiaes poderem ser tirados, sem
prejuizo das construcÇÕes, serão eBes entregues ao seu dono, não
preferindo este receber o seu valor.

Art. 1089. A disposição do artigo antecedente é applicavel ao
caso do proprietario, que em seu solo tlzer sementeiras ou plan­
tações, com sementes ou plantas alheias.

Art. 1090. Quanclo sementeiras, plantações ou construcções
forem feitas por alguem no s610 alheio, cumpre distinguir:

1.o Si foram feitas a boa fé, e não poderem ser tiradas sem
prejuizotlcarão pertencendo ao proprietario do solo, pagando
este o seu valor ao tempo da evicçãú ;

2. 0 i foram feitas de ma fé o seu autor podera retiraI-as si o
puder fazer sem prejuizo do dono do solo; do contrario as per­
derá sem direito a indemnização alguma.

Art. 1091. Para os effeitos do artigo antecedente, entende-se
de boa fé o autor das sementeiras, plantações e construcções no
solo alheio. si foram feitas na presença ou com conhecimento do
dono do solo e sem inpugnação deste.

Art. 1092. Pertencem aos donos dos predios contlnantes com
rios, ribeiros ou quaesquer correntes de aguas, navegaveis, fluc­
tuaveis ou não, os accrescimos e aterros. que nas margens se vão
formando lenta e successivamente pela forca e acção das aguas,
bem como a porção de terreno, que as aguas, retirando-se pouco
a pouco, deixam descoberto.

Art. 1093. As disposições da artigo antecedente não teem
applicação ás alluviões das praias do mar, e aos terrenos abando-
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nados por suas aguas, as ditas alluviões e terrenos pertencem
ao patrimonio do Estado.

Art. 1094. As ilhas, que nascerem no meio dos rios particu­
lares, pertencem aos proprietarios de uma e outra margem na
proporção da testada de cada um, até a linha que, tirada pelo
centro do alvo, o divide em duas partes iguaes.

Si a ilha surge entre essa linha e uma das margens,
aecresce ao proprietario dessa margem.

Art. 1095. Continua a pertencer ao proprietario a porção de
terreno seu reconhecido, que se fez incorporar ao de outrem,
levado pela violencia das aguas, comtanto que o exija dentro em
seis mezes, a oontar-se do dia, em que o proprietario do outro,
terreno á que incorporou-se, tiver della tomado posse.

Art. 1096. Quando a incorporação se fizer, por superposição
ao terreno inferior, de terras, arvores e outros cousas perten­
centes ao terreno superior, o dono deste só poderá reclamaI-os
no praso e nos termos do artigo antecedente.

Art. 1097. As linhas, que se formarem nos rios navegaveis ou
fiuctllaveis, pertencem ao Estado como bens patrimoniaes.

Art. 1098. Si a ilha é formada, em um rio qualquer, de um
terreno destacado e reconhecido, pertencerá ao dono do terreno,
ele que se destacou.

Art. 1099. Continua a pertencer ao proprietario o espaço,
fechado em fórma de ilha pelas aguas de um rio qualquer que
dividindo-se em dous braços, mais aoaixo se reunem.

Art. 1100. Si um rio qualquer abandona o leito antigo e muda
de direcção, aos donos do terreno invadido pertence o alveo
abandonado, a cada um em proporção do terreno seu, que foi
invadido pelo novo curso do rio.

Art. 1101. o caso do artigo antecedente, o novo leito do rio
tera a mesma natureza do antigo.

Art. 1I02. As disposições dos artigos antecedentes são igual­
mente applicaveis aos lagos e lagóas, nos factos analogos, que
ahi possam oecorrer.

SECÇÃO II

DA ACCESSÃo RELATIVA Ás COUSAS ~1OVEIS

Art. 1103. O direito do accessão, quando tem por objecto
cousas moveis, pertencentes a diversos donos, será regulado
pelos principios aa equidade natural.

As ragra estabelecidas nesta secção servirão de norma ao
juiz, para decidir nos casos não prevenidos, segundo as circum­
stancias 13articulares.

Art. 1104. Quando se reunirem ou se confundirem cousas de
diíl'el'entes donos, si ellas se puderem separar sem notavel dete-
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rioração, o dono} que não consentiu, póde exigir a séparação, que
se farti, à custa ao autor da união ou confusão, si não preferir a
communhão.

Art. 1105. Si nenhum dos donos consentiu na união ou
confusão, qualquer úelles póde exigir a eparação, endo as
despezas em proporção dos interes es de cada um.

Art. 1106. Quundo, l)orém, as cousas unidas ou confnndidas
se não puderem separar ou seja só possivel a separação com
grave detrimento, tera a cousa adjunta ou confundida o dono
daquella, que for de maior valor, comtanto que indemnize o
dono da outra.

Art. 1107. Si as cousas unidas ou confundidas forem iàenticas,
ou de igual valor, e o conjuncto se puder dividir pelos donos,
far-se-ha a divisão, ao pro rata, conforme a parte com que
cada um tiver contribuiclo.

Si não se puder fazer a divisão, a cousa ficaei\, sendo commu01
na mesma proporção.

Art. 11 08. Si a união ou con fusão tiver sido fei ta de ma fé, e
não se puder fazer a separação, ou só com grave detrimento,
o autor da união ou confusão sera obrigado a resti tuir o valor da
cousa, que uniu ou confundiu, com perdas e damnos, si o outro
não preferir ficar com o conjuncto indemnizando o autor pelo
valor de sua, cousa.

Art. 1109. Si algllem pelo seu trabalho ou industria, em boa
fé, der nova fórm a aqualquer cousa movei perteneente a outrem,
e a cousa não puder ser restituida a sua antiga fórma, ou não
o puder ser sem &"rave detrimento do valor creado pela espe­
cificação, cumpre aistinguir :

1.° ~i a cousa valer mais do que o trabalho do especificador,
tera o dono a escolha : ou de ficar com ella, pagando o trabalho
do especificador, ou de cedei-a a este recebendo o seu valor:

2.° Si não valer mais do que o trabalho do especificador,
ficara este com ella, pagando seu valor.

Art. 1110. Si a cousa for especificada, estando o especificador
de ma fé, valha ella mais, ou menos, que o traba.lho ueste, tera
sómente logar a regra do numero 1° do artigo antecedente.

Art. 111 L Si parte da cousa pertence ao especificador, e
parte é alheia, e houve boa fé do especificador, seguir-se-ha o
disposto no art. 1109 njuntando-se o valor da parte da cousa, per­
tencente ao especificador com o valor de seu trabalho, para se
conhecer si estes dois valores são superiores ou inferiores ao da
parte da cousa pertencente ao outro dono. .

Si houve má fé do especificador regula o clisposto no artigo
antecedente, tendo o especificador direito ao valor da parte, que
lhe pertence na cousa, no caso de preferir o dono da outra pa,rte
ficar com a obra especificada.

Art. 1112 Cessa a responsabilidade do autor da união, confu­
são ou especificação, salva ao de perdas e damnos, no caso de
ma fé, e farà sua a cousa adjunta, ou especificada, si pagar cousa
identica ao dono da cousa, que uniu, confundio ou especificou.
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CAPITULO IV

Do usufr ucto

Art. 1113. Ou sufructo pleno ou completo é o direito de usar da
cousa alheia, e converter em utilidade propria todos os seus fruc­
tos, como o faria o proprietario, sem alterar-lhe a substancia,
e mudar-lhe a [órma e destino.

Art. 1114. O usufructo é constituido por lei, por acto volun­
tario do proprietario, ou por prescripção.

Art. 1115. A constituição do u8ufructo :pode ser pura, ou a
termo, ou sobre quaesquer condições; pode elle recahir sobre
todás as especies de bens, moveis ou immoveis.

Art. 1116. Não tendo sido fixado termo para duração do
usufructo, entende-se ser por vida do usufructuario.

Art. 1117. O usufructo pode dar-se em favor de uma eu mais
pessoas, simultanea ou successivamente, comtanto que existam
ao tempo em que se torna etrectivo o direito do primeiro
usuCructuario.

Art. 1118. O proprietario póâeser pessoa aiuda não existente
ao tempo de abertura do usofructo; deve, porém, existir ao
tempo de sua extincç<'i:o.

SECÇÃO I

DIREITOS E OBRIGAÇÕES no USUFRUOTUARIO E DO PROPRlETARlO

Art. 1119. As disposições dos artigos seguintes regulam os
dil'eitos e obrigaçõe do usufructuario e do proprietario, si outra
cousa não estiver estabelecida por disposiçã9 especial da lei, ou
pelo titulo da constituição do usufructo.

Art. 1120. O usufructuario tem o direito de usar da cousa
usufruida e perceber todos os fructos, que ella produzir.

Art. 1121. Os f1'uetos naturaes, pendentes ao tempo em que
começa o usuf1'ucto pertencem ao usufructuario; mas é este
obrigado a pagar as despezas feitas com a sua producção, até
o tempo do começo do usufructo.

Art. 1122. Os fructos naturaes, pendentes ao tempo em que
acaba o usufructo, pertencem ao proprietario ; mas é este obri­
gado a pagar as despezas feitas com a sua p1'oducção, até o
tempo elit extillcçao do usufructo.

Art. 1123. A disposição do artigo antecedente é appUcavel ao
caso de um usuf1'uctuurio succeder a outro usuf1'uctuario.

Art. 1124. Si o usufructuario a lieOlt os fructos naturaes,
ainda não colhidos, não pode o adqui r'eu te colhei-os depois de
terminado o usuC1'ucto; salvo o seu direito contra o usuf1'u­
ctuario.

Oodioro Civil 8
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Art. 1125. O" fructo' civis reputam-se vencido, dia por dia,
pa.ra o erreito de repa.rtirem-se entre o proprietario e o usufru­
ctuario, em proporçã'l do tempo tia duração do usufructo.

Art. 1126. Si o usufructo for constituido em cousas fungiveis,
ou em cousas entregues com o destino de serem alienadas ou
consumidas:

I. o Si foram entregues estimadas, o usufructuario, findo o
usufructo, tem a escolba, ou de p'lgar a estimação, ou de en­
tregar outms cousas da mesma especie, qualidade e quantidade j
,2. o Si não fOl'am estimadas, entregara outras da mesma e pecie

qualidade e quantidade, ou seu valor ao tempo da extincção do
usufructo.

Art. 1127. Consistindo o usufructo na, percepção de fructos,
que 6 podem ser colhido; em IPriouos tleterminados, começado
ou cessaJo o) usufl'ucto, o' t'f'Uctos do periodo não vencido par­
tem-se em proporção do tempo entre o propl'ietario e o usufru­
ctuario.

Art. 1128. i o u ufructo consi til' em di vidas activas, re­
spondera o u'ufructuario, findo o usufructo, pelas quantias rece­
bidas e pela iraportancia dal}uellas que, por sua falta, se perde­
ram ou se acham prescri pta .

Art. 1129. O usu!'ructuario de uma divida activa fica. respon­
sa,vel pOl' su I. importancia, si, sem o consentimento do proprie­
tl'.rio, recelJel' bens em pagamento, fizer novação, transigir, con­
ceder pl'tLZO ou IJerdão ao devedor.

Art. 11::30, O usufructo, que consistir na percepção de f6ros,
rendas, pensões, ou quaesquel' prestações periodicas, -da ao usu­
fructuario direito ao que se vencer durante o usufructo, dia por
dia. Finuo o n ufructo, só tem elle de restituir o que houver
recebido por antecipação.

Art. 1131. Si o usufructo consistir em cousas 'usceptiveis de
se deteriorarem pelo u o ordinario e normal, que dellas se faça,
devem ser reslituidas no l"im do u"ufructo no e tado em que se
acharem. i por falta do usufrnctuario, ellas se perderem ou se
deteriorarem, ou em razão de terem sido empregadas em uso
diverso daquelle, que lhes era proprio, respondera. o usufru­
ctuario pela perda ou pelas deteriorações.

Paragrapho unico, A indemnização neste caso é regulada pelo
valor, que teriam as cousas no tempo em que cessou o usu­
fructo.

Art. 1132. Não póde o usufl'uctuario cortar ou destruir as ar­
vores uteis do predio, salvo si forem destinadas a serem cortadas
ou destruidas, ou si for necessario para a conservação do predio.

Art. 1133. O usufructual'io deve substituir por outras as ar­
vores uteis do predio, que perecerem.

Art, 1134. O usufructuario é obrigado a respeitar a substan­
cia e f6rma da cousa usufruída, e a usar della oonforme o des­
tino dado pelo instituidor do usufructo : é obrigado a velar pala
sua guarda e conservação, como o faria um proprietario dili­
gente e cuidadoso na guarda e conservação de suas proprias
cousas.
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Art. 1135. O usofructuario póde gozar pessoalmente da
cou'a, empl'estal-a, alugai-a, arrendai-a e até alienar por
qualquer fórma o usufructo j mas não cessara sua responsabili­
dade para com o proprietario, e os contractos, que fizer, não
produzirão etreito SinãD emquanto durar o usufructo, salvo'si
esta se extinguir por adquirIr o usufructuario a propriedade; e
ueste caso continuarão subsi tentes qUfl.::squer servidões ou onus
reaes, que tenha constituido sobre o immovel usufruido.

Art. 1136. O u ufructo comprebende todo., os accessorios, as
ervidões activas e todos os direito' inberentes acousa usufruida,

e de que o. proprietario poderia gozar.
Art. 1137. O usufructu31'io tem dil'eito n. todos o productos

mineraes do terreno usufruido ; pód~ alJrir novas mina e apro­
veitar-se dasja abertas, nos mesmos casos em que o pôde fazer
o proprietario.

Art. 1138. Não pertence ao usufl'Uctuario o thesouro achado
durante o usufl'Ucto, salvo o direito, que lhe possa competir
como inventor. .

Art. 1139. O usufructuario póde fazer na cousa usufruida as
hemfeitorias utei e de recreio que bem lhe parecerem, comtanto
que não altere a ubstancia da cousa, ou mude a sua fórma ou
destino; mas, findo o usufructo, não tera direito de exigir in­
demnizaçãO alguma, salva a disposição do art. 596.

Art. 1140. Não constando do titulo constitutivo do uso­
('ructo especialmente os bens e seu estado, ê o usufructuario obri­
gado a fazer inventario dos mesmos.

O inventario póde ser requerido a qualquer tempo. ainda que
o usofructuario esteja na posse dos bens.

Art. 1141. As custas do inventario são por conta do usu­
fructuario, e a sua falta faz presumir que os bens foram
recebidos em bom estado.

Art. 1142. Ainda quando o usufructuario tenha sido dispen­
S'1.rlo de fazer inventario, quando o possa ser, póde o pl'Oprietario,
a todo o tempo, exigir que se faça; mas neste caso as custas são
por sua conta.

Art. 1143. Havendo interessados menores, interdictos, ou
au ente, o inventario deve er judicial.

Art. 1144. O II ufructuario é só obrigado a dar caução quando
lhe seja exigüla:

1.0 Pela restituiÇe1.o da cousa ou do seu valor, no caso do art.
1126 ;

2.° Pela indemnização por deterioração, a que possa ser re­
sponsavel.

Paragrapho uuico. A responsabilidade da caução, no caso do
numero 2.° do artigo, não póde ser exigida alóm da metade do
valor dl1 cousa.

Art. 1145. Os pais são só dispensados ele prestar caução pelo
usufructo legal sobre os oens dos filbos.

Art. 1146. O u ufructuario uão é obrif,"(\uo à caução:
1.0 Nos casos expres amente declarados ua lei j
2.° No usufructo, que se reserva o doador da cousa doada;
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3.° Si ou ufructuario é dispvnsado de Liar ca.ução polo acto
constitutivo do usufructo, sal vo os direitos de terceiro .

Art. 1147. Sendo alienarlo o usufructo, ou expropriado por
dividas do usufructuario, póde o proprietario exig-ir que pl'cste
caução o novo u ufl'uctuario ou adjudicatorio.

Art. 1148. Nos casos em que o usufructuario é obrigado a dar
caução, póde esta ser exigida p310 proprietario, em todo o
tempo.

Art. 1149. Si ousufl'uctuarionãopuder,ounáocLuizerdara
cauçiío exigida, poderá o propriet:1rio requerer, que a cousa seja.
deixada a administração rle terceiro, ou delle mesmo proprieta­
rio, o1:l'erecendo caução.

A todo o tempo podera o usufructuario fazer ces ar a admi­
nistração, presta:1do :1 cauçã a que é obrigaLio.

Art. 1150. Nos ca. os do artigo antecedente, os fructos per­
tencerão a usufl'uctuario, deduzirias as despezas da, admini­
stração.

Art. 1151. O usufuctUl.wio é obrigado a consentir ao pl'O­
prietario quaesquel' obras ou melhoramentos de que seja susce­
ptível a com;3. usufruiLia, comtanto que desse" factos não resulte
prejuizo ao USufl'uctual'iu. .

Art. 1152. No caso de augmenta.r', com t:1es obras ou melhora­
mentos, o rendimento liquido Lia cousa usufruida, o augmento
pertencerà ao pl'oprietario.

Art. 1153. Ou uf1'Llctuario é obrigado a fazer, por sua conta,
as reparações necessarias e indispensaveis para. 3. conservação da
cousa usufruida, em estado de pre tar-se ao usufructo.

Si as não fizer, e dahi result3.r a necessidade de reparações
cxtraordinarias, o usufructual'io serà. obrigado a estas, sem iu­
demuizn.ção algum:1.

Art. 1154. São reparações ordinal'ia l1quellas que no anuo
em que fOl'am n~cess:trias não excederam 5 % do vl1lor dl1
cousa usufruida.

Pilra reconhecer si as reparações foram feitas dentro de um
anno, se contarão os annos no dia em que o usufructo se tornou
elfectivo.

Art. 1155. Aindl1 que o usufructu3.rio renuncie o nsufrncto,
não se exime da obrigação de fazer as reparações ordinarias de
que precisar a cousa usufruitla ao tempo da renuncia.

Art. 115ô. Terminado o usnfructo, deve a cousa ser entre­
gue com todas as reparações ordinarias de que precisar.

Art. 1157. Nem o proprietario nem o usufructuario, são obri­
gados a fazer repal'ações extraordinal'ias, ou as reconstrucções
de edificios, que cahiram ou de vetustos ou pOl' caso fortuito.

Art. 11515. Mas, tanto o proprietario, como o usnfructuario,
podem fl1zer essas reparações ou reconstrucçães, sendo elias de
utilidade, guardando a antiga fórma e destino da cousa, sem
ampliai-a ou diminuil-a.

§ 1.° Si, t:1nto o u ufructuario, como o proprietario as quize­
rem fazer, tera 11 preferencia o usufructuario.



- 117

§ 2.° Si as faz o usufl'uctuario, póde eXIgll' do proprietario,
fi ndo o usufructo, o valor que elIas então tiverem.

§ 3.° i as Ü1Z o proprietario, tem o usufructuario o usu­
fl'ucto dellas, pagando semestri\lmente ao proprietario os juros
de ua importancia.

Art. 1159. Os tributos e qnaesquer encargos impostos sobrea
cousa usufruida, ou sobre os seus fructos, rec:1hirão sobre o usu­
fl'uctuario, emquanto durar o USUfl'U9to, em poder os haver do
proprietario.

Paragrapbo unico. Si os pagar o pl'Oprietario, tem direito de
exigir do usofructuario o que pagou, e os juros.

Arl. 1160. O usofructuario universal da herança, ou de uma
quota parte da berança é obrigado ao pagamento total, ou em
pl'oporção de sua quota, do legado de alimentos, ou de qualquer
pensão, a que esteja sujeita a herança.

Findo o usofructo pa sarti, a obrigação ao proprietario.
Paragrapho unico. Si os obl'editos alimentos ou pensões forem

e tabeJecido sobre certa ou cel'tas cousas deixadas em u ufructo,
serão paga pelo usofructua~'io da cou a ou da cousas deLmdas
em usofl'ucto.

Art. 1161. O L1sofructuario recebe a cousa no estado em que
se achar ao tempo em que começar o usofructo, com todos os
eus encargo publicos e particulares.

Art. 1162. em o u ofructua.rio de uma. cousa anteriormente
hypothecada ou sujeita a qualquer divida, nem o proprietario, é
obrigado a paO'tlr ao credor. QualfJuer delle, !jue pagar, fic<'1
subrogado nos direito do credor. Si a cousa for alienada para
solução da divida, terão elles direito regressivo contra o devedor.

~~rt. 1163. Consistindo o usofructo na totalidade, ou em alguma
quota parte da herança, taJlto o usnfrllctllario, como o proprieta­
rio, poderão exigi!" em todo o tempo, que dos ben u llfrllidos se
vendam os que forem necessa,rios para pagamento das divida
pas ivas da herança' a que forem obrigados.

Art. 1164. A disposição do artigo antecedente procede, ainda.
quando já se tenha verificado algum dos casos do artigo seguinte.

Art. 1165. Si o usufructuario e o proprietal'io combinarem em
que algum delles adeante as sommas necessarias para pagamento
das dividas de que trata, o art. li63 .

1.° i as sommas forem adeantada pelo usuCroctuario, ficará
este com o direito rle havel·as do pl'opl'ietario, findo o usuEructo,
em juros;

2.° Si forem adeantadas pelo proprietario, tera este o direito
de haver do usufructuario sómente os ,juros correspondentes.

Art. 1166. Os juros das diviclfls passivas cla herança, emqullnto
não forem p:lgas, cOl'l'eriío por conta do usufructuario da mesma,
e correrão em seu favor os juros das dividas activas.

Art. 1167. Quando o usufructo é constituido por titulo gra­
tuito, havendo litigio sobre os direitos do pl'oprielario ou do
usufructuario, as de pezas serão por conta do interessado.

Si o litigio versar sobre os direitos de ambos, endo elles ven­
cedores, as dospezas serii:o consirlel'adn. como (Iivirla c terão
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applicação as disposições dos al'ts. 1163, 1164 e 1165 ; sendo
vencidos, caberá a cada um a metade das despezas.

Art. 1168. Qunmlo o usufructo é constituido por titulo oneroso,
no raso do artigo anteceuente observar-se-ha o que se acha
estabelecido a re peito d,t evicção.

Art. 1169. Quando o usufructo consistir em animaes de tinados
acriação, ou num rebanho, ou numa universalidade de animaes,
o usufruduario, findo o usufructo, entregará ao proprietario
numero igual ao que recebeu. e no mesmo estado.

Art. 1170. O usufructuario no caso do artigo antecedente, só
podera aproveitar-se das crias dos animaes, estando completo o
numero dos que recebeu.

Art. 1171. Si por epidemia ou caso fortuito, uurante o anno
corrente, estando completo o numero dos animaes recebidos,
perecer mais da tet'ça parle dl311es, podera o usufructu:1rio de­
sistir do u ufructo, entregando 03 animae restantes e os des­
pojoS dos que pereceram, ou o seu valor, si destes se houver
aproveitado.

Art. 1172. Se presume que a cousa é dada em usufructo para
conservar o destino, que tinha anteriormente.

Art. 1173. Si o usufructo é constituído sobre capitaes a juro,
ou sobre quaesquer outros interesses, como fundos publicas,
acções de companhias, ou de semelbante natureza, nem o pro­
prietario, nem o usufructuario póde levantai-os e dar-lhes diffe­
rente destino, sem mutuo accôrdo.

Art. 1174. Póde, porém, o consentimento do proprietario, ou
do usufructuario ser supprido pelo juiz, para levantarem-se os
capitaes:

1.0 Si o exigir o pagamento de dividas, a que estejam sujei­
tos os bens usufruidos j

2.° Si estiverem em risco de perderem-se.
Art. 1175. No caso do numero 20 do artigo antecedente,

recebidos os capitaes, o novo destino deve ser dado a aprazi­
mento do proprietario e do usufructuario, prevalecendo, no caso
de divergencia, o voto do proprietario, si. este der cH,ução; si não
a der, devolve-se o mesmo direito ao usufructuari.o, dando este
caução especial.

Si nenhum der caução, decidirá o juiz.

SECÇÃO II

EXTINCÇÃO DO USUFRUCTO

Art. 1176. Extingue-se o usufructo :
1.° Pela morte do usufructuario, ainda que fosse instituido

até certo tempo, salva a disposição do art. 1117;
2.° Pelo preenchimento do termo tlxado por lei, convenção das

partes, ou vontade do instituidor j
3.° Pelo implemento da condição resolutiva ;
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4.° Pela resolução do dil'aito de instituidor do usufructo ;
5.° Adquirindo o usufructuario a propriedade;
6.° Pela renuncia do usufructo ;
7.0 Pala perda total da cou a usufruida ;
8. o Pela prescripção.
Art. 1177. Ousufructo, concedido a alguem até certa idade

de terceira pessoa, extingue-se pela morte dessa pessoa antes da
idade designada.

Art. 1178. O usufructo, concedido até á maioridade de certa
p~ssoa, não se extingue pelo facto desta emancipar-se.

Art. 1179 . .-;i o usufructo for constituido em favor de duas ou
mais pe soa, vivas ao tempo de sua instituicão, a parte que se
extinguir de um do usufructuarios, por morte ou renuncia, o
usufructo accrescerá ao outro ou outros, não havendo declaração
ou disposição em contrario.

Art. 1180. Na duração do usufructo conta-se ainda todo o
tempo em que o u 'ufructuario, por qualquer causa não usou do
seu direito.

Art. 1181. A morte do proprietario não ertingue o usufructo ;
os direitos e obrigações daquelle passam ~ seus herdeiros.

Art. 1182. Ainda que haJa um termo para a extincção do
usufructo, acabara este, si der-se algumn. causa de extincção.

Art. 1183. O usufructo não se extingue, ainda que o u ufru­
ctuario faça mão uso da cousa usufruida; mas, si o mão uso se
tornar consideravelmente prejudicial ao proprietario, poderá
este requerer as providencias do art. 1149.

Paragrapho uuico. Em todo o caso, tem o proprietario direito
a ser indemnizado por per'das e damnos.

Art. 1184. Ousufructo, que for constituido em favor de uma
pessoa juridica, por mais de trinta annos, se extinguirá findo
este termo, salvo o direito de prorogação.

Paragrapho unico. Si antes de findar-se o prazo, acabar a
pessoa juridica, fica extincto o usufructo.

Art. 1185. Oproprietario póde alienar a cousa usufruida, salvo
o direito do usufructuario.

Art, 1186. Tanto o proprietario, como o usufructuario teem o
direito de segurar a cousa usufruida.

Nenhum, porém, sem o consentimento do outro, poderá con­
correr com mais de metade do preço do seguro, si ambos qui­
zerem segurar a cousa.

Paragrapho unico. Não constando, por conta de quem se
fez o seguro, entende-se que o usufructuario e o proprieto.rio
concorrer:1m em partea iguaes.

Art. 1187. Si só o usufructuario, ou só o proprietario, tiver
segurado a cousa usufruida, em todo o tempo, emquanto não
~ndar. o prazo :10 seguro, não póde o que só segurou a cousa,
ImpedIr que o outro tambem concorra 'para o seguro, pa­
gando-lhe este até a metade dn. despezas do seguro, e os
Juros correspondentes.

Art. 1188. O proprietario, ou o usufructuario, que á sua
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custa sómente houver segurado a cousa usufruida, haverá por
inteiro, no caso de sinistro, o preço elo seguro.

Art. 1180. Si a cou a for seguraclu. a custa de ambos, cada um
recebera do preço do segul'o, em caso de sinistro, uma parte pro­
porcionaI ii. quota, com que tiver contribuido pa.ra o seguro.

Art. 1100. Tendo o usu fructuario con tribuido com a metade,
ou mais de metade; das despezas do seguro, no caso de sinistro,
poderá exigir que o usufructo continue sobre o preço do seguro.

Art. 1191. No caso do segurador, conforme tiver sido o si­
nistro, ou clausulas do seguro, preferir reconstruir, ou rep rar a
cousa usufruida, continuará sobre eUa o usufructo ; as despezas
de reconstrucção ou reparação se reputarão despezas extraordi­
narias, como feitas pelo usufructuario e proprietario em pro­
porção da quota com que tiverem contribuído.Qara o seguro, e
serão applicaveis aoca,so as disposições do art. Hii:Z.fjlJ'B

Paragrapho unico. Si só o proprietario tiver concorrIdo para
o seguro, sendo a cousa reconstruida pelo segurador, cessa o
usufructo.

Art. 1192. Perdendo-se, só e'm parte, a cousa u ufruida. o
usufructo conti nua na parte restante.

Art. 1193. O usufructo, constituido em algum edificio que s'ja
o objeclo principal delIe, si este se destruir, por qualquer acci­
dente, ou por vetusto, não continuara no solo, nem nos mate­
riaes, e nem no edificio depois de reconstruido.

Art. 1194. Si o usufructo forconstituido em alguma proprie­
dade. que seja objecto principal deUe e accessorio o editlcio, des­
truindo-se este, coutinuará o usufructo no solo e nos materiaes.

Art. 1195. 8i a cousa usufruida for expropriada pOl' utilidade
publica, no todo ou em parte, a importancia da indemnização
será applicacla na forma do art. 1175.

Art. 1196. Extincto o llsufructo, passa a cou a ao proprietario
salvo o direito de retenção nos termos do art. 603.

CAPITULO V

Do uso e habitação

Art. 11 97. Os direitos do uso e da habitação são 1imitação do
direito do usufructo.

Art. 1198. Os direitos do usuario e do morador serão os que
constarem do titulo constitutivo do uso e da habitação, e, na
falta ou detlciencia do titulo, serão regulados pelo que se acha
estabelecido a respeito do usufructo.

CAPITULO VI

Da sel:'vidáo

Art. 1199, Servidão é o encargo imposto sobre· um predio
para uso e utilidade do outro pl'edio pertencente a ditrerente
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dono. O predio sujeito á servidão diz-se sel'Vieute, e o que deUa
se utiliza, diz-se dominante.

Art. 1200. A servidão deve ser de utilidade ao prediodomi­
nante, e ua extensão se determina pela necessidade deste.

Art. 1201. A servidão é inseparavel do predio a que activa
ou passivamente pertence.

Art. 1202. Em consequencia da di posição do artigo antece­
dente:

1. 0 A servidão p:1ssiva ou activa não pode ser alienada sem o
immovel a que pertence;

2. o AqueUe a quem passou o predio, entende-se tel-o adqui­
rido com todas as suas servidões activas. e pas ivas, sem nece ­
sidade de expressa declaração;

3. 0 No caso de dividir-se o predio serviente, e a servidão ser
exercida somente em uma parte do predio, si 1l0uver alienação
desta parte, as outras parte ficarão livre .

Art. 1203. As servidões são indivisiveis.
Art. 1204. Em consequencia da disposição do ll.rtigo antece­

dente:
1. o Si o predio serviente for dividido entre varios consortes,

cada porção do predio ficará sujeita a servidão, que tinha antes,
em alteração :

2. o Si o predio dominante for dividido entre varios consortes,
cada um destes usara da ervidão como si rosse unico proprie­
tario, sem, porém, alterar-se o onus da servidão.

Art. 1205. As servidões são continuas ou descontinuas.
Art. 1206. Servidõe continua são aquellas, cujo uso é, ou

pode ser, incessante independente de facto do homem, embora
pam começar dependa de facto rio homem, e esteja sujeita a
interrupção por qualquer impedimento, ou por lei da natureza.

Art. 1207. Servidõe descontinuas são as que dependem. para
seu exercicio, de facto do homem.

Art. 1208. As servidões continuas e descontinuas são appa­
rentes ou não apparentes.

Art. 1209. Apparentes são as servidões que se exercem por
obras ou signaes exteriores;

Não apparente são as servidõe que não apresentam indicio
algum vi ivel.

Art. 1210. a transmissão entre vivos, por titulo oneroso, de
um predio com todas as suas servidões não se comprebendem as
serviclões passivas não appa.rentes, si desta não se fizer especial
menção.

Paragrapho unico. O adquirente do predio com taes servidões
não declaradas tem direito a indemnização, si não preferir re­
scindir o con tracto.

Art. 1211. Na alienação entre vivos, por titulo oneroso, de um
pl'edio, com todas as suas servidões, comprehendem-se as ervi­
dões apparentes, activas e passivas, e as activas não apparentes,
ainda que dellas não se faça especial declamção.
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Paragrapbo nnico. Si -a transmi são for a titulo gratuito,
entre vivos ou por testamento, comprehende todas as servidões
activas e pas&ivas.

Art. 1212. As servidões resultam:
1.° Da lei;
2.° De facto do homem.

SECÇÃO I

DA SERVIDÃO LEGAL

Art. 1213. Os predios inferiores estão sujeitos a receber as
aguas, que correm naturalmente e sem obra do homem, dos pre­
dias supel'Íores, a, sim como as terras e entulhos, que ellas
arrastam em sua corrente.

Nem o dono do :{lredio inf~rior pôde fazer obras, que estorvem
esta servidão e a forma della, nem o dono do predio superior pôde
fazer obras, que a tornem mais onerosa.

Art. 1214. Em consequencia das disposições do artigo ante­
cedente:

1.0 As aguas, que correm naturalmente para o predio de um
dono, não podem ser encaminhadas parn. o predio de outro dono,
sem o consentimento deste;

2.° Não pôde o curso natural das aguas ser desviado em pra­
juizo do predio inferior j

3.° O predio inferior não está sujeito a receber as aguas, que
nascem de fonte aberta por obra do homem;

4.° Uma vez desviadas as aguas do predio, de modo definitivo,
naturalmente ou por obra do homem, não podem ellas de novo
ser reconduzidas ao seu curso primitivo, sem o consentimento do
dono do predio inferior, por onde antes passavam.

Art. 1215. O dono do predio, onde existiam obras defensivas,
quem quer que as tenha feito, para conter as aguas ou dar-lhes
um curso artificia'!, quando taes obras se destruam, ou se dete­
riorem, é obrigado a reconstruil-as e a fazer os reparos precisos,
ou a consentir que façam as reconstrucções e reparos os àonos dos
predios, que por falta de taes obras, se sintam prejudicados, ou
se achem expostos a damno imnrinente.

Art. 1216. Procede a disposição do artigo antecedente no caso
em que seja necessario construir novas represas, ou fazer obras
para impedir a variação natural do curso das aguas, não sendo
isso prejudicial ao dono do predio superior.

Art. 1217. O qu fica disposto no artigo antecedente é appli­
caveI ao caso em que se torne necessario despejar algum predio
de materiaes, cuja accumulação ou quéda estorve o curso natural
das aguas, em prejuizo do outro }Jl'edio.

Art. 1218. Todos os proprietarios, que participarem dos bene­
ficias provenientes das obras mencionadas nos artigos ante-
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cedentes, contribuirão para as despezas dellas, em proporção do
interesse de cada um.

Art. 1219. O dono de quaesquer aguas, que nasçam ou corram
no seu predio, poderá dispor livremente de seu uso, e desviaI-as,
como quizer, ainda que, pela desviação, prive ao dono do predio
inferior do commodo, que dellas lhe resultava, salvo o direito,
que o dono do predio inferior tenha adquirido ao uso das mesmas
aguas, por justo titulo ou por prescripção.

Art, 1220. O prazo da prescripção de que trata o artigo ante·
cedente contar-se-ha do dia em que o proprietario do predio
inferior fez e terminou no predio superior, ou no seu, obras appa­
rentes e permanentes destinadas a facilitar o declive e curso das
aguas para o seu uso.

Art. 1221. Si a corrente tiver sua 'Origem fóra do predio
superior, servirão tambem para a prescripção quaesquer obras,
apparentes e permanentes, que o dono do l'redio inferior tenha
feito para o curso das aguas, antes de sua entrada no predio
superior.

Art. 1222. O proprietario tle um,l nascente não póde mudar o
seu curso costumado, si delia se abastecem os habitantes de
qualquer lagar.

Art. 1223. No caso do artigo antecedente, precisando o pro­
prietario mudar o curso das aguas, sera indemnizado, não se
tendo verifioado a prescripção nos termos dos arts. 1220 e 1221.

Art. 1224. O dono de um predio atravessado por qualquer
agua corrente, não navegavel nem f1uotuante, tem o direito de
usar dallR, em proveito do mesmo predio, e alterar-lhe ou
mudar-lhe o leito ou ai veo, oomtanto que do refluxo das aguas
não resulte prejuizo ao predio de outro dono, e que não se altere
o ponto de sahida d~s agua rem llle'centes, si for isso prejudicial
aos predios in feriares.

Art. 1225. Quando as oorrentes passarem entee dous ou mais
predios, o uso das aguas será regulado pelo modo seguinte;

§ 1. 0 Si a agua é sobeja, cada um dos donos dos predios ad­
jaoentes á oorrente, d um e outro lado, poderá usar da porção
della, que lhe convier;

§ 2. 0 Si a agua não é sobeja, oada um dos donos dos predios
adjacentes só tem direito a metade da ag-ua da oorrente, que
banha seu predio, e nesta extensão podeea derivar a agua, que
lhe pertence, para dentro do seu predio, e usar della, oomo lhe
convier, nos termJs do artigo antecedente.

Art. 1226. Os direitos, de que tratam os dous artigos ante­
oedentes, estão sujeitos á presoripção, segundo as regras geraes
desta.

Art. 1227. Si, pela posição do terreno, não for passiveI ao
dono de um predio marginal utilizar-se da parte, que lhe cabe,
na corrente, que o banha, póde o dono do predio marginal do
outro lado tirar toda a agua de que precisar, além da. p''trte que
lhe pertenêe.

Art. 1228. O consorte de agua commum, póde utilizar-se de
porção maior do que a que lhe pertencer, sem prejuizo do outro
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consorte, e emquanlo e!1te não precisar da parte, que lhe per­
tence.

Al't. 1229. O proprietario do prerlio marginal de qualquer
corrente, sendo indemnizado é obrigado a da,r transito a seus
vizinhos, que, por outra fórma, sem grande incommodo ou
difficuldade, não podem C'bter, sinão na dita corrente, a agua
necessaria para seus usos domesticas,

Art. 1230. Cessa a servidão, de que trata o artigo antece­
dente, logo que cessa o motivo de sua con tituição, qualquer que
tenha sido o tempo de sua duração.

Art. 1231. Podem ser occupadas as ag'uas, que nascem nas
terras publicas, salvos, porém, os direitos do uso publico, em­
quanto elIas não entram no predio do occupante.

Paragrapho unico. Esses direitos do uso publico nunca pre­
screvem, e passando o terreno ao dominio particular, as ag'uas
ficam pertencendo ao adquirente, sem prejuizo do direito do
occupante.

Art. 1232. Os consortes de quaesquer aguas communs não
podem alterar ou corromper as que não consomem, de fórma que
as tornem insalubres, inuteis ou prejudiciaes aos outros
consortes.

Art. 1233. Os donos dos predios, atravessados ou banhados
por quaesquer ag'uas corren tes, são obrigados a abster-se de
factos, que embaracem o livre curso das ditas ftg'uas, e a re­
mover, ou consentir que sejam removidos, os obstaculos a esse
livre curso, quando tiverem origem nos seus predios, de fórma
que desses factos e obstacul(l' não resulte prejuizo a seus vizinhos,
quer pela esta,g'nação e retluxo das aguas, quer pelo seu retar­
damento e perda, a não ser, nestes dous ultimas casos, por causa
de sua licita applicação.

Art. 1234. Todo o uroprietario, ou intare ado em um predio
contigua a pl'edio M outl'O dono, havendo duvida s(lbre o
limites, tem direito de exigÍl' a demarcação elos mesmos da parte
continan te.

SUB-SECÇÁü I

Serv iclão de passagem de agua

Art. 1235. E' permittido a qualquer pessoa conduzir subter­
raneamente, ou a descoberto, pelo predio alheio, as (Iguas a que
tenha direito, si dellas precisar, até quanto precisar para os usos
domesticas, para os usos de seu predio, para no agricultura ou
industria. '

Paragrapho unico. São isentos desta servidão o' edificios e as
quintas muradas, e só quintaes, jardin , hortas e pateos adja­
centes.

Art. 1236. A conducção das aguas se fará por lagar e modo
menos prejudicial ao predio serviente, e em tojo o caso, o dono
deste terá direito a indemnização.
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'l.rt. 1237. Cessada a necessidade do uso das aguas, ou de
sua qnantidade, o dono do preclio serviente poderá eXigir a
suppressão das obras para a sua conducção, á custa do dono do
predio dominante, ou a reducção das aguas a quantidade ne­
cessaria.

Art. 1238. No ca o em que a aguas forem reduzidas em
vil'tude da disposição do artigo antecedente, si de novo for
necessario augmental-as, poderá fazel-o o dono do predio domi­
nante, sem mais indemnização, até á sua quantidade primitiva.

Art. 1239. O dono do predio serviente tem direito a ser
indemnizado dos prejuízos, que de futuro vierem a resultar da
infiltração, não prevista, da aguas, ou das deteriorações das
obl'as fei tas pat'a a sua conducção.

Art. 1240. O dono do predio serviente pode, em todo tempo,
lUural-o, ou cerca,l-o, comtanto que não embarace a pa sagem
lias aguas; póde ignalmente exigir a mudança ou alteração das
obras da conducçã.o das aguas, si lhe for isso conveniente e não
prejuclieae o dono do predio dominante, comtanto que a mu­
dança ou alteração seja feita á sua custa.

Art. 1241. O dono do predio dominante pode tambem exigir
mudança ou alteração das obras feitas para conducção das
aguas, endo-Ihe is o conveniente, comtanto que o faça á sua
custa e indemnize o dono do predio serviente, si lhe causar
damno com a mudança ou alteração.

Art. 1212. O dono do preclio serviente só é obl'igado a dar
passagem para a inspecção das obras da conducção das aguas, ou
para se fazl'1l'em os concertos necessarios,

81 B- ECÇÁO II

l!:scoadouro das agllas

Art, 1243. E' permittido ao dono do preclio superior abrir pelo
predio, ou predios inferiore escoadouro, para dar snhida ás
aguas esta.gnadas do seu preclio ou para. enxugo do mesmo, com­
tanto que as leve a alguma corl'ente ou outra via de escoamento.

Art. l244. As disposições da sub-secção antecedente são ap­
plicaveia a, esta servidão.

UB- ECÇÁO III

Dos muros e paredes-meias

Art. 1245. As pared s divisarias entre dous edificios em toda
a sua a.ltura, ou até a altura do inferior, si não são iguaes, os
muros entre pateos, jardins e quintaes, e, em geral, tudo o que
serve pura dividir ou tapal' predios confinantes, presumem- e
communs, excepto i houver prova em contrario, ou signaes de
pertencerem a um só dos confinantes, em todo ou em parte.
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Art. 1246. Si a parede de um edificio, pertenconte a um dono,
serve para tapar o pateo, jardim ou quinta de outro dono, ainda
que fechados, a prescripção é que a parede pertence ao dono do
outro edificio.

Art. 1247. Si um dos edificios é mais alto, a parede divi oria
presume-se ser do dono deste desde a altura, que sobresahe ao
edLficio.

Art. 1248. A reparação ou reconstrucção de uma parede ou
muro commum será feita á custa dos consortes, e em proporção
dos direitos de ci1da um.

Art. 1249. Mas qualquer dos consortes pôde eximir-se da
obrigação de contl'ibuir pal'a as despezas da reparação ou dt. re­
construcção da parede ou muro commum, renunciando o seu
direito de communeiro, salvo si a parede ou muro sustenta o edi­
flcio ou obras, que lhe pertençam.

Art. 1250. Si a parede ou muro for arruinada ou damnificada
por falta de um dos consortes, ou por acontecimento de que sô
elle tenha tirado proveito, sô á SUêL custa sera feita toda a repa­
ração e reconstrucção.

Art. 1251. Si uma casa commum vier a ser partida, cada um
dos consortes dara logar para a parede do repartimento, que
será feito por conta 1e todos, á proporção de suas respectivas
partes.

Art. 1252. Desde que a parede ou muro é commum, pôde cada
um dos consortes servir-se delles para travejeI', madeirar, ou
para outros quaesquer usos, comtanto que os não damnifique ou
enfraqueça, e não impossibUite o outro consorte de fazer 03
mesmos usos.

Art. 1253. Qualquer dos consortes pôde altear a parede ou
muro commum, mas o fara asua custa, e o alçamento lhe fi­
cará pertencendo endemnizando pelos prejuizos que causar
a obra.

Art. 1254, Quando a parede ou muro commum não estiver em
estado de augmentar o alçamento ou novas obras, que um dos
consortes queira fazer, deve este reconstruir a parede cu mUl'o
por inteiro á sua custa, ou fazei-o mais seguro; e si augmen­
tar-lhe a espessura, o espaço para ella necessario sera tomado
do seu lado.

Art. 1255. O consorte, que não tiver contribuido para o al­
çamento da parede ou muro commum, podera adquirir a com­
munhão na parte augmentada, pagando a metade da despeza,
que custou, e mais no caso de alargamento, á metade do solo,
gasto com elle.

Art. 1256. Todo o proprietario, confinante com parede, ou
muro alheio, pôde, adquirir nelles communbão no todo, ou em
parte, pagando metade do valor do todo ou da parte, que quer,
e da metade do solo, que assim fór expropriado.

Art. 1257. Todo o proprietario, dentro das cidades, villas e
arraiaes, pôde obrigar seus vizinhos confinantes a contl'ibuil' para
a construcção dos muros, que dividem suas casas, pateos, hortas,
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e jardins, ate li. altura do costlllDe do logar, ou segundo as pos­
turas ou re~ulamentos muuicip~e .

Art. 1258. Só póde vizinho continantd eximir- e da obrigação,
de que trata o artigo antecedente, cedendo a metade do solo,
sobre o qual o muro deve ser feito, e renuncia.nuo o direito de
communhão.

A.rt. 1259. Si os dirrerentes andares um de edificio pertencerem
a di versos propl'ietario~, e o mOllo de reparação e concerto s i não
achar regulado nos respectivos titulos ou pOl' convenção, obser­
var-se-ba o seguinte:

§ 1. o O tecto, e tuJo que serve para sustentar o edilicio, serà
reparado a cu ta de todos, em proporção do valor IJue pertence
a cada um no edificio.

§ 2. 0 Si a obra fór só do interesse de um ou mais propl'ietarios,
os outros não estão obrigado.; a concorrer para as despezas.

§ 3. o O pl'oprietario de cada andar pagt1ra as despezas de seu
pavimento, forro e mais obras, que forem exclusivamente de seu
uso.

§ 4. 0 As despezas com a escada, que leva de um andar para
outro, serão feitas pelo dono deste e pelos proprietarios dos
andares superiores, na mesma proporção do § 1. o

§ 5. o As despezas com a esca,da, que leva ao ultimo andar,
serão feitas só pelo dona desta.

Art. 1260. Todo o proprietario póde murar, vallar, cercar de
sebes o seu predio, ou fechal-o por qualquer fórma, sem prejuízo
das ervidões constituidas.

Art. 126l. No caso do artigo antecedente, salTO a dispo ição
do art. 1257, ainda que da tapagem tenha re ultado vantagem
au dono do predio confinante, não pode ser este obrigado a con­
tribuir para as despezas, e nem ceder a metade do solo para a
mesma.

Art. 1262. O confinante, que ao fechar seu predio, utilisar-se
dos muros, valias, ou qualquer cercado de outro confinante, lhe
pagara metade do solo, sobre que estiver feito o muro, vaUo, ou
cercado, sem que por isso fiquem communeiros, salvo si ofi'ere­
cer- e a pagar tambem a metade do custo das obras.

A.rt. 1263. No caso do artigo antecedente, se destruirem-se ou
inutilisarem-se os muro , valias, ou cercados, o seu proprietario
restituira ao cont1nante a importancia, que recebeu pela metade
do solo.

Art. 1264. E'signal, que exclue a presumpção da communhão
no muro, quando este é construido 'de tal sorte, que as aguas
pluviaes, que sobl'e elle cahem, só vertem para um terreno;
e neste caso e pre ume ser o muro proprio do dono do terreno,
para o qual vertem as aguas.

Art. 1265. E' signal, que exclue a presumpção da communhão
do "aUo, acharem- e as terras da excavação lauçadas ó de um
lado; e neste caso presume-se que o valia é do proprietario do
terreno, sobre o qual estiverem as terras da excavação.
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Art. 1266. E' signal que exclue a presllmpç.'to da. communhão
dos muros, valias, sebes e em geral de qualquer cercado:

1.0 Si fecham um terreno, e o terreno confinante não é cercado,
e nem mostra que o fõra;

2.° Si são mais antigos que outro, que fecham o terreno confi­
nante;

3.o Si só um dos propr·ietario delles se utili a.
Parn.grapho unico. No caso do numero l°, os muro, valias,

sebes ou cercado presume-se pertencerem ao dono do terreno
fechado;

No caso do numero 2°, presume-se pertencerem ao dono do
terreno primeiramente fechado por elles;

No caso do numero 3°, presume-se pertencerem ao proprietario,
que delle se utilisa.

Art. 1267. A's reparações e reconstl'ucções dos valias, sebe,
e, em geral, de qllaesquer cercados, são applicavei as dispo­
sições dos arts. 1248, 1249 e 1250.

SUB-SECÇÃO IV

Da plantação

Art. 1268. Todo O proprietario póde plantar dentro do seu
terreno até á linha divisaria com o terreno alheio, deixando,
porém, conforme a qualidade da arvore que plantar a neces aria
distancia, para que o tronco, com a medrança natural, não ul­
trapasse a linha divisaria.

Art. 1269. O proprietario do predio confinante póde englr
que ejam arrancadas as arvores, que não forem plantadas con­
forme a disposição do artigo antecedente.

Art. 1270. O proprietario póde a.rrancar ou cortar as raizes
de qualquer vegetal plantado, ou nascido espontaneamente no
predio vizinho, e que se introduzirem no seu predio ; póde igual­
mente cortar os ramos, que sobre elle propenderem, comtanto que
não ultrapasse o plano perpendicular divisaria; mas si preferir
conservar os ramos que propenderem sobre o seu predio, póderá
fazer seus os fructos que elles produzirem.

ArL 1271. Os direitos do proprietario, de que trats.m os
artigos antecedentes, não prescrevem em tempo algum.

ArL 1272. Salva a disposição da parte final do art. ~ o
proprietario de quaesquer vegetaes tem o direito de exigir que
o dono do predio confinante lbe permitta colher os fructos, que
nelle cahirem, respJndendo por qualquer damno, que com isso
ca.usar.

Art. 1273. Os vegetaes nascidos em valia, sebe ou qualquer
cercado de terrenos confinantes, Eão communs ; si os vallos sebes
ou cercados são communs ; si pertencem a algum dos cont1nantes
tambem pertencem a este os.vegetaes nos mesmos nascidos.
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SUB-SECÇÃO v

Da construcção da depositos da matarias nocivas e da outras construc­
ções semelhllontes

Art. 1274. AqueHe que tiver de fazer alguma obra. em sua
propriedade, deve conformar-se com o que por lei, ou costume
estiver determinado quanto ao mo lo de executaI-a..

Art. 1275. AqueHe que quizer abrir cloacas, fossos ou ca­
naes de despejo, junto de qualquer muro, parede ou cercado de
predios confinantes, quer sejam cornmun', quer inteiramente
alheios, ou constl'Uil' clmminé, ln,r, fogão, forno ou deposito de
qualquer ub lancia conosiva, ou que prouuza infiltraÇÕes noci­
vas, era obrigado a ter as necessaria cautelas, para não cau­
sar damno ao propl'ietario, interes ado, ou morauol' no predio
vizinho.

UB-SECÇÃO VI

Construcção e edilicação

Art. 1275. O pl'oprietario, que levantar ou ja tiver levan­
tado, mlll'o ou parede no seu predio, não poderá neUe, por meio
de janella eirada, varanda, sacada ou qualquer outra 0bra,
abrit' vista directa ou obliquamente, para. o pl'edio allleio, nem
ainda. sobre o eu telhado, seja o predio vizinho fechado ou
aberto, sa.! vo si deixar in ter va. 110 de metro e mei.o entre o
predio do vizinho e a parede ou muro, em que se executam as
obras

Paragrapho unico. Quando o plano vertical da parede ou
muro é p,u'all lo ao plano vertic..'1J divisorio do predio confiur-nte
a vista se diz directa j quu.ndo fali com ell0 um angulo menor
que orecto, u. vista. se diz obliqua.

Art. J276. Bem póde o eirado ser feito em o iutervn.lLo, de
que trata o artigo antecedente, si fór levantada a parede do
lado do predio vizinho até ii. nltUl'n.de dou toetros e meio.

Ar1. 1277. A di. posição do UI't. 1275 procede, ainda que as
obras sejam feita em parede ou mUI'O cOID)11um, ou só perten­
cen te a algum dos confi nan tes.

Ar1. 1278. PI'ocede igualmente a di posiç..'io do art. 1275
ainda que o proprietario que pretend fc.lzer as obras, ahi men­
oionatlu." leuhlt parte uo predio viziulLo.

Art. 1279. O interv,tllo de melro e meio, de que tratn. o
a1'1. ]275, si u vista fór dit'6cta .e contará pela. linha, que, par­
tindo ]Jerpenwculal'mente do plano vertical divi30rio do predio
vizinho, vá ter a f,toe exterior da janella ou eil'ado ; e, si IJOuver
sacada ou vm'unda, và tel' ii. face exterior mais projectada da
mesma sacada ou varanda..

Codigo Civil 9
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Si a vista fór obliqua, se contará. pela linha, que, partindo
perpendicularmente do plano vertical divisaria do predio con­
finante, vã ter ao ponto mais I roximo da janella ou eirado; e, si
houver acuda ou varanda, va ter ao ponto de Pl'OjdCçãO mais
proximo da mesma acaua ou varanda.

Art. 1280. O proprietario, sobre cujo predio houver janella,
eil'ado, varanda, on acada. púr direito adquirido, não podera
lev:lnti1l' muro, parede, ou fazer qualquer outra edificação,
ainda que seja em seu terrello, em fl'ente da dila janella, eirado,
varanda ali sacada, sem dei 'ar intet'val1o de metro e meio,
metlido na fórma do artigo antecedente.

Art. 1281. No caso do artigo antecedente, o proprietario que
levantar pa,rede ou muro, ou fizer qualquer outra edificação
ueix<lndo o dito inlervalJo de metro e meio, podera abrir vistas
em qualquer das ditas obras.

Art. 12 2. O dono do um predio poder-à abrir vista', por meio
de val'ilnd,. on sacada, sobre o seu terreno; mas si algum dos
lados da oh1',' projectar vi ta sobre o predio vizinho, sera
obriO",\do a tap:1l-o, salvo i esse lado estiver distante da linha
dt visol'ia do preclio vizinho metro e meio, contados na fôrma do
ai·t. 1279.

Ar1. 1283. Asdi poiçõe do ar1. 1275 não são applicaveis
a pl'euios entre si separados por quftlquel' estl'arla, caminho,
rua travessa, becco ou outra passagem lJuulica.

Art. 12 4. O queaul'ir vi tas sobre o predio alheio, co tra­
vindo o disposto no artiO"o" all tecedente~, não sera obrigado a
tap;tl-a e terá. applicaçã,o o di 'po,:;to no art. 1280, i o dúno do
predio não reclamar em juizo, pela competente acção, dentro de
um anno estando presente na comarc., e den tro de cinco estando
fÓt'a della.

Paragrapbo unico. O prazo de que trata o artigo, contar-se-ha
do tlia em que foi acahada, a obra.

Art. 12R5. Não ob tante a tl.isposíçüo do art. 1275, to lo o pro­
pt'jetario póde abrir em sua parede ou muro fre tas, seteira.. ou
oeulos par,t luz, comtanto que:

1. o Sejam abertos na altura ue dous metros e meio pelo menos
acima do solo ou a soalho;

2.° Sejam fechados com vidrnça fixa, ou com g-rade ou rede de
metal ou madeira, cujas aberturas n1i.o excedam de wn decímetro
quadrado.

Art. 1286. As abertul'as para. luz, de que trata o artigo ante­
cedente, não prescrevem em tempo ai O"um contra o vizinho, que
poderá. a todo tempo. que queir<1, levantar a sua, casa, contr<1­
murar, ou fazer qualquel' outra constl'ucção no s n predio, ainda
que vede a luz das dita. abertll1'<ls.

Paragrapho unico. Igualmente ellas não impedem que o vizi­
nho confinante possa, a todo o tempo, adquirir a communhão da
parede ou muro, nos terlfiO do ar1. 1255.

AI't. 1287. A dispo,ição elo aJ'Ligo antecedente é applinavel ao
caso, em que o eirado é feito na fOl'ma ptlrmittitla pelo art. 1276.

Ar1. 1288. Ninguem póde construir casa ou fazer quaesquer
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edificações, de modo que as beiras do telhado lancem as aguas
pluviacs sobre o terreno alheio; podera fazei-as cahir em terreno
seu ou publico.

Art. 1289. Concluida a obra em contravenção do disposto no
artigo antecedente, sem oppo ição, nenbum vizinho prejudicado
póde mais fazer reclamação alguma.

Art. 1290. Cahindo as aguas de um telhado obre o predio do
vizinho, póde 'este a todo o tempo, quando queira levantar suas
casas, ou edificar até ou além da altura do telhado, quebrar as
beira, que cre;cerem para fóra da parede, mas dara expedição
ás a"'ua , de modo o mais conveniente para cahirem em terreno
seu ou publico.

UB- 'ECÇÃO VII

Servidão de passagem

Art. 1291, Toclo o proprietario deve dar entrada e passagem
pelo seu predio, sempre que houver necessidade ele construcção
ou repara~ão de uma obra, que não possa ser feita sem essa
faculdade, ou só com excessivo dispendio ou incommodo.

Art. 1292. O proprietario, cujo predio se acha encravado, ou
de tal sorte situado, que não possa obter communicação com as
vias publicas, ou só possa obtel-a com excessivo dispendio, ou
incommodo, tem direito de exigir pa.ssagem pelo predio ou pre­
dias alheio .

Paragrapbo unico. Esta passagem deve ser concedida pelo
lagar, que menos incommodo causar ao que for obrigado a
concedei-a.

Art. 1293. A di posição do artigo antecedente é applic<wel ao
C<'lS0, em que, tendo já um proprietario o direito de passagem
pelo predio de outrem, necessita alargar ou alterar o caminbo,
para o transporte de vehiculos.

Art. 1294. Em qualquer dos C<'lSOS dos artigos antecedente.,
terá direito á indemnização o proprietario, que for obrigado a
conceder as faculdades nos mesmos mencionadas.

Art. 1295. Si o predio tornou-se encravado, ou falto de com­
municação, nos termos do art. 1292, em consequencia, de parti­
lhas ou, divisão entre consortes, por estes devera ser paga pro­
porcionalmente a indemnização, de que trata o artigo antece­
dente, e em igualdade de circum tancias, a servidão recahira
no predio ou predios, de que o encravado, ou falto de commu­
n icação, fazia parte.

Art. 1296, A disposição do artigo antecedente tem n.pplicação,
quando alguem aliena parte de um predio ~eu, e a parte alienada

se torna eucravada. Nesse caso a servidão de transito sera
dada pelo alienador, e, em igualdade de circumstancias a servidão
reca.hira no restante do predio, de que o encravado fazia parte.
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Art. 1297. O dono do predio serviente póde requerer que se
extingua a servidão de passagem, ces ando o motivo dell[\,.
Neste caso sera olJrigado are. tituir o que recebeu a titulo de
indemnização, ou cessara a prestação periodica, si era esta [\,
indemnizllção.

SECÇÃO II

SERVIDÃO CONSTITUIDA PELO FACTO DO HOMEM

Art. 1298. Os proprietarios podem estabelecer em seus pre­
dios as servidões, que queiram, comtanto que sejam estabelecidas
em um predio em benetlcio de outro predio.

Art. 1299. As servidões estabeleculas pelo facto do homem se
regularão pelos respectivos titulos de ua constituição, e, na
falta ou 'deficiencia, pelas regras da presente secção.

Art. 1300. Si o encargo é imposto ao predio, não em bene­
ficio de outro predio, mas em beneficio de alguma pessoa, sera
um usufructo limitado, que se regulará pelas regras estabeleci­
das sobre o usufructo no que possa ter applicação.

Art. 1301. As servidões continuas apparentes podem ser
constituidas por qualquer dos modos de adquirir reconhecidos
pelo codigo e por destinação do propl'ietario, nos termos do
art. :=. .-110 F.

Art. 1302. As servidões não app[\,rentes, continuas ou descon­
tinuas, tambem podem seL' constit'lida por qualquer dos modos
de adquirir reconhecidos pelo cocUgo, excepto por prescripção.

Art. 1303. As servidões descon tiouas apparentes podem ignal­
mente ser coustituidns por qualquer dos modos de adquirir
reconhecidos pelo codigo e POL' destinação do proprietario DOS
termos cio art. ~; mas sua constituição por prescripoão
sera d'3 30 annos.

Paragrapho unico. As servidões de que trata este artigo,
extinguem-se pelos meios geraes declarados no codigo, e pelo
não u o durante cinco annos.

Art. 1304. A posse uti! para a pl'escripção das servidões
conta-se do dia elll que o proprietario do pre lio domiof'.nte ou
de quem o pos::>uia em seu nome, começou a exercei-a 00 pre­
dio serviente.

Art. 1305. Si dous predios pertencerem ao mesmo dono, e
em um delles houver signaes apparentes de servidão para com
o outro, esses signaes serão havidos como prova de ,ervidão
constituida, quer elles tenham sido po to pelo proprio dono do
predio, quer por seu' antecessore3 e por' elles conservados.

Art. 1306. Si os dous prerlio de que tl'ata o artigo ante­
cedente deixam de pertence!' ao mesmo proprietlll'io, sem dis­
po ição alguma r -lali va ú servidãú, esta se entende e3tabele­
cicla activa e p, ssi vumen te m ftl. vaI' úu sobl'e cil,da um lias
predlos separados.
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SECÇÃO lU

DO EXERCIClO DA SERVIDÃO

Art. 1307. Constituida uma servidão, entende-se permittido
tudo o que é nece sario para o exercicio dello.. A sim:

§ 1.0 O direito de tomaI' agull. em uma fonte comprehende o
direito de pas agem pelo predio, onúe exise a fonte.

§ 2,0 O direito de pa sagem d'agua pelo predio alheio com­
prehende o direito de passagem, afim de fazer as obra e repa­
l'l\ções neces aria .

§ 3.0 Sendo cercado o predio serviente, deve o proprie­
tario d'lr livre entrada ao dono do predio dominaIIte.

Art. 1308. O proprifltario do predio dominan te tem o direito
de fazer todas as obras necessarias pam o exercicio e conser­
vação da servidão; e o proprietario do serviente póde exigir
que a servidão seja exerciui1 de modo o menos oneroso ao seu
predio.

Art. 1309. Si forem diversos os preclios dominantes, os donos
delles serão obrigados a contl'ibuir na proporção da parte que
tiverem nas vantagens da fervidão, pam as despezas dfls obras
de que trata o artíg-o antecedente, do que só poderão eximir-se
desi tinclo da servidão em proveito dos outros.

Art. 1310. Ainda que o proprietario do predio serviente es­
teja obrigado a fazer as obras necessarias para o exercicio e
conservaç..'io da servidão, póderá

d
em todo tempo, exonerilr-se

dn. obrigação, abandonando o pre io serviente.
Art, 1311. O dono do predio serviente não póde fazer obra,

ou praticar acto, que embarace o uso da sel'vidão constituida, ou
tome incolDmodo o seu exercioio.

Assim, não póde fazer mudança no preilio serviente, e nem
transportar o exercicio da servidão para lagar difl'erente do em
que foi originalmente estabelecido.

Comtudo são-lhe permittido os acto e obra, que, embora
0.1 terem o exercicio da servidão, não pl'ej udicam os direitos do
pl'edio dominante como a muúança do sitio originario ela ser­
vidão cflnstituida, si esses actos e obra lhes são uteis e tomam
a ser'vitlão menos onerosa ao predio serviente.

Art. 1312, Da mesma fórml1 o rlono do predio dominante não
póde fazer obra ou praticar act03 no predio dominante, que
impol'tem innovação e tornem a servidão mais onerosa.

Póde, porém, exigir a mUUança do logi\l' ou do modo do exe~­

cioio da sel'vidão, i provar que i so é vantajoso ao predio domi­
nante e não causa prejuizn ao se,'viente.

Art. 1313. O direito de servid5.o não abrange o diroito do
propriedade sobre::> terrelJ') om que ella se exerce, ou necessal'io
para o seu exercici , si o contrario não tiver sido convencionado
ou determi nado.

Art. 1314. A servidão presume-se impo ta na totalidnde do
Jlredio, si (le sua natureza ou do titulo cOllstitutivo não se deve
lU ferir o contrario.
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SECÇÃO IV

EXT1NCÇÃO DA SERVIDÃO

Al't. 1315. O exercicio da servidão cessa pela extincção do
predio dominante ou serviente, ou si as cousa,s chegaram a estado
de se não poder fazer uso da servidão.

Art. 1316. Si o impedimento do exel'cicio da servidão é
sómente em parte, continua elta no que não tiver impe­
dimento.

Assim, extinguindo-se sómente em parte o predio dominante,
continua a8ervidão a favor da parte não extincta ; extinguindo-se
sómente em parte o preGUo serviente, continua a servidão na
parte não extincta.

Art. 1317. A servidão rena<;ce cessada a causa que impediu
o seu exercicio, ou si o predio é reposto no seu antigo estado,
ainda que pelo não uso tenha decorrido tempo neces ario para a
prescripção, o qual só começará a correr utilmente do dia, em
que reviver a servidão.

Art. 1318. As servidões legaes cessam logo que cessa a ca,usa
da sua constituição, e, si sua extincção for requerida pelo dono
do predio serviente, deverá repor o que recebeu a titulo de
indemnização, salvo si esta consistir em prestações periodicas,
porque então só cessarão a<; prestações.

Art. 1319. No caso do artigo antecedente a extincção da
servidão póde tambem ser requerida pelo dono do predio domi­
nante, para o fim de cessar a prestação periodica, qU1 seja
devida como indemnização.

Art. 1320, Extingue-se a servidão pela confusão, isto a,
quando em sua totalidade o predio dominante e o predio 5er­
viente pa sam a pertencer a um só proprietario.

Art. 1321. Si de novo separar-se o domínio dos dous predios,
regula a disposição do art. 1306.

Art. 1322. A servidão se extingue não sendo mais de utilidade
ao predio dominante, e cessará seu exercicio durante o tempo
em que não for de utilidade.

Art. 1323. A servidão se extingue pelo não uso durante o
tempo necessario para a prescripção, e conforme as regras
geraes desta, ainda, que o não uso provenha do simples detentor
do predio dominante, ou do possuiclor de má fé.

Art. 1324. A tolerancia de obl'as contrarias ao exercicio da
servidiio feitos pelo dono do predio serviente, ainda. que com
conhecimento do dono do preclio dominante j assim como a
constl'ucção de obras contrarias ao mesmo exercicio, feitas pelo
dono do pl'edio dominante, ainda qu pOI' m0111eutos, não im­
porta renunciaclo direito, si não tivel' decJrrido o tempo nece ­
,ario par'il, a prescri pção.

Art. 1325. A pl'escI'ipção correrã, nas servidões descon­
tinuas, desde que o ultimo acto de exercicio della, praticado pelo
dono do preclio clominante; e n IS continuas de de o dia, em que
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houve o primeiro acto contrario ao exercicio da ervidão, ou
desde o dia, em que desappareceu o estado de cou as necessario
ao seu exercicio, e, sendo po ivel e permittido ao proprietario
do predio dominante restabeleceI-o, o dito proprietario não o
restabeleceu.

Art. 1326. Para a conservação da ervidão e impedir a
prescripção basta ser eUa exercida ainda que pelo detentor do
predio aominante ou pelo possuidor de má fé.

Art. 1327. Relativamente ao modo e exten ão \la ervidão,
correrá a prescripção pela mesma forma do" artigo antece­
dentes.

Art. 1328. Si o predio dominante pertencer a. varias indivi a­
mente, o ti o, que qualquer dos consorte fizer dit servidão, im­
pedil'à apre cripção relativarnen te aos mais.

Art. 1329. Si, por excepç'.<"i.o legal, a servidão n~o puder
prescrever contm aI "'um do proprietarios do predio dominante,
tambom não pre creveri\' contra os outro.

OAPITULO VII

Da occupação

SECÇÃO I

DISPO rçÃo GERAL

Art. 1330. E' licito a qualquer pessoa apropriar-se das cousas,
que não teem duna, ou que foram pelo dono abandonadas endo
eUas susceptiveis de occupaoão, na fórma do i1rtigo seguintes:

SECÇ;W II

nA OCCUPAÇÃO DOS ANIMA8S

UB- ECÇÃO I

Da caça

Art. 1331. O animal bt'avio, encontrado em terreno qualqner
pertence a quem o occupa.

Art. 1332. E' licito a qnalquer da,r caca ao iwimaes bravio.,
no proprio terreno publico, e no terreno alheio aberto, si este
não e"tivel' cultivado.

Art. 1333. Para alguem adquirir a propriedade do animal
bravio, é pl'eciso matit1-o ou egnral-o por f]ualquer rórma.
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Art. 1334. Pertence ao caçador o animal bravia, que elIe
persegue em acto venatorio, e que se acha em estado de não
poder escapar, ainda que outrem o apanhe.

Paragrapho unico. Deixando o caçador de perseguir o
animal bravio, si este morrer ou fór apanhado, pertence a quem
o achar ou apanhar.

Art. 1335. Si o animal perseguido em acto venatorio, em
estado de não poder e capar, recolher-se em terreno alheio~ que
não seja aberto, podera tambem o caçador entrar em seu egui­
menta, salvo si o dono do terreno se offerecer a entregar o
animal ou pôl-o para fóra.

Paragrapho uuico. Em todo o caso o caçador sera responsavel
pelo damno, que causar com sua entrada em terreno alheio.

SUB-SEOÇÃO II

DOIi animaes bravios qUe já tiveram dono

Art. 1336. Os animaes bravioS bâbituados a certa guarida,
que se passarem para outra guarida de diverso dono, pertencerão
a este, si não puderem ser individualmente reconhecidos.

Art. 1337. No caso do artigo antecedente, o dono ela guarida
a que se passarem os anima~s sera obrigado, conforme preferir,
ou a entregar outras iguaes, ou a pagar o proveito, que do facto
lhe resultou.

Provando-se, porém, que procedeu com frUiude ou artificio, será
obrigado a restituir outros iguaes, ou o seu valor, conforme pre­
ferir o douo da, guarida, d'onde se passaram, e além disso re­
spondera por perdas e damnos.

Art. 1338. O enxame de abelhas, que foge, pàde ser occupado
por qualquer, n'lo sendo perseguido pelo dono da colrnêa.

§ 1.0 Si o enxame perseguido vai pau ar em predio alheio,
o dono deste deve consentir ao dono do enxame, que o vã.
recolher.

§ 2.0 A disposição do parao-rapho antecedente é applicavel
ao caso de um enxame abanâonado, que alguem queira colher,
não o querendo o dono do predio.

Art. 1339. A propriedade do animalbra.viosà dura emquanto
ha efl'ectiva occupação.

Art. 1340. Si depois de domesticado, o animal bravio volta à
sua liberdade naturitl, pertence a quem de novo o occupa.

Art. 134 \. Os animaes bravios, fel'ozes e maleficos, que se
evadirem da clausura, em que seu dono os tivel', e forem en­
contrados sem estarem açaimados ou impedidos de fazer mal,
poderão ser destruidos, ou o~cupados livremente por qualquer
pessoa que os encontre.
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SUB-SECÇÃO III

Da pesca

Art. 1312. E' permittido n. todos pescar no alto mar, nos mares
territoriaes, nos rios e mais aguas publicas, e ainda nas aguas
particulares de predios abertos, sem prej uizo do proprietario.

Art. 1343. O direito da pesca na.s aguas particulares pertence
exclusivamente ao donos do~ predios onde taes aguas estão ou
correm, não estando estes abel·tos.

Art. 1344. Aos peixes, como animaes bravios, são applicaveis
as disposições dos art . 1333, 1334, 1339 e 1340.

SECÇÃO III

OCCUPAÇÃO DA COUSAS INANl fADAS

Art. 1345. Os metaes nativo e pedras preciosas, que a nin­
guem tenham pertencido, si forem acbados casualmente, cumpre
distinguir:

§ l.0 Pertencem ao inventor, quando achados:
1.· Em terreno publico;
2.° Em terreno do inventor;
3. o Em terreno de outrem, que não tenha direito da procural:o.
§ 2. o Achados em terrenoj em que outra. pessoa tem direito de

procurai-os, metade pertence a esta e metade ao inventor.
Art. 1346. Os lUetaes nativos e pedras preciosas que a nin­

guem tenham pertencido, sendo procurados, &'11vas as di posições
das leis especiae' sobre a mineração:

§ 1.- Pertencem ao inventor, quando achados:
1.o Em terreno publico ;
2. 0 Em terreno do inventor;
3. o Em terreno de outrem, que não tenha direito de procuraI-os.
§ 2. o Quando achados em terreno em que outra pessoa tenha

direito de procuraI-o, pertencem a esta.
Art. 1347. As cousas perdidas, cujo dono não fór conhecido,

pertencem à fazenda nacional.
Art. 1348. Todas as substancias vegetaes ou animaes, que

forem prorlucto natut'aes dos mares e da agua publicas, per­
tencem aos que as occuparem, ou ellas se acbem no seio das
aguas, ou sejam arrojadas nas praias ou margens.

Art. 1349. Leis especiaes regularão a mineração dos metaes e
pedras preciosas dos terrenos publicas e particulares.

Art. 1350. Pertencem ao inventor as cousas abandonadas por
seu dono.

Art. 1351. As cousas se presumem não abandonadas.
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Art. 1352. Thesouro é toda cousa movei de valor, escondida,
ou enterrada, acerca de cujo dono não ha memo"ria alguma.

Art. 1353. Othesouro pertence todo ao senhor do predio, onde
foi achado:

}.o Si foi achado pelo pl'oprio dono, casual ou intencionalmente
ou por operaria seu incumbido de procuraJ-o ;

2. 0 Si foi achado por terceiro em acto de pesquiza intencional,
não autorizada. .

Art. 1354. O thesouro achado casualmente em predio albeio
pertence metade ao inventor e metade ao dono do predio.

Art. 1355. O thesouro achado em predio publico, pertence ao
inventor, tenha ou não sido procurado.

Art. 1356. Si o predio onde o thesouro se achar for emphy­
teutico, ou sub-empbyteutico, o emphy.teuta ou sul-emphyfeuta
serão considerados como proprietarios, com pleno dominio, para
os etreitos declarado nos arts. 1353 e 1354.

Art. 1357. Tudo que diz respeito as embarcações naufl'a­
gadas, a sua carga, ou a qualquer objecto do dominio particular,
que o mar arroja apraia, ou que se apprebenderem em alto mar,
sera regulado pelo codigo commercial, pelas leis administrati·
vas, direito internacional e convenções nacionaes.

TITULO II

DA. POSSE

OAPITULO II

Disposições geraes

Art. 1358. Se diz possuidor, aquelle que, com o auimo de
proprietario, detém uma. cousa ou exerce um direito, 011 detenha
a cousa, ou exerça o direito por si ou por outrem em seu nome.
Tal detenção de cousa ou exercicio do direito se diz posse.

Art. 1359. A posse produz em favor do possuidor a presum­
pção da propriedade.

Art. 1360. Os incapazes só pod m adqueril' a posse das cousas
apropriadas por via de seus representantes legaes, e por si po­
dem occupal' as cousas de livre occupação.

Art. 1361. A posse uma vez adquirida presume-se conti­
nuada em nome de quem a começou, e com o mesmo titulo, com
qne começou.

Art. 1362. Em caso de duvida, presume-se que al~uem pos­
sue em seu proprio nome, e niío em nomcl de outrem.

Art. 1363. Os actos facultativos e de lDera tolerancia não
constituem posse.

Art. 1364. Só podem ser possuidns as cousas, que podem ser
objecto de propriedade.
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Art. 1365. O possuidor perde a. LJosse :
1.° Pela renuncia;
2.° Pela perda, abandono ou alienação de propriedade;
3.° Por facto de outrem, que se aposse do objecto da posse,

aimla contra a vontade do possuidor, si a nova posse tem du­
rado mais de um anno.

Art. 1366. A posse do possuidor, por sua morte e desde o
momento desta, passa aos eus herdeiros, por virtude da lei,
com todo os etreitos da posse eífectiva.

Art. 1367. À posse do herdeiro tem as mesmas qualidades que
a posse do autor da herança.

Art. 1368. O possuidor actual que prova ter possuido ante­
riormente, se presume ter po,suido no tempo intermediario.

Art. 1369. O annopara a perda de posse, de que trata o n. 30
do art. 1365, corre do dia, em que o antigo po uídor teve noti­
cia da tomada da. posse por outrem.

Art. 1370. A posse actual não faz presumir a anterior, sinão
quando o possuidor tem um titulo, e neste caso se presume ter
posrlUido da data do titulo.

CAPITULO II

Da. posse de boa. e 1Xlá fé

Art. 1371. Possuidor de boa fé é aquelle que, por ignorancia,
ou erro· de facto, está persuadido de que a cousa lhe pertence.

Art. 1372. Possuidor de má fé é aquelle que sabe ou deve
saber que a cousa possuída não lhe pertence.

O vicio de forma do titulo dê acquisiçã.o faz suppôr mil. fé no
possuidor.

Art. 1373. Si entende de boa fé o possuidor com titulo
putativo.

Art. 1374. A pos e pre ume-se 'empre de boa fé, excepto
nos casos em que a lei e tabelece a presumpção em contrario.

Art. 1375. A mil. fé superveniente não prejudica os eífeito
da po~se começada de boa fé, emquanto o possuidor, pelos meios
legaes, não é constituido em mora.

Art. 1376. Aquelle, a quem foi restituida judicialmente a,
posse ou propriedade da cousa, que lhe pertence, tem direito a
ser indemnizado nos termos dos artigos seguintes.

Art. 1377. O pos uidor de boa fé é condemnado a entregar a
cousa alheia:

§ 1.0 Deve entregar a cousa. no lagar, em que, nos termos do
art. 506, o deverlor é obrigado a faze!' o pagamento; _

§ 2. 0 Deve eull'egor a cou it no slado em que se achar, e nao
é responsavel por sua perda ou deterioraçOes, ainda que occasio­
nados por culpa sua, sinão até á importancia do proveito que
dahi lhe tenha resultado;
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§ 3. o Não é responsavel pela perda ou deterioração da cousa,
salvo si uma ou outra proveio de falta sua;

§ 4. o Não tem obrigação de restituir os fructos percebidos,
ou vencidos, até o dia em que foi constituido em móra ; mas si
ao tempo em que foi constituido em móra houver fructos pen­
dentes, seu direito quanto a estes, será o mesmo que o do usufru­
ctuario ao tempo da extincção do usufructo ;

§ 5. 0 Deve restituir os fructos, que antecipadamente recebeu,
correspondentes ao tempo da mora em deante; assim como tem
direito aos 1ructos não recebidos e devidos até 30 dia em que
foi constituido em mora ;

§ 6. 0 Deve satisfazer os encargoS respectivos ao tempo de
sua boa fé ;

§ 7." Tem direito a ser indemnizado das despezas. que houver
feito para a conservação da cousa, e das bernfeitorias utei ,
que tenham augmentado o seu valor; e, querendo, podera
levantar as ditas bemfeitorias, si for isso passivei sem detri­
men to da cousa ;

§ 8. o Póde levantar as bemfeitorias, voluptuaria, que haja
feito, não se dando detrimento da cousa. No caso contrario não
póde levantai-as, e nem pedir o valor dellas;

§ 9. 0 Tem direito da retenção emquanto não for pago do que
lhe seja devido pelas despezas da cobservação e bemfeitorias.

Art. 1378. O valor das bemfeitorias; de que tràta o § 60 do
artigo antecedente, será calculado, não pelo que custaram ao
possuidor, mas pelo beneficio dado á cousa ao tempo da evicção.

Art. 1379. O possuidor de boa fé só se con idera constituido
em mora, no dia em que foi citado judicialmente para a entrega
da cousa, e desde que foi constituido em moro. é havido por pos­
suidor de má fé.

Art. 1380. O possuidor de ma fé é condemnado a entregar a
cousa alheia:

§ 1. o Deve restituir os f1'uctos, que a cousa produziu, e os que
por sua falta deixou de produzir; .

§ 2. o Tem direito a hfl,ver as despezas qüe fez com a producção
dos fructos e o que pagou dos encargos a cousa'

§ 3. o Res)Jonde pela perda ou deterioração da cousa, excepto
si provar, que não provieram de falta sua'

§ 4. 0 Responde tambem pela perda ou deterioração da cousa,
ainda accidentaes, provando o vencedor que eUas se teriam não
dado, si a cousa estivesse na posse deUe vencedor;

§ 5. 0 São por sua conta as despezas para a entrega da cousa
ao proprietario ;

§ 6. o Não restitue os fructos das bemfeitorias uteis, que tez;
§ 7. o Tem direito de ser indemnizado das despezas que houver

feito ]Jara a conservação da cousa, e poderá levantar as bemfei­
torias uteis e voluntarias, que haja feito, si fór isso passivei sem
detrimento da cousa e lhe forem de utilidade.

No caso contrario não podera levantaI-as, e nem pedir o seu
valor;
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§ 8. o Tem direito de retenção da cousa pelas despezas de sua
conservação.

Arl. 1381. Embora o autor da herança estivesse do má fé, a
posse de boa fé do herueiro se!'á regulada pelo art.~ a contar- ../cJ7./
se do dia da abertura da herança.

Art. 1382. Sendo alguem condemnado a entregar urna cousa
ou outra, deverá os fructos da que e colher, desde a mora, ou da
posse, conforme for esta julgada de boa ou má fé.

TITULO III

DA PRESCRIPÇÃO

CAPITULO I

Da prescr.ipção e:xn. geral.

Al't. 1383. A acquisição d cousas ou direitos pelo fa.cto da
posse, diz-se prescripçií,o aclquisitiva; a exoneração de obrigações
pelo l'dcto de não ser exigido o seu cumprimento, diz-se prescri­
pção ex:tinctiva.

A lei determina as condiçõ~s e la.pso de tempo necessarios
para ambas as e pecies de pI'dscripQ<1.o.

ArL. 1384. Os juizes não podem suppl'il', porautol'idade propria,
a pres~ripção, que não fÓI' allegada, peh parte interessada.,
ainda em Cavor de incapaze .

Paragrapbo unico. Re pondem por perdas e damnos os repre­
sentantes dos incapaze , que não alleg,trem a prescripção, que
competir a eus represBnhtdos.

Art. 13 5. 'ão é perrnittido renunciar antecifladamente o di­
reito de adquirir 011 do ex:onel'ar- e pela prescripçáo i póde-se,
porém, renunciar o direito,ja adquiriclopor meio della.

Arl. 1386. Não importa a renuncia. antecipada da 'prescripção a
declaração, no titulo, do modo particular da posse, que a torna
inefficaz para a prescripção.

Art. 1387. ão podem renunciar a prescripção adqwl'ida os que
não podem alienar.

Art. 1388. A renuncia pódere ultar de factos, que fUQ<'l,msuppor
o abandono do direito adqnirido.

Art. 1389. Salvas as excepções da lei, podem ser adquiridas
por pl'escl'ipção todas as cou a que e tão no commercio, e
podem sre extinotas por prescripç(io t.odas as obrigações susce­
ptiveis de extincção.

Art. 1 90. OEstado, e, em geral, as pessoasj ul'idicas são eousi­
del'ad ~ como particulares relativamente iI, presol'ipcão tlos bens
suseept.iveis do dominio privado.
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Art. 1391. A prescrlpção aproveita a todos os que podem
adquirir, e ainda aos que só podem adquirir por seus represen­
tan tes legaes.

Art. 1392. A prescripção póde ser allegada em qualquer estado
da cousa.

Art. 1393. A nullidnde de um acto juridico póde ser opposta,
por via de excepção, a todo o tempo, em que o cumprimento da
obrigação, que delle resulta, for exigido.

ArL 1394. Os credores, e todos os que tiverem legitimo inte­
resse, em que a prescripção se torne e:lfectiva, podem fazeI-a
valer, ainda que o prescribente haja renunciado o direito adqui­
rido por meio della, si a renuncia lhes é prejudicial.

Art. 1395. Ninguem póde prescrever contra o seu proprio ti­
tulo, isto é, que a nioguem é licito mudar o titulo de sua posse;
póde-se, porém, prescrever contrao seu proprio titulo, quando se
trata de exoneração da obrigação contrahida.

Art. 1396. O disposto neste capitulo deve ser entendido sem
prejuízo de quaesquer outras prescrlpções especiaes estabelecidas
por lei.

CAPITULO II

Da prescrlpção adquisi1;iva

SECÇÃO I

DA POSSE PARA O EFFEITO DA PRESCRIPÇÃO

Art. 1397. A posse para o e:ffeito de prescripção adquisitiva
deve ser legitima, isto é :

1.° Não violenta;
2.° Continua;
3.° De boa fé;
4.° Não interrompida j
5.° Publica;
6.° A titulo de proprietario.
Al't. 1398. Os actos de violencia ou clandestinos não podem

constituir a posse babi! para a prescripção.
A pos3e util, porém, começa, cessando a violencia. ou clandesti­

nidade.
Art. 1399. A posse continua é constituida por factos de de­

tenção e fruição regular e normal das cousas conforme a natu­
reza desta.

Art. 1400. Posse não interrompida é aquella, que não tem
sido interrompida nos termos dos arts. 1434 a ~. -I'Z/,FÚ

Art. 1401. Titulo de propriedade é qualquer l)1odo legitimo
de aclquirir, independentemente do direito do transmittente,
revestido das solemnidades legues.
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Art. 1402. 1em o titulo nullo por vicio de forma, nem o titulo
putativo podem servir de base partt a prescripção.

Art. 1403. A boa fé só é necessaria. no tempo da acquisição ;
a má fé superveniente não prejudicn a prescripção.

Art. 1404. Posse publica. é nquella, que tem sido exercida de
modo, que podia ser conhecida des interessados.

Art. 1405. Para o e:lfeito da prescripção, a posse do herdeiro
ejuntara, de direito, á po se do autor da herança.

Art. 1406. A qualquer outro pos uidor, que não seja o her­
deiro, é permittido, endo sua posse le~itima, ou juntai-a a. do
ante-pos uidor e antepossuidores immeaiatos, ou começai-a da
acquisição.

Mas si a posse do actual possuidor não fOl' legitima, só come­
çara. da acquisição.

Art. 1407. Nem aquelle, que possue em nome de outrem,
nem seus herdeiros, podem adquirir por prescripção a cousa
po suida, qualquer que tenha ~ido o tempo da pos e, excepto
achando- e invertido o titulo da posse, ou por facto de terceiro,
com ciencia do proprietario, ou por opposição feita pelo pos-
uidor ao direito do mesmo proprietario, e não repellida por este.

§ 1. o Diz-se invertido o titulo, por facto de terceiros, o que é
substituído por outro, capaz de transferir a propriedade.

§ 2." A prescripção começará u, correr da data ela inversão do
titulo, e ~t nova posse para ser util deverá ser legitima.

Art. 1408. Si o que pos ue em nome de outrem, ou os seus
herdeiros, transmittem a cousa possuida, a titulo de propriedade,
pode o adquirente prescrevei-a.

Art. 1409. A prescripção, legitimamente consummada, vale
titulo de propriedade, e pode ser utilmente invocada, por via de
acção. para a reivindicação da cousa contra o novo 1Jossuidor.
salvo si este tambem pode allegar prescripção legitImamente
consummadl1.

SECÇÃO II

DO TEMPO QUANTO AOS L\DfOVEIS

Art. 1410. Os bens immoveis podem ser prescriptos por 10
annos, si o proprietario habitar na mesma comarca da situação
tio immovel, e por 20 annos si habitar em ditl'erente comarca.

Ar1. 1411. Si o proprietario habitou parte do tempo na
col'narca da ituação do immovel, e pl1rte esteve fóra la comarca,
para completl1I'-se o tempo da prescripção, se deve duplicar o
tempo da ausencia.

Art. 1412. Si o tempo da posse tiver durado por 30 annos ou
mais, dar-se-ba apre cripção, sem que se possa alle~n.r a ma fé
ou falta de titulo, salvo o que fica disposto no art. 1407.

Art. 1413. A prescripção que se funda em um titulo não
começa a correr, si o titulo é sujeito 11 registro, senão da data do
seu registro.
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Art. 1414. Os direitos, que, por sua natureza, se exercem
raramente, podem ser prescriptos pela fórma e no prazo desi­
gnado para a prescripção, provando-se que, durante e se tempo,
foram exercidos sem opposição, todas as vezes que foi necessario
para o gozo normal e completo daquillo pllI'a que, conforme a
sua natureza ou indole, a cousa se prestava.

SECÇÃO IU

DO TEMPO QUANTO Ás COUSAS MOVEIS

Al't. 1415. As cousas moveis podem ser prescriptas pe1a, posse
de tres annos.

Art. 1416. O justo titulo e boa fé sempre se presumem no
possuidor de cousas moveis.

Art. 1417. Para o proprietario ter direito de rehaver a cousa
movei do poder do possuidor, antes da prescripção, não bastará
provar ser proprietario, si tambem não provar, que não lhe foi
transferida a propriedade.

Art. 1418. SI o tempo da posse dag cousas moveis tivel' durado
por 10 annos ou mais, dar-se-ha a prescripção, sem que se possa
allegar a má fé ou falta de titulo, salvo o disposto )10 art. 1407.

CAPITULO III

Da llrescripção extinctiva

Art. 1419. Aquelle, que se achar constituido em obrigação
para com outro, fica exonerado desta, e extincta a acção corres­
pondente do credor, passados 30 annos ou mais, si outro prazo
não estiver estabelecido, conforme a natureza da obrigação ou
da acção.

Art. 1420. Em vÍl'tude da prescripção extinctiva exonera-se o
devedor, completo o prazo da mesma, sem que se possa allegar
em contrario a falta de titulo ou de boa f. .

Art. 1421. O tempo da prescripção extinctiva conta-se desde
o momento, em que a obrigação se torna exigivel, salvo si outl'a
data for especialmente assignada peia lei ao começo do prazo.

Art. 1422. Prescrevem pelo lapso de seis mezes:
1. o As dividas de estalagens, hospedal'ias, casas de pasto e ~e

pensionistas, procedendo do agazalbado, ou de alimentação, ou
ae bebidas fornecidas;

2. 0 As soldadas dos criados e pessoas do serviço dome tico, e os
vencimentos dos trabalhadores e de quaesquer officiciaes me­
canicos.

Art. 1423. Prescrevem pelo lapso de um anno:
1. o As restribuições dos professores e mesti'es particulares de

quaesquer artes, offlcios, lettras ou sciencias j
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2.· As retribu.içães dos medicas e cil'urgiõe , pelas suas visitas
ou operaçõe ;

3. o As divid~s só constantes de a 'sentos de mercadores, pro­
veniente de mercadorias vendidas as pe oas, que não a' com­
pram para fim commercial ;

4. 0 Os emolumentos, marcados por lei, dos f'unccionarios pu­
blicas, advogados e pro(;uradores judiciaes;

5. o As pensões devida aos proprietarios, ou instituidores de
quaesqner estabelecimentos de ensino de arte, officio, lettras ou
sciencias.

Art. 1424. A prescripção dos emolumentos dos funccionarios
publicas, advogados e procuradore judiciae corre do ultimo
acto de trabalho dos mesmos, sendo este continuo, ou desde o
acto respectivo sendo este avulso.

Art. 1425. A prescripção das visitas dos medicas e cirurgiões,
seguidas e relativas á me ma pessoa e molestia, corre de de o
dia da ultima visita, e a prescripção das vi ita avulsas corre
desde o dia, em que cada uma se fez.

Art. 1426. A prescripção, de que tratam os arts. 1422 e 1423,
cessa, tendo havido novação, sendo a obrigação reconhecida pelo
devedor em instrumento publico ou particular, ou sendo ella in­
terrompida civilmente.

Art. 1427. Cessada a prescripção por qualquer dos modos do
artigo antecedente, a obrigação prescreve no prazo de 30 annos,
nos termos do art. 141 9.

Art. 1428. Aquelle, a quem for opposta algum", das pl'escri­
pções mencionadas no" arts. 1422 e 1423, podel'a, requerer que a
pessoa, que a oppõe, declare sob juramento si a divida foi ou não
paga, quem quer que seja e a pessoai ainda que sej~~ o repre­
sentante legal dos incapaze .

Art. 1429. Prescrevem, quando vencida, pelo lapso de cinco
annos ,as J;endas, pensõe alimentícias, os juro, e, em geral,
quaesquer pre ta~ões, que são devidas e exigivei em certos e
determinados periodos excedentes de anno.

Paragrapho unico. Não e comprehende na di posiÇc"í.o do artigo
o pagamento parcial do capital de uma divida, convencionado
em certos a determinados periodo .

Art. 1430. A acção de nullidade do acto juridico, resultante
da incapacidade por menoridade ou interdicÇc"í.o das partes, que
n'elle intervieram, nos caso em que à permittida, pre creve
contra os incapazes pelo lapso de cinco annos. a contar-se:

10. No caso de incapacidade por menoridade, desde o dia em
que o incapa?, completou 21 annos, ou desde o dia da emanci­
pação si esta o habilitou a praticar o acto.

20 • No CI1SO de incapacidade por interdicção desde o dia em
que esta ces a.

Art. 1431. A acção de indemnização pelo darono cau ado nos
casos dos arts. prescreve contrll. o ofl'endido pelo lapso de dois
annos.

Art. 1432. A acção de nullidade do acto juridico, prati­
cado pela mulher casada, não autorisada, presereve contra o

Co digo CIvil iQ
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marido pelo lapso de um anno, a contar-se do dia, em que o
marido teve noticia do acto.

Art. 1433. A acção de nullidade dq acto juridico por causa
de erro, dolo ou co cção, prescreve contra o enganado ou coa­
gido no prazo ue dou annos, os quaes começarão a contar-se:

l°. No caso de erro ou dolo, desde o dia em que o enganado
teve noticia do erro ou dolo;

2°. No I}aso de coaéçã;o, desde o dia em que cessou a
mesma.

CAPITULO IV

Disposições CODununs a aJD.bas as prescripções

SECÇÃO 1

INTERRUPÇÃO DA. PRESCRIPÇÃO

Art. 1434. A prescripção póde ser interrompida n".tu1'al oq
civelmente.

Art. 1435. Tem logar a interrupção natural si, por qualquer
causa, o poss\lidor, em proveito de outrem, foi privado da posse
da cousa, ou do exercicio do direito por mais de um anno.

Art. 1436. Tem lagar a interrupção civil :
1.° Pela citação judicial feita ao devedor ou possuirior, como

co\Ileço de acção;
2.° 'Por meio de protesto judicial intimado pessoalmeo.te ao

devedor ou possuidor, ou por editas ao ausente nos casos legaes
de ausencia;

3.° Pelo reconhecimento do direito ~a pessoa, a quem a
prescriIJção possa prejudicar, quer expressos, quer por factos, de
que se deduza claramente tal reconhecimento.

Art. 1437. A citação judicial deixa de sel' efficaz para intel'-
rO\TIper a prescripção ;

Lo Si o autor desiste da acção intentada.
2.' Si o réo é absolvido da instancia.
3.' Si a acção aünal é julgada improcedente.
4.' i a citação é nuHa, ou feita para juizo incompetente.
5.° Si não é accusada em audiencia.
Art. 1438. A prescripção, interrompida contra um dos deve­

dores solidarios, não se entende interrompida contra os mais
condevedores solidarios.

Art. 1439. O devedor solidario, contra o qual foi inte~rom­
pida a prescripção pAlo credor,. pó~e requerer sua i~terrupção
contr<:l. os outros condevedores solidarIos.

Art. 1440. O reconhecimento da di vida, feita por um do,S
devedores solidarios, não interrompe a p,rescripçã9 contra os
outros condevedores solidarias.
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Art. 1441. A prescripção interrompida, só contra o devedor
principal, não se entende interrompida contra o fiador.

Al'L 1442. A prescripeão não pôde er interrompida contra o
fiador, sem que tambem o seja contra o devedor principal.

Art. 1443. O reconhecimento da divida, feito pelo devedor
principal, não interrompe a prescripção contra o fiador,
e nem o reconhecimento feito pelo fiador interrompe a pre­
scripção contra o devedor principal.

Art. 1444. A prescripção, interrompida contra um dos com­
possuidores, não se entende interrompida contra os mais com­
possuidores.

Art. 1445. O reconhecimento feito por um dos compossuidores
não interrompe a prescriçcão contra os mais compossuidores.

Art. 1446. r\. prescripção interrompida ou suspensa em favor
do consortes cousa de commum, não aproveita aos mais con­
sortes.

Art. 1447. Apre cripção interrompida ou suspensa em favor
de um dos credores solidarios, aproveita aos mais credores.

Art. 1448. A prescripção interrompida ou su pensa em favor
de um dos heT'deiros do credor solidario, não aproveita aos outros
berde;ros ; aproveita, porém, aos mais credores solidarios, mas
só em proporção da quota do herdeiro na totalidade da divida.

Art. 1449. A prescripção adquirida por um condevedor soli
dario ou compossuidor, não aproveita aos mais condevedores ou
com~ossuidores, a ,respeito dos qua.e ,?ão se del'em as mesmas
condições necessarlaS para a prescl'lpçao.

Art. 1450. O etreito da interrupção é inutilisar para pre­
scripeão todo o tempo decorrido anteriormente.

ECÇÃO II

SUSPENSÃO DA PRESCRIPÇÃO

Art. 1451. A prescripção se diz su pensa, quando sobrevem
algum obstaculo legal, que temporariamente a impede de come­
çar ou de continuar a correr, sem perda do tempo anterior.

Art. 1452. A prescripção não se suspende senão nos casos
expressamente declarados na lei.

Art. 1453. A prescripção não com..ça e, quando começada,
não corre contra os menores e interdictos, emquanto não tiverem
representante legal.

Havendo representante legal, começa a prescripção, e, quando
começada, corre contra os menores e interdictos, salva a respon­
sabilidade daquelte por perdas e damnos.

Art. 1454. A prescripcão não comec , e, quanda começada,
não corre:

1.0 'Entre casados, mio estando separados judicialmente;
2. o Entre menores e interdictos e seus tutores, emquanto

durar a tutela ;
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3. 0 Entre menores e seus pa.is, emquf1nto durar a representação
legal destes;

4. o Entre os menores e interdictos e os adquirentes de seus
immoveis iIlegalmente alienados pelos tutore ou 1)elos pais,
emquanto durar a representação legal dos pais 011 dos tutores.

Art. 1455 A prescripção não começa a correr:
1. o Em relação ao direito condicional, emquanto não se realize

a condição;
2. 0 Em relação a um direito dependente de um termo, em­

quanto não é chegado o termo.

TITULO IV

DA SUCCESSÃO

CAPITULO 1

Disposições prel.lJ:n.in.ares

Art. 1456. A successão tem lagar ou por virtude da lei, ou
por acto de ultima vontade :

No lo caso da-se a successão legitima j
No 2° caso dá-se a successão testamentaria.
Art· 1457. Diz-se herdeiro aqueUe, que succede na totalidade

da herança, ou em uma quota ou remanescente delIa, sem deter­
minação de objectos.

Art. 1458. Diz-se legatario aquelle, em cujo favor o testador
dispõe de valor ou objectos determinados, ou de certa parte
delIes.

Art. 1459. A herançf1 f1branga todos os bens, direitos e obri­
gações do autor delIa, que não forem meramente pessoaes, ou
exceptuados por disposição do mesmo autor, ou da lei.

Art. 1460. Toda a pessoa é capaz de succeder, salvas as exce·
pções declaradas na lei:

A capacidade de succeder deve exlstir ao tempo da abertura
da herança.

Art. 1461. Aquelle que, tendo tomado posse dos bens da
herança" ou do legado, for depois excluido por incapaz, sera
considerado como possuidor de ma fé, a contar-se do dia de sua
posse. em relação porém a tOI'ceiros serão respeitados os actos
praticados e alienações feitas antes de ter sido citado para a
demanda.

Art. 1462. Si por incapaz algum herdeiro ou legatario for
excluido da herança ou privado do legado, :1 hcrançi.\, ou uma
parte deIla, ou o legado, passa a quem de direito devia perten­
cer, como si ao tempo df1 abertura, da herança, fosse fallecido esse
herdeiro ou legatario incapaz.
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Art. 1463. Opai ou a mãi iDcapaz não terá o usufructo, nem
a administração dos bens que por sua incapacidade se devolveram
a seus filhos.

Art. 1464. As exclusões por incapacidade só podem ser pedidas
por aqueUes, a quem compete succeder na f,\lta do excluido ou
em concurrencia com eUe.

Art. 1465. Os devedores da herança, demandados pelo her­
deiro, não poderão oppor a incapacidade deste, em quanto não
for declarada por sentença.

Art. 1466. Havendo mais de um herdeiro, são applicaveis á
herança as disposições relativas á compropriedade.

CAPITULO II

Da successão 1egi"tixua

SECÇÃO I

DISPO lÇÕES GERAES

Art. 1467. Só terá lagar n. successão legitima faltando a tes­
tamentaria, ou no que esta for deficiente.

Art. 1468. O codigo defere a successão legitima na seguinte
ordem: •

1.0 Aos descendentes;
2.° Aos ascendentes;
3.° Ao coojuge sobrevivo;
4.° Aos collat13raes ;
5.0 Ao Estado.
Art. 1469. A lei regulando a successão eotre os parentes só

attende á ordem do parentesco, e não á natureza ou origem dos
bens.

Art. 1470. Salvo o direito de representação nos casos em que
este vigora:

1. 0 Os parentes mais proximos em gráo, da mesma ordem,
excluirão os mais remotos;

2.0 Os parentes chamados á successão, que se acharem no
mesmo grão, herclarã,o por cabeça.

SECÇÃO II

DA CAPACIDADE DE SUCCEDER.

Art. 1471. São iocapazes de succeder:
1.0 AqueHe que, por qualquer modo, tiver impedido de testar

o autor da heraoça, ou de revogar ou alterar o seu testamento,
ou o tiver obriga<lo. a testar ou a revogar ou alterar seu testa­
mento j
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2.° O que supprimir, occultar, ou inutilisar o testamento do
autor da herança, ou der causa a que elle seja supprimido, occul­
tado, ou inutilisado ;

3.· O que voluntariamente for autor ou complice da morte do
autor da herança.

Art. 1472. AqueUe que, tendo tomado posse dos bens da
herança, for depois excluido por incapaz, sera considerado pos­
suidor de má fé, a contar-se do dia da sua po se ; em relação,
porém, a terceiros, serão re peitados os actos praticados e alie­
nações feitas, antes de ser citado para a demanda.

Art. 1473. Si algum herdeiro for excluido da Succe ão por
incapaz, a herança ou sua parte passa a quem de direito deveria
pertencer, como si ao tempo da abertura da successão fosse faUe­
cido esse herdeiro incapaz.

Art. 1474. O pai ou a mãi incapaz não tará o usofructo,
nem a administração dos bens, que, por sua incapacidade, se de­
volverão a seus filhos.

SECÇÃO III

DA REPRESENTAÇÃO

Art. 1475. Dá-se o direito de representaQão quando, por ef1'eito
da lei, certos parentes de uma. pe soa fallecida são chamados a
tomar o seu grão, afim de poderem ucceder em tudo o que essa
pessoa sUi:cederia, si fosse viva.

Att. 1476. A representação na linha recta descendente tem
lagar em todos os casos, quer os filhos do autor da herança con­
corram com os descendentes de algum outro filho fallecido, quer
no caso de serem mortos todos os filhos do mesmo autor da
herança antes deste, e os descendentes desses filhos concorram
entre si em graos ig'uaes ou desiguaes, ou em numero desigual
havendo igualdade de grão.

Art. 1477. Na linha recta ascendente não ha representação;
o parente mais proximo em qualquer das duas linhas exclue o
mais remoto.

Art. 1478. Na linha collateral, só se da o direito de repre­
sentação em favor dos filhos do irmão do autor da herança,
quando concorrem com irmão deste.

Art. 1479. Ninguem póde representar uma pessoa viva,
excepto tratando-se ne ausentes e incapazes de herdar.

Art. 1480. Aquelle, que renunciou a herança de alguma
pessoa, bem póde representaI-a.

Art. 1481. Ninguem póde representar aqueUe, de cuja
herança foi excluído por incapaz, ou por quem foi desherdado.

Art. 1482. O representante só póde herdar, como tal, o que
herdaria o representado, si vivesse ao tempo da abertura da
successão.
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Art. 1483. Sendo varias os representantes de uma mesma
pessoa, repartirão entre si, conforme seus direitos respectivos, a
que tinha de caber ao representado, como si herdassem delle.

SECÇÃO IV

DA. SUCCESSÃo DOS PARIlJNTES LEGITIMaS

Art. 1484. Aos pais e a todo outro ascendente succedem os
filhos legitimas ou seus descendentes legitimas, sem distincção
de sexo ou idade.

Art. 1485. Achando-se os descendentes todos no primeiro
grao, succederão por cabeça, dividindo a herança em tantas
partes quantos forem os herdeiros.

Art. 1486. Quando os descendent.es concorrerem todos, ou
em parte, por direito de representação, succederão por estirpes,
isto é, formando tantos ramos quantos forem os ascendentes,
que representam e se distribuira por cada um o que tocaria ao
representado, si fosse vivo.

Art. 1487. Si o filho falIecer sem descendente successivel, a
herança devolve-se aos ascenden tes ; o mais proximo em grao
exclue o mais remoto.

Art. 1488. Em primeiro lagar succederão o pai e a mai por
partes iguaes, si ambos forem vivos; e na totalidade da herança
o que sooreviver ao tempo da morte do filho.

Art. 1489. Na fa.lta dos pais será a herança do fallecido
devolvida aos ascendentes, que sobreviverem. .

Art. 1490. Si os ascendentes sobrevivas estiverem todos no
mesmo grao, sera a herança repartida entre elIes paI' iguaes
porções, qualquer que seja o seu numero e li. linha, a que per­
tençam.

Art. 1491. Si os ascendentes não se acharem no mesmo grao,
será a herança conferida ao mais proximo, sem distincção de
linha.

Art. 1492. Na falta de descenden tes e ascendentes sucessi­
veis, é chamado á successão de toda a heranÇa o éonjuge sobre­
vivo, excepto achando-se judicialmente separados, e tendo o
conjuge sobrevivo dado cau a a separação.

Tambem se exceptua o caso da annullação do casamento,
ainda que putativo, nos termos do art.
. Art. 1493. Na falta de descendentes, ascendentes e conjuge

sobrevivo, successiveis, a herança confere-se aos collateraes na
ordem dos artigos seguintes.

Art. 1494. Em primeiro lagar herdarão os irmãos do autor
da herança, e o filhos dos irmãos predefunctos por direito de
representação.

Art. 1495. Concorrendo a herança, do fallecido irmãos bi­
laternes com irmãos unilatel'aes, cada um destes herdara metade
do que herdar cada um dos irmãos bilàteraes.
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ArL 1496. Si com tio ou tios concorrerem tilhos de irmão
unilateral ou bilateral, terão elles por direito de repre entação,
a parte quo caberia a seu pai predefuncto, si fo e vivo.

Ar1. 1497. Concorrendo á herança só irmãos unilateraes,
consanguineos, ou só uterino, herdarão em partes iO'ufloes.

Art. 1498, Na falta de irmãos do autor da her;tnça herdarão
os fil b.os de3tes :

§ 1.° Concorrendo á herança sómente filhos de irmãos pre­
defunctos, herdarão por cabeça ;

§ 2.° i concorrem filhos de irmãos bUateraes, com filhos
de irmãos unilateraes, cada um destes herdará a metade do que
herdar cada um daquelles. .

§ 3.° Si todo forem filhos de irmil03 unilateraes consanguineo
e uterinas, ou só con :1llguineo, ou só uterino, herdarão em
partes ig'uaes.

Art. 1499. Na falta dos parentes, que ficam designados,
succedem os pareutes mais proximos até o 10' gráo; os mais
proximo:;, excluem os mai:; remoto, e os que estiverem no
mesmo gráo succedem com igualdade, sem differença de linha,
nem que prolledam de iI'mãos germanos ou unilatares.

SECÇÃO V

UCCE sÃo DE FILHOS lLTJEGITIMO

Art. 1500. Os filhos illegitimos, de que trata e ta secção, são
sómente os pertilhados e os judicialmente declarados taes, nos
casos em que a lei o permitte.

Ar1. 1501. O filhos illegitimos succedem a seus pais como os
leO'itimos, sem differença alO'uma, concorram ou não com filhos
legitimos ou seus rle.cendentes, excluindo os mais parentes de
seus pais.

Al't. 1502. Os descendentes legitimos tio filho illegitimo
fallecido podem reclamar, por via de representação, os direitos
deste, estabelecidos no artigo antecedente.

Art. 1503. O' pai perfilhantes succedem a seus filhos per­
filhados, fallecidos sem descendentes successiveis, em partes
iguaes si :1mbos os perfilharem: si só um delles foi o perfilhante,
só elle succetlera 11:1 totalida,de da b.erança.

O~ pais succedem, pela mesma fórma, aos descendentes legitimas
de seu filhos perfilharias, segundo a ordem regular da successão.

Art. 1504. Não succede ao filho ilJegitimo, e nem a seus des­
cendentes, a mâi, cuja maternidade foi declarada judicial­
mente.

Àr1. 1505. A successão activa do filho illegitiulo e de seus
descenden tes está sujeita ás regras estabelecidas sobl'e a collacão.

Art. 1506. O filho ilJeg-itimo não tem direito algum aos bens
dos p<trentes do pai ou da mãi; igualmente estes parentes não
teem direito algum, obre os bens do filho illegitimo.
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SECÇÃO VI

DA SUCCESSÃO DO ESTADO

Arl. 1507. Na falta de todos os herdeiros mencionados nos
artigo. an tecedentes passa a herança para o Estado.

Art. 1508. Us direitos e obri~ações do E tacto relati"vamente
á 11erança são os mesmos que os dos herdeiros.

SECÇÃO VII

DA HERANÇA JACENTE

Arl. 1509. E jacente a herança:
1. 0 A de fallecido, de quem sabe-se, ou presume· se, haver

herdeiro, ma são elles desconbecidos j
2. 0 Quando os berdeiro conhecidos nenhum delles està pre­

sente no logo,lr da abertura da successão, mas em lagar conhecido;
3.o Quando a herança for repudiada, e não tiver ainda sido

aceita por herdeiro conhecido j
4. oEmquanto a heranç:\. não for aceita por herdeiro conhecido.
ArL 1510. Não havendo quem deve ser cabeça do casal, ou

não estando este presente, o juiz nomeara curador as heranças
jacentes, o qual as receberá por inventario judicial.

§ 1.o No ca o do numero 20 do arti~o an teceden te, o curador
dará ao herdeiro conhecimento da existencia da. herança;

§ 2. o No casos dos numeras 30 e 40 e depois de scientificado
o herdeiro da existencia da herança, procedera o curador na
fórma do art. t:lZt1. 4 ~f) 9. .

§ 3.o o ca o do TI umero lo e quando o herdei1'0 conhecido for
julgado ter repudiado a herança, procedera o curador na fórma
das leis fiscues e administrativas.

Art. 1511. Si o autor da herança deixou conjuge sobrevivo,
será este o curador.

r\rt. 1512. Ces a a curadoria comparecendo o cabeça de casal
por si, ou por seu repre entante legitimo.

CAPITULO III

Di8po~içõe!!l COUlnlUDS ã 8uccessão leglt;iUlR e testa.
Uleot;arla

SECÇÃO 1

ABERTURA FJ TRANSMISSÃO DA H~ERANºA

Art. 1513. A heranÇtt abre-se no momento da morte de seu.
autor, e no logar do ultimo domicilio elo mesmo.

Art. 1514. A translI:issão para o herdeiro do tfflt:ftieHio e posse ~~~
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da herança opera-se pelo simples facto da morte do autor della,
sem ser necessarJa a apprehensão material.

Art. 1515. O herdeiro poderá disforçar-se, ou considerar-se
esbulhado, e exercer as acções que competem ao proprietarios
ou possuidores, si for por alguem privado de toda ou parte ou de
qualquer objecto della.

Art. 1516. Sendo varias as pessoas chamadas simultaneamente
a mesma herança, será o seu direito indivisivel, tanto a respeito
da posse, como do dominio, emquanto a partilha não se fizer.

Art. 1517. Em con equencia, salvos os direito do cabeça de
casal, cada um dos oe-herdeiros póde, contra terceiro, que não
seja herdeiro, exercer os actos de que trata o art. JSD sem que
o demandado possa oppor-Ihe a excepção, de que a herança lhe
não pertence por inteiro.

SECÇÃO II

DA ACEITAÇÃO E REPUDIO DA HERANÇA.

SUB-SECÇÃO I

Da aceitação

Art. 1518. A herança póde ser aceita pura e si.mplesmente,
ou a beneficio de inventario.

Art. 1519. Todo o herdeiro tem direito de aceitar ou repu­
diar a herança, como bem lhe parecer.

Art. 1520. Salvo o prejuizo dosinteres ados, é permittido ao
l1erdeiro aceitar a herança com termo ou condição, aceitaI-a em
plirte e repudiaI-a em parte.

Art. 1521. Podem aceitar ou repudiar a herança todos aquelles,
qUe teem a livre administração dos seus bens.

Art. 1522. Os incapazes s6 podem aceitar a herança por meio de
seus reflresentantes legaes, e, si estes o não fizerem a beneficid de
inventario, responderão pelos prejuizos que resultarem a seus
representados.

Art. 1523. Si o marido negar a mulher autorização para
aceitar a herança, l?ôde fi. autorização ser supprida pelo juiz.

Art. 1524. A aceitação da herança p6de constar por qualquer
genero de prova; pôde ainda ser implicitamente entendida, pra­
ticando o herdeiro actos que não poderia licitamente praticar,
sinão na qualidade de herdeiro.

Art. 1525. Os actos pUI'amente conservatorios ou de admi­
nistração e guarda provisoria da herança, praticado pelo ber­
deiro, não implicão a aceitação della.

Art. 1526. Á. doação, venda ou alienação, por qualquer titulo,
que faça o herdeiro, da herança ou parte della, envolve aceitacão
da mesma; não assim a renuncia gratuita, que fizer em favor de
todos os herdeiros, aos quaes deveria pertencer em sua falta.
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Art. 1527. Si o herdeiro fallecer, sem hâver aceitado ou re­
pudiado a herança, passará a seus herdeiros o direito de aceital-a
ou repudiaI-a.

Art. 1528. O herdeiro, que tiver aceitado a herança do falie­
cido, póde renunciar a herança que este não tiver aceitado, mas
o repudio da herança do fallecido abrangerà o repudio de toda e
qualquer herança, que lhe fosse conferida.

Art. 1529. O repudio ou ci tação da herança só pMe ser
annullado nos casos, em que o podem ser os contratos.

Art. 1530. Os eft'eitos da aceitação e do repudio da herança
retrotraem-se ao dia da abertura della.

Art. 1531. A acção de petição de herança. prescreve por es­
paço de 30 annos, salvo os direitos de terceiros, adquiridos por
prescripção. quanto aos bens singulares alienados pelo herdeiro
apparente.

SUB-8ECÇÁO II

Do repudio da herança

Art. 1532. O repudio de herança não se presume: só pode
ser provado por instrumento publico.

Art. 1533. Si algum co-herdeiro renunciar a sua parte na he­
rança, es a parte accrescerá a dos outros co-herdeiros. Si o
herdeiro for unico, ou si todos os co-herdeiros renunciarem á
herança, esta passara a quem deva pertencer na fórma da
successão legitima. como si o renunciante ou renunciantes não
existi ssem.·

Art. 1534. O repudio de herança não priva o repudiante do
direito de haver o legado, que lhe tenha sido deixado, e de
cobrar o que lhe deva o autor da herança.

Art. 1535. Os que ao tempo da abertura da herança. forem
credores daquelle, que a repudiou em prejuizo delle , podem
ser judicialmente autorizados a aceital·a em logar, e em nome do
deveder.

'Art. 1536. A aceita.ção dos credores não lhes dá direito de
herdeiros, e nem os sujeita ao encargos e responsabilidades da
herança; só adquirem o direito de cobrarem suas dividas, até a
concorrencia do que deveria caber ao repudiante. Oremanescente
si houver, não aproveitara ao repudiunte, mas a quem deva
passar a herança no. termos do art. t53S:. ~,f-3 3

Art. 1537. Os mesmos credores ~odem igualmente impugno.r
a aceitação pura e simples, que raça o herdeiro em fraude de
seus direitos.

Art. 1538. Ninguem póde, nem siquer por contrato antenu­
pcial,renunciar a fierança de pe soa viva, nem alienar ou obrigar
por qualquer forma, os direitos, que eventualmeute possa ter á
herança de pessoa viva.
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Art. 1539. Quando alg-uem tiver interesse em que o herdeiro
declare se aceita ou repudia a herança, poderá requerer, pas­
sados vinte dias çlesde a abertura della, que o juiz do domicilio
do herdeiro as i!;ne a este um prazo razoi:l,vel, que não excederá
de 30 dias, para que dentro desse pl'azo, faça ua declaração, sob
pena de l1aver- e a herança por aceitada,

SECçAO III

DA ACEITAÇÃO A BENEFICIO DE INVENTARIO

Art. 1540. O herdeiro, em cujo poder estiver a herança, ou
parte della, e que quizer aceitai-a a beneficio de inventario,
deverá, dentro de trinta dias desde a aceitação, começar o inven­
tal'io dos bens existentes no seu poder e têl'minal-o dentro de
sessenta dias, a contar-se do seu começo, salvo, em qualquer
dos casos, havendo justo impedimento.

Art. 1541. O herd!'liro Que não tiver em seu poder a herança,
nem parte della, .n!6"' pel'd:erá o seu direito ao beneficio de inl.
ventaria, ainda que a tenha aceitado.

Art. 15~. Será havido como herdeiro puro e simples o que
não fizer o inventario nos termos doart. J#Im. /t5"4iJ

", Art. 1543. O herdeiro, quP- fez o inventario fiel e exacto e
-I!'1; IJ conforme o di posto no art. .=I:!, será havido, independente de

qualquer declaração sua, como herdeiro beneficiaria.
Art. 1544. Si o herdeiro, scientemente e de má fé, sonegar

no inventario alguns bens da herança, que sejo. ,obrigado a de­
screver, haver..,se-ha esta por aceitada pura e simplesmente.

Art. 1545. O effeito da aceitação a beneficio de inventario é
obstar a confusão dos bens proprios do herdeiro com os do autor
da herança, e por consequencia :

1,0 Fica o herdeiro desobrigado de sati fazer os encargos da
herança, além das forças dos ben hel.'dados;

2. 0 Póde tambem concorrer como credor, si o for;
3, o Póde desobri"'ar-se da satisfação dos encargos da herança,

abandonando aos interessados os bens della, com direito a qual­
quer remanesceu te, que haja.

Art. 1546. O herdeiro puro e simples responde por todos os
encargos da herança, e só poderá exonerar-se 110 que exceder as
forças da mesma, provando que os bens que hredou não são
sufficientes para a satisfação dos ditos encarg-os. '

Paragrapho unico. Não fica exonerado. ainda que faça essa
prova, o considerado herdeiro puro e simples pelo art. ~. -/Sy~

Art. 1547. Si o herdeiro aceitar a herança a beneficio de iQ- .
ventaria, e este s fizer na fórma da lei, incumbe aos creedores
e mais interessados a prova de que na herança ha outros bens
além dos inventariados.

Art. 1548, Basta que um dos co-herdeiros queiram aceitar a
heranca a beneficio de inventario para ser ella assim aceitadat-
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ainda que os outros co-herdeiros a queiram aceitar pUl'a e sim­
plesmente.

Art. 1549. Por morte do mal'ido ou no caso de separação ju­
dicial, aceitando ,1 mulher sua meação dos bens communs de con­
formidade com os artigos antecedentes, será tida por mecira a
beneficio do inventa.rio quanto ás dividas contrahidas só pelo
marido na con ta ucia do matl'imonio, e sua aceitação terá os
etreitos do art. l::5:oW, sendo applicaveis as mais disposições da ..4$'<t 05-·
presente ecção.

SECÇÃO IV

DO INVENTARIO

Art. 1550. Além dos casos, já declarados neste Coiligo, 1Ia­
verà sempre inventario judicial, quando houver algum herdeiro
menor ou interdicto.

Art. 1551. Em tal caso, o inventario deve começar e terminar
nos prazos declarados no art.~ .4'$'41{) .

Art. 1552. Si todos os hel'deiros forem maiores e tiverem a
livre administração dos seus bens, só terá lagar o inventario,
sendo requerido por algum delles, salvas as disposições das leis
fiscaes, quando o Estado seja interessado na herança.

Art. 1553. Cessando a causa pela qual se procede a inven­
tario, este não se proseguirá, salvo si algum dos herdeiros re­
querer que se prosiga, e neste ca o proseguirá no juizo, onde
começou.

Art. 1554. Começado' o inventario, a requerinlento de algum
herdeil'o, ou nos casos em que por lei deve ser feito, si sobre­
vier algum herdeiro menor ou interdicto, passará o inventario
para o juizo competente.

Art. 1555. O modo como deve ser feito o inventario seráre­
guIado pelo Codigo do Processo.

ECÇÃO V

DO CABEÇA DE CASAL

SUBo ECÇÃO I

Quem deve ser 'o cabeça de casal

ArL 1556. Diz-se cabeça de casal a pessoa que deve fical'
na pos e e admini tl'ação dos bens da herança. até que se
façam as partilhas.

Art. 1557. E te encargo incumbe em primeirú lagar ao con­
juge sobrevivo, si não estiver judicialmente separado.
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Art. 1558. A posse e administração do conjuge sobrevivo,
nos casamento sob o regimen da communhão, abrange todos
os bens do casal; nos outros casamentos, sb tera lagar naquelle
bens em que o conjuge for interessado.

Art. 1559. Na falta do conjuge sobrevivo, e no caso em que
eIle não possa ser cabeça de casal, sera cabeça de casal a. pes­
soa nomeada pelo juiz, salvas as disposições do art. ~. --!S6'-<

Art. 1560. Sendo igualmente idoneos, serão nomeados cabeça
de casal na ordem seguinte:

l°, o co-herdeiro, que ao tempo da morte do autor da he­
rança, vivia em sua companhia j

2°, o mais velho de entre os herdeiros, que viviam em compa­
nhia do autor da herança j

30 , si nenhum dos herdeiro vivia em companhia do autor da
herança, de entre eUes o mais velho j

4°, qualquer pessoa estranha, com preferencia o represen­
tante do menor ou interdicto, e quando não sejam idoneos o
acima declarados.

Art. 1561. [ão estando presente quem deva ser cabeça de
casal, o juiz nomeará quem sirva provisoriamente.

Art. 1562. Si em testumento for nomeado cabeça de casal,
será esse o cabeça de casal de preferencia a todos os mencio­
nados no art. 1560.

Art. 1563. Otestamenteiro, nomeado em testamento, si outra
cousa não for declarado no mesmo testamento, entende-se
tambem nomeado cabeça de casal.

Art. 1564. Si algum dos co·herdeiros estiver de posse de
certos bens da herança ao tempo da morte do autor della, será,
emquanto a esses bens, considerado cn.beça de casal.

SUB-SECÇÃO II

Direitos e obrigações do cabeça d,e casal

Art. 1565. O cabeça de casal é obrigado a fazer inventario
exacto e fiel dos bens da herança, nos casos em que por lei é ne-
cessaria, e quando por algum herdeiro for requerido. ,

Art. 1566. E' igualmente obrigado a fazer todas as declarações
que forem neces arias, afim de ordenarem-se e regularem-se as
partilhas.

Art. 1567. O bens da herança serão especificados no inven­
tario com toda a clareza, de modo que se não possam trocar ou
confundir com outros, e devam ser conhecidos em todo o tempo.

Art. 1568. Os encargos da herança e de SAUS bens deverão
tambem ser declarados, assim como os bens de terceiros que
forem encontrados entre os da herança, com a competente de­
claração da pessoa, cujos forem.

Art. 1569. O cabeça de casal, que scientemente e de má. fé
sonegar bens da herança, ou occultar titulas necessarios para o
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conhecimento da natureza ou encargos d"s bens, sera. respon­
savel por perdas e damnos, além da responsabilidade criminal
em que possa incorrer.

Art. 1570. O cabeça de casal tem direito a uma gratificação,
que lhe será arbitrada na fórma dos art . 920 e 921.

Art. 1571. Ao cabeça de casal incumbe administrar os bens da
herança, e, na qualidade de administrador, seus qireitos e o\:>ri­
gações são os mesmos, que os do mandatario.

Art. 1572. O cabeça de casal só poderá vender os bens
hereditarios no caso de necessidade ou para satisfação de encargos
da herança.

Em todo o caso deve preceder autorização do j uir. .
Art. 1573. Avenda será sempre feita em hasta publica, salvo

si os herdeiros concordarem que se faça particularmente, e o juiz
der licença no caso de haver herdeiro menor ou interdicto.

Art. 1574. i o cabeça de casal alienar qualquer bem da he­
rança sem ser nas condições e na fórma dos artigos antecedetltes,
e o bem, assim alienado, for dado em partilha ao' quiphão de
algum herdeiro, poderá este haveI o do adquirente, ou exigir
indemnização do cabeça de casal.

Paragrapho uuico. No caso de ser o bem reivindicado, terá o
adquirente acção de evicção contra o cabeça de casal, salvo a
este o direito regressivo contra os herdeiros pelo que possam ter
lucrado com a alienação.

Art. 1575. Sobre negocios pertencentes á herança o cabeça de
casal póde demandar e ser demandado. Póde igualmente pro­
seguir as acções pendentes com o autor da herrnça, bastando só
a sua habilitação.

Paragrapho unico. Em todo o caso teem os her~eiros o direito
de intervir no processo.

Art. 1576. Depois de sentença de partilhas correra e demanda
com os herdeiros. '

Art. 1577. O cabeça de casal, que não denunciar ao seu con­
tendor a sentença de partilhas, responderá por perdas e damnos
a este, e aos berdeiros.

Art. 1578. As questões, que se suscitarem, sobre a habilitação
dos herdeiros indicados pelo cabeça de casal, ou dos que concor­
rerem ao inventario, ou acerca da propriedade dos bens heredi­
tarios, ou da sua qualidade de não partiveis, ou quaesquer outras,
que forem de alta indagação, devem ser remettidas para serem
resolvidas pelos meios competentes, sem prejuizo da continuação
do inventario e partilhas.

Art. 157Q. São questões de alta. indagação as que não podem
ser decididas pela inspecção élos autos ou de documentos juntos
aos mesmos, e dependem de provas estranhas.

Art. 1580. AS questões, que devem ser resolvidas pela lei,
nunca são de alta indagação.

Art. 1581. As questões que não forem de alta indagação,
serão decididas pelo juiz no processo do inventario e partilhas.

Art. 1582. Sendo contestada a habilitação de algum dos her­
deiros, que foram indicados pelo cabeça de casal, ou cOJ?correraJA
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ao inventario, e sendo a questão de alta indagação, poderà o juiz
contemplai-o provisoriamente nas partilhas. t1cando o seu
quinhão hereditario reservado. até que se decida a questão pelos
meios com petentes.

Art. 1583. O cabeça de ca ai póde usar de todas as acções
possessorias, ainda contra os herdeiros, pal'a conservar ou recu­
perar os bens da herança.

Art. 1584. O cabeça de casal, que, de má fé, demora a perse­
cução do inventario e partilhas, ou que não cumpre a obrigações
do seu encarg-o, póde ser removido a requerimento de qualquer
dos interessados.

SECÇÃO VI

DA Av tirAçÃo E LOUVAÇÁO

Art. 1585. Os bens dados a inventario serão avaliados por
louvados nomeados na forma dos ar~igos seguintes.

Art. 1586. No caso do art. =:=, o conjuge sobrevivo, para a
avaliação dos bens communs, nomêa um dos louvados, e o mais
herdeiros, por si, ou por seus repre entantes legaes, quando
sejam menores ou interdictos, nomeam outro.

Art. 1587. Não havendo conjuge sobrevivo, ou não sendo este
cabeça de casal, e, em todo o caso, para a avaJiaçãú dos bens
proprios do conjuge fallecido, na nomeação do louvados obser­
var-se-hão as regra.s seguintes:

Art. 1588. Si todos os berdeiros forem maiores, nomearão
elIes os dous louvados com igualdade de voto.

Art. 1589. No inventario em que todos o herdeiros fOl'em
incapazes, são os louvados nomeados pelo seu representante
legal, e na Calta deste pelo juiz.

Art. 1590. No inventario, em que ha herdeiros capazel3 e her­
deiros incapazes, um dos louvados é nomeado pelos berdeiros
capazes, e o outro pelo representante dos herdeiros incapazes, e
na falta deste pelo juiz.

Art. 1591. Sempre que não houver accordo sobre a nomeação
do louvado ou louvados, nomeará o juiz.

Art. 1592. Si os louvado nomeados não concordarem na ava­
liação de qualquer bem, ojuiz nomeará um terceiro para decidir.

Art. 1593. O terceiro louvado não sera obrigado a adoptar o
laudo de algum dos outros louvados; tera o arbitrio de avaliar
desde o laudo menor de um até o laudo maior do outro.

Art. 1594. Sendo necessario, poderão ser nomeados louvados
especiaes para certos e determinados bens.

Art. 1595. Si houver impugnação sobre a avaliação de quaeR­
quer bens, o juiz mandará proceder a outra por novos louvados,
nomeados na f6rma dos artigos antecedeutes,

Paragrapbo unico. Para se proceder a nova avaliação é ne­
cessario que a impugnação seja feita pOl' um ou mais herdeiros,
que tenham interesses excedentes ao valor da terça parte do
monte partivel.
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SECÇÃO VII

DA LICITAÇÃO

Art. 1596. O c:mjuge e qullquer herdeirll podera. licit~r nos
ben. m veis d,1. herança, otrerecend preço superiol' ao da. ava­
liaçã:o, p:l.l·c~ que lhe sejam elles d \ los na sua p trte 011 quinhão,
com as limitações dos artigos seguintes:

Art. 1597. A licitação só tem logir nos bens moveis, que se
não podem diviclir sem grave detrimento.

Art. 1598. Não póle (htVer licittç-o sobra os bens conferidos
pelos herdeiros.

Art. 159.9. Ninguem póde licitar sinão até a quantia corre·
spondente à ua quota dos b~ns communs.

Art. 1600. O tu t r não pMe licitar s m licenç'1 do juiz.
Art. 1601. ão sera atlmitido sobre a mesmo cousa mais de

um lanço rle cad·1. licitante ou reUcitante.
Art. 1602. Não serú, arlmittiLlit a licitação sobre cousas iguaes.

que podem, em propJl'ção, entr.•l' n quinl1ão de toJos os inter­
essados.

SECÇÃO VIII

DA COLLAÇÃO

Art. 1603. Os filoos ou descendentes, que pretenderem en­
trar na successão de seus pais ou <1.scendentes, concorrendo com
seus irmão' ou descendente destes, devem conferir á O1l1ssa da
hera.nça. O' bens que lbes bouverem sido doados directa ou indi­
rectamente pelo autor delh•.

Art. 1604. A coUação poderá escusar-se, si o doador a llOuver
dispensado expressa ou implicitamente, ou si o douatario repudiar
a herança" salvo, em todo ca o, o direito de reducção, si a doa­
ção orrendel' as legitimas dos mais herdeiros.

Art. 1605. As doações simuladas sob a forma de qualq uer
outro contr.üo, ou por interposta pesso:\ não se reputam feitas
com dispensa. de coUação.

Art. 1606. A collação tem por fim igualar os quinhões dos
hercleiros legitimarios, e portanto;

1.0 Não augmentam a terça do autor da herança;
2.° Os bens confericlos não estão sujeitos às dividas e mais

encargos da bel'ança.
Art. 1607. Os bens doados p310 avô ao neto devem ser con

feridos, quando o pai deste concorrer á herança com os outros
herdeiros. . .

Art. 1608. Si o neto, na' fi1lta dos pais, concorl'er .'1. berança
do avó, tleveeá conferir, não só as doações feitas a seu pai,

Codigo Civil ii
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ainda que d3stes não tenha sido herd'jl'o, como as feitas a eUe
directamen te pelo avó.

Art. 1609. Procede a disposição do artigo antecedente, quer o
neto succeda por direito proprio, quer rept'e entativamente.

Art. 1610. Fica entendido que concorrendo á herança do avó
sómente netos irmãos. não ão obrigados.a conferir o que por
e3te foi dado a seus pais.

Art. 1611. Tudo o que se descontar ao filho na herança de
seus pais, pela doação fei ta ao neto, imputar- e-ha depois no
quinhão dess" neto, por occasião das partilhas dos bens de seus
paes.

Art. 1612. O neto que for chamado á herança de eu avõ,
não será obriO'udo a inteirar as legitimas dos mais co-herdeiros,
pelas tloações feitas a eu:; pai, sinão até a importancia da he­
l"enç3, que houver recebido deste.

Art. 1613. O que fica cUspo to nos artiO'os antecedentes a re­
speitos elos ue tos tem applicação ao descenden tes destes.

Art. 1614. O herdeiro, que for dispensada da coUação ou que
repudiar u herança, poderà reter a doação, sem prejuizo das le­
gitimas dos mais herdeiro .

Art. 1615. Si forem diverso os donatario , e se tenham de
reduzir as doações, para inteirar a porção legitinmria do ma.is
co-herdeiros, a reducção se {'ará rateacLamente em proporção do
valor de' cada tloClção, sem attellção á prioridade da mesmas,
como si tOllas fos em feitas ao mesmo tempo.

Art. 1616. Para. se conhecer si a doação otrende, ou não, a
legitimas dos mais co·herdeiros, se attenderu. ao valor dos bens
da herança ao tempo la sua aberturil.

Art. 1617. A porção legiti maria de cada herdeiro é consti­
tuida pela somma, das duas partes liquidas da herança, e da
doações feitas aos de cendentes, dividida, pelo numero de hel'­
deiros.

Art. 1618. As doações devem ser conferidas, aiada que feitas
ao tempo em que o donatal'io não era herdeiro presumpti vo, si
tornou- e tal ao tempo da abertura da herança.

Art. 161 g. Os :Jscendenle:;, que concol'rerem á herança dos
descendente, e os mais herdeiros, que não forem legitimarios,
não são obriga.dos à coUa.ção.

Art. 1620. As doaçõe' feitas ao consorte do descendente devem
ser conferidas, si entrarem pa.ra a communhão, e até quanto en­
trarem.

Ari. 1621. As doações de bens communs do casal, feitas ao
decendente commum pelo marido só, ou pela mulher autorizada
1)elo marido, presumem-se feitas por ambos os conjuges.

Art. 1622. A doação de ascendentes a descendentes, ainda
que se trate de bens immoveis, póde ser provada por qualquer
genero de provas.

Art. 1623. Si o herdeiro legitimario se acha de pos e de algum
bem do ascendente, ao tempo d,. alJertura. tia. herança, fazendo
seus os [ructos. presume-se que o bem lhe foi doado.

Art. 1624. Sendo feita. a. doação por ambos os conjuges, o
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(lonatario conf03rirá a metade no inventario de cada um delIe' ;
sendo a doação feita só por algum deUes, a coUação far-se-ha
no to(lo no inventario do doador.

Art. 1625. A doação feita por qualquer dos conjug-es de seu
ben proprlos ao descvudente commum, entende-se so feita pelo
conj uge doador.

Art. 1626. l) donatario só é ob1'igado a conferir os fructos da
cousa doada, a contar-se do dia da abe1'tura da herança.

Art. 1627- Não estão sujeitos ii. coUação os gastos dispensa­
"Veis, que o ascendente fez em contemplação do descendente, e
de que este não tirou utilidade.

Art. 1628. Tambem não estão sujeitos li. coUação os gastos
ordinarios, que fez o a cendente para a edllcação, estudos e
estabelecimento do descendente, alimentação, "Vestuario trata­
mento nas enfermidades, enxoval e despezas para casamento, e
livramento de crime, de que houve absolvição.

Art. 1629. Si os gastos, de que trata a artigo antecedente,
forem além dos indispensaveis ou com notavel detrimento do pa­
trimonio do as endente, que os fez, deve o exce 50 ser conferido.

Art. 1630. As doações remuneratorias por serviços feitos ao
ascendente não estão sujeitas ü. cQUação.

Art. 1631. Tambem não estão sujeitos á. coUação quaesquer
lucros, que teve o descendente de contractos feitos com o ascen­
dente, si o não foram só no intuito de colher aqueUe alguma
"Vantagem directamente.

Art. 1632. Oascendente, que paga a divida do descendente,
não se presume q'le quiz fazel'-lhe doação, mas sim constituir·-e
cessionario do credor.

Art. 1633. Deveu: ser conferidas as despezas feitas com a
educação e estabelecimento do descendente, si, por falta, deste
não foram eUa aproveitadas; igualmente deve ser conferido o
patrimonio constituido paraa ua ordenação.

Paragrapho unico. o primoiro caso do artigo, do computo
das despezas, que tiverem de ser conferidas, havera sempre
attenção para serem abatidos os gasto ordinari03, a que o
ascendente se1'ia alüb obrigado.

Arto 1634. Não estilo sujeitas a coUação os alimentos p1'e­
stados ao herdeiro nos ca o em que por lei são devido.

Art. 1635. A coUação far-se-ha não em substancia, mas pelo
valor, que os bens doadú tiverem, ao tempo da abertura da
herança.

Art. 1636. Si 03 bens foram dados estimados, será conferido o
"Valor da e ti mação, salvo o clirei to de reducção, si a estimação
foi tão diminuta, que comparada com o valor da cou"a ao tempo
da abertura da herança, otl'ende a legitimas d03 mais herdeiros.

Art. 1637. a a vali'lção dos bens conferidos não serão com­
preh ndidas as bemfeilorii1s feitas pelo donatario, e que lhes
tenham aug-mentado o valor.

Art. 1638. Odonatc\rio conferirá o valor de bens, qne sejam
iguaes ao que I'ecebeu:

1. o Si tiver alienado os bens doados ;
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2. o Si, por sua falta, elte se perderam ou se deterioraram;
3. o Si os consumiu com o uso.
Art. 1639. Si os bens se perderam sem falta do donatario, não

é elle obrigado á coUação.
Art. 1640. Si a doação consi tiu em dinheiro, será o donatario

obrigado a conferir os juros desde a abertura da herança.
Art. 1641. Os coherdeiros terão o dil'eito de er inteirados em

ben da mesma e~pecie e natureza dos bens conferidos, i for isso
passiveI.

SECÇÃO IX

DO PAGAMENTO DAS DIVIDA

Art. 1642. A herança responde pelas dividas e mais encargos
da mesma ; ~ais depois de feitas as partilhas, os coherdeiros só
respondem em proporç.'í.o da parte, que lhes coube na herança,
"ainda que um ou mais delles seja insolvente.

Art. 1643. Os legatario tambem respondem pelas dividas nos
termos elo artigo antecedente :

1.O-Si a herança foi toda distribuida em legados;
2. o-Si as dividas excedem os quinhões dos herdeiros, e até ao

excesso delles.
Art. 1644. Os credores, cujas dividas forem reconhecidas pelos

herdeiros antes das partilhas, serão pagos pelo cabeça de casal.
Si algum herdeiro contestar a divida, será o credor remettido

aos meios competentes, quanto á parte da divida, que a esse
herdeiro cabia pagar.

Art. 1645. Si alguma divida for contestada por um ou mais
herdeiros ou por todos, não podera o credor impedir o andamento
do illventario eque ~e façam as partilhas; mas poderá ojuiz
ordenar que seja o credor provisoriamente contemplado como
tal até a importancia contestada, separando-se bens 00 a qnan­
tia necessaria para o pagamento.

Paragrapho unico. Cessa a providencia do artigo si o herdeiro
ou os herdeiros, que contestal'am a divida, prestarem caução.

Art. 1646. O cabeça de casal, que, sabendo ser a herança in­
solvavel, pagar, sem rateio, a algum credor ou legatario,
responderá pelo prejuizo, que cau ar aos mais credores.

Art. 1647. Qualquer interessado que se julgar l?rejllclicado
com o pagamento de algum credor ou legatario podera requerer
que se não faça o pagamento, ou não se entregue o legado, sem
que o credor ou legatario preste ca,ução.

Art. 1648. Os credores não podem ser obrigados a receber
bens em pagamento; si os bens, separados em partilbas para o
seu pagamento, depois de vendidos não forem sufflcientes, terão
eUes recurso contra os berdeil'os ou legatarios, nos termos dos
arts. ~e~. -1"~f/-e~/tlk1.

Art. 1649. A herança nao résponde pelas despezas, que
fizerem os credores para legalizarem suas dividas, sal vo quando,
em processo regular, for condemnada nas custas.
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Art. 1650. O conjuge sobrevivo responde pela metade das
despezas do funeral do conjuge faUecido ; a herapça deste re­
sponde pela outra metade, e por todas as despezas não havendo
conjuge sobrevivo.

Paragrapho unico. São despezas do funeral aqueUas, que se
fazem até a sepultura do corpo, conforme as posses e posição
social do fallecido.

Art. 1651. O legatario, que pagou a divida, a que estava
hypothecada a cousa legada, ou que a remiu do penhor ou da
antechrese, a que estava sujeita, fica sobr09:ado nos direitos do
credor, pal~a. haver dos responsaveis pelas aividas da herança a
importancia paga.

ArL. 1652. O herdeiro fidei-commissario devera ser ouvido
sobre o pagamento das dividas da herança e tem o direito de
intervir em tudo o que for relativo a mesma.

Art. 1653. Os credores da herança e os legatarios teem o
ilireito de serem pagos pelos bens desta, de preferencia a qualquer
credor do herdeiro.

Art. 1654. Cessa o direito, de que trata o artigo antecedente,
si os credores ou legatarios fizeram novação do eu credito, ou
por qualquer maneira aceitaram o herdeiro como proprio
devedor.

Art. 1655 Pelas custas do llrocesso, juros legaes, ou rendi­
mentos da mora em deante, o herdeiro, ainda que beneficiario,
é responsavel além das forças da herança ou de sua quota here­
ditaria, si, como tal, foi condemnado por sentença.

SECÇÃO X

DA PARTILHAS

Art. 1656. Se havera por não escripta a ilisposição do testador,
na qual ordenar que não se façam partilhas, ou que só se façam
depois de certo tempo, ou em certo tempo.

Art. 1657. Concluido o inventario serão ouvidos o cabeça de
casal, e herdeiros obre o modo da partilhas.

Paragrapho unico. Si houver questão, sobre quem deva ser
ouvido primeiro, sera em primeiro logar ouvido o cabeça de
casal. e depois os mais herdeiro pela ordem de sua idades.

Art. 1658. Depois de ouvidos o interes adas 'obre a fôrma
da partilha, determinará. o juiz como deva er feita, decidindo as
questõe , qne se suscitarem, e attendendo aos pedidos no que for
justo e de equidade.

Art. 1659. Havendo te tamento, cumprir-se-hão snas dispo­
siÇÕes, salvo o direito do herdeiros legitimado.

Art. 1660. A' partilhas devem er feita de conformidade
com o despacho que deterlllinar sua fórma.

Art. 1661. Depoi de deliberada a partilha, si os interessados
fizerem reclamaçõe ,que forem ju tas, o juiz poderá alterar
seu despacho.
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Ari. 1662. Cada quinhão deve· er feito, quauto pos ivel for,
de proporcional quantidade de moveis e immoveis, direitos e
acções da mesma qualidade e valor.

Art. 1663. As dividas activas, si não concordarem os inte­
res~ados a quem todas ou parte dellas devam pertencer' serã
divididas proporcionalmente, e cada interessado fica com o di­
reito de cobrar do devedor a parte que l11e tocar.

Arl. 1664. Os bens litigiosos e illiquülos serão divirMos pro­
porcionalmente, e nenhum dos intere sados podera tomaI-os em
seu quinhão, ou além do que lhe deva tocar, sem a annuenciado
outro litigante, ou daquelle a quem interessa a liquidação.

Arl. 1665. Quando os quinhões não possam ser exactamente
iguaes, saldar-se-ha a conta a dinheiro, tornando o que tiver de
mais ao que tiver de menos.

Paragrapho uuico. Estas tornas vencem juros.
Ari. 1866. Não se suspendem a partilhas, pendendo questão

sobre a valiuade do testamento.
Arl. 1667. Si o testauor, que não tiver herdeiros legitimarias,

em seu testamento fizer partilha de seus bens, tal partilha sera
respeitada.

Art. 1668. Si o te3tauor tiver herdeiro legitimaria, sera ainda
a partilha l'espeitad!l, salvo ao herdeiro prejudicado em sua
legitima o direito de ser indemnizado.

Art. 1669. E' insubsistente a partilha, que alguem, em vida,
fizer de seus bens entre seus herdeiros legitimarias.

O que e tes receberem, em virtude da dita partilha, se repu­
tara doação sujeita a collação.

Arl. 1670. O cabeça de casal deve entl'egar aos herdeiros os
proprios bens, que lhes foram dados em eus quinhões, e não se
exime da obrigação o.tl'erecendo o seu valor.

Arl. 1671. Deve tambem o cabeça de casal pagar aos her­
deiros as suas quotas pl'oporcionaes dos rendimolltos dos bens da
herança., segundo se liquidarem.

LIVRO III

DOS ACTOS JURIDICOS EM PARTICULAR

TITULO I

DISPOSIÇÕES DE ULTIMA VONTADE

CAPITULO I

Do 'tes'taD1en'to eID. gera1

ArL 1672. Diz-se testamen to o acto revo"'avel e solemne
pelo qual alguem dispõe de todos ou de parte dos proprios bens
para depois ela sua morte.
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Art. 1673. Ia testamen to póde Otestador usar de qualquer
denominação propria para manifestar sua vontade, qner insti­
tuindo herdeiros, quer di tribuindo seus bens em legados parti­
culares.

Art. 1674. Ião podem testar no mesmo acto duas ou mais
pessoas, quer em proveito tle terceiro, quer a titulo de disposi­
\,ão reciproca, ainda que sejam conjuges.

Art. 1675. O testamento é acto pessoal que não póde ser
feito por procurador, mas bem póde o te tador em seu testa­
mento deixar á flscolha de alguma pessoa a designação do seu
herdeiro, ou a di tribuição da herança ou do legado, salvos os
direitos dos herdeiros legitimarias.

Art. 1676. A disposição em favor dos parentes do testador,
ou dos de outra pessoa, sem desig-nação de quaes sejam elIes,
reputar-se-ha feita em favor daquelles, que erão chamados a
succeder ao testador, ou á pessoa de ignada, conforme a ordem
da succes ão legitima e com o direito (le representação, no caso
-em que este tenha lagar.

.Ar1. 16n. O herdeiro póde ser instituido atê certo tempo ou
depois que tenha passado certo tempo.

Ar1. 1678. Não havendo declaração em contrario, no pri­
meiro caso do artigo antecedente, o herdeiro instituido será
considerado como usufructuario, e, findo o tempo, a her.ança se
devolverá ao herdeiro legitimo; no segundo caso será o usu­
fructuario da herança o herdeiro legitimo, até que acabe o
tempo.

Art. 1679. Póde tambem o herdeiro ser instituido sob condi­
ção rcsolutiva ou suspen iva, e em qualquer dos casos é appli­
c.:'tVel a disposiçã0 do artigo antecedente.

Ar1. 1680. Não vaI a disposição em favor de pessoa incerta,
salvo si pOl' qualquer acontecimento esta se póde determinar.

Art. 1681. E' nulIo o testamento si o testador foi constrangido
a fazel-o por violenciasou ameaço s, que tolheram-lhe a liber­
dade, ou por dolo, fraude ou engano.

Art. 1682. Nos testamentos, se haverão por não escriptas, e
não prejudic.:'l.rão os herdeiros e legatarios, ainda que o testador
manae o contrario, quaesquer condições ou clausulas probibi­
tivas ou imperativas, que forem impossiveis, irrisorias, ou
illicitas.

Art. 1683. Reputa·se não escripta a prohibição de impugnar
o testamento nos casos, em que ha nuUidade denretaua por lei.

Art. 1684. Sobre instituição de herdeiros e legados, só valerá
a disposição que constar do testamento, ainda que o testador
faça referencia a quaesquer assentos ou escriptos em seu poder
ou de terceiro, si ú conteúdo dos assentos ou escriptos não
constar do testamento, ou não estiverem os mesmos incluidos
nelle.
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CAPITULO II

Da fór.rn.a do 'tes'tatnen'to

Art. 1685. O testamento quanto á sua fórmapóde ser ~

1.o Publico;
2. o Cerrado ;
3. 0 Militar:
4. o Particular;
5.° Nuncupativo ;
6. o Maritimo;
7. o Feito em paiz estrangeiro.

SECÇÃO

DO TESTAMENTO PUBLICO

Art. 1686. Se diz publico o testamento quando feito em livro
de notas por otIlcial publico, que tenha as funcções de tabellião.

Art. 1687. Aquelle, que quizer testar por esta fórma, de­
clarara suas disposições na presença de quatro testemunhas ao
officia1 publico, que as escreverá no seu livro de notas.

Paragrapho unico. Esta declaração deverá ser feita vocal­
mente ou por escripto, ::omtanto que seja comprehendida pelo
official publico e pelas testemunhas.

Art. 1688. Otestamento deverá ser feito na li.ngua nacional;
o testador, que a ignorar, poderá fazel-o em qualquer outra
li.nglla, comtanto que seja conhecida do otIlcial publico e das
testemunhas .

Art. 1689. No testamento declarara. o otIlcial publico o dia,
mez, anno e lagar, em que foi feito, e será assignado por eUe,
pelo testador e pelas testemunhas. Si o testador não souber ou
não puder escrever, assim o declarara o official publico, e as­
signará por elIe alguma das testemunhas.

Será tambem declarada a causa pela qual não póde assignar
o testador.

Art. 1690. O testamento, depois de lançado no livro de notas
será lido pelo official publico na presença do testador e das
testemunhas.

Si o testador o quizer, ou si for surdo, o lerá na presença do
official publico e das testemunhas.

Art. 1691. Em todo o caso, poderá o testador que não for
surdo, designar uma das testemunhas, ou qualquer outra pessoa
que leia o testemento na sua presença, do afficial publico e das
testemunhas.

Art. 1692. OatIlcial publico declarará no testamento, na fé
do seu offlcio, como foram cumpridas, especificando-as, todas
estas formalidades.
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SECÇÃO II

DO TESTAlIIENTO CERRADO

Art. 1693. O testamento cerrado póde ser escripto pelo tes­
tador, ou por outra pessoa a seu rogo.

§ 1. o Quando escripto por outra pessoa, sera assignado pelo
testador, e quando escripto por este, pôde não ser assignado por
~e; .

§ 2. 0 Si o testador não souber ou não puder escrever, sera
assignado pela pessoa, que o escreveu, o que no mesmo testa­
mento será declarado.

Art. 169·1. O testamento cerrado pôde ser escripto em qual­
quer lingua.

Art. 1695. O testamento cerrado póde ser escripto pelo official
publico, que o approvar.

Art. 1696. O testador entregara o testamento assim feito ao
omcial publico, que tenha as funcções de tabellião de notas, na
presença de quatro testemunhas, declarando ser aquelle o seu
testamento, e por quem foi escripto e as ignado, ou si não está
assignado por ter sido escripto por elIe testador.

Art. 1697. Recebendo o testamento, e, sempre em presença
das testemunhas, o official publico o verá sem o ler, e lavrará o
auto de approvação, começ.'l.udo-o na ultima pagina escripta do
testamento, e sera o auto continuado sem interrupção na mesma
paO'ina e nas seguintes.

Art. 1698. Si a ultima pagina do papel, em que for escripto
o testamento, não tiver mais espaço em branco, ond pos a co­
meçar o auto de approvação, começará este na outra pagina em
branco, que houver, e i não houver mais pagina alguma em
branco, começará em outra folha. de papel, que o officiaI lJublico
juntará ao testamento, e em todo o ca o rubricará este em todas
as suas folhas, fazendo de tudo menção no mesmo auto.

Art. 1699. No auto de approvação será declarado:
1. ° Por quem foi escripto o testamento, e si assignado pelo

testador, ou por quem o escreveu;
2.° O numero de paginas, que contém, e si ha algum borrão,

entrelinha, emenda ou nota marginal; si foi escripto em seguida
ou i ficou algum espaço em branco;

3.° Que o testamento foi entregue pelo proprio testador, em
presença das testemuuhas.

Art. 1700. Este auto sera d.c'l.tado, lido e as ignado pela mesma
maneira, qlle o testamento publico, nafôrmadosarts. 1691,1692
e 1693.

Art. 1701. Ignorando o testador a lingua nacional, póde o
aucto da approvação do seu testamento cerrado ser feito em
qualquer outra lingua, comtanto que seja conhecida do official
publico e das testemunhas.

Art. 1702. Concluido o auto de approvação, o official publico,
em presença, ou não, das testemuubas, coserá e lacrara o tes-
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tamento, lavrando na parte exterior da folha, que servir de
in volucro, uma nota, que declare a quem pertence o testamento
ahi contetido. Esta. declaração e diligencia pôde ser feita pelo
testador, a todo o tempo, quando não o tenha sido pelo oillcial
publico. Emquanto se não fizer isto, não se entende approvado
o testamento pelo testador.

Art. 1703. Omudo, ou o que não póde fallar, póde fazer o tes­
tamento cerrado, sendo todo escripto por e11e, e fazendo por
escripto, que seja lido pelo offlcial publico e ]leIas testemunhas,
a declaração de que trata o ar1. laT:J.4.r.,6'.

Art. 1704. Si o que fór mudo, ou não flqder fallar, íJ.O mesmo
tempo fór surdo, podera testar pela fórma do artigo antecedente,
com a declaração que lerá elle para si o ãuto de approvação, e
o oillcial publico o lerá para as testemunhas; ou quem o testador
designar, o lerá para o offlcial publico e testemnnhas.

Ari. 1705. De se terem cumprido as formalidades de que trata
esta secção fará declaração o otIicial publico, especificando-as no
auto de approvação e na fê de seu offlcio.

SECÇÃO III

DO TEsTAlImNTo PARTICULAR

Art. 1706. Testamento particular é o assignado pelo testador,
-e escripto por elle ou por outrem a seu rogo.

Art. 1707. E' essencial para a validade deste testamento:
1.o Que nelte se declare o dia, mez, anno e logar em que foi

feito;
2. 0 Que seja lido pelo testador, ou por quem este designar,

perante as testemunhas, podendo uma destas ser a pessoa de­
signada, e que disso se faça menção no testamento;

3.° Que seja assignado pelo testador e pelas testemunhas;
4. o Que sejam duas as testemunhas, quando 0 testamento for

escripto pelo testador, e por elle assignado, e tres quando for
por elle sómente assignado, pudendo ser uma destas a pessoa,
que o escreveu.

Art. 1708. Só podem fazer este testamento as pessoas decla­
radas nos arts. 1710 1718 e 1722.

Art. 1709. Torna-se invalido este testamento nos mesmos casos
declarados nos art8. 1713, 1720 e 1723.

SECÇÃO IV

TEsTAlImNTo NUNCUPATIVO

Art. 1710. O que se julgar em perigo de vida, por enfermi­
dade, ou por qualquer accidente, pode testar :

l.0 Ou por meio de testamento particular;
2. o Ou nuncupativamente.
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Art. 1711. O testamento é nuncupativo quando o testador
declara de viva voz uas disposições perante cinco testemunhas"
que vejam o mesmo testador.

Art. 1712. Póde alguma das testemunhas. e aiuda um terceiro
escrever as di posiçõe3 do testador, sem que deixe por isso de ser
nuncupativo o testamento.

Art. 1713. O test3mento lluncupativo torna- e invalido, si o
testador convalesce ela enfermidade durante a qual o fez ou
cessado o perigo de vida.

Art. 171-1. Para ter etreito o testamento nuncupativo, deve
SOl' confirmado pelo juiz, depois da morte do testador.

Art. 1715. Para ter lagar a confirmação, devem as teste­
muuhas do testamentó depor coutestes sobre as disposições dCl
te tador.

Art. 1716. Devem depor todas as testemunhas numerarias, e
a falta de Qualquer deilas obsta a confirmação.

Art. 1717. Si alguma ela testemunlJUs numerarias contradiz
uma ou mai disposições, estas não se confirmarão, excepto si
cOnvencer-se de falsidade o seu depoimen to.

A mais di posições, porém, sobre que forem contestes. se
confirmarão.

SECÇ.~O V

DO TESTA)illNTO )IILITAR

Art. 1718. Podem testar por meio de testamento particular,
e, no caso ue não saberem ou não poderem escrever, por meio de
testamento nuncupativo: ~

1. o Os militare e os empregados civis do exercito em campa-
nha fóra do~, ou ainda dentro do Brazil, ,i no logar não ~.
houver official publico que tenha fuucçõe de tabellião, estando
fechados em praça cercada, ou 'residiudo em terra, cujas com-
municações estejam cortadas j

2. 0 Os prisioneiros em paiz inimigo.
Art. 1710. O testamento nuncupativo, no ca o do artigo ante­

cedente, poderá ser feito só com quatro te temunhas.
Al't. 1720. Qualquer cios testamento, feito no caso cio art.

1718, torna-se invalido trinta dias depois da volta do testador para
o Brazi1 ou de sua entrada em 10!!ar, onde possa fazer te;,tamento
pela forma ordillaria. '

Art. 1721. o conflictCl da batalha ou esta.ndo enfel'mas, ou
feridas, podem as pes oas menciouadas no art. 1718 testaI' nun­
cupativamente só com tres testemunhas, ainda que saibam e
po sam e crever.

Paragrapho unico. Este testamento deixará de ter validade si
o testador não morrer na guerra, ou logo que se restabeleça da
enfermidade ou ferimento.
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SECÇÃO VI

DO TE TAME~TO MARITIMO

Art. 1722. Poderão fazer testamento particular
1. o Os subditos brazileiros em navio nacional;
2. o Os militares e mais empregados civis, em serviço do
~,quer estejam em navio nacional ou estrangeiro.

Art. 1723. O testamento particular, permittido pelo artigo
antecedente, torna-se invalido, si o testador desembarca em
lagar, onde possa fazer testamento pela fórma ordinaria.

SECÇÃO VII

DO TESTAMENTO FEITO EM PAIZ ESTRAJ."GEIRO

Art. 1724. Os consules e vice-con'sules, de con formidade com
os regulamentos especiaes do corpo consular do Brazil, em seus
districtos, podem servir ue tabelliães para escreverem os testa­
mentos publicas e approvarem os cerrados dos subditos brazi­
leiros em paiz estrangeiro.

Art. 1725. Os testamentos de que trata o artigo antecedente,
devem ser feitos de conformidade com as leis do Brazi1.

Art. 1726. Poderão os brazileiros, fóra do Brazil, testar de
conformidade com as leis do paiz, onde se acharem, e taes testa­
mentos produzirão na Republica todos os seus e:ffeitos legaes.

Art. 1727. O testamento, feito por estrangeiro no Brazil,
para produzir etreitos legaes no Brazil, devera ser celebrado de
conformidade com as disposições deste cocligo.

OAPITULO III

Disposições connnuns ás diversas fórrnas do tes'ta­
xnento

Art. 1728. Não podem ser testemunhas em testamento:
1. o Os menores de 14 annos ;
2. o Os que não estiverem em seu j ui zo perfeito ;
3. 0 Os que não souberem, ou não poderem assignar, salvo no

testamento nuncupativo ;
4. o Os herdeiros e legatarios, seus acsendeutes e descendentes,

e affins na mesma linha, salvo no auto de approvação do testa­
mento cerrado; .

5. o Os ascondentes e desoendentes do testador, e affins na
mesma linha ;

6. 0 Os surdos e os cegos j
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7.° Os que não entenLlerem a lingua, em que for e cripta o
testamento publico ou particular, em que for dictado o nuncu­
pativo, nem em que fór lavrado o auto de approvação do testa­
mento cerrado.

Ar1. 1729. Não se invalida o testamento, si eUe se faz ou se
approva com numero de testemunhas maior, que o designado
nos artigo~ precedentes .

Art. 1730. Não póde ser escriptor do testamento, o que nelle
fór berdeiro ou legatario, nem os ascendentes ou descendentes,
ou afflns na mesma linha do herdeiro ou legatario.

Ar1. 1731. Não póde fazer o te tamento publico, e nem 1a.vrar
o auto de approvação do test.:,unento cerrado, o offlcial publico,
que fór ascend nte ou de cendente do testador, ou seu afflm na
mesma linna.

Art. 1732. A contravençã.o das disposições do ar1. 1730 e do
numero 4.° do art. 1728, só produz a nullidade do beneficio, que
do testamento resultar ás pe soas nos mesmos artigos mencio­
nadas, salvo o direito á legitima.

Art. 1733. A disposição do artig-o ::mtecedente tem applicaçeto,
quando intervier como testemunha ou escriptor tio te tamento
alguma pe oa, que faça parte de sociedade ou corporação bene­
ficiada no me mo testamento.

Art. 1734. Faltando qualquel' das formulas, ou solemniilades
determinadas para as diversas fórmas de testamento, ficará elle
sem e.ITeito. •

OAPITULO IV

Dos que pode:tn te tar

Ar1. 1735. Podem testar todos aquelles, que por lei não forem
declarado inc pazes.

Art. 1736. Não podem testar aquelles, que não e tiverem em
seu juizo perfeito.

Art. 1737. Não valerá o testamento feito pelo louco, quando
a:ffectado de loucura continua, ainda que as disposições pareçam
tão sensatas, como as faria uma pessoa em perfeito juizo.

Art. 1738. Do louco, que tiver lucidos intervallos, ainda que
interdicto judicialmente, valerá o testamento, si as disposições
forem tão sensatas, como as faria uma pessoa em perfeito juiz\).

Art. 1739. Si souberem ler e escrever, poderão testar os surdos,
os mudos e os surdos-mudos.

Art. 1740. Só póde testar nuncupativamente, e ó no~ caso'
em que a lei o permitte, o surdú que não pud9r ou não ouber
ler e escrever.

Art. 1741. Não pócle testar o mudo, que não souber ou não
puder ler e escrever.

Art. 1742. Não podem testar os menores de 14 annos.
Art. 1743. O cego não póde testar em testamento cerrado.
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Art. 1744. Para, se julgm' valido ou nuHo o testamento, se
atlenderá it capacidade do testador, ao tempo em que nquelle
foi feito, ainda que posteriormente se tenha mudado o estado úo
testador.

Art. 1745. E' nuHa a disposição em favor de pessoa não exi ­
tente ao tempo da morte do testatlor.

Art. 1746, Si o testador di'puzer em favor de nascituros de
certa; e determinada pessoa. en tendem-se os na ciclos e concebido'
até ao dia Je sua morte, comtanto que estes ultimas nasçam
vivo,

Art. 1747. Si o testador dispuzer em favor dos filhos de certa
e determinada pessoa, entendem-se os existentes ao tempo do
testamento e que sobreviverem ao testador.

Art. 174 . E' incapaz de adquirir por test:unento aquelle que
voluntariamente foi autor ou complice da morte do testador.

CAPITULO V

Da legitima

Art. 1749. Legitima é a porção dos bens, de que o testador
não pódt3 dispol', e que a lei applica aos herdeiros legiti-
marias.' .

Paraq-rapho unico. Esta porção con iste nas duas terças
partes eLOS bens do testador, ao tempo da sua morte.

Art. 1750, Hel'deir03 legitimarias são os ascendentes ou des­
cendentes com direito á successão legitima.

Art. 1751. O testador que tiver berdeiros legitimarias, só
poderú. di por d,t terça de seu bens; si não di puzer de sua
terça. ou deUa não dispuzer na sua totalidade, os herdeiro
le~ltimarios a accumulam aos s us quinhões) ou o que 1'e tal'
della" segundo as regras da succes ão legitima.

Art. 1752. Si a terça ou parte delta, on qualquer leO'ado,
i'ór deixado a algum herdeiro legitimaria, este recelJe a, deixa
sem prejuízo de seu quinl1ão hereditario.

Mt. 1753. A legitima, será dividida pelos herdeiros legitima­
rias, segundo as regra' da succes ão legitima.

Art. 1754. O testador, qne tiver herdeil'os legitimarias, de­
verá instituH-os nas duas terças de seus bens, na mesma ordem
como si chamados fossem á successão legi tima.

Art. 1755. Na fa.lta de herdeiro leg-itimario, póde o testador
dispor livremente da totalidade de seus bens.

Art. 1756. O testudor) que, sabendo ter berdeiro legitimaria,
só dispoz ela sua terça, ou deixou legados, entende-se tel-os
instituido nas duas terças de eus bens, e é válido o te tamento.

Al't. 1757. Si o te tador, salJendo que tinl,a herdAiros le­
gitimario', dispoz de sells bens, preterindo-os ou c1eshel'dando-os
sem declaraçiio de causa legitima, sera nullo o testamento
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quan to á instituição, e validos os legados que couberem na
terça.

Art. 1758. Si a herança fôr toda distribuida em legados, ou
si estes excederem a terça, deduúda a legitima para os her­
deiros legitimarias, o mais se di tribue em proporção pelos
legatarios.

Art. 1759. Si o testador mandou, que certos legados se cum­
prissem de preferencia, assim se cumprirá, até onde chegar ~~

terça.
Art. 1760. O testamento ficará sem etreito, tanto na insti-_

tuição, como nos legados, em qualquer dos seguintes casos:
1.° endo o herdeiro legitimaria preterido, por ignorar. o

testador sua existencia ;
2.0 Si depois de feito o testamento, sobreveiu ao testador algum

fl1ho, ainda que posthumo, herdeiro legitimaria;
3.°Si, depois de fei to o testamento, o testador perfi lha ou

legitima algum filho illegitimo, que, pela perfilhação ou leg-i­
timação, e torna herdeiro legitimaria, tenha elle nascido ante',
ou depois de feito o testamento.

Art. 1761. Si e se herdeiro legitimaria, preterido por ignorar
o te tador sua existencia, ou esse filho, que lhe sobreveio, ou
que 1'0' por elle perfilhado, ou legitimado, morre antes do
testador, subsi te o testament".

Art. 1762. i o testador negar alguma causa da herança,
cU.jo valor excede a quota disponivel, poderá o herdeiro legiti­
maria, ou exigir o excesso, ou remir a cousa, abandonando ao
legatario a quota disponível. .

Art. ]763. A dispo'ição cio artigo antec ciente tem applicação
ao caso em que a te tador tenh.\ estabelecido um encargo, cujo
valor excede a q:lOta disponivel.

Al't. 1764. Si o testador houver disposto de mais bens do que
aquelles, de que lhe é permitlido dispor, poderá o herdeiro legi­
timaria requerer, que as deixas sejam reduzidas á quota dispo­
nivel.

CAPITULO VI

Rovogação dos 1:es"ta:rnon"tos

Art. 1765. Niuguem póde, por qualquer ~'rma, renunciar a
liberdade de revogar ou mudar as disp.?sições, que fi~er P9r tes;­
tamento ; toda, a clausula, ou convençao em contrarIO, nao tera
e:ffeito.

Art. 1766. O testamento cerrado, que o testador abrir, ou
dilacel'ar, ou for aberto ou dilacerado com seu consentimento,
haver-se-ha como revogado. .

Art. 1767. Si o testamento cerrado apparecer aberto ou dila­
cerado em porlel' ou no espolio do testador, presume-se que foi
aberto ou dilacerado por e11e, ou com seu consentimento.
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Art. 17G8. Si o testamento cerrado apparecer aberto ou dila­
cerado em poder de terceiro, presume-se que o facto não foi
praticado pelo testador, nem com o seu consentimento.

Arl. 1769. i o testamento cerrado foi aberto ou dilacerado
pelo te tador, ou com o seu consentimento, achando-se elle em
estado de lemencia, não se 'haverá o testamento como r vogado

Art. 1770. Ma si o te tador, recuperando a razão, fi i abe­
dor do facto, ainda que não faça outro testa,mento, haver- e-ha
como revogado o testamento aberto ou dilacerado.

Art. 1771. Si perder-se algum testamento, por qualquer
evento, ou for supprimido ou delacerado por pessoa, que não
seja o testador, poderão os interessados reqnerer o seu cumpri­
mento, no todo ou em parte, conforme pro vaI"se o seu conteúdo
no todo ou em parte ;

Art. 1772. Todo o testamento póde ser revogado no todo ou
em parte;

1.0 Por outro testamento posterior, qualqner que seja a fórma
deste;

2.0 Por declaração feita pelo testador, pes oalmente, perante
qutllquer omcial publico, que tenha as runcções de tabellião, e
com as formalidades do testamento IJublico.

Art. 1773. Si for julgado nullo o testamento posterior, ou
nulla a declaração feita na f"órma do artigo antecedente, preva­
lec rá o te_tamento anteriormente feito.

Art. 1774. Ter-se-ha como revogado todo o te tamento ante­
rior pelo posterior, salvo quando neste se declare expres amente,
que ficam snbsistindo as disposições daquelle ou algumas d('llas.

Art. 1775. Declarando o testador em testamento posterior,
que ficam subsistindo as dispo ições, ou algumas rIas di posições
elo testamento anterior, entendem-se aquellas, que não forem
incompativeis com as elisposiçõA cio testamento posterior.

Arl. 1776. ão póde o testador con[rmal' por um testtmento
posterior as disposições contidas em um testamento nullo, em
reproduzil-as ; mas pMe refel'ir-se a outro t -·tamento valido,
que tenha caducado por morte ou incapacidade do her'eleiro.

Art. 1777. A revogação elo testamento anterior produzirá
seus eU'eitos, ainda que o testameuto po·terio!' não tenha. ex­
ecução pela morte, incapacidade ou renu.ncia cio herdeiro ou
legatario, neste instituido ou beneficiado.

Art. 1778. Revogando o testador o t stamento posterio!', o
anterior só recobrará sua força, si o test:ldor assim o declarar
em novo testamento.

Art. 1779. Toruando-se invalido o testamento nuncupativo
ou particular, no;; casos dos I1rts. 1713, 1720 e 1723, não l'8CO­
brara sua força o testam~nto, que qualquer deIles houver
revogado.

ArL 1780. Si o tesb~meoto cerrado for feito em m3.is de um
exemplares, e o te;;tador abrir ou dila~e['ar, ou fór aberto ou
dilacera.do, com o seu consentimento, o exemplar existente no
seu poder, haver-se-ha o testamento como revogado.
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Paragrapbo unico. Si mais de um exemplares existirem em
poder do te tador, basta que algum delles não esteja aberto,
nem dilacerado, ainda que os. mais estejam inutilisados, para
não haver-se o testamen to como revogado.

Art. 1781. Os testamentos, Que forem indenticos, ainda que
de datas diITerentes, entendem-se feitos em tantos exemplares
quantos forem elies.

Ar1. 1782. Si apoarecerem mais de um testamentos da mesma
data, sem que e possa verificar qual foi o posterior, e impli­
carem contradicção, haver-:se-hão por não escript&S as dispo­
sição contradictorias.

Ar1. 1783. O testamen to publico não se entende revogado por
apparecer, em poder do testador, ou de outrem, o traslado
riscado; com qualquer declaração, ou inutilisado por qualquer
fôrma, ainda que por facto do testador, ou por seu consen­
timento.

Art. 1784. Si o testamento particular, depois da morte do
testador, apparecer dilacerado, obliterado ou viciado por qual­
quer fórma, que indique um propo ito de revogação, haver-se­
ha como revogado ou não, conform as regras estabelecidas nos
arts. 1768, 1769,1770, 1771, e 1772.

Art. 1785. Si o te tamento particular foi feito em mais de
um exemplare:s, dado o caso do artigo antecedente observar­
se-ha a regra do ar1. 1782.

Art. 1786. Não valerá qualquer alteração que o testador
tenha feito em seu testamento particular, alvo si a alteração
se fizer com a formalidades do ar1. 1707.

CAPITULO VII

oaducidade das disposiçõos tostalllentarias

Art. 1787. As disposições testamentarias ficam sem etreito em
rela(.'.ão ao hel'deiro ou legatario, si o herdeiro ou legatario
morre antes elo te tador, ou se tOl'n<l. incapaz, ou renuncia o seu
direito.

Art. 1788. Em todo o caso de caducidade da instituição do
herdeiro, só não tem efreito a instituição, e valem os legados.

CAPITULO VIU

Do direito do aoorosoer ontro os oo-herdoiros e
1ogalarlos

Art. 1789. O direito de accrescer, não tendo o testadol' dis­
posto o contrario, se regulará pela maneira se~uinte :

Art. 1790. Si o testador a uns herdeiros designar suas quotas.
na hel'ança., e a outros não, a estes pertence o remanescente j

Godigo Civil 12
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Si as quotas daquelles esgotaram o. herança, estes nada
haverão.

Art. 1791. Si a parte de algum herdeiro in tituido se tornar
caduca, accrescera ella aos outros co-herdeiros instituidos, em
propor ão de suas respectivas quotas. .

Art. 1792. Si o testador prohibiu o direito de accrescer, a
quota caduca devolve-se ao herdeiro leg-itimo.

Art. 1793. Entre legatarios não haverá direito de accrescer:
Si o legado se tornar caduco revertera para a herança a cousa

legada.
§ I. o Si o legado caduco estiver onerado com o.lgum encarg-o,

o herdeiro sera obrigado a cumpri l-o, si não preferir' renunciai-o
em favor da pessoa, em beneticio de quem o encargo houver sido
constituido.

§ 2. 0 Si o encargo for tal que só o legatn.rio é capaz de CUID­
pril-o, se haverão o dito encargo por não escripto.

Art. 1794. Sendo o legado onerado com algum encargo, si
este caducar, lucrará. o legatario o proveito, que dahi lhe
resultar.

Art. 1795. O herdeiro, que houver o accrescido, succeclerà. em
todos os direitos e obrigaçõe , que caberIam àquelle, cuja porção
na herança tiver caducado.

Paragrapho unico. Si a porção caduca estiver onerada com
encargos, impostos pelo testador, é applicavel o disposto no
art. 1793.

CAPITULO IX

Das substituições

Art. 1796. Diz-se substituiÇ<'i.o vulgar, quando o testador
substitue uma pessoa ao het'deiro instituidó ou ao legatario, pal'u.
o caso, em que o her'deit'o ou legatario não possa ou não .queira
aceitar a herança ou legado.

Art. 1797. Podem ser substituidas muitas pessoas o. uma ó
e uma só a muitas.

Art. 1798. Podem ser nomeados mais de um substitutos,
para Ee substituirem na fulto. uns dos outros, pela ordem da
nomeação.

Art. 1799' No caso de substituição vulgar, ou herdeiro o Ie­
gatario subtítuto ter:'1. direi to a herança ou leg-ado, quando o
herdeiro ou legatario substituido não queira, ou não possa aceitar
a herança ou legado.

Art. 1800. As duas contingencias de não querer, ou de não
poder o herdeiro 0\1 legatario aceitar o. herança ou legado,
sempre se subentendem em favor do substituto, ainda que o tes­
tador só tenha feito menção de uma dellas.

Art. 1801. Logo que o herdeiro ou legatario aceita a herança
ou legado, expira a substituição.
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Art. 1802. Os substitutos recebem a herança ou legado com os
mesmos encargo e condições, com que as receberiam os substi­
tuidos, salvo no que for puramente pessoal, ou si outra cousa
for declarada pelo testador.

Art. 1803. Os direitos do substituto, que morre depois do
testador, mas antes de aceita a herança ou legado pelo substi­
tuido, passam aos eus herdeiros.

Art. 1804. A contingencia de não poder o substituido aceitar a
herança ou legado comprel.lende o caso deUe morrer antes do
testador.

Art. 1805. Póde o testador instituir mais de um herdeiros, ou
nomear mais de um leg-atarios, e dispor que se substituam reci­
procamente, succedendo uns aos outros na her(j.nça em que os
in titue berdeiro , ou no ben que lhes deixa.

Art. 1806. Si a disposição for feita em partes iguaes ou des­
iguaes entre os co-herdeiros ou co-legatarios, a substituição
tambem terá lagar em partes iguaes ou desiguaes na proporção
da parte de cada substituto.

Art. 1807. O testador que tiver descendente, que seja seu
herdeiro legitimaria, poderá, instituindo-o herdeiro, substituir­
lhe o herdeiro, que quizer, comtanto que es e descendente:

L° Seja incapaz de testar;
2. o Não tenha herdeiro legitimaria.
Art. 1808. A substituiçã.o, de que trata o artig-o antecedente,

só póde abranger os bens, que o substituido receber do testador.
Art. 1809. Caduca a substituição:
1.° Si ao substituido sobrevier herdeiro legitimaria, ainda que

este CaBeça em vida do substituido j
2.° Si o substituido tornar-s capaz de testar, ainda que essa

capacidade lhe tenha sobrevindo temporariamente.
Art. 1810. A di posição testamentaria, pela qual algum her­

deiro ou legatario é encarregado de conservar e transmittir, por
sua morte, a um terceiro, a herança ou legado, se diz instituição
fidei-commissaria ou fidei-commisso.

Art. 1811. Será considerada como não e cripta a di posição,
pela qllaL o testador substituir alguma pessoa ao fidei-commi sa­
rio, salvo si essa pessoa existir ao tempo da abertura ela herança.

Art. 1812. O fidei-commi ario póde ser pessoa ainda não
existente ao tempo ela morte do testador; basta que exista ao
tempo da morte do Muciario.

Art. 1813. Os herdeiros ou legatarios. cujas hel'anças ou
le~ados e tiverem sujeit03 á substituição fidei-commissaria, ou :i.
SUbstituição de que trata o art. 1809 serão havidas por mero'
usufructuarios e seus direitos e obrigações serão os mesmos que os
destes.

Art. 1814. Os herdeiros ou legatarios, cujas heranças ou le­
gados estiverem sujeitos ii. substituição fidei-commissaria. serão
havidos por meros usufructarios, e seus direitos e obrigações
serão os mesmús que os deste3 .
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Art. 1815. O fidei-commissario adquire direito á herança ou
1ea ado, desde o mQmento da morte do testador, ainda que não
soYJreviva ao fiduciario. Este direito passa a seus herdeit'os.

Art. 1816. Fal1ecendo o flduciario antes do testador, os bens
passarão livres ao fldei-commis ario.

Art. 1817. Fallecemlo o fldei-commissario antes do testador,
accrescerà a propriedade aos herdeiros deste, depois de extincto
o USUfl'llCtO do Muciario.

Art. 1818. Si o herdeiro é instituido, ou o legado deixado de­
baixo de condição suspensiva, o herdeiro ou legatario é consi­
derado como fidei-commissario.

Si a instituição é feita ou o legado deixado debaixo de condi­
ção resolutiva, o herdeiro ou legatario é considerado como fldu­
ciario.

At't. 1819. O herdeiro ou 1egataJ'io até c rto tempo, é reputado
herdeiro ou legatario fiduciario; o herdeiro ou 1egatario para
depois tle certo tempo é considerad0 como herdeiro ou legatario
fidei-commissario.

OAPITULO X.

Da instituição de herdeiros

Art. 1820. Si Oherdeiro é instituido sem de ignação de quota,
pertence-lhe o que restar da herança, deduzidos o.> seus en­
cargos.

Art. 1821. Quotas da herança são duas fracções, considerada
ella como unidade.

Art. 1822. Quando forem diversos os herdeiros io tituidos,
sem a designação de quota, terão todos igual parte na he­
rança.

Art. 1823. Pertencera ao herdeiro legitimo a quota comple·
mental" quando, distribuida a herança em uma ou mais quota I

estas não completarem a unidade.
Art. 1824. Si o testador só dispuzer de legados, o remane­

scente pertence ao herdeiro leg-itimo.
Art. 1825. Si as quotas distt'ibuidas excedel'em a unidade, far­

se-1m a divisão da herança na pr,)porção de cctda quota.
Art. 1826. As disposições te t~mentarias podem er feitas sob

quaesquer condições ou clausulas, salva a declaração da lei em
contrario.

Art. 1827. !!l' vallda a disposição tostamentari3, pllrl1 que te­
nha etreito só até certo tempo, ou para depois que tenha passado
certo tempo.

Art. 1828. Si o testador nomear c'3rtos herdeiros, uns e outt'OS
collectivamente, on uns individualmente, e outros collectiva­
mente, serão havidos, por individualmente nomeados os que o
forem collectivamente, salvo conhecendo-se claramente que
outra foi a intenção do testador.
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Art. 1829. Todo o encargo, ou onus perpetuo, por tempo
indeterminado, ou que exceda de trinta annos, imposto ao her­
deIro ou le:!iatario, só valera por trmta anilO .

Paragrapho unico. No ca o do artigo si bens foram deixados
para cumprimento do encargo, ces ado este, reverterão livres a
quem estava obrigado a Gumpril-o, si outra cousa não for deter­
minado.

Art. 1830. Si o testador dispuzer em favor de sua alma ou a
instituir herdeiro, se applicarão o ben em sutl'ragios e esmolas.

Art. 1831. Si houver duvida obre duas ou mais pessoas,
qual seja a instituida, ou qual seja a legataria, nenhuma sera
havida por herdeiro ou legatario.

Al't. 1832. Si o te tador nomear certa pesso!\. e seus filhos,
entender- e-ha que são todos nomeados simultaneamente, e não
successivamente.

Art. 1833. Havendo ambiguidade na instituicç.ão dos her­
deiros, interpretar-se-ha a di posição no sentido mais conforme
á successão legitima.

Art. 1834. Os fructos produzidos pelos bens da herança, são
dividido pelos herdeiros em pl'oporção de suas quotas.

Art. 1835. i a hel'ilnça. é toda exhau&ta em legados, o her­
deiro instituido nada póde pedir.

OAPITULO XI

Dos 1egados

Art. 1 36. O herdeiro legitimaria só é responsavel pelo le­
gado no excesso de sua legitima.

Art. 1837. A cousa legada é devida ao legatario de de o dia
da morte do testador, e si produzir fructos, estes pertencerão
ao legatario, a contar-o e do mesmo dia.

Paragrapho unico. O legado de dinheiro só vence juros do
dia, em que a pes oa, obrigada a prestai-o, fOI constituida
cm móra.

Art. 1838. O dil'eito ao legado passa aos herdeiros do lega­
tario, fallecendo este depois do testador.

Art. 1839. Não 'dispondo o testador o contrario, só as des­
pezas da entrega do legado são por conta da herança; todas
as mai, comprehendidos o ~direitos de transmissão, são a
cargo do legatario.

Art. 1840. Não póde o legatario apropriar-se da cou a legada
por autoridade }Jropria.

Art. 1841. Si nenhum dos herdeiros for especialmente encar­
regado de cumprir um legado de quantia determinada, ou de
prestação periodica, cada um delles é obrigado a cumpril-a em
propqrção do que houver recebido da herança, 8 81! il'l'lffl8veis
~ ti'i'8P à9i'i1QQ&-- íJQll,I''.io 11yop8tB88a88B fl8±8 8li1HlflFtmcnto'"
sns f'iSpec)1.wr 8~liêlt~.
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~
. a riga~-Od~um~'ir. ~e$d~ti~.Si\tO iQlPosta \p~i-

OQ.la e e a d l1e eira os mmo JS ')01' ~te he!'4aoo
fi~rã hyp hec< os o cu pri Dto o le,.. do ..

Art. 1842. A hypotheca, estabelecida pelo artigo antecedente,
entende-se sempre salvos os direitos dos credores da herança
e do herdeiros legitimarias.

Art. 1843. A cou a legada deve ser entregue com todos os
seus accessorios no lagar onde, e no estado em que estiver, no
tempo da morte do testador.

Paragrapl10 unico. Si o legado consistir em dinheiro, será
entregue no lagar da abertura da herança.

Art. 1844. Perdendo-se a cousa legada. em vida do testador,
o direito á indemnização não passa para o legatario.

Art. 1845. Si o testador, que legou um pI'edio, o augmentou
depois do testamento com novas construcções ou acqujsições,
ainda que contiguas, não farão eltas parte do legado.

Paragrapho unico. Farão, porém, parte do legado as bem­
feitorias utei ou voluptua!'ias, feitas no predio legado.

Art. 1846. O legado de cousa alheia é DUlJO ; si ao te tador só
pertencia parte na cou a legaia, só essa parte póde pedir o
legatario.

Art. 1847. Si do testamento se deprebencler, que o testadol'
não ig-norava que a cousa legada era allleia, terá o berdeiro a
escolha, ou de adquirir a cousa para cumprir a disposição, ou de­
pagar ao legatario o valor da cousa legada:

§ 1. o Si a cousa legada era do proprio legatario, terá elle
direito ao eu valor ;

§ 2. o Não constando do testamento que o testador sabia ser
do legatario a cousa leo-ada, o legado é nuUo.

Art. 1848. Si o testador manúou ao hel'deiro adquieir a cousa
alheia legatla, deveeá o herd iro adquiril-a, e si i so não for
passiveI pagará ao legatario o valor delta.

Art. 1849. Si a cou a legada. que nã.o pertencia ao testador
ao tempo do te tamento, se tiver depois tornado sua, por qual­
quer titulo, se cumprirá o le3"ado.

Art. 1850. Legando o te taúoe cousa do herdeiro ou do lega­
tario, si do testamento se deprehender que o testador abia que
~ cousa não lbe pertencia, será o herdeiro ou legatario obrigado
a cumprir a disposição, si não preferiL' renunciaI' a herança ou
legado.

Art. 1851. No caso do artigo antecedente, o hertleir ou lega­
tario, que cumpl'iu a'dispo ição, tem dieeito a ser indemnizado
pelos bens da herança, si outra cousa o t stador não determinar.

Art. 1852. Leo-ada uma especie, sem determinação de quan­
tidade, e nem de qualidade. devem-se ao legatario todas as
cousas da espeeie legada existentes na herança .

.Art. 1853. Legada uma quantia, ainda que ella não exi'ta na
herança, o herdeiro deve procuraI-a para satisfazee o legado.

Art. 1854. O legado de cousa moveI e lIldeterminada, incluida
em certo genero ou especie, será valido, posto que tal cousa não
exista entre os bens do testador ao tempo da sua morte.
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Paragrapho unico. O herdeiro sera obrigado a adquiril-a ppra
cumpri!' o leg-n.do, e, se isso não fór passiveI, clara o seu valor.

Art. 1855. O legatario de cousa certa não tem direito a ga­
rantia da evkção, nem ainda quando o legauo seja de cousa
indeterminada em sua especie dentre outras existentes na posse
do testado, ou de cousa legada debaixo de alternativa.

Art. 1856. Legando o testador titulo~ da divida llublica na­
cional, que elle não possuia ao tempo do te tamento, o herdeiro
sera obrigado a havei-os para cumprir o legado.

Art. 1857. Legada uma cousa, que o te~tador não possuia
ao tempo do testamento si depois eUe a adquiriu, e se acha na
heranç,L ao tempo de sua morte, é devitla ao legatario.

Art. 1858. O legado feito ao credor, ainda que seja da cousa
empenbada ou hypothecada ao me mo, não se considerara em
compesnação da divida. .

Art. 1859. O legado deixado ao serviçal não se entende por
conta das olcladas.

Art. 1860. Entende-se revogado o ler'ado, quando o te tador
aliena, por qualquer fórma, a cousa legada, ainda que seja com
a faculdade de remi 'ão' e nem se restabelece o mesmo, si a
cou !L, por qualquer titulo, volta ao dorr,inio do testador, salvo
si for por nullidade da alienação, ou si a alienação foi judicial
por execução de credores.

Na alienação condicional, si não realizar-se a condição, preva­
lece o leITado.

Art. 1861. Si o testador não remia o legado, que alienou com
o pacto de remi são, o direito de remis ão pa a para. o legatario.

Art. 1862. Si só parte da cousa legadtL foi alienada pelo
testad r, entende-se revogado o legadQ ó quanto a e 'a. parte.

Art. 1863. Sendo legada uma cousa ou outra, ou uma. couSJ,
uentre outra, uma ó que exi ta ao tempo da morte do te tador,
ó devida ao lega.tario ; existindo mui de uma, tel'[O applicação
as di-po ições sobre obrigações altel'llativas.

Art. 1864. O legado ele cousa. cel'la e determinada ficara sem
efreito, em todo ou em parte, i a cousa perder-se ou for e,icta,
em todo ou em parte duri1nte a. vida do testlldor.

Art. 1865. O le,O'udo de COIl n. ceda e determinada. fiCal'a em
e.freito, i o te'tador transform1l' n. cou a legada, de modo que
lüio conserve nem a fórma., nem a denominação que tinha,

Art. 1866. Si o testador declarar dever a. alguem certa omma
ou certa. cou a, sabendo qu o não deve, se en tenderi'1o ter-lhe
legatlo íIo somma ou a cousa. Si a declaração é feita por erro do
testauor, 1l0dera ser impugnada pelo herdeiro.

Art. 1867. Reputar-se-ha não e cripta, na disposições te"ta.­
mentarias, a clausula do herdeiro ou lega ta rio f,tzer igualmente
em o seu testamento algum), disposiçii.o em favor do te tador ou
de outrem.

Art. 1868. Sendo leg-adas varias cousas alternativamente,
subsiste o legado, aind,L que exi ta S0 uma ao temI o do cum­
primento do mesmo.
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Art. 1869. O legatario não póde aceitar uma parte do legado
e repudiar outra, nem repudiar um legddo onerado e aceitar
outro, que o não seja.

Art. 1870. Os credores do legatario podem aceitar o legado,
que este houver renuncin.do, nos me mos casos em que o credo­
res podem aceitar a herança repucliacla pelo herdeiro nos
termos dos art. ~e~ /j"j5""< ff':J Ô·

Art. 1871. O legado (le cousa ou quantidade exi tente em la­
gar designado, só tera etreito, si, ao tempo da morte do tes­
tador, a'cousa for encontradanes eme mo lagar, e até a porÇc'to,
que se encontrar.

Art. 1872. Legando o testador o que dever ao legatario, en­
tende-se ter-lhe legado cousa ou somma igual á que, ao tempo
de sua morte, se áchar a dever ao legatario.

Art. 1873. Si o testador deixa ao legatario o que este lhe
deve, entende- e ter-lhe dado quitação do que lbe dever ao
tempo da abertura da herança.

Paragrapho unico. Si o credito se mJstrar compens3.do) não
poderá o legatario exigir cousa alguma.

Art. 1874. Sendo o legado um credito, que o testador tinha
contra terceiro, entende-se legado o que este dever ao tempo da
abertura da herança.

Paragrapho unico. Si ao tempo da abertura da herança ocre·
dito estiver extincto, nada tem o legatario a reclamar.

Art. 1875. Sendo legada uma casa, com tudo o que se achar
dentro della, não se entenderão tambem legadas ~s dividas
activas, ainda. que na casa se encontrem os documentos respe­
ctivos de taes clividas.

Art. 1876. Si o testador legi\l' os seus moveis, e do testa­
mento se não deprehcnder ter sido outra a sua intenção, o le­
gado só comprehenderá sua mobilia.

Art. 1877. AS duvidas acerca elas cousas, que fazem objecto
das dispo ições testamentarias, se explicarão, examinando o que
o testador entendia pelas palavras, de que usou, e, na falta
desse conhecimento, pela significação, que teem no uso geral do
paiz.

Art. 1878. O legado do usufructo ou de prestações, em deter­
minação de tempo, entender-se-ha emquanto viver o legatario.

Si o legado for de alimentos, comprehende os declarados no
art. 838.

Art. 1879. Si o legatario do usofructo, sem determinação de
tempo, for alguma pessoa jurielica, sel-o-ha por espaço de 30
annos, e não mais. Si antes deS"se prazo extinguir-se a pessoa
juridica) acabara igualmente o usufructo, em beneficio do pro­
prietario.

Art. 1880. O legado para obras pias, sem outra decl.aração, .
entender-se-ha que é feito para obras ele beneficencia, e cari­
dade.

Art. 1881. Si a cousa legada se achar onerada com algum
foro, servidão ou qualquer outro encargo, passarú. com o mesmo
encargo ao legatario.
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Art. 1882. Si a herança ou legado for deixado sob a condição,
de que o herdeiro ou legatario não dê ou não faça alguma cousa,
poderão ser obri,"'ados os ditos herdeiro ou legatario, a requeri­
mento dos interessados, a prestar caução de que assim o cum­
prirão.

Art. 1883. Si os bens da herança, ou, havendo herdeiros legi­
timos, a porção disponivel do testador, não chegarem para paga­
mento dos legados, se cumprirão primeiro os legados de cousa
certa, e com o restante dos bens ou qa porção disponivel se pa­
garão em proporÇc:1.o os legados de qUflntidade,

CAPITULO XII
Da desherdação

Art. 1884. O herdeiro le"'itimario póde pelo testador ser pri­
vado de sua legitima, ou de~erdado, si, sem motivo ju titicatIvo,
oífender o testador, praticando contra a sua pessoa qualquer
acto criminoso, em que tenha logar a accusação, de offieio, do
ministerio publico, ou si, intencionalmente, causou ou tentou
causar-lhe grave prejuízo.

Art. 1885. Si o herLleit'o legitimaria for descendente do tes­
tador, póde ainda ser desherdado, si, sem motivo justificativo,
praticar contra a pessoa do testador algum dos crimes de in­
juria, calumnia, ferimento, ou offensas physicas, tenham ou não,
de officio, accusação do ministerio publico.

Art. 1886. A desherdação só póde ter lagar por testarnento,
declarando o testador a causa, pela qual a frtz.

Art. 1887. O herdeiro desherdado reputa-se nunca ter exis­
tido, e em con equencia não póde ser representado, sal vo si já
for falJecido ao tempo da abertura da herança.

Art. 1888. Para ter etl'eito a desherdação, o herdeiro deve,
depois da morte do testador, provar a causa da de herdação,
declarada no te ta111ento, salvo:

1. 0 Si a prova já estiver feita por ~entença do juizo criminal;
2. 0 Si jâ estiver feita pelo testador, nos termos do artigo

seguinte.
Art. 1889. O proprio testadol' pôde, em vida, provar a causa

da deshel'dação, em processo regular, intentado contra a pe soa,
que pretende de herdar.

Art. 1890. Si mais de uma causa forem declaradas no testa­
mento, bastara a prova de alguma delias, para ter eifeito a de ­
herdação.

Art. 1891. O desherdado conserva a posse da herança, em­
quanto não for provada a causa da desherdação.

Art. 1892. No caso do artigo anlecedente póde o herdeiro
exigir que o desherdado preste caução, emquanto não é provada
a causa da desherdação.

Art. 1893. A acção do herdeiro para provar a Cc'1.usa da des­
herdação, prescreve em dous annos, contados da abel'tura do
testamento.
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Art. 1894. O lJerdeiro é obrigado a. pl'estar alimento ao de ­
herdado, si elle não tiver outros meio de sub istencia, mas não
além dos rendimentos dos ditos bens, salvo si por outra causa
dever os dito alimentos.

Art. 1895. A desberclação feita sem causa expressa, ou que
se não prove, ou por causa illegitima, fara caducar só as dispo­
sições do testador, que prejudicarem a legitima do desberdado.

CAPITULO XIII

Dos tcstaulonteiros

Art. 1896. Diz-se testamenteiro a pessoa encarregada de
cumprir as di posições do testamento.

Póde o lestador nomear um ou mais testamenteiros, dividil'
ou accumulur suas funcções, como bem lhe parecer.

Art. 1897. Só podem ser testamenteiros os que podem se
obrigar.

Paragrapbo unico. Esta capacidade deve existir ao tempo da
morte do testador.

Art. 1898. A mullJercasada não póde ser testamenteira sem
autorização do marido.

Paragrapbo uoico. A autorização, de que h'ata o artigo, póde
ser supprida por juiz, sendo a mulher casada no regimen de
separaçã.o de bens.

Art. 1899. Os menores não pouem ser testamenteiros, ainda
que autorizados por seus representantes legaes.

Art. 1900. As attribuiçOes do testamenteil'o serão as que lhe
conferir o testador, dentro dos limites da lei.

Art. 1901. Ninguem é obrigado a aceitar fi. testamentaria,
mas aceitando-a deve dar-lhe cumprimento, salvo sobrevindo
causa justa de escu a.

Art. 1902. Si o testador não nomear testamenteit'o, oU si o
nomeado não quizer ou não puder aceitar o encargo será testa­
menteiro o cabeça de casal, e si este Dilo quizer, nomeara o juiz
pessoa iúonea.

Art. 1903. Póde qnalquer aceitar o encarg-o de testamen­
teiro, e recusar o de cabeça de casal, ou aceitar este, e recusar
aquelle.

Al't. 1904. O testamenteiro que não for cabeça de casal,
póde exigir executivamente deste, ou do herdeiro, que estiver
de pos e dos bens da herança, a quantia necessaria para cum­
primento dos legados e mais encargo da testamentaria.

O cabeça de casal, ou o herdeiro, só pode obstar a execução,
prestando caução ao cumprimento uas disposições do testado!',
pelo modo e tempo por elle ordenados.

Art. 1905. As despezas feitas pelo testamenteiro no cumpri­
mento das disposições testamentarias e prestação de contas,. 11a­
vendo herdeit'o legitimaria, são a cargo da porção di ponivel do
testador.
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Art. 1906. Si mais de um testamenteiros houverem aceitado
a testamentaria conjunctameute, valera o que cada um fizer em
separado, sem que ejam re ponsaveis uns pelos actos dos
outros.

Art. 1907. As attribuições do tP.stamentciro não pa am aos
seus herdeiros, os quaes todavia são responsa,eis pelos actos do
testameuteiro. .

Art. 1908. PMe ser removido o testamenteiro que não cum­
pre suas obrigações.

Paragrapho unico. A remoção pode ser decretada pelo juiz,
de officio, e póde ser requerida por qualquer pessoa.

Art. 1909. Si o testador não deixou premio ao testamenteiro,
em retribuição de seu trabalho, mandara o juiz arbitral-o em
attenção ao valor da herança c trabalho da testamentaria.

Art. 1910. ão póde exigir premio arbitrado o te tameu teiTO,
que for legatario ou herdeiro não legitimaria j nenhum premio
póde exigir o que for removido em razão de dolo ou ma fé no
cumprimento dos deveres do seu encargo .

.ut. 1911. O premio dei:'l:ado pelo testador ou arbitrado, sera
a cargo de sua porção disponível. .

Art. 1912. O testador não póde di pen ar o testamenteiro de
dar contas, e nem conceder-lhe prazo maior de dous allnos j
si conceder prazo maior era reduzido a dous annos.

Art. 1913. Si o test'idor não marcar tempo para o cumpri­
mento do testamento, é concedido ao testamenteiro o prazo de
um anno e um mez, a contar-se da morte do testador.

Art. 1914. Si houver justo motivo, poderá ser prorogado,
tanto o prazo legal corno o marcado pelo testador.

Art. 1915. Basta a. simples declaração do testamenteiro pam
a prova de haver cumprido as di posições, que lhe foram con­
fiadas em segredo.

TITULO II

DúS CONTRACTO

OAPITDLO I

Dos contractos eD:l. geral

ECÇÃO I

DlYISÃO DOS COKTRACTOS

Art. 1916. Contrato é o acto juridico pelo qual uma ou mais
pe oa reciprocamente, ou de uma ó parte se obrigam a dar,
fazer ou não fazer alguma cousa.

Art. 1917. O contrato póde ser unilateral ou bilateral, one­
roso ou gratuito.
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Unilateral é aquelle, em que sómente uma das partes se
'Obriga.

Bilateral é aquelle, em que todas as partes se obrigam reci­
procamente.

Oneroso é aquelle, em que se e tipulam proveit.os reciprocos.
Gratuito é aquelle. em que o proveito é sómente de alguma

das partes.
Art. 1918. O contrato é aleatorio, 'quamlo 'para toclos os con­

trahentes, ou para alg'um ou algun clelles sos, o lucl'o ou van­
tagem depende de um acontecimento incerto.

SECÇÃO n

no co - ENTIMENTO NO CONTRATOS

Art. 1919. O consentimento de uma parte só não torna o con­
trato perfeito; deve intervir o de todas as partes.

Art. 1920. Nos contratos puramente gratuitos presume-se
sempre a aceitação da parte beneficiada.

Art. 1921. Si as partes conve;)cionarem que o contrato se
faria por certa fórma, ou i, por lei, é esta determinada, não
produzirá o contrato os seus etreito , e cada uma das partes se
poderá arrepender, emquanto não fór feito pela fórma estipulada
ou determinada na lei.

Art. 1922. Si algum dos contratantes der ao outro certa
cousa em signal de segurança da promes a de contratar cada
um delles se poderá arrepender, e será e sa cousa a deter­
minação das perdas e damnos devidos.

Si f'oi o contratante, que deu a couS', quem se arrependeu, a
perderá em beneficio do outro; si foi o contratante, que re­
cebeu a cousa, quem se arrependeu, a restituirá e mais outra
igual.

Art. 1923. Realizado o contrato, a cousar, dada em sig-nal de
segurança, se imputara no pagamento, que tenha o contl'atante
de haver, e si ella for da mesma e pecie da cousa que tem de ser
prestad,t; si não f9r da mesma especie, ou si a obrigação f'or
de f,tzer ou não fazer, a cousa deve ser restituida a quem a
deu.

Art. 1924. Si a cousa for dada pejo adquirente em principio
de pagamento. o contracto fica perfeito e não se podem as
partes arl'epender.

Art. J925. Na duvida, se presume, que a cousa foi dada em
principio de paRamento.

Art. 1926. SI antes de arrepender.se qualquer das partes, se
perder a cousa, que faz o objecto do contrato, ou este se não
pócle realizar por qualquer acontecimento de força' maior, a
cousa dada em signal deve ser resti tuida. .

Art. 1927. Todo o proponente de um contrato póde retractar·
se a todo o tempo, emquanto a proposta não for aceita pela
outra parte.
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Art. 1928. Si a proposta foi feita collectivamente a mais de
uma pessoas, o contrato não ficará perfeito, senão depois da
ultima aceitação.

Art. 1929. Logo que a proposta é aceita sem condição, nem
restricÇ<'io, fica o contracto perfeito, excepto DOS casos, em que a
lei exige mais alguma formalidade.

Art. 1930. Quando a aceitação for condicional ou envolver
modificação da proposta, considerar-se-ha a mesma como nova
proposta. e de obrigará o proponente.

Art. 1931. i o proponente der a outra parte prazo para a
aceitação, não podera retractar-se sem findar-se o prazo.

Art. 1932. 'ão pMe o peoponente renunciar por tempo inde­
terminado a faculdade de retractar-se, etIlquanto não é aceita a
proposta. Tal renuncia não terá effeito algllm.

Art. 1933. Sendo aceita a peoposta a1ternativa, o contrato­
fica perfeito, e tem a escolha a parte, a quem fui feita a
propo ta.

Aet. 1934. Os contratos tratados por correspondencia epis­
tolar ou poe qualquer outro meio de communicação entre pes­
soas não presentes, reputam-se perfeitos desde que a pes­
soa, que recebeu a proposta, expede cftrta de resposta ou
communica a sua aceitação puea e simples: até e te ponto é
livre ao proponente eetractar a proposta.

Art. 1935 A retractação. de que trata o artigo antecedente,
tem logar aiuda que, no intervallo, o peopouente tenha rece­
bido da outrlL parte proposta identica ou mais vantajosa, que
a sua, mas que não seja em re posta a ella.

Art. 1936. Aquelle, a quem foi feita a proposta, si lhe
não tivee sido marcado um prazo, póde dar aCvitação a todo o
tempo, eml1uauto não houver retractac;ão do proponente.

Parageapho unico. O prazo para a aceitação pMe ser ex­
pres~o ou ,ubontendido, conforme a natureza <.lo negocio,

Art. 1937. Si ao tempo da aceitação tiver fallecido o pro­
poneute ou se tiver tornado incapaz sem que o aceitante,
quando aceitou, fusse sabedor de SUi). morte ou incapacidade,
serão os berueiros ou representantes do proponente obrigados
a manter a proposta, sal vo si a obrigação, por sua natureza,
não era transferlvel.

Art. 1938. Si antes da aceitação morrer ou torn:.r-se in­
capaz a pe'soa, a quem a feita a proposta, não póde o pro­
ponente er obrigado a mantel-a; mas si morrer ou se tornar
JDcapaz uepois da aceitação, o contrato é perfeito, salvo si a
obrigação aceita a, por sua na tureza, intransferivel.

Art. 1939. Não produz e1feito a aceitação feita depois que
o aceitante foi sabedor da morte ou incapacidatle do propo­
nente.

Art. 1940. Aquelle, que contratar, ignorando a iucapacidade
do outro contrata.nte, póde exigir que este declare, no caso de·
ter cessado a incapacidade, e, no caso contrario, seu represon-­
tante leO'al, si confirma ou annulla o contrato.

Art. 1941. O que contratar conhecendo, ou deve~do conhe-
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ceI' a incapacidade da outra parte, não póde allegar a nulli­
dade do contrato.

Art. 1942. O contrato só póde Str annullado por erro de di­
reito, quando elle foi o motivo unico e determinante do mesmo
contrato.

Art. 1943. O eno de facto, quer sobre a natureza do con­
trato, 011 sobre o seu objecto, ou sobre a pessoa, com quem se
contrata, quer sobre as qualidades do objecto ou da pessoa, só
torna o contrato annullavel, havendo o enganado declarado, ou
provando-se pelas circumstancias do mesmo contrato, igual­
mente conheciàas da outra parte, que nessa falsa sUPPosição,
e não por outra causa, contratara.

SEcçAo III

no OBJECTO DOS CO TRATOS

Art. 1944. Todo o contrato r.eve ter por objecto uma ou
mais cousas que se convenciona de dar, fazer ou deixar defllzer.

Art. 1945. O objecto do contracto deve ter um valor exi­
givel.

Art. 1946. Quando uma cousa futura for objecto do contrato,
a obrigaç."i.o de sua entrega esta subordinada acondição de che­
gar a existir a cousa, e não verificando-se a condição, o contrato
não tel'a e:ffeHo, salvo si o contrato fQr aleatorio.

Paragrapho unico. Na duvida se entendera que o contracto fo
·condicional e não aleatorio.

Art. 1947. Póde ser annullado o contrato, que tenha por
objecto uma cousa alneia :

§ 1. o A sua ~nnullação só póde ser requerida pelo contratante,
que, ao tempo delle, estava ele boa fé, e por seus herdeiros;

§ 2. o Ocontratante, que, ao tempo do contrato, estava de má
fé, não póde requerer a sua annullação, e responde por perdas e
damnos;

§ 3. o Sel'á, comtudo, revalidado, em todo o caso, o contrato,
si, antes de dar-se a evicção, o alienante adquirir por qualquer
titulo, a propriedade da cousa alienada;

§ 4. 0 Antes da entrega da cousa alheia alienada, si esta for
exigida pelo adquirente, póde o alienante oppor a exc pção de
nullidade de contracto, restituindo o que houver recebido e pa­
gando perdas e damnos;

§ 5. 0 Sendo fungivel a cousa alheia alienada, o dono só terá
acção contra o adquirente, si a acquisição foi a titulo gratuito.

Art. 1948. A disposição do artigo antecedente tem applicação
ainda quando só parte da cousa seja alheia. O adquirente da boa
fé tem a escolha de annullar o contrato ou de pedir reducção do
que prestou pelfl. cousa em proporção da parte alheia alienada.

Art. 1949. E' Dullo todo e qualquer contracto ou clausula de
contracto, que tenha por ohjecto a successão de pessoa viva, ou
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se trate de successão dos proprios contratantes, ou de terceiro,
ainda com o con entimento destes.

Art. 1950. 5.0 póde ser alienado, por qualquer fórma, nem
ain:la ao devedor, o direito a alimentos vencidos, devidos por
obrigação de familia.

Art. 1951. Si a COU5a, que faz o objecto do contrato,janão
existia ao tempo delle, o contrato não produz etreito.

Si a cousa, jã. não existia sómente em. parte, o adquirente tem
a escolha, on de desfazer o contrato, ou de pedir a parte conser­
vada e o valor da parte perdida.

Art. 1952. E' nullo o contrato que tem por objecto a totali­
dade dos bens futuros de qualquer dos contratantes.

Art. 1953. Ninguem póde e tipular, que não tomará a respon­
sabilidade de suas faltas, ou actos illicitos.

Art. 1954. A prohibição do ar1. ~ comprehende qualquer ../7'~ 9.
contrato, que tenha por objecto direitos ou cousas, que o coutra-
tante e pere obter da herança, a titulo de herdeiro ou lega-
tal'Ío.

SECÇÃO IV

DOS EFFEITOS DOS COXTRATOS

Art. ]955. Os contratos, legalmente celebrados, devem ser
ril?:0rosamente cumpridos. ão podem er revogado ou alte­
rados, ;.não com o mutuo con entimento dús contratantes,
salva as excepções declal'adas na lei.

Art. ]956. Todo o contrato, que deve ter um termo de dura­
Ç<'io, i este não estiver marca.do por convenção, pelo costume,
pela lei, ou ubentendido por sua natureza, é resoluvel ã. von­
tade de qualquer da partes.

Art. ]957. i uma das partes não cumpre aqui lia, a que se
ohrigou, re~poudt:l paI' perda~ e damnos, e a outra parte tem di­
reito de obrigai-a a manter o contrato, ou de rescindil-o.

Art. ]95S. Si no contrato se tiver estipulado alO"uma van­
tagem em proveito de terceiro, presume- e sua aceItação, mas
só póde elle exigir o e tipulado em seu favor.

Art. H/59. Todo aqnelle que contractar em seu proprio nome,
só obriga a i, ainda que do contrato tenha resultado proveito
a outrem, em cujo nome deverá contratar, salvo ao credor o
direito de intentar contra este acção do devedor, resultante do
contracto.

Art. 1960. Todo aquelle que contrata em nome de outrem, só
o obriga mo tranuo poder s sutficientes.

AI't. 196 I. Na :luvida si alguem se obrigou em seu proprio
110me, ou em nome de outrem, entende-se ter-se obrigado no
propl'io nome.

Art. ]962. Aquelle que se obrigou por terceiro otrerecendo o
facto deste, re ponderá por perdas e damnos, si o terceiro não
ace Har a obrigaçe1.o.
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Art. 1053. Em um contrato nuUo, por causa illicita, tenha
sido cumprido ou não, não se póde repetit' o que tiver ülo dado,
e nem reclamar o que tiver sido promettido.

Art. 1954. Si alguma cousa for deviqa ~om indicação de
cerlo numero, peso, on medida, o devedor é obrigado a entre­
gar a quantidade marcada no contrato, e o credor a pagar
aquillo, a que, -por sua parte, se obrig-ou.

§ 1. 0 Havendo na occasião da entrega falta, que não possa ser
supprida, ou excesso, que não possa ser l'e,luzido, em prejuízo da
COUSCl" podera ocredor rescindil' o contrato; mas si o quizer
m!lnter, podera exigir a reducçiio do que se obrigou a prostar,
em pro-porç1í.o da falta, assim como o deve augmentar, em pro­
porção elo excesso.

§ 2. 0 Passado um anno depois da entrega da cousa, pre­
screve o direito do alienante para haver o que lhe for devido
pelo exce o da cousa, e o direito concedido ao adquir.mte pelo
paragrapho antecedente.

§ 3. o Si o alienante estava de má fé, responde por perda e
damnos.

Art. 1965. A disposiçã.o rIo artigo antecec1ente tem applicação
a,o caso, em que, pelo mesmo contr..üo, sejam devidas mais de
uma cousas, e haja falta ou excesso em uma ou mais dellas. O
credor, pOl'êm, só tem o direito de rescindir todo o contrato, e
lião parte delIe, não podendo rejeitar uma cousa e aceitar outra.

Art. 1966. Si por falta do devedor deixar a cousa de ser en­
tregue no tempo ou lagar devido, poderá o credor exigir a
entrega ou a rescisão do contrato.

Art. 1967. O~ contratos devem ser execut~dos de boa fé, e por
isso obrigam tanto ao que é nelles expre so, como ás suas con e­
quencias usuaes e legaes.

Art. 19138. Os direitos e obrigações, 1'0 ultantes dos contratos
podem ser transmittitlos entre vivo ou por morte, alvo si
esses direitos e obrigações forem pUl'amente pessoaes por sua
natureza, por e1feito do contrato ou f,or disposiçã.o da lei.

Art. 1969. Nos contratos, que teem por objevto a transferen­
cia da propriedade, ou de um outro dil'eilo, sobre cousa moveI ou
immovel, .1 transferenc'Íê1 da propriedade ou lia dil'eito opera-se
entre os contratantes e seus herdeiros, por mero eJI'eito do con­
trato, sem dependencia de tradi,ão ou posse, quer material, quer
symboliL:a, e desde esse momeuto o perigo da cousa corre por
conta do adquirente.

Art. 1970. Nos contratos, que teem por objecto a transferen­
cia ela pro-priedade, ou de um outro direito, sobre a cousa m0vel,
os etreitos do contrato, em relação a tel'ceiros, regulam-se pela
prioridade da tradição da cousa, ou posse do direito, estaRdo o
adquirente de 130a fé. .

Pal'agrapho unico. Tratando-se de cousa immovel, os e1feitos
do contrato, em re1aç:'0 a terceÍL'os, serão regulados pela priori­
dade do re~istro.

Art. 1971. Toda a clausula ou condição resolutoria ou suspen­
siva nos contratos, tratando-se de cousa moveI, só tem etreito
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entre as proprias partes contratantes; tratando-se de cousa.
immovel, tera tambem e:treito, em relação a terceiros, si a clau­
sula: ou condição constar do respectivo titulo, e desde a data do
registro.

Art. 1972. Pertencendo a varias pessoas a faculdade de resol­
ver um contrato, cada uma póde exercei-a na sua parte respe­
ctiva, ainda que as outras não queiram.

SECÇÃO V

DA. CLA.USULA. PENAL NOS CONTRATOS

Art. 1973. Clausula penal é a obrigação accessoria, a que se
sujeita algum dos contratantes, no caSú de não executar ou de
retardar o cumprimento da obrigação principal, que lhe compete
pelo contrato.

Art. 1974. E' nuUa a clausula penal, que for contraria ás
leis, á. ordem ou moral publica.

Art. 1975. A nuUidade da obrigação principal produz a nuJli­
dade da clausula penal, mas a nuUidade desta não produz a
nnUidade daquella.

Art. 1976. E' contraria á lei a clausula penal de não impugnar
um acto, que a lei declara nullo.

Art. 1977. A iniportancia da clausula penal fica dependente
da vontade rias partes.

Art. 1978. Havendo clausula penal no contrato, não póde o
credor exigir perdas e damuos devidos pela não execução do
contrato ou fórma del1a.

Art. 1979. O contratante, que satisfez aquillo, a que se
obrigou, pMe exigir do que não houver satisfeito, não SÓ o que
por sua parte prestou, ou a competente indemnização, como
tambem a pena convencional.

Art. 1980. O direito de exigir a pena convencional nasce da
simples m6ra no cumprimento da obrigação.

Art. 1981. Nas obrigações de não fazer, o devedor incorre na
pena convencional, logo que executa o acto, de que se obrigara
a abster-se.

Art. 1982. O credor não póde, contra a vontade do devedor,
desistir da pena convencional, para exigir o cumprimento da
obrigac;ão principal.

Art. 1983. Não pMe o obrigado á pena convencional escusar­
se de pagai-a a pretexto de que, da inexecução daquillo a que
se obrigeu, não resultou prejuízo ao credor da pena, ou resultou­
lhe vantagem.

Art. 1984 . Si a obrigação foi s6 cumprida em varte, ou f6ra
de tempo, ou de modo diverso do contratado, póde o devedor
exigir uma indemnização em proporção do executado e do pro­
veito que resultou ao credor, salvo sempre o direito deste á
pena convencional.

oodigo OlvU iS
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Art. 1985. Não póde a pena tornar-se eífectiva, si o que
contrahiu a obrigação foi impedido de cumpril-a por facto do
credor, por força maior, ou caso fortuito, para o que de nenhum
modo haja contribuido, ou si o credor, por sua parte, não
cumpriu aquillo, a que se obrigou.

Art. 1986. Opagamento da pena convencional não isenta do
cumprimento da obrigação principal, quando assim tenha sido
convencionado, ou isso se deprehenda da natureza do contrato.

SECÇÃO VI

DA GARANTIA DOS CONTRATOS

Art. 1987. O alheador, a titulo oneroso, do dominio ou uso
de qualquer cousa é obrigado, nos termos dos artigos seguintes,
a garantir ao adquirente as qualidades da cousa, e a sua posse
mansa e pacifica contra os embaraços e perturbações, prove­
nientes de terceiros, fundados em direitos, que pretendam ter
sobre a mesma cousa; mas não contra os embaraços e turbações
nascidos de mero facto de terceiros.

Art. 1988. Póde o adquirente renunciar por contracto parti­
cular a garantia ela evicção e das qualidades da cousa, aJ3sim
como augmentar ou diminuir os eífeitos resultantes dalla.

SUB-SECÇÃü I

Da evicção

Art. 1989. Aquelle, que adquirio uma cousa por contrato one­
roso, tem direito a ser indmnizado, si, no todo ou em parte, essa
cousa lhe foi tomada por terceiro, que foi reconhecido ter me­
lhor direito, por causa anterior ao contrato, ou por c.'I,usa pos­
terior, proveniente do facto do alienador, ou si, pela mesma
forma, foi reconhecido que a cousa tinha encargos, que não eram
conhecidos do adquirente.

Art. 1990. A dis1?osição do artigo antecedente é applicave1 á
acquisição feita em Juizo. Neste caso responde pela evicção o
expropriado, e na falta deste os que participaram do preço.

Art. 1991. O doador não é responsavel pela evicção, salvo:
1.0 Quando a doação foi remuneratoria ;
2.° Quando feita com encargos, a que se sujeitou o donatario;
3.° Si o doador estava de má fé;
4.° Si foi convencionada a garantia.
Paragrapho unico. Nos casos dos numeros l° e 2° o doador

responde pela evicção só até a importancia da remuneração de­
vida ou dos encargos impostos.

Art. 1992. Póde o adquirente renunciar, por convenção par­
ticular, a garantia da eviação, e augmentar ou diminuir os effei­
tos resultantes della.
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Art. ]993. ão tendo havido convenção em contrario, en­
tende-se implicitamente renunciada a garantia da eviceão, si ao
tempo da acquisição o adquirente. abia, ou devia saber, que a
cousa podia ser evicta.

Art. 1994. Odonatario póde intentar a acção de evicção con­
tra aquelle, de quem o doador bouve a cousa a titulo one­
roso.

Igual direito tem o legatario contra aquelle, de quem o tes­
tador houve a cousa a titulo oneroso.

Art. 1995. Ainda que seja renunciada a garantia da evicção,
não se entenderit renunciada a re ponsabilidade, que possa re­
sultar de factos pessoaes do alheador anteriores ao contrato, e
que não foram declarados ao adquirente.

Art. 1996. Sendo renunciada a garantia da evicção, se en­
tenderá renunciada a obrigação de restituir o alheador aquillo,
que recebeu, pela cousa evictct.

Art. 1997. O alheador de boa fé é obrigado a pagar ao ad­
quirente evicto:

1.0 Todas as despezas, que o adquirente fez com a acquisição
da cousa, menos o preço, ou o que recebeu pela alienação'

2.0 As despezas do litigio ;
3.0 O valor da cousa evicttt ao tempo da evicção, deduzidas as

despezas, que o eYicto, como possuidor de boa fé, tenha direito
de haver do vencedor nos termos do § ~ do art. 1377.

Art. 1998. Si o alheador tiver procedido de má fé, além do
que tenha de indemnizar na fórma do artigo antecedente re­
sponderá ainda ao encto por perdas e damnos.

Art. 1999. Si o adquirente evicto foi condemnado como pos­
suidor de má fé, nada póde haver do alheador, si este não ga­
rantia a eviceão.

Art. 2000. Si a cousa foi alheada a diversas pessoas sue­
cessivamente, a indemnização, que pagar o ultimo alienador, é
a que este terá de haver do immediato, e assim successivamente
até o prip1eiro alienador, salvas as modificações da boa ou má
fé da successivas transmissões.

Art. 2001. Quando a evicção for sómente de parte da cousa,
ou de direitos, que diminuíram o seu valor, será o evicto inde­
mnizado, em relação a.parte evicta" em conformidade das di po­
sições dos artigos antecedentes, e podera, querendo, rescindir
o contrato.

Art. 2002. A, disposição do artigo antecedente é applicavel
ao caso, em que duas ou mais cousas tenham sido conjunta­
mente transferidas pelo mesmo contrato, e uma ou mais dellas
é evicta.

Art. 2003 ..Si o adquirente venceu o Iitigio em que o ter­
ceiro lhe demandava a cousa, não póde exigir do alheador as
despezas que fez.

Art. 2004. A declaração no contrato, de que a cousa é alie­
nada com todas as suas servidões passivas, não comprehende as
servidões não apparentes, Si estas não forem expressamente
declaradas e especificadas.
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Art. 2005. Si a cousa for julgada onerada com alguma ser­
vidão não apparente, qne não tenha sido expressamente d&­
clarada e especificada no contrato, terão applicação as disposi­
ções do art. 2tJtI:{. lo D-/.

Art. 2006. O adquirente, demandado em juizo, para ter
direito a evicção, deve chamar o alienador a autoria. Si o
alienador houve a cousa de outrem, para igualmente ter di­
reito a eVicção, deve tambem chamar a autoria a pessoa, de
quem houve a cousa.

Art. 2007. Havendo mais de um alienadores successivos po­
dem ser chamados a autoria todos, qualquer, ou alguns deUes,
pelo adquirente demandado, ou pelo alienador chamado a
autoria.

Art. 2008. O alienador. não chamado á autoria, não re­
sponde pela evicção, ainda que o liti~io tenha servido até aos
u1timos julgados, salvo si for provaao que o alienador não
tinha meios de defesa, ainda que fosse chamado á autoria.

Art. 2009. O alienador não responde pela evicção si o litigio
não seguiu até seus ultimas julgados, ou se houve transacção,
ou si demandado se comprometteu em arbitras para a decisão do
litigio.

Art. 2010. O adquirente, julgado com direito a ser indemni­
zado pela evicção, pMe exigir o pagamento de quem houve a
cousa, ou de qualquer dos alienadores precedentes, que chamou
á autoria, os quaes todos são solidariamente responsaveis.

O alienador. que pagou, tem igual direito contra os prece­
dentes alienadores, que chamou à autoria.

Al't. 2011. O a.lienador, que ao tempo da tl'ansferençia da
cousa. não fosse l'ea1meote dúno della. não pMe intentar a acção
de evicção contl'a o adquirente, ainda que adquira depois essa
qualidade.

SUB-SIDCÇÃO II

Dos vicio! rhedibitorios

Art. 2012. O alienador, a titulo oneroso, é responsavel pelos
vicias ou defeitos não apparentes da cousa alienada, e existentes
ao tempo do contrato, a saber:

1.0 Os que tornam a cousa impropria 1?!1J(,~ o, US!?, a que é
destinada; . . \

2.° Os que de tal sorte diminuem o seu valor, que, si o adqui­
rente os conhecesse, não adquiriria a cousa, ou o:ffereceria menos
por eUa.

Art. 2013- Póde o adquirente renunciar por convenç.:'io par­
ticular e garantia pelos vicias da cousa, e ainda augmentar ou
diminuir os e:ffeitos resultantes deila.

Art. 2014. 0 doador não é responsavel pelos vicias ou defeitos
da.ca~so dQada, sinão nos mesmos casos, em que responde pela
eVlCçao.
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Art. 2015. Não é o alienador responsavel pelos VIelaS ap­
parentes, ou que só por negligencia, ou falta de cuidado do
adquirente, não póde este conhecer.

Art. 2016. O alienador é obripdo a manifestar os vicias não
apparentes da cousa, e que lbe sao conhecidos, e é responsavel
por elIes, ainda que lhe não sejam conhecidos.

Art. 2017. Cessa. a responsabilidade do alienador :,
1.0 Si manifestou os vicias não apparentes j
2.· Si estipulou a não garantia j ,
3.0 Si a cousa perdeu-se por caso fortuito ou falta do adqui­

rente.
Art. 2018. Não vale a estipulação de não garantia, si ao

tempo do contrato o alienador conhecia os vicias não apparentes
da cousa alienada, e não os manifestou.

Art. 2019. Nas vendas judiciaes responde pelos vici.os da
cousa o seu dono, e, na falta deste, os que participaram do
preço.

Art. 2020. No caso de art. 2012, o adquirente tem o direito
de enjeitar a cousa, e haver aquilIo, que prestou por e11a.

§ I.o Si o alienador ignorava os vicias da ,cousa, só é respon-
savel:

1o· Pelo que recebeu por ella ;
2.° Pela metade das despezas do contrato.
§ 2. 0 Si o alienador conhecia os vicias da cousa e não os ma­

nifestou, ainda que tenha sido estipulada a não garantia, é
responsavel:

I. o Pelo que recebeu por elIa ;
2.° Pelas despezas do contrato;
3.o Por perdas e damnos.
Art. 2021. No caso do § 20 do artigo antecedente, pMe o

adquirente, querendo, ficar com a cousa e erigir a restituição de
parte do que deu por ella, em proporção dos vicias.

Art. 2022. Na alienação de varias cousas o vicio de uma só dá
direito á acção rehehibidria, si constar que o contrato se não
faria com a falta ou vicio de qualquer de11as.

Art. 2023. Si a cousa perdeu-se, em todo ou em parte, por
vicias não apparentes, existentes ao tempo do contrato, que não
foram manifestados, e dentro do prazo estabelecido para a pre­
scripção, a perda total ou parcial é por conta do alienante, que
será obrigado a indemnizar ao adquirente nos termos do
art. líl2lt. .te.?O

Art. 2024. A àcção rhedibitoria, de que trata a presente
secção, prescreve, residindo os contratantes na mesma comarca,
e a contar-se da data da entrega:

.1.0 No prazo de 15 dias, tratando-se de animaesj
2. ° No prazo de 30 dias, tratando-se de outros bens moveis;
3.° No prazo de um anno, tratando-se de bens immoveis.
Paragrapho unico. Si os contratantes residirem em comarcas

di:fferentes., serão duplicados os prazos acima mencionados.
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SUB-SECÇÃO UI

Disposição geral

Al'l. 2025. Tudo O que fica disposto nas duas ub-secções
antecedentes, é appUcavel ao caso, em que so tenha havido, por
contrato.oneroso, a aquisição do u o, ou de qualquer direito sobre
a cousa, e applica-se igualmente aos casos de partilhas ou divisão
de beus communs ou sociaes.

SECCAO VII

CESSÃO DE DIREITOS

Art. 2026. O credor póde transmitLir o oUÍl'em os seus direitos
por titulo gratuito ou oneroso, independ ntemente do consenti­
mento do devedor.

Art. 2027. A cessão de um direito produz todos os seus e:f!'eitos
eutre o cedente e o cessionario pelo simples facto do contrato.

Em relação, porém, ao devedor, a cessão só póde produzir
etreitos, desde que, pelo cedente ou cessionario, foi notificada
judicialmente ao devedor on levada ao seu conhecimento de um
modo authentico.

Art. 2028. Emqu().nto a cessão na fórma sobredicta não foi
notificada ao devedor ou levada ao seu conhecimento, exonera- e
elle pagando ao credor ou aos credores deste, salvo o recurso do
cessionario contra O' credor cedente. .

Art. 2029. Não procede a disposição do artigo antecedente,
si o credito é passado ao a presentante, ou ã. ordem do credor.

Art. 2030. O credito cedido.passa ao cessionario com todos os
direitos e obrigações accessorias, salvo o que rÓI' pessoal ao
cedente, e disposições legaes em contrario.

Art. 2031. O cedente garante a existencia e legitimidade da
divida, ao tempo da cessão, assim como seus accessorios, mas
não se responsabilisa pela solvabilidade do devedor, salvo si
o contrario fór estipulado, e neste C<'tso sera con iderado como
fiador, pelo preço da cessão. .

Arl. 2032. Si o creclito já não existir ao tempo da cessão,
ou não era ügitimo, o ces:::ionario só póde exigir a restituição
do que deu por elle, e não a differença, que tenha havido entre
o valor Domina.! do credito e o preço do, cessão.

Si o cedente estava de má fé, responde por perdas. e
damnos.

Arl. 2033. O herdeiro, que cede, a titulo oneroso, o seu
direito a uma herança, só é obrigado a garantir sua qualidade de
herdeiro, e não é responsavel pela evicção de cousas singulares
da mesma.
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Art. 2034. Si o cedente era devedor da herança, ou tinha
algum immovel onerado com servidão em favor da mesma, a
divida ou servidão, que se achava extincta pela confusão, re­
nascerá, depois da cessão, em favor do cessionario.

Art. 2035. Si o cedente era credor da herança, ou lhe com­
petia algum direito de servidão sobre immovel da herança
depois da cessão, o credito ou servidão, que extinguiu-se pela
confusão, renasce em seu favor. -

Art. 2036. Ao cessionario vem a pertencer tudo, o que per­
tencia ao cedente na qualidade de herdeiro, e ainda o que lhe
poderia provir por direito de accrescer.

Art. 2037. O cessionario é responsavel pelos encargos da
herança até ou além das forças da mesma, si foi ou não aceita
a beneficio de inventario; o cedente é, pela mesma fórma,
subsidiariamente responsavel, si a cessão foi a titulo oneroso.

OAPITULO II

Dos Clon"trac"tos :rna"tri:J:noniaes re1ativa:rnen"te aos
bens

SECÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 2038. Podem os esposos, antes de se casarem, dispor e
regular por contrato, e dentro dos limites da lei, tudo o que
lhes aprouver relativamente a seus bens, e sua administração.

Art. 2039. O contrato matrimonial entende-se feito para o
fim do casamento, e ficará sem e1Ieito si este se não ve­
rificar.

Art. 2040. Não podem os esposos em seu contrato matri­
monial alterar os llireitos, que pertencem ao marido como chefe
de familia, nem os direitos e obrigações conjugaes e paternaes
consagrados pela lei. Não podem ainda fazer qualquer con­
venção, ou renuncia, que tenda a mudar a ordem legal da
successão.

Art. 2041. O contrato matrimonial só póde ser provado por
escriptura publica.

Art. 2042. O contrato matrimonial só póde ser celebrado
antes do casamento; começa a vigorar da data deste, e pos­
teriormente não pMe ser revogado, alterado ou modificado em
qualquer sentido, ainda que no mesmo contrato os esposos se
tenham reservado e sa faculdade.

Art. 2043. Não póde igualmente ser estipulado, que os etreitos
do contrato matrimonial comecem de certo tempo depois do
casamento, ou acabem em tempo diverso do da dissolução do
mesmo.
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Art. 2044. Podem os esposos estipular que a mulher admi­
nistrará. seus bens proprioS. Neste caso podera dispor livremente
dos moveis: quanto aos immoveis, regulará a seu respeito o que
se acha estabelecido nos arts. 735 e 736 em relação ao marido.

Art. 2045. E' valido o contrato matrímonial celebrado pelo
menor capaz de se casar, sendo o contrato assistido pela pessoa,
a quem compete conceder licença para o seu casamento.

Paragrapho unico. Si o consentímen to para o casamento do
menor foi supprido pelojuiz, serã o contrato assistido pelo agente
do ministerio publico.

Art. 2046. Si os esposos declararem simplesmente em seu
contrato, que se casam segundo o regímen da communhão legal,
observar-se-hão as disposições dos arts. ~ a:cml. f.ít$"1<!...2o 7'6_

Art. 2047. Si os esposoS declararem simplesmente em seu
contrato que se casam segundo o regimen de separação de bens,
observar-se-hão as disposições dos arts.~ a ~.t", 71'<.to g 8.

Art. 2048. Si os esposos pretenderem casar-se segundo o re­
gimen datal, observar-se-hão as disposições dos arts.~ a~

Art. 2049. Podem os esposos escolher simplesmente qualquer
dos regimens dos artigos antecedentes, ou modificaI-os, ou
combinai-os entre si, de modo a formarem um regimen incom­
pleto ou muto.

Neste caso, cada especie de bens é regulada pelas regras do
regímen a que pertence.

Art. 2050. O casamento reputa-se celebrado segundo o regímen
da comunhão legal q1lando não é precedido de contrato, e quando,
sendo precedido de contrato, este não a exclue, salvas em todo o
caso as disposições dos arts. 690, 700, 724 e 725.

Art. 2051. Quando, por qualquer motivo, não vigorar o con­
trato, que exclue ou modifica a communhão legal, ou fór elle cele­
brado de fórma tál, que seja impossivel conhecer o regimen,
que ajustaram os esposos, reputar-se-ha o casamento celebrado
segundo o regimen da communhão legal.

Art. 2052. O contrato matrimonial deve ser transcripto no
registro da comarca do domicilio do marido. Em quanto não o
fM, em relação a terceiros, será o matrimonio regulado segundo
regimen da communhão legal.

SECÇÃO II

CASAMENTO SEGUNDO O· REGIMEN DA. COMMUNHÃO LEGAL

SUB - SECÇÃO I

Que bens se comumnicam ou não

Art. 2053. No regimen da communhão legal ficam pertencendo
iguaUnente a ambos os conjuges todos oS bens, com que cada
um entra para o casal, e os que de futuro adquírerem por qual­
quer titulo.
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Art. 2954. São exceptuados da commnnhão legal os bens ad­
quiridos por qualquer dos conjuges, a titulo gratuito, antes ou
depois do casamento, com a clausula de incommunicabilidade, e
os subrogados em logar deUes.

Art. 2055. A communhão, legal em todo o caso, começa. do
momento da celebração do casamento.

Art. 2056. Os direitos puramente pessoaes de um dos conjuges,
só se communicam durante a. vida do outro conjuge, mas Si
foram adquiridos á custa dos bens communs, communicam-se por
estimação, com os herdeiros deste.

Art. 2057. Não se communicam as dividas dos esposos ante­
riores ao casamento, excepto:

1.0 Si o conjuge não devedor quizer obrigar-se pela divida.
2.° Si o conjuge não devedor tirar proveito deUa, e até a im­

portancia do proveito.
Art. 2058. Comprehendem-se entre as dividas anteriores, as

que procedem de causa ou facto anterior ao casamento, ainda
que só depois deste se torne e:fi'ectiva !lo obrigação.

Art. 2059. A novação, na constancia do casamento, de divida
anterior não póde trazer responsa.bilidade ao conjuge não deve­
dor, que não consentiu neUa.

Art. 2060. Não se communicam igualmente os juros e mais
encargos das dividas anteriores, vencidos na constancia do ma­
trimonio.

Art. 2061. As dividas contrahidas na constancia do matrimo-
nio, commullica.m-se:

1,0 Sendo contrahidas por ambos os conjuges conjuntamente;
2.° Sendo contrahidas só pelo marido j
3.° Sendo contrahidas pela mulher com autorização do ma­

rido;
4.° Sendo contrahidas pela mulher nos casos, em que eUa se

póde obrigar, como representante legal do marido.
Art. 2062. Exceptuam-se da regra do artigo antecedente:
1.° As divida-s contrahidas por fianças prestadas por um só dos

conjuges, sem o consentimento do outro;
2.° As dividas provenientes de orime, em que algum dos con­

juges foi condemado ;
3.° As dividas contrahidas por actos, que de sua natureza só

podem ser prejudiciaes ;
4. ° As dividas contrahidas por despezas feitas com filhos de

anterior matrimonio.
Art. 2063. A's dividas de que trata o art. ~ estão ~ ~ ô/

sujeitos:
1.° Os benS communs;
2.° Os bens proprios do marido;
3.° Os bens proprios da mulher, nos easos dos numeros

l°, 3° e 4.°
Art. 2064. No caso do numero 2° do art. 2tle3 ficarão tambem ~~ 6'-<

sujeitos ás dividas os bens proprios da mulher, si eUa tirou pro-
veito da divida, e até a importanoia do proveito.
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SUB • SECÇÃO II

Pagamento das dividas

Art. 2065. A's dividas incommunicaveis, emquanto durar o
casamento, só estão sujeitos os bens do conjuge devedor, na
ordem seguinte:

1.o Os bens proprios que tiver;
2.° Os bens, que tiver trazido para o casal, e que se com-

municaram ; .
3.° A sua meação dos adquiridos, que se communicaram.
Art. 2066. Si as dividas incommunicaveis não forem pagas

integralmente pelos bens mencionados no artigo antecedente
podem ainda os credores cobrar o restante pelos Dens do conjuge
devedor, dissolvido o matrimonio ou havendo separação.

Art. 2067. Ao conjuge interessado compete provar quaes os
bens, que não estão sujeitos ás dividas incommunicaveis.

SOB. SECÇÃO III

Cessação da communhão

Art. 2068. Cessa a'communhão pela dissoluçã~ do casamento,
ou pela separação judicial dos conJuges.

Art. 2069. Ainda cessada a communhão, communicam-se os
bens adquiridos com os bens communs até á data das partilhas;
não assim os bens adquiridos com os bens de qualquer dos con­
juges. ou por seu trabalho, ou industria, ou a titulo gratuito.

Art. 2070. Si o casamento di solveu-se pela morte de qual­
quer dos conjuges, continuará o sobrevivo na posse e administra­
ção do casal, até se ultimarem as partilhas.

Paragrapho unico:-Pelo que toca aos bens incommunicaveis,
ou proprios do conj uge fallecido, devem ser entregues a quem
pertencerem.

Art. 2071. Si a communhão cessa por outro motivo, que não
seja a morte de um dos conjuges, continuará o marido na posse
e administração do casal Ulté que se ultimem as partilhas.

Art. 2072. Cessada a communhão, cada um dos conjuges é
obrigado a conferir o que dever ao casal.

Art. 2073. Os bens communs, cessada a communhão, devem
ser divididos entre os conjuges, ou seus herdeiros, com a devida
igualdade.

Art. 2074. A divida incommunicavel, contl'ahida e paga na
constancia do matrimonio, cessada a communbão, deve ser confe­
rida pelo conjuge devedor e imputada em sua meação, si tiver
sido paga, ou até quanto o tenha sido, pelos bens communs.

Art. 2075. O conjuge, que trouxe bens para o casal, q!1e se
communicaram, até o valor dos ditos bens, não é obrigado a con­
ferir a importancia de qualquer divida sua incommunicavel,
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anterior ao casamento, e paga na constancia deste pelos bens
communs. .

Art. 2076. Si, cessada a communhão, houver dividas com­
mllnicaveis, e outras incommunicaveis, a meação do conjuge
devedor destas esta sujeita á sua totalidade e á metade daquellas,
e a meação do outro conjuge está sujeita á totalidade das
dividas communicaveis, deduzido o que ás mesmas couber na
outra meação em concurrencia com as dividas incommuni­
caveis.

SECÇÃO III

DO CASAMENTO SEGUNDO o REGlMEN DA SEPARAÇÃO DOS BENS

Art. 2077. Si no seu contrato matrimonial declararem os
esposos simplesmente, que se casam com separação de bens ou
com exclusão de communhão, ou que seus bens serão incommu­
nicaveis, não se haverá por excluida a communhão dos ad­
quiridos na constancia (ia matrimonio, sem expressa declaração
Desse sentido.

Art. 2078. Será regulado pelo regímen de communhão legal
tudo o que pelos esposos não fór expressamente estabelecido em
contrario no seu contrato matrimonial.

Art. 2079. Nos casos especiaes dos arts. 700,724 e 725 em
que o codigo manda, que o casamento se consirlere contrahido
com separação de ben , não se entenderá excluida a communhp.o
do adquiridos.

Art. 2080. No regimen da separação são proprios de cada um
dos conjuges, e incommunicaveis, tudo o que lhes pertence no
tempo do casamento, e os bens, que depois do ca amento hou­
verem por suece são ou por qualquer outro titulo gratuito, ou
por direito proprio anteriol'; igualmente os bens adquiridos
por subrogaç.'ío, ou em substituiç.'ío dos bens proprios.

1\.1'1. 2081. Consideram-se adquiridos todos os mais bens exis­
tentes no casal, Dão mencionados no artigo antecedente, ou eUes
provenham do trabalho ou industria de ambos os conjuges, ou
de algum deltes, ou sejam adquiridos com os befls incommu­
nicaveis, ou por doações ou deixas feitas conjunctamente e em
iguaes partes a ambos os conjuges.

Art. 2082. Consideram-se tambem adquiridos os fructos dos
bens dotaes, !lepois de deduzida a pat'te contributiva para os en­
cargos do matrimonio.

Ar1. 2083. An tes de se casarem declararão os esposos os bens,
que leva.m para o casal; isto farão ou no seu contracto ma­
trimoniai, oa em outra escriptura publica, ou em inventario
judicial feito para esse fim.

Paragrapho unico. Os bens, que não forem assim declarados,
serão havidos como adquiridos. .

Art. 2084. No reg-imen da separação, cada um dos conjuges
conserva o dominio de tudo quanto lhe pertence, podendo dispor
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livremente de seus bens moveis e dos direitos relativos a eUes,
alienaI-os oneraI-os por qualquer fórma, e estar em juizo por
questão de propriedade ou po se dos mesmos bens, sem assis­
tencia ou citação do outro conjuge.

Paragrapho unico. E' applicavel â. mulher, quanto aos seus
bens immoveis separados da communhão, o que nos urts. 735 e
736 fica disposto em relação ao marido.

Art. 2085. E' nulla qualquer doação que um dos conjuges
faça ao outro durante o casamento.

Art. 2086. Na falta de belns communs, ou não sendo estes
sufficientes para a sustentação dos encargos do matrimonio,
cada um dos conjuges é obrigado a contribuir na proporção da
sua fortuna.

Art. 2087. Sendo o marido administrador dos bens proprios
da mulher não poderá dispor, ainda que seja dos moveis, sem
o consentimento della.

Art. 2088. A'cerca das dividas, não havendo bens communs,
observar-se-ha o seguinte:

I.· As dividas anteriores ao casamento serão pagas pelo con­
ju~e devedor, com as excepções do Art. ~; t. (;1 ;-r.

2.· As dividas contrahidas durante o matrimonio serão pagas
por ambos os conjuges, si conjuntamente a isso se obrigaram;

3.° Si se tiver obrigado só o marido, ou só a mulher com a au­
torização do marido responde pelas obrigações contrahidas o con­
juge que se obrigou;

4.° Si a mulher se tiver obrigado sem autorização do marido,
só respondem pelas obrigações contrahidos os bens proprios
delIa, cuja livre alienação lhe é permittida ;

5.· Si a divida, contrahida por qualquer dos conjuges, re­
verte em proveito do outro, este é respollsavel até a importancia
do proveito, que teve.

Paragrapho unico. Havendo benscommuns do casal regulam C/.
quanto ás dividas, as disposições dos arts . .=:c:r a ~. tD Qt'~ 2. D 1J 't

SECÇÃO IV

no REGIMEN DOTAL

Art. 2089. Si os eSIJosos pretenderem casar-se segundo o re­
gímen dotaI, e assim declararem no seu contracto matrimonial,
observa-se-hão as disposições dos artigos o seguintes :

Art. 2090. Só póde Ber dotada a mulher e esta ou póde
dotar-se a si propria, ou ser dotada por outrem.

Art. 2091. A mulher só póde dotar-se, no todo ou em parte,
com os bens, que possuir ao tempo do casamento, e com os que
de futuro venha a adquirir de seus ascendentes por herança ou
legado.

Art. 2092. Não póde o marido ser o instituidor do dote da
mulher com a clausula de serem os b!ffis dotaes, tlissolvido o ma­
trimonio, restituidos a elIe ou a seus 11erdeiros.
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Paragrapho uuico. Tal clausula se julgara não escripta, e o
dote constituido,' dissolvido o matrimonio, revertera para a
mulher ou seus herdeiros.

Art. 2093. Salva a disposição do artigo seguinte, só se consi­
deram dotaes os bens, qualquer que seja a sua natureza, que no
contrato matrimonial, forem especificadamente declarados como
taes.
. Paragrapho unico. Si os bens forem moveis, sera ainda
declarado o seu valor.

Art. 2094. Abrangendo o dote os bens illiquidos, ou os futuros
que a mulher tenha de haver de seus ascendentes por herança
ou legado, sua especificação sera feita por escriptura publica
dentro de noventa dias, no primeiro caso a contar-se do dia em
que vierem para o poder da dotada. Em todo o caso, si o bens
forem moveis, sera ainda declarado o seu valor.

Art. 2095. Serão havidos como communs os bens moveis,
que não forem estimados, e todos os bens, gualquer que seja
a natureza, que não.forem especificados na forma dos dous ar­
tigos precedentes..

Art. 2096. Durante o matrimonio não póde constituir-se dote,
e nem augmentar-se o constituído, salvo neste caso, si for por
etreito de accessões naturaes, ou por terem cessado os onus e
encargos que aggravavam os bens dotaes.

Art. 2097. Os bens não comprehendidos no dote são com­
muns, si outra cousa não foi convencionada.

Art. 2098. O dote constituído por ascendente, entend&-se
por conta de sua porção disponivel, salva sempre a ligitima dos
mais herdeiros.

Art. 2099. Si alguma cousa for doada on legada. ou alguma
herança deixada a mulher casada com a clausula de se tornar
datal, esta se havera por não escripta.

Art. 2100. O obrigado ao dote, ainda que a prestação seja
em dinheiro, é constituído em mora logo que se realize o casa­
mento, ou se vença o termo, em que se obrigou a prestaI-o.

Art. 2101. O dotador só é respollsavel pela importancia do
<lote, no caso de evicção, si houver procedido de ma fé ou si a
responsabilidade tiversído e tipulada.

Art. 2102. O dote presume-se recebido, passados cinco annos
desde que elle é exigivel.

Art. 2103. A administração dos bens dotaes pertence ao
marido, si outra cousa não tiver sido convencionada. '

Art. 2104. Os esposos podem estipular na escriptura datal
qualquer caução que deva prestar o marido, além da hypotheca
legal, que compete a mulher, podem igualmente especificar os
bens, 'em que esta deve recahir.

Art. 2105. O marido administrador do dote da mulher,
pode dispor livremente dos bens moveis dotaes, ainda que haja
convenção em contrario; mas fica responsavel pelo seu valor,
salvo si provar que o producto de sua alienação foi applicado a
algum dos :fins do art.~~ 21' o g

Art. 2106. PMe ser livremente alienado o i.rnmovel dado
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em pagamento do dote constituido em moveis, ou havido por
meio dos moveis dotaes, ou ele seus fl·uctos.

Art. 2107. Os fmcto dos bens dotaes são applicado para
a sustentação dos encargos do matrimonio; havendo obras,
estas se haverão por bens communs.

Os outros bens dos conju&,es só contribuirão para os encarp;os
do matrimonio, não senno sufficientes os fructas dos bens
dotaes.

Art. 2108. ,Durante o ~tf~lMai08 não podem ser alienados
os immoveis elotaes, nem hypothecados, e nem emprazados, ou
onerados com qualquer servidão, excepto:

1.° Quando for ordenado por lei;
2. ° Para cumprimento de obrigações, que nasçam directamente

do casamento ;
3.° Nos casos de extrema necessidade;
4.° Para pagamento de dividas da mulher, anteriores ao

casamento; •
5.° Para reparação indispensavel de outros immoveis dotaes'.
§ l.0 Para terem lagar as excepções dos lIumeros 2°, 3°, e

5°, é neces ariã :
l.0 O consentimento de ambos os conjuges ;
2.° Falta de outros bens;
3.° Autorização judicial.
§ 2.° Quando um dos conjugas estiver impossibilitado de

dar o consentimento de que trata o paragrapho antecedente,
bastará a autorização judicial.

Art. 2109. Sendo. a mulher tutora do marido interdicto, ou
administradora dos bens dos filhos menores por impedimento do
marido, e em todos os mais casos, em que, por lei, deva ser tu­
tora ou administradora, a hypotheca legal, resultante do facto
da tutela ou administração, não abrangerá os immoveis dotaes.

Art. 2110. No caso de expropriação legal dos immoveis
dotaes, o producto dos bens expropriados será havido como mo­
veI datal; mas poderá a mulher exigir, que seja applicado na
acquisição de outros immoveis, que tomarão a natureza de
dotaes.

Art. 2111. A disposição do artigo antecedente é applicavel
ao caso de haver sobra do producto dos immoveis dotaes aliena­
dos, depois de satisfeito o fim, para o qual foram alienados.

Art. 2112.- Os immoveis dotaes, com o consentimento de
ambos os conjuges e autorização do juiz, podem ser trocados por
outros immoveis de igual valor, ou que tenham, pelo menos,
quatro quintas partes do valor dos immoveis dotaes.

Paragrapho unico. Os immoveis no caso do artigo, dados em
troca dos immoveis dotaes, tomam a natureza de dotaes.

Art. 2113.- O dote consistente em immoveis deve ser tran­
scripto no lagar da Situação dos mesmos immoveis, e só vale em'
relação a terceiros desde a data da transcripção.

Art. 2114.- A acção para aunullar os actos praticados em
contravenção ao disposto no art. jM@, ainda que fossem prati-
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cados por ambos os conjuges juntamente ou por qualquer delles,
com, ou sem o consentimento do outro, compete:

1.0 A' mulher, tanto na constancia do matrimorno,' como
depois de sua dissolução. ou de haver separação ;

2.° Aos herdeiros da mulher;
3.° Ao marido na constancia do matrimonio, com o consenti­

mento da mulher no prazo de dons anuos, a ccntar-se da morte
desta, e contra a mulher no prazo de tres annos, a contar-se da
dissolução do matrimonio ou da separação judicial.

§ 2.° Compete á mulher, ainda que elIa tenha sido herdeira
do marido.

§ 3.° - Não compete à mulher sinão na constancia do matri­
monio, si o acto sujeito a annullação, foi praticado por ella como
tutora do marido.

Art. 2115. Os bens dotaes, ainda 'que inalienaves, podem
ser prescriptos, salvo á mulher o direito de ser indemnizada
pelo marido, no caso em que lhe caiba responsabilidade.

Art. 2116. Com a separação judicial dos conjuges os bens
dotaes da mulher perdem a natureza de dotaes, a qual readqui­
rem com a reunião dos conjuges, salvo os direitos de terceiros,
adquiridos durante a separaçao do casamento.

Art. 2117. Os bens dotaes da mulher estão sujeitos ás dividas
por ella contrahidas no intervallo da separação do casamento.

Art. 2118. Dissolvido o matrimonio, e no caso de separacãoju­
diclal, o marido õu seus herdeiros é obrigado a entregar os bens
dotaes á mulher ou a seus herdeiros, ou a quem devam reverter.

Art. 2119. Dos bens moveis, que foram alienados pelo marido,
será devida a sua estimação.

Art. 2120. Os bens dotaes existentes devem ser restituidos,
logo que sejam exigidos; o valor dos bens devido na fórma do
artigo antocedente, e, em geral, sempre que o marido for de­
vedor de qualquer quantia, terá elle ou seus herdeiros, para
solução, o prazo de seis mezes, a contar do dia da dissolução do
matrimonio ou da separação judicial.

Art. 2121. Salvo o que fica estabelecido na presente secçã~

os mais direitos e obrigações do lllarido, quanto aos bens
dotaes de que tem a administração, são os mesmos que os do
usufructuario, não sendo, porém, obrigado a prestar caução.

OAPITULO lU
Da cOXILpra e venda

SECÃÇO I

DA COMPRA E VENDA EM GERAL

Art. 2122. Quando um dos contratantes transfere ao outro a
;propriedade de uma cousa obrigando-se a entregal-a por certo
preço em dinheiro, que o outro contratante se obriga a pagar, é
o que se diz - contrato de compra e venda.
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Art. 2123. Qando a compra e venda é pura, o contrato produz
todos os seus etreito ,em relação aos contratantes, logo que as
partes prestam o seu consentimento, e desde as e momento a
cousa vendida fica pertencendo ao comprador, embora não tenha
havido entrega da mesma e pagamento do preço.

Art. 2124. A venda condicional produz todos os seus
eft'eitos, na forma do artigo antecedente, logo que se realiza a
·condição.

Art. 2125. Quando uma divida de dinheiro é paga com uma
cousa, que não seja dinheiro, o contrato toma a natureza de
compra e venda ou de cessão de direitos, conforme a cousa com
que se faz o pagamento.

Art. 2126. A venda pMe ser pura ou feita debaixo de con­
dição suspensiva ou resolutiva; póde ter por objecto duas ou
mais cousas alternativamente.

Em todos estes casos, sens eft'eitos são regulares pelas regras
geraes dos contratos •

.Art. 2127. Tratando-se de cousas vendidas por conta, peso
ou medida, o contrato não fica perfeito enquanto se não contam,
medem ou pesam e por conseguinte a perda ou damno das re­
feridas causas é por conta do vendedor.

Mas o contractante, por cuja falta se não fez a contagem
o peso, ou a medida, é responsavel por perdas e damnos.

Art. 2128. Tem applícação a disposição do artigo antecedente
quando por clausula do contracto, ou por costume que haja, ou
pela natureza da cousa, tenha o comprador o direito de a exa­
minarou provar, emquanto a cousa vendida não é examinada,
ou provada, e o comprador não presta o seu consentimento.

Art. 2129. Sendo cousas vendidas a esmo, ou por partida
inteira, a venda é logo perfeita, e por conseguinte o perig(l das
cousas vendidas corre por conta do comprador, ainda que não
tenham sido contadas medidas ou pesadas.

Art. 2130. A venda se julga feita a esmo, ou por partida
inteira, quando as cousas são vendidas por um só e certo preço,
sem respêito lW numero, ao peso, ou á medida, ainda que
declarados.

Art. 2131. A venda a contento se considerará sempre feita
debaixo de condição suspensiva, quer o comprador tenha ou não
pago o preço estipulado.

Art. 2132. Não havendo prazo estipulado, ou do costume, para
o comprador declarar, si se contenta, ou não, com a cousa vendida,
será eUe de 30 dias para os moveis e de 60 para os immoveis.

Art. 2133. Durante o prazo, que tem o comprador para de­
clarar si se contenta com a cousa vendida, é elIe equiparado
a um commodatario ; e vencido eBe, não restituindo a consa a
venda fica perfeita.

Art. 2134. Na venda a contento não pMe o vendedor alienar
a cousa emquanto o comprador não declarar si se contenta com
eBa.

Art. 2135. O direito de declarar si se contenta com aconsa
vendida passa aos herdeiros do comprador.
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Art. 2136. Nas vendas debaixo de condição suspensiva, o
perigo da cousa vendida corre por conta do vendedor; si a con­
dição é resolutiva, o perigo corre por conta do comprador.

Art. 2137. Podera. ser convencionado, que, na falta de paga­
mento do preço no prazo convencionado, a venda fique sem
e:treito. "

Art. 2138. Resolvido o contrato no caso do artigo antece­
dente, o comprador sera considerado em relação a çousa ven­
dida, como possuidor de boa fé.

Ar1. 2139. A venda feita com o pacto, de que trata o
ar1. 2139, se entenderá feita debaixo da condição resolutoria e
terá os seguintes e:treitos :

10 Si houver prazo determinado para o p:1gamento do preço,
o vendedor poderá pedir a resolução do contrato desde o dia.
do vencimento do prazo, si nesse dia n5.o for pago o preço ;

2. 0 Si neste houver prazo marcado, o comprador só se con i­
derará em mora dez dias depois de interpellado judicialmente;

3. 0 O vendedor só pode pedir a resolução da venda e não o
pagamento do preço;

4. 0 Si vencido o prazo, ou constituindo o comprador em mora
o vendedor receber parte do preço, sem reserva do direito de
resolver a venda, se julgará que renunciou esse direito.

Ar1. 2140. O preço da compra e venda deve ser determinado
pelos contratantes.

Ar1. 2141. Podem tambem os contratantes estipular, "que a
determinação do preço se faça posteriormente, comtanto que se
estabeleçam bases certas para a mesma.

Art.2142. Em consequencia da disposição do artigo antece­
dente:

1.o Póde o preço ser deixado na estimação de uma ou mais
pessoas. Si essa pessoa ou essas pessoas não quizerem ou não
puderem determinar o preço, não haverá contrato; emquanto
se não fizer a estimação, a venda se entenda feita debaixo de
condição suspensiva;

2. 0 Podem os contratantes convencionar que o preço seja o cor­
rente de certo dia, lagar, ou mercado, ou aquelle que o vendedor
achar para cousas identicas.

Ar1. 2143. Em gera:l, todas as vezes que faltarem as bases
para a determinação do preço, não haverá contrato.

"Art. 2144. Quando se faz a entrega da cousa vendida, sem
determinação de prego, entende-se que os contratantes se sujei­
taram ao preço corrente do dia e lagar da entrega. Si tiver
havido diversidade de preços no mesmo dia e lagar, prevalecerá,
o preço médio.

Art. 2145. Emquanto não estiver determinado o preço ou eS­
tabelecidas as bases para sua detei.'minação, o risco da cousa
vendida corre por conta do vendedor.

Art. 2146. Não havendo convenção em contrario, as despezas
com o titulo e direitos de transmissão são por conta do com­
prador.

Oodlgo Civil l·i
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SECÇÃO II

DAS PESSOAS QUE PODEM COMPR.AR., E DAS PESSOAS QUE PODElIl
VENDER

Art. 2147. Podem comprar e vender todos aque11es a quem a
lei expressamente o não prohibe.

Art. 2148. Não podem ser compradores os administradores de
ben alheios, quanto aos bens de cuja administração estão en~ar­

regados, emqua.nto durar esta.
Art. 2149. Em consequencia da disposição do artigo antece­

dente, não podem ser compradores:
1. o Os tutores, quanto aos bens de seus tutelados, emquanto

durar a tutela;
2. u Os pais, quanto aos bens que administram, de seus filhos

menores, emquanto durar a administração;
3. o Os curador'es de bens alheios, quanto aos bens adminis­

trados, emquanto durar a curadoria;
4.0 Ocabeça de casal, qu não for herdeiro ou conju"'e, quanto

aos bens da. herança" emquanto se não fizerem as partilhas.
Art. 2150, Não póde o mandatario comprar os bens, que é

encarregado de vender.
Art. 2151. Não podem ser compradores os funccionarios pu­

blicas, quanto aos beus, em cuja venda interveem como taes.
Art. 2152. Os contratos de compl'a e venda, quer feitos

directamente, quer por interposta pessoa, ainda que em hasta
publica, com quebra tias tlisposições dos artigos antecedentes,
podem ser annullados; a nuUidade, porém não poderá ser a11e­
gada e nem pedida pela pessoa inhibida.

SECÇÃO Hl

Dl.RElTOS E OBIUGAÇÕES DO COl\1PRADOR E DO VENDEDOR

Art. 2153. As principaes obrigações do vendedor são:
1.° Entregar ao comprador a cousa vendida;
2. o Prestar a evicção ;
3.0 Responder pela qualidade da cousa vendida.
Art. 2154. Não sendo a venda feita a credito, o vendedor não

é obrigado a entregar a cousa vendida" sem que o preço lhe seja

pago. d - -I' • d't' f: I dArt. 2155. Na ven a, que nao é .elta acre 1 o, em a ta e
pagamento do preço, pMe o vendedor, que já tiver feito a en­
trega da cousa, exigir o preço, ou reivindicai-a achando-se ella
ainda na posse do comprador.

AI't. 2156. Transfere-se a propriedade da cousa para o com­
prador na venda feita a credito, ainda que o preço não seja pago
no prazo convencionado, e o vendedor só póde pedir o preço, e
não a rescisão do contrato, ainda que não tenha feito a entrega
da cousa vendida.



-2H -

Art. 2157. Na venda feita a credito, não fica o vendedor des­
obrigado de entregar a cousa vendida, pelo facto de se tornar
o comprador insolvente, antes do pagamellto do preço.

Art. 2158. A principal obrigação do comprador é pagar o
preço no lagar, tempo e fórma convencionados.

Art. 2159. Na falta de convenção, si a venda não foi feita a
credito, o pagamento do preço deve ser feito no tempo e loga,r
em que se deve fazer a entrega da cousa velltlida.

Art. 2160. O vendedor deve primeiro entregar a cousa ao
comprador, para haver deste o preço; ou póde, por sua conta e
risco, deposital-a em mão de terceiro, e exigir o preço.

Art. 2161. Si o comprador, na venda feita a credito, for per·
turbado no seu direito ou posse. ou si tiver justo receio de o
ser, de modo que tenha, ou venha a ter, direito de demandar o
vendedor pela evicção, póde depositar o preço ou a parte do
preço, que ainda deva, o qual, ou a qual não podera o devedor
levantar, emquanto não fizer cessar a turbação, ou não prestar
caução.

SECÇÃO IV

DA VENDA A RETRO

Art. 2162. No contrato da compra e venda é licito ás partes
estipular, que podera o vendedor remir a cousa vendida, ficando
resolvido '0 contrato, comtanto que seja no prazo do artigo
seguinte.

Art. 2163. A faculdade para remir não pMe ser estipulada
por tempo, que exceda a quatro annos. Si for estipulada por
maior tempo, será reduzida a este prazo.

Art. 2164. O vendedor que quizer usar da faculdade de re­
mis~ão, devera, antes de terminado o prazo, pagar ou depositar
o preço dfl. compra e as despezas do contrato, que ti verem sido
feita pelo cOlllpl'ador.

Al't. 1265. Póde ser estil ulado que a remissão se fa.ra pa­
gando o vendedor um preço menor que o recebido. Si for esti­
pulado qUd pagara maior, pMe eUe remir pagando o que
recebeu.

Art. 2166. Terminado o prazo, si o vendedor não tiver usado
da faculdade de remissão, ficará. o contrato irrevogavel.

Art. 2167. O prazo da remissão não pMe sàr interrompido;
corre contra todas as pessoas, aiuda con tra os incapazes, salvo o
recurso destes para serem indemnizados por seus representantes
legaes.

Art. 2!68. Si o compl'ador houver alienado a cou a, o ven­
dedor terá. a escolha, ou de haver delle perdas e damnos, ou de
usar da faculdade da remissão contra o terceiro adquirente, com­
tanto que, em um e antro caso, use de seu direito antes de
expirado o prazo da remissão, e nos termos do art. ma. -1/17/.

Art. 216!:1. Si vn.rias pessoas ven lerem conjunctamellte C6Ú1
o pacto de remissão alguma. cousa, que lhes pertença em corn-
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mum, ou si, por morte do vendedor, ficaram varias herdeiro,
cada um delles, convendedor ou herdeiro, pôde exercer separa..
damente a faculdade de remir, mas ômenle quanto á su'~ re­
spectiva parte, ainda que os ou tros não queiram usar da meSilla
faculdade.

Art. 2170. Si varias pessoas compraram uma cousa com o
pa.cto de l'emissão, ou si morto o com~rador, com o elito pacto,
tic~ 'am varias herdeiros, o vendedor pôde exercer a faculdade
de remissão contra caela um dos compradores, ou herdeiros,
quanto ás suas respectivas partes, qqer a cousa esteja ainda in­
dh isa ou não.

Mas si a cousa passar a pertencer a um sô dos compradores,
ou herdeiros, contra elle póde o vendedor exercer a faculdade de
remissão pela totaüdade.

Art. 2171. Sendo varias as cousas venelidas juntamente pelo
mesmo contmto, e com o pacto de remis'ão, o vendedor não
pôde, sem o consentimento do comprador, remir umas e outras
não.

Art. 2172. Odireito de remissão pôde ser alienado por qual­
quer fôrma, e é licita a estipulação em contra.rio.

Arl. 2173. Podem estipular o contratantes, que o vendedor
não remira sinão depois de passado certo tempo.

Art. 2174. O vendedor recebe a cousa livre de quaesquer
encargos, com que a tenha onerado o compl'ador.

Art. 2175. Os mais direitos e obrigações elo vendedor e do
comprador, com o pacto de remissão, são os mesmos que os do
proprietario e do usufructuario, no que lhes possam ser appli­
caveis.

Art. 2176. A faculdade de remissão pôde tambem ser estipu­
lada em favor do comprador, ficando resolvido o contrato com a
en trega da cousa comprada e resti tuição do preço.

AI't. 2177: TO caso do artigo antecedente são n,pplicaveis ao
contrato, no que o pos am seI', as di posições da presente secção
com as seguintes modificações:

1. a O comprador, que quizer usar da faculdade de remis ão,
devera, antes ele terminado o prazo do art..z1r~ntregar ou de­
positar a cousa. comprada;

2. a Pôde ser estipulado para a remissão um preço maior ou
menor que o preço do contrato primitivo;

3." Si o comprador alienar acous!; entende-se ter renunciado
ii. faculdade de remis [o.

SECÇÃO V

DA. RESCISÃO DA VENDA POR LESÃO

Arl. 2178. O vendedor de um immovel póde rescindir o cou­
trato prova.nclo ter sirlo lesado em mais da metade de seu ju to
"mlo]', ainda que no mesmo contl'ato tenha expressamente re-
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nunciado a faculdade de pedir a rescisão, ou tenha declarado que
faz doação do que excede ao justo v3.10r.

Art. 2179. Para se dizer que houve lesão de mais ele metade
elo justo valor elo immovel, se eleverá attender ao seu valor ao
tempo do contrato.

A1'1. 2180. Si varioil immoveis tiverem sido conjunctamente
objecto da venda, para. se conhecer si houve leilão, se attenderá
b seu -valor total, e não se poderá julgar o contrato lesivo sobr!'
uns, e não sobre outros, ainda que 'e tenha dado valor a cada
um delles em separado.

Art. 21Rl. O comprador conelemnado por acção de leilão, tem
a escolha, ou ele restituir o immovel ao vendedor, recebendo o
que deu por elIe, ou de inteirar o seu ju to preço, regulado pelo
tempo do contrato.

Si, porém, houver alienado o immovel, devera inteirar o
preço.

Art. 2182. PreCerindo o comprador entregar o immovel 1 sera
considerado possuidor de boa fé até ao dia, em que foi constItuido
em mora.

Art. 2183. O comprador qU:llldo prefira entreg-'lr a cousa, de­
verá livraI-a elos encargos, com qUi! a tenha. onerado depois do
contrato.

Art. 2184. Não tem lagar a acção da rescisão por le [o :
1. o S ndo o immovel adquirido por venda. judicial;
2.° Sendo adquirido por contmto aleatorio;
3. ° Sendo adquirido por troca de OUtl'O immovel;
4.° Tendo-se perdido sem falta do adquirente;
5.° Em f",vor do comprador.
Art. 2185. A acção de 'rescisão por le ão prescreve no prazo

de um anno, a contar-se do contrato.
Art. 2186. As regras estabelecida nos arts.~ e 22, são .f.,,ôJ -< .1-/? d

applicaveis á acção de rescisão por le,,[o.

OAPITULO IV

Da 'troca·

Art. 2187. Pelo contrato de escambo, troca ou permutação,
cada uma das partes se obriga a entreg-ar uma cousa, que não
stlja dinheiro, pai' outl'a que tambem não o seja.

Art. 2188. Si um dos contratante se obriga :1 prestar, parte
em dinheiro e pal'te em alguma outra cou"a, o contrn,to erá
mixto, na devida propo\"ç.'ío, de permutação e compra e venda.

Art. 2189. São ,~pplicaveis ao contrato de I ermutaç..'ío as re­
gras do contrato de compra e venda, excepto na parte relati va
ao preço.
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OAPITULO V

Do contracto de locação e con.duc ão

SECÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 2190. O contrato de locação pMe ter por objecto as
cousas ou os serviços do homem.

Art. 2191. Na locação das cousas, um dos contratantes tras­
passa ao outro, mediante certa retribuição, a fruição ue uma
cousa não fungivel.

Art. 2192. Na locação de serviços, um dos contratantes se
obriga, mediante certa retribuição, a executar algum trabalho
para o outro.

Art. 2193. O contratante, que da a fruição da cousa, ou presta
o serviço, chama-se locador, o outro contratante chama-se loca­
tario.

Art. 2194. A locação se diz propriamente arrendamento,
quando tem por objecto um immovel, e propriamente aluguel,
quando tem pOl' objecto cousa moveI, não fungível. No arrenda­
mento o contratante, que dá a fruição da cousa, chama-se se­
nhorio, e o outro contratante chama-se arreodatario.

SECÇAO 2. a

DO ARRENDAMENTO

Art. ~195. O senhorio é obrigado:
I." A eu tregar ao arrendatario o predio arrenuado com todas

as suas pertenças, e no esta.do de servir para o uso a que é
destinado.

2." A conserval-o durante o arrendamento no mesmo estado,
e por conseguinte a fazer os reparos necessarios para esse
fim.

Art. 2196. Si no contracto não houver clausula especial pro­
hibitiva de sublocaçi'io, poderá o arrendatario sublocar no todo
ou em parte, ou fazer cessão do arrendamen to, ficando, porém,
sempre responsavel para com o senhorio pelas obrigações re­
sultantes do contracto.

Art. 2197. Si por caso fortuito ou força maior, a cousa ar­
rendada perder- e ou inutilizar-se completamente, de fórma que
o arrendatario não possa fazer uso della, acaba-se o cpntracto.

Si fór só em parte a perda ou inutilisação, poderá o arrenda­
tario pedir abatimento na renda.

Paragrapho unico. A disposição do artigo tem applicação
quando por caso fortuito ou força maior, ou ainda por facto de
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terceiro, nos limites de seus ilireitos, o arrendatario é impedido
no todo ou em parte do uso da cousa arrendada.

Art. 2198. O senhorio. não pôde, durante o arrendamento,
alterar a fôrma da cousa arrendada, ainda que seja pam me­
lhoraI-a, sem o con entimento do arrendatario.

Art. 2199. Si, durante o arrendamento, a cousa arrendada
precisar de reparos urgente e indispensaveis para a conservação
e uso da mesma, e que não "possam ser differidos até à ter­
minação do contracto, o arrendatario é obrigado a consentir que
o senhorio os faça, e tambem pôde exigi! o.

Art. 2200. Em ambos os casos do artigo antecedente o arren­
datario não pagará a renda correspondente ao tempo em que
esteve privado da fruição da cousa.

Art. 2201. Si os reparo forem de natureza tal, que não
podem deixar de mudar a fôrma da cousa, ou o seu destino pri­
mitivo, o arrendatario póde dar por findo o contracto.

Art. 2202. Não havendo convenção ou declaração da lei em
contrario, os enc,lrgos da cousa arrendada são por lonta do
senhorio.

Art. 220::l. E' obrigação do arrendatario:
1.0 Usar da cousa arrendada na fórma convencionada j. na

falta de convenção, conforme o uso presumido, ou aquelle a que
a cousa é naturalmente destinada j

2. 0 Pagar a renda no prazo e na fórma convencionada; na
falta ele couvenção conforme o uso do lagar e natureza do
contracto.

Art. 2204. Si o arrendatario não paga a renda na fôrma e
tempo devido, ou abusa da cansa arrendada, póde o senhorio
rescindir o contracto.

Art. 2205. O arrendatario é obrigado a restituir a cousa findo
o arrendamento, DO estado em que a recebeu, si a tempo do con­
tracto se fez declaração, de se estado; sI não se fez declaração,
presume- e ter sido entregue em bom e t~,do e com as repa­
rações locativas necessaria , e nesse estado deve entregaI-a.

Art. 2206. O arrendatario é responsavel pelas deteriorações
cau adas pela fttl ta de seus familiares, serviçaes e sublocatarios.

Art. 2207. O arrendamento acaba findo o prazo estipulado, o
qual não pôde exceder de 30 anno ,salvo o direito de prorogação.

Art. 2208. O ar:'endamento de predio rustico, não havendo
prazo estipulaclo e nem costume da terra, ou no caso de duvida,
entende-se findar com uma sementeira e colheita completa, con­
forme a natureza do predio e qualidade dos fructos.

Art. 2209. Quando o prazo do arrendamento não foi estipulado
por convenção, entende-se que as partes se sujeitaram ao do
costume do logar.

Art. 2210. Em fillta de cODvenÇ<'ío ou do costume, si o paga­
mento da renda foi estipulado a tanto por certo tempo, entende-se
ser este tempo o prazo do arrendarneuto.

Paragrapho unico. O prazo do arrendamento tarnbem poderá
ser subentendido, conforme a natureza e objecto do contracto.
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ArL 2211. Nos casos dos arts.~, ~ e ~, entende-se
TI'orogado o arrendamento por outro tanto tempo do anterior, si,
logo que finda-se o pt'azo, o arrendatario não entrega a cousa
arrendada, e o senhorio a não reclama, e não tendo havido, antes
de terminar-se o prazo, declaração em contrario de qualquer
dos contractantes.

Art. 2212. Entendo-se o arrendamento prorogado sem deter­
minação de tempo, si, findo o prazo convencionado não é resti­
tuida a cousa arrendada e nem reclamada pelo senhorio.

Art. 2213. O contracto de arrendamento não acaba com a
morte de qualquer dos contractantes, ou de todos eHes.

Art. 2214. Oarrendatario não póde exigir diminuição de renda
com o fundamento de esterilidade extraordinaria, ou de perda
consideravel de fructos pendentes.

Art. 2215. Estão sujeitos a registro, para que valham em
relação a terceiros, os arrendamentos excedentes a cinco annos,
haja, ou não, antecipaç..'ío de renda.

Art. 2216. Si o senhorio alienar a cousa arrendada, será
respeitado o arrendamento não sujeito a registro, e o sujeito a
registro, que estiver registrado, antes do registro da alienação.

Art. 2217. Si a cousa arrendada fôr desapropriada por ex­
ecução, será respeitado o arrendamento não sujeito a registro, e
o suj eito a registro, que estiver registrado an tes do registro da
sentença.

Art. 2218. Si a transmissão resultar de expropriação por
utilidade publica, será rescindido o contracto, com indemnização
do arrendatario.

Art. 2219. O que se acha disposto sobre o preço, consenti­
mento, capacidade para contractar e mais reqU1sitos essenciaes
da compra e venda, é applicavel ao arrendamento.

'ECÇÃO 3."

DO ALUGUEL

Art. 2220. As clisposições da secção antecedente são appli­
caveis, no que °possam ser, ao contracto de aluguel.

SECÇÃO 4."

LOCAÇÃO DE SERVIÇOS

SUB-SECÇÃO 1."

Disposições geraes

Art. 2221. A locação de serviços comprehende :
1.0 A locação de serviço salariado ;
2.0 A empreitada;
3,· A recovagem e barcagem.
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Art. 2222. Todo f) serviço se presume prestado com o intuito
do uma retribuição.

Art. 2223. Na falta de convenção sobre a retribuição devida
ao locador, será ella regulada segundo o co tume do logar,
tempo do serviço e qualidade delle.

SUB-SECÇÃO 2.:1.

Do serviço salariado

Art. 2224. Na locação de serviço salariado a retribuição é
devida na proporção do tempo do serviço prestado.

Art. 2225. A locação de serviço salariado não póde ser con­
vencionada por tempo, que exceda a quatro annos; si o rÓI',
sera reduzido a esse prazo.

Art. 2226. Não havendo prazo estipulado ou que se depre­
henda da natureza do contracto, ou costume do lagar, póde o
contl'acto ser re 'cindido á vontade de qualquer dos conlractantes.

Art. 2227. Procede a dispo ição do a1't. ~, ainda que o !l. ~ ~ j'
contracto seja feito para pagamento de di vidas do locador, ou de
salarios adeantados, ou pam execução de uma obra determinada,
que exija prestação de serviços por mais de quatro anuos.

Art. 2228. Não se conta no prazo elo contracto o tempo,. em
que, por sua falta, o loc dor deixa de prestar serviços.

Art. 2229. Não sendo o locador aju tado pam certo e deter­
minado serviço, entender-se-ha que se obrigou a todo e qualquer
serviço compativel com suas forças e condição.

Art. 2230. Olocador contractado por tempo certo, ou obra
determinada, não póde ausentar-se e 11em despedir-se sem justa
cau a, antes que preeencha·o tempo ou conclua a obra.

Art. 2231. O locador que de pedir-se sem justa causa, terá
direito a retribuição vencida, mas será responsavel por perdas e
damnos.

Art. 2232. São justas causas para dar o locador por findo o
contracto:

1. o Necessidade de exercer cargos publicos, ou cumprir obri­
gações impostas por lei, sendo aquelles e estas incompativeis
com a continuação do serviço;

2. o Tornando-se, por força maior, incapaz de cumprir as
obrigações do contracto;

3. o Exigindo o locatario serviços contrarios às leisi ou bons
costumes, ou excessivos além das forças do locador;

4. o Si é tratado pelo locatario com excessivo rigor, ou não
recebe a conveniente alimentação;

5.' No caso. de perigo manifesto de algum damno ou mal
consideravel ;

6. 0 Si o locatario não cumpre as obl'igações do contracto;
7. o Si o 10C<'l.tario exige serviços não comprehentlidos no

contracto;
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8. ° Si o locatario offender ou tentar otrender o locador, na
honra de sua mulher ou de pessoa de ua familia;

9. ° A morte do [ocatario.
Art. 2233. O locador póde dar por findo o contracto 1?"r qual­

quer dos ClLSOS mencionados no artigo antecedente, alOda que
tenl1a sido convencionado o contrario;

Art. 2234. Despedindo-se o locador por algum dos casos men­
cionados nos numeros 1°, 2°, 5° e 9° tio art. ~,tara direito
a retribuição vencida, sem responsabilidade alguma para com o
locatario.

Despedindo·se por algum dos casos dos numeros 3°,4°, 6°,
7° e 8.°, ou por facto do locatario no caso do numero 5°, tera
direito a retribuição vencida e ao mais do artigo seguinte.

Art. 2235. O locatario, que, sem justa causa, de~ediu o lo­
cador, sera obrigado não só a paj!ar-lhe a retribuiçao vencida,
como metade da que receberia desde o dia da despedida até ao
tempo legal de findar-~e o contracto.

Art. 2236. São justas causas para a despedida do locador:
1. ° Doença do locador ou qualquer outra causa, que o torne

incaFaz de prestar os serviços, paro. os quaes foi contractado ;
2. Vicios e mão procedimento do locador;
3. ° Força maior, que impossibilite o locatario de cumprir

suas obrigações;
4.° Si o locador falta no cumprim~nto de suas obrigações;
5. ° Impericia do locador no serviço, para que fóra contra

ctado;
6. ° Si o locador oirender ou tentar ofi'ender o locatario na

honra de sua mulher ou de pessoa de sua familia.
Art. 2237. O locatar·jo póde 'Mspedir o locador por qualquer

das causas mencionadas no artigo antecedentel ainda que o con­
trario ten11a sido convencionado.

Art. 2238. Si o locador for despedi]o por alguma lIas causas
mencionadas no art. ~ numeros l0. 3° e 5°, tera direito ti
rétribuição vencida. sem responsahilidade nlguma do locatario.
Si for despedido por alguma das causas dos numeros2°, 40 e 6°,
tera direito a retribuição vencida, mas será responsavel por
perdas e damnos .

.Art. 2239. O locatflrio, ainda que o contrario tenha sido con­
vencionado, não póde, sem aprazimento do 10C<'1.dor, transferir a
outrem a locação de serviços.

Art. 2240. O locador não pMe, sem aprazimento do locat~rio,

por outra pessoa em seu lagar. t

Art. 2241. O contracto de locação de serviços acaba com a
morte do locador.

Art. 2242. O locatario não póde cobrar, ainda que sejam es­
tipulados, juros das soldadas que adiantar ao locador, ou de
qUfl,lquer outra divida, decorridos durante o contracto, que o 10­
eador esteja pagando com l5erviços.

Art. 2243. O contracto de locação dA serviços dos menores
será feito por seus representantes legaes; mas, qualquer que
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tenha sido o seu prazo, poderá o locador dal-o por findo, depois
da maioridade.

Art. 2244. O locatario póde corrigir o menor, seu locador,
que morar em sua companhia, como si fosse seu represen­
tante legal, e durante o serviço si não morar na sua com­
panhia.

SUB-SECÇÃO

Da recovagem e barcagem

Art. 2245. Os barqueiros, recoveiros e quaesquer conductores
encarregados do transporte de objectl)s de outrem, são obrigados
a fazer a entrega no estado, em que os receberam, e no tempo
e lagar do ajuste.

Art. 2246. Não havendo prazo estipulado para a entrega dos
objectos, o conductor é obrigado a transportaI-os na primeira
viagem que fizer.

Art. 2247. Q conductor, que não fez a entrega dos objectos
transportados no tempo convencionado, ou que, na falta de con­
venção, não os transportou na primeira viagem que fez, re­
sponde por perdas e daronos, sal vo o caso ele força maior.

Art. 2248. Os conductoI'es são respomaveis pelos damnos,
que resultarem, por não cumprirem as leis ou regulamentos
fiscaes em todo o curso da viagem até á entrega dos objectos
transportados, ainda que tenham tido ordem de obrar em con­
travenção das mesmas leis ou regulamentos.

Art. 2249. O conductor responde pela perda ou avarias da
cousa transportada, si resultarem de defeitos ou vicias do ve­
hiculo de transporte.

Art. 2250. Os conductores são havidos, para todos os eifeitos
legues, como depositarias dos objectos conduzidos, desde o mo­
mento em que estes forem recebidos até que sejam entre­
gues.

Art. 2251. lJ conductoI' tem direito de haver quaesquer des­
pezas a flue a conduccção dos objectos transportados tiver
dado causa, si por convenção ou costume não são incluídas no
carreto ou frete.

Art. 2252. Durante o transporte, corre por conta do pro­
prietario a perda ou avaria, quo a cousa transportada sofIrer,
sem falta do conductor, por vicio proprio, caso fortuito, ou força
maior.

Art. 2253. Tendo sido convencionada a maneira, como deve
ser feito o transporte, o conducto'r, que o fizer em contravenção
ao convoncionado, responderá pela perda ou avaria da cousa
transportada, ainda que provenientes de caso fortuito ou força
maior, salvo si pmvar que a perda ou avaria succederia, ainda
que cumprisse o convencionado.

Art. 2254. O conductor tem direito de retenção da cousa
transportada pelo carreto ou frete, e despezas, que lhe sejam
devidas.
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UB-SECÇÃO 4. a

Da empreitada

Art. 2255. No contracto de empreitada o locador de serviços
se obriga afazer, ou a mandar fazer, p:ua ou tl'em certa obra,
mediante uma retl'ibuição determinada, ou em pl'oporçãQ do
trabalho executado.

Art. 2256. Na empreitada, no caso de haver materiaes a for-
necer, podem estes ser fornecidos:

1. o Pelo dono da obra;
2.· Pelo empreiteiro;
3. o Parte pelo dono da obra, parte pelo empreiteiro.
Art. 2257. No caso do empreiteiro fornecer os materiacs,

todo o risco, qualquer que eja a causa, da obra, antes de aceita,
correra por sua conta, salvo si, depois de prompta, houver ne­
gligencia do dono em aceitaI-a.

Art. 2258. Si os materiaes foram fornecidos pelo dono da
obra, e o empreiteiro contribuiu só com o seu trabalho, os riscos
da obra correrão por conta do dono, não tendo havido falta ou
impericia do empreiteiro.

O empreiteiro é obrigado a manifestar ao proprietario o
vicio dos materiacs, que puder conhecer, e si o não fizer, res­
ponde pelos prejuízos, que resultarem.

Art. 2259. No caso do artig-o antecedende, aiuda que não
tenha havido falta ou impericia da parte do empreiteiro, si a
obra perder-se, não tera eUe direito a retl'ibuição alguma, 'e
sera obrigado a restituir o que recebeu, salvo em amoos oS
casos:

1. o Si a obra já estava prompta e acei ta pelo dono, ou si o
dono foi negligente em aceitaI-a j

2. o Si perder-se por vicio dos materiaes, que o empreiteit'o
não podia conhecer, ou que, sendo conhecido, foi opportunamente
manifestado ao proprietario.

Art. 2260. Si parte do material é fornecida pelo dono da
obra e parte pelo empreiteiro, o risco correrá por conta de cada,
um deHes na sua respectiva parte, segundo as regras dos ttrtigos
antecedentes.

Art. 2261. Em falta de ajuste sobra o modo de fazer-se a
obra, não havendo medida, plano ou instrucções, o empreiteiro
deve fazei-o conforme o costume do lagar e fim a que é destina­
da.

Art. 2262. O preço tIa obra é pago na occasião da entrega,
si outra cousa não lbi convencionada.

Art. 2263. Si a ol)ra foi contractada por partes, se en tendera
haver um contl'acto distincto em relação a cada um delias, e o
empreiteiro póde obri&,ar o dono a aceitar as partes, a proporção .
que se forem concluinao.
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Art. 2264. Nos contractos de empreitada do edificios e ou­
tras construcções, o empreiteiro, que concorreu com os materiaes,
é l'esponsavel pela segurança e solidez da obra., tanto em relação
f.l. qual idade dos materiaes, como do. construcç.;'io e firmeza do
sólo; si não concorreu com os materiaes só é responsavel pelos
vicios da construcção e firmeza do sólo, si não puder conheceros
vicio.:; dos meteriaes, ou si, conhecendo-os, e manifestou ao
dono.

Art. 2265. Cessa are ponsabilidade do empreiteiro, quanto a
fa,lta de firmez,t do 610, si elie o communicou ao dono, e este
não e QPpoz á execução da obra.

Art. 2266. O empreiteiro, que se houver obrigado a executar
ou mandar executar a obra, segundo um plano ajustado, não
póde exigir au"'mento de retribuição, o. pretexto de se terem
au"'mentado os preços dos jornaes e mais objectos neces arios
para a mesma; e nem ainda a pretexto de ter melhorado ou
lw"'mentado o plano, si não foi para isso autorizado pelo dono.

Art. 2267. O dono da obra póde d~ istir da empreitada con­
tractada, ou começada, indemnizando o empreiteiro de todos os
seus gastos e trabalhos até ao dia da desistencia, e do proveito,
que o empreteiro poderia tirar da empreitada.

Art. 2268. Si a obra foi ajusto.da por medida ou numero, sem
se fixar a quantidade certa da medida ou numeras, tanto o dono,
como o empreiteiro pódem dar por acabado o contracto, quando
lhes convier, pagando o dono a obra feita.

Art. 2269. FaUecendo o empreiteiro, ou não podendo ultimar
a obra por impediment .independente de sua vontade, poderá o
contr;lcto ser rescindido; mas o dono da obra devera indemni­
zar o empreiteiro, ou seus herdeiros, do trabalho e de pezas
feitas, si daquelle ou destas tirar proveito.

Paragl'apho unico. Si o empreiteiro houver fornecido mate­
riaes, serão tambem e tes pagos, sendo uteis a obra encom­
mendada.

\.rt. 2270. O empreiteiro é responsavel pelos actos dos ope­
rario.:;, que empregar, com acção regressiva contra o mesmos.

Art. 2271. O" que trabalham por conta do empreiteiro, ou
lhe fornecem materiaes pal'''' a ohl'a não terão acção contri1 o
dono della, inão até a quantia, de que este for devedor ao
empreiteiro.

Art. 2272. Não executando o empreiteiro a ohra na fórma
convencionada, tem o dono o direito de rejeitai-a, ou de ficar
com elia exigindo indemnização.

Art. 2273. O empreiteiro, sob sua responsabilidade, não ha­
vendo convenção em contrario, pMe sub-empreitar tqda ou
parte da obra.

Art. 2274. Ao contracto de sub-empreitada é applicavel tudo
qu fica di posto na pre ente sub-secção sobre a empreitada.

Art. 2275. O contracto de empreitada não se rescinde pela
morte do dono da obra; os herdeiros deste são obrigados a
cumpril-o.

Art. 2%',75. Quando se não a,j Llstou o tempo, em que a obra
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deve ser acabada, entende-se o tempo razoavel; o ompreiteiro
neste caso não póde tratar de obra, de que se tenha encarregado
posteriormente.

Art. 2277. O empreiteiro tem direito de reter a obra, em­
quanto não é pago do preço.

Art. 2278. O empreiteiro, que por sua fi1lta ou imperícia
inutilizar ou deteriorar os materiae~ que lhe forem fornecidos,
ou não fizer a obra na fórma e tempo convencionados, respon­
dera por perdas e damnos, ainda que a obra nã.o seja re­
jeitada.

Art. 2279. Prescreve em dous annos a acção de indemnização
contra o empreiteiro, pelos prejuizos que causar nos casos em
que seja responsavel.

CAPITULO VI

Da sociodade

SECÇÃO l.a

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 2280. No contracto de sociedade duas ou mais pesso s
convencionam em pôr em commum os seus bens, ou parte deltes,
ou a sua industria sómente, ou bens e industria conjunctamente,
com o fim de partilharem os lucros que possam resultar.

Paragrapho unico. Não se considera sacio aqllelle, que só tenha
concor'rido com o seu credito ou influencia; mas responde pelas
obrigações rIa sociedade para com terceiro .

Art. 2281. O valol' dos bens, com que deverem concorrer
os sacias regulará a taxa leg,1! par." a admissibilidade dfl. prova
testemunhal da existencia da sociedade nos termos do artigo; os
terceiros, porém, poderão provar sua existencia por qualquer'
meio de provas.

Art. 2282. Sendo convencionada a sociedade universal, só
comprehenderã. os bens presentes e os futuro, que forem adqui­
ridos com a industria dos sacias e com os bens presentes.

Art. 2283. E~tipulando-se que a sociedade abranja outros
bens, que não sejam os declarados no artigo antocedente, sera a
estipulação reduzida sómente a esses.

Art. 2284. A disposição do artigo antecedente não tem appli­
cação á sociedade conjugal, que é regulada por disposições espe­
ciaes deste codigo.

Art. 2285. Na sociedade universal tudo que adquirirem os
sacias presume-se adquirido por sua industria ou com os bens
sociaes.
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Art. 2286. A simples convenção de sociedade universal, sem
outra declaração, comprehende sómente os bens, que adquirem
os socios com sna industria.

Art. 2287. Sociedade particular é a que se limita a certos e
determinados bens, ou aos fructos deste, ou a certa e determi­
nada· industria.

Art. 2288. E' licito aos sacias esti(JUlarem o que entenderem,
sobre a participação de cada um nos lucros e perdas da sociedade,
salvo o direito de reclamação por erro, ou por qualquer outra,
causa, que, segundo o codigo, vicia o consentimento.

Art. 2289. A sociedade começa do dia da celebração do con­
trato, si outra cou"".. não tiver sido convencionada.

~ECÇÃO 2."

Direitos e obrigações dos sacias

Art. 2290. Cada sacio é devedor a sociedade de tudo aquillo
que se houver obri/$"ado a contribuir para o fundo social, e será
considerado em mora, pelo facto de não fazer a prestação no
tempo devido.

Art. 2291. O risco da cousa devida corre por conta do sacio
constituido em móra, conforme os principias geraes de direito;
depois de entregue á sociedade, corre por conta desta.

Art. 2292. Si o sacio entrou parJ. a sociedade com algum
objecto certo e determinado, que tenha sido evicto, sera respon­
savel para com ella, como o seria qualquer alheador pam. com o
adquire.nte.

Art. 2293. O sacio que não entrar para a sociedade com a
somma de dinheiro, a que se houver obrigado, sera responsavel
pllra com ella pelos juros, conta,dos do dia, em que a prestação
for devida, e além disso sara responsavel por pclrdas e damnos.

Art. 22~4. Em igual responsabilidade incorrel'à. o sacio, que,
sem autorização, distralJil' dos fundos sociae::; alguma quantia em
seu proveito particul.tl' ou de outrem. .

Art. 2295. O sacio que se obrigou a exercer certa industria em
beneficio da sociedade é responsavel por todos os lucros que
obtiver no exercicio dessa industria.

Art. 2296. Si o sacio tiver contribuido com objectos certos e
determinados não fungiveis, pondo na sociedade só a fruição
delles, a sua perda e deterioração corre por conta do mesmo
sacio, que ao tempo da dissolução da sociedade os receborá no
estado em que se acharem.

Si, pOI'ém, tiver contribuido com a propriedade dos objectos,
sera o risco delles por conto.. da sociedade, e o sacio, que com
eUes contribuiu, receberá, na dissolução da sociedade, o valor,
que tinham ao tempo, em que os entregou.

Paragrapho unico. Si lt (lousa entrou para a sociedade esti­
mada o sacio só pôde exigir a estimação.
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Art. 2297. Entende-se que o sacio contribuiu com a proprie-
dade dl\ cousa:

1. o Si assim for declarado no con tracto :
2. o Si a cousa é fungivel, ou credito de cousa fungivel ;
3. 0 Si foi entregue com o fim de ser alienada.
Art. 2298. Si o sacio contribuiu com uma cousa moveI estimada,

presume-se que cONtribuiu co li a sua propriedade.
Art. 2299. A sociedade é responsavel para com o sacio, tanto

pelas ql1antias, que elle despendeu em proveito delia, com os
juros con tados do dia do desembol~o, como pelas obrigações, quo
elIe contrahiu na sua gerencil1.

Art. 2300. A sociedade é igualmente responsayel pelos pre­
juizos, que soffreu o sacio em seus bem; pArticulare , como conse­
quencia immediata da gerencia dos negocias sociaes.

Art. 2301. Si aIguem, que for simtlltaneamente devedor de
uma sociedade e de um dos sacias, administrador da mesma,
sendo ambas as dividas e>.iD'iveis, pagar ao sacio administrador
certa quantia, sem declarar, em que divida quer que se faça a
imputação de -pagamento, deverá o sacio administrador repartir
proporcionalmente a quantia entre ambos os Cl'edítos, ainda que
passe recibo sô por conta de seu credito.

Paragrapho unico. Si, porém, tiver passado recibo por conta
da sociedade, será toda a quantia applicada por conta do credito
deBa.

Art. 2302. A disposição do artige antecedente não prejudica os
direitos do devedor.

Art. 2303. Não pôde um sacio receber a sua parte do que for
devido á sociedade, com prejuízo dos outros sacias.

Art. 2304. O sacio que houver recebido por inteiro a sua parte
de um credito social, tica obrigado, si o devedor se tornar io~ol­

vente, a trazer á massa social o que recebeu, ainda que passasse
recibo em seu nome.

Art. 2305. O sacio é responsavel para com a sociedade pelos
prejuizos que, por sua falta, lhe causar, e não poderá com­
pensaI-os com os proveitos, que lhe tiver trazido em outros
casos.

Art. 23013. Não tendo sido determinada no contracto a parte,
que cada um dos sacias deve ter nos lucros, observar-se-ha o
seguinte:

§ 1.0 Si todos os sacias entraram sô com capitaes, os lucros re­
partem-se em proporção dos capitaes.

§ 2. o Si todos os sacias entraram sô com suas industrias,
os luoros dividem-se em partes iguaes.

§ 3. o Si todos os sacias entraram com capitaes iguaes, e
tambem com suas iudustrias, os lucros se dividem em partas
guaes.

§ 4.0 Si todos os sacias ooncorreram com suas industrias, mas
oom capita s desiguaes, metade dos lucros repartem- e com igual­
dade por todos os sacias, e a outra metade reparte-se pelos
mesmos em proporçãc de seus capitaes.
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§ 5.° Si um ou mais sacias entraram sómente com sua indus­
tria, se cou iderará, uuicamente para se fazeI' a partilha do".
lucro, tt'lr o sacio, ou carla um dos socios de industria, eutrado
com um capital, que seja igual á somma do clp:tal dos sacias
capitalista, dividida pelo numero dos ditos ocios capitalist'l.s.

§ 6.° Si com sacias de capital e sacias de industria, houver
sacias que sejam ao mesmo tempo de capital e de industl'ia, re­
gulará a regra do paragrapho anteceden te, sendo estes ultimas
cousiderados u:\ dupla qualidaue de sacias de capital e sacias de
industria.

Art. 2307. Não tendo sido determinada no contracto a parte,
que cada um do sacias deve ter nas perdas, s9rá esta regulada
em ra7.áo da p::\rte que deve ter nos lucros, quer se tI'ate de
socio capitalista, quer de sacio de iudustria.

Art. 2308. Podem os sacias couvencionar que a partilha dos lu­
cro ou perda eja determinada por terceil'o, ou por qualquer
delles.

Art. 2309. O sacio, eucarregado da administração pelo cou­
tracto social, póde exel'cer todos os actos de admini tração como
entender, sem dependencia de approvação ou desapprovação dos
outros sacias. .

Art. 2310. Os poderes do sacio admiuistl'àdor, coufaridos
pelo coutr.teto, não pod~m ser revogados emquanto durar a
sociedade, salvo si elle proceder r10 Losamen te, ou occorrendo
cansa legitima, que possa comprometter os iuteress3s da so­
ciedade.

Art. 2311. A remoção do admiui trador no caso do artigo
autecedente póde sel' pedida por qualquer dos sacias, sem de~

pendencia da deliberação da. maioria.
Havendo opposiç.'io do administrador, a l'evogaç.'io de seus po­

dere só póde ser decretada por seuteoça do juiz.
Art. 2312. Requerida em.luizo a revogação do p del'es do

administrador, poderão o socio' nomear um admioistrador pro­
visorio, emquanto não se decida a questão.

Art. 2313. A remoção ou renun ia do administrador no­
meado no contracto ocial dá direito a qualquer dos socio para
requerer a dissoluCt\o da sociedade.

Art. 2314. Os pnderes de administração, conferidos 101' acto
posterior a contracto, podem ser revogados pela maiol'ia dos
socios. pela mesma maneira CalDO o mandantõ pode revogar o
mundíl.Ío.

Art. 2315. Si a administraec'io for eucareegada a dous ou
mais socio.> in1listinctamente, e sem declal~i1cão de que deverão
proceder de accordo, ou de que nm nada póde l'az8I' sem °outro,
é ca:ia um delle" autol'iz'1.do :\ praticar, separadamente, os actos
de arlInioistrr.ção, como melhor entencler.

Art. 2316. Si houve determinação, de que um dos adminis­
tradores na.da. poderia fazer, sem o accordo do outro, um só não
póde, sem nJva convenção, pl'aticar separadn.mente .acto de
administraç.'io, alUda que o outro estej 1 ausente, ou Impedido,

Codigo Ciyil 15
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-excepto tm.lando-se de um acto de urgencia, cuja omissão possa
trazer para lt sociedade prejuizo grave e irreparavel.

Art. 2317. As disposições dos artiO'os antecedentes teem lagar
·quer o administrador óu admini tl'adores sejam sacio', quer
~ejam estranhos i:t sociedade. . .

Art. 2318. Quando no contracto não for outra cousa estipu­
lada sobre fi. fórma da administração da sociedade, observar-se­
hão as seO'uintes regras:

1.'" Todos os sacias se presumem revestidos de igual poder
pam. a administrac;'ão e os actos praticados por qualquer delles
obrig-am a sociedade;

2.0. Cad,t um dos sacias póde se oppor a qualquer acto, que
'outro sacio pretenda praticar;

3. a Póde qllalquer lias sacias servir-se, na fórma do costume,
'das cousas da sociedade. comtanto que esta não seja prejudicada,
'Ou os outros sacias privaéos do uso a que tambem tenham
direito;

4.'" Si houver divergencia entre os sacias sobre qualquer acto
da administração, prevalecera o voto da maioria; em caso ele
empate, prevalecerá o parecer da abstenção do acto ate ulterior
deliberação;

5.'" Cada sacio ter:1 SÓ um V(lto, qualquer que seja a sua en­
trada de fundos pam a sociedade;
_ 6. a Cada sacio terá o direito de obrigar os outros a concorre­

rem com elle para as despezas necessarias a conservação dos
ol~iectos da sociedade;

7.'" Se!';), necess"1ria a unanimidade de votos para qualrruer
alteração do contracto social, e pa.ra a exe ueão de actos diversos
dos convencionados.

Art. 231g. Sem o consentimento de todos o outras sacias, nã.o
é licito a um sacio fazer entrar um terceiJ'o para a sociedade,
ajnda que ~eja na sua parte, e nem fazel'- e sub tituir nas fun­
eçpes que nella exeroer; mas podera ceder-lhe a sua parte, ou
-associai-o neUa, sem que, por este facto, tlque o ceSS10lll1rio ou
() associado considerado membro da sociedade.

SECÇÃO 3.'"

DAS OBRIGAÇÕES DOS SaCIas E~f RELAÇÃO ATEROEIRO

Art. 2320. O sacio que contracta em nome da sociedade, sem
ter poderes su.fficientes, não a ob'rjga para com os terceiros, sinão
até a importancia do proveito, que para ella tenha. resultado do
negoocio.

Paragrapbo unico. Incumbe. aos terceiros mostrar o proveito
que do negoocio tenha resultado para a. sociedade.

Art. 2321. O sacio, que contracla em seu nome proprio, não
obrjga a sooiedade, aiuda que tivesse poderes sufflcientes para'
contractar em nome da soCieuaue, e do negocio tenlm resultado
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proveito para esta, salvo ao terclliro com quem tenha contra­
ctndo, o direito de intentar contra a sociedade a acção do sacio
resultante do contracto.

Art. 2322. O sacio que, com poderes sufficientes, contrncta em
nome da sociedade, a obriga pela divida contrahida.

Art. 232~. Os ocios não são oIJrigados solidariamente pelas
divtdas da sociedade.

Art. 2324c. Sendo obrigada a sociedade, a divida se divide
entre os sacias na proporção da parte, que cada um deve ter nos
lucros j qualquer convenção em contrario não prejudica os
credores da. sociedade.

Art 2325. O contracto de qualquer sociedade e o acto de sua
dissolução uevem constlJ,r do registro da comarca onde for a sua
séde, e si tiver mais de uma sede em di1Jerentes comarcas, em
tódas estas devem ser registrados.

Art. 2326. Emquanto o contracto de sociedade não e registrado
na fórma do artigo antecedente:

I .o A sociedade é responsavel, para com terceiros, pelos actos
praticados por qualquer dos sacias em nome della, ainda que
este não tenha poderes sufficientes j

2. o Sendo obrigada a sociedade para com terceiros, a divida se
divide em partes iguaes por todos os sacias, salvo o direito
destes de a dividirem entre si nos termos do 81'1. ~. :l;'), ZI.L·

Art. 2327. Adis olução 'das ociedade não produz eft'ei{o
em relação a terceiros, sinão da data do seu registro nos termos
do ar1. 2325. . .

Art. 2328. Os credores da sociedade preferem aos credores
particulares de cada um dos sacio, pelo que toca aos bens
sociaes.

Art. 2329. O credor particular de um dos sacias póde fazer
execução nos fundos liquidas, que o sacio devedor tiver na socie­
dade, e, ainda na sua parte social, não tendo elle outros bens
desembarg-ados sufficiente .

Art. 2330. Sendo executada a parte social de um sacio,
poderá qualquer dos outros requerer a dissolução da sotiedade.

Art. 2331. Os bens particulares dos sacias não podem ser
executa.dos por dividas da sociedi'l.de, sinão depois de executados
todos o bens sociaes.

Al't. 2332. Na falta de bens sociaes, ou não s'3ndo estes
sufficientes para pagamento dos credores da sociedade, res- ., "l r •
pondem os sacias nos termos dos arts.~ e~ .~ .z $ ~4 ... "" ~ <. u no..

SECÇÃO 4."

DISSOLUÇÃO DA SOOIEDADE

Art. 2333. A sociedade aC<"I.ba:
1.o Expirando o prazo de sua duruç,.'io j
2. o COllsummado que seja o negocio, para o qual foi con­

trnhida;

{.
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3. 0 Pela extincção de seu objecto;
4.° Pela morte de algum dos sacias;
5. o Si a sociedade foi celebmda por tempo indetermi nado,

pela vontade de qualquer dos sacias;
6. o Concordando todos os sacias j
7. o Pela superveniente insolvencia, ou incapacidade, de

algum dos sacias
ParagrD.pho unico. Em todo o caso deve a sociedade con­

tinuar ómente até ultimarem-se os negocias penden te , e
proceder-se a liquidação dos ultimados.

Art. 2334. Tambem acaba a sociedade, si perdeu-se antes
de ser entregue, a cousa, com que algum dos sacias se obrigou
a contribuir, ou depois da entrega, si es'a cousa era essencial
para a existencia da sociedade.

Art. 2335. A sociedade continuara, com tudo, ainda que
i'al1eça algum dos so ias, si ti ver sido e tipulado que, nes e caso,
a oeio ade continuaria com os eus berdeiros, ou com os sacias
sobreviventes.

Art. 2336. Devendo a sociedade, por morte de algum dos
sacias, continuar com os sobreviventes, os direitos e obrigaÇÕes
do herdeiro serão os mesmos, que competiam ao autor da
herança ao tempo do seu fallecimel1to, conCorme o e tado da
sociedade, e só participara dos direitos e obrigações posteriores,
que furem dependencia necessaria de negocias da sociddade não
ultimados.

Art. 2337. A dissolução da sociedade, pela renuncia de
algum dos sacias, só é permittida nas sociedades celebradas por
tampo indeterminado, ou quando essa Curmldade é concedirla ao
sacio pelo contracto; mas, p3r-a. ter etreito, é neces'ario que seja
communicada 'aos mais sacio, que seja de boa fé, e feita em
tempo opportullo.

Art. 2338. Expirado o prazo da duração da sociedade,
entende-se prorogada por tempo indeterminado, em quanto não
for dissolvida.

Art. 2339. A renuncia não é de boa fé quando o sacio renun­
ciante pretende apropriar-se exclusivclmente de beneficias, que
a sociedade esperava, ou tratava de colher em commum.

Art. 2340. A renuncia é inopportuna, quando e3teja princi­
piada alguma empreza, que se não póde deixar de concluir; e
em todo caso, em lJue, pela. dissolução, póde a sociedade ser
prej udiqada.

Art. 23! I. Em qualquer dos casos, de que tratam os tlous
artigos antecedentes, o sacio renunciante é responsavel por
perdas e damnos, e partilhnra com osoutros os lucro::>, que, por
ventura, tiver I'.olhido.

Art. 2342. A sociedade por tempo determinado só vóde ser
renunciada, havendo para isso j uStiL cansa.

Art. 2343. São causas justas para a renuncia. da socied.:1.de,
por exemplo:

l.0 A falta. de cumprimento elas obrigAções socines ;
2. 0 A ma indole, ou condição, de algum úos sacias;
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3." Casando-se a mulIJer que era socia;
4. o Molestia ou impedimento, que impossibilite o socio de

continuar;
5. o Mostrando-se que é de grave prejuizo a continuação da

sociedade, por não poder preencher o fim social.

CAPITULO VII

Da parceria rural.

Art. 2344. A parceritt rural abrange a parceria agricola e a
pecuaria.

SECÇÃO l.a

DA PARCERIA AGRlCOLA

Art. 2345. Pelo conÍl'acto de parceria agricola o senhorio en­
trega-ao arrendatario um predio para ser cultivado, obrigando­
se e t a pa'?ar-lhe a renda em uma certa. quota dos fructos,
conforme convencionarem.

Paragrapho unico. Na falta de convenção em contrario, a
quota dos fructos sera a metade.

Art. 2346. São applicavei a este contracto, no que o possam
ser, as regras estabelecidas para o arrendamento e sociedade,
com as modificações seglüntes.

Art. 2347. em (' consentimento do parceiro proprietario, não
póde o parceiro cultivador sublocar, nem ceder a parceria, si
essa faculdade não lhe foi concedida pelo c0ntracto.

Art. 2348. Si falleeer o cultivador, ainda que deixe conjuge
sobrevivo, não serà o proprietario obrigado a manter o con-
tracto. .

P.lragrapho unico. Mas, si, ao tempo da morte do cultivador,
o predio ja e tiver lavrado ou houver algum trabalho de cul­
tura, ou ac1eantameoto de de pezas quaesquer, subsistirá o con­
tracto com os herdeiros e conjuge sobrevivo, si houver, pelo
tempo nece sario para. aproveita.rem-se os trabalhos e despezas.

Art. 2349. A disposiç,''io do artigo antecedente é applicavel
ao caso, em que o contracto seja feito eom mais de um cultivado­
res, e faUecer algum deUes.

Art. 2350. Os fructos, que teem do ser partilhados entre o
proprietario e o cultivador, ão sómente os naturaes.

Art. 2351. As sementes da primeira cultura são por conta do
cultivador, as da mais cultura ão por conta da parceria.

Art. 2352. As despezas com a substituição das plan las vivazes,
que perecem, ou se inutilisam de vetussas ou fortuitamente, são
por contado proprietario.
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Art. 2353. São por conta do cultivador as despezas com
utensiJios, animae", machina , salarios de trabalhadores, e todas
as mais nece sarias para. a cultura ordinaria do predio, e
colhei ta dos fructos.

Art.: 2354. ,O cll1tiva~or, que deix,ar o I?reilio sem cultura, ou
que nao o cultlvar na forma convencIOnada, ou, pelo meno , na
fórma dó costume, sera responsavel por perdas e damnos.

Art. 2355. A parceria não póde ser feita por prazo, que
exceda a seis annos; si o for, erá reduzida a este prazo.

Art. 2356, Ião havendo prazo estipulado da. pi1rceria, será
este de tres annos, a contar-se do l° ele maio seguinte a data do
contrato.

SECÇÃO 2. 11

DA. PARCERIA PECUARIA.

Art. 2357. Quando uma pessoa entrega a outra certa numero
de animaes para os vigiar, pensar, G criar, afim de partirem os
ltlcro em certa proporção, em falta de convenção particular e
de costume da terra, sera o contracto regulado pelas seguintes
disposições:

Art. 2358. O proprietario dos animaes é parceiro proprietario,
aquelle que vigia, pensa e cria, é' o parceiro pensador,

Art. 2359. Os a:nimaes da parceria, pecuaria são todos os
animaes uteis e capazes de re.rroducção, não se entende com i so
ter sido transferida a propriedade para o pa.rceil'o pen ador ;
só servirá para a liquidação dos lucros no termos do contracto,
e para o caso de indemnização.

Art. 2360" Embora se haja dado valor aos do contl'acto de
parceria,

Art. 2361. O parceiro pensado!' ó obrigado a empregar na
vigia, tratamento e cl'iação dos animaes da parceria, aquelle
cuidado, que ordinariamente emprega, em relação à' suas
proprias cousas, uma pessoa diligente e cuidadosa.

Art. 2362. O parceiro proprietario é obrigado a assegurar a
posse e uso dos animaes da parceria, e a snbstituir por outros,
no caso de evicção, os animaes eviclo

Art. 2363. O parceiro pensador não responde pela perda ou
damno dos animaes da parceria, pl'oveniente. de caso fot'tuito ou
força maior, a que não tenha dado causa.

Art. 2364, Si algum proveito e puder tirar dos animaes do
capital, que monerem, tal proveito pertence ao propriet:1rio.

Art. 2365. Nenhum do:.; pMceiros póde, sem o consentimento
do outro, elispór ele cabeça alguma do gado, quer do principal,
quer do accrescido, nem alugar ou ceder, por qualquer fórma, o
seu uso. '

Art. 2366. Não podem ser penhorados os animaes da parceria,
quer do principal, quer do accrescido, por dividas particulares
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de qualquer dos parceiros, proprietario ou pensador; mas só o
direito, que o devedor possa ter na parceria, sem prejuizo de
outro parceiro.

Art. 236,. ão se póJe estipular, que o parceiro pen ador
supportará rr).ais da met, de da perJa dos animaes, resultante de
caso fo,rtuito ou força maior, ou que supportará nas perdas parte
maior, que Il0S lucro". Toda a clausula nesse sentido se reputarà
não e cripta.

Art. ~. Todas as c1espezas com a vigia, tratamento e criação ~ J 6' /.
dos animaes da parceria, correm por conta do parceiro pen-
sador.

Art. 239 . Constituem objecto da partilha:
].0 As lãs, p2110s e crinas dos a.nimaes;
2. o A crias e couros destas.
Paragraplto unico. A partilha se faz pela metade .
•-\.rt. 2370. 1?Alh88ee ao parceiro pensador: Ó~
1.o O trabalho do gado, no uso proprio do parceiro pen-

sacar;
2. o O leite, suas transformações e todos os mais proveitos não

exceptudo pelos art. 2365 e 2370.
Art. 2371. A parceria pecuaria durará pelo tempo conveo,cio­

nado, que não exceda de seis annos, e na fILHa de convenção,
pelo tempo, que conforme o costume da terra, duram taes
parcerias.

Art. 2372. Na falta de convenção e de costume do terra, a
parceria durn.rà por tres annos, a contar-se do dia do
contrato. .

Art. 2373. Si os animaes do capital foram eu tregues para a
plwcel'ia estimado, no fim do contrato, ou na sua di olução,
o parceiro proprietario receberá em animaes o valor dos
que entregou, deduzido o valor dos que perderam-se sem
falt:.l. elo parceiro pensador. Os mais que sobrarem se divi­
dirão.

Si não sobrarem animaes, e houver prejuizo, o parceiro pen-
sador não terá part ne te. .

Art. 2374. Ainda que, durante o contracto, tenham havido
uma ou mais partilhas parciaes do accrescido e dos mais pro­
veitos, sujeitos ii. partilha, quando se fizer a liquidação final não
será o parceiro peusador obrigado a conferir o que recebeu.
nessa partilha parciaes

L
e nem aindct o que lhe pertence em vir­

tude do art.~. ~ J I'P.
Art. 23i5. Si os anirnaes do capital foram enlregues para a

parceria inestimados, no fim do contracto, ou na ua dissolução,
o parceiro proprietario receberil. os que existirem, e o accrescido
se dividirá

Art. 2376. São a,pplicaveis á parceria pecuaria, nos casos 11 3 1. q
analogas, as di posições dos arts. 2e48,2':M9 e ~. ,fJIf 1, t ~ lt B <Z....(. 'Y I.. /
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CAPITULO Vl1I

Do xnandallo ou procuradoria

SECÇÃO I

DISPOSIÇÕES GEItAES

Art· 2377. No contrato do mandato, ou procuradoria, o man­
dataria se obriga gratuitamente, ou mediante certa retri­
buição, a prestar, ou fazer alguma cousa em nome epor conta do
mandante.

ATt.2378. A prova do mandato é a mesma, que a lei exige
para a prov3. do negocio encarregado ao mandataria, si a lei exigir
um meio de prova especial, o mandato só por e 'e meio poderá
ser provado.

O mandato judicial, porém, ó póde ser provado por instru­
mento publico.

Art. 2379. O principIO de execução do mandato prova a sua
aceitação.

Art. 2380. O mandato presume e gratuito não tendo sido
estipulada remuneração, excepto si o objecto do mandato for
daquelles, que o mandataria trata, por offlcio ou profi são lucra­
tiva, ou quando a remuneração é determinada por lei ou por
costume do lagar.

Art. 2381. O mclDdato é geral ou especial.
Art. 2382. O mandato é geral, quando o mandante concede

poderes para tratar de todos os seus negocias, sem o e pacificar,
o mandato é e pecial, quando são conferidos poderes para tratar
ele um ou de mais negocias certos e determinados.

Art. 2383. O podei' especial pal'a transigir não compreLJende
o poder para comprometter em arbitras; e nem o poder e pecial
para comprometter em arbitras comprebende o poder para
transigir.

Art. 2384. No mandato geral não se entendem concedidos
poderes para alienar, bypotbecar, desistir de direitos, transigir,
assignar fianças, comprometter-se em arbitras, perdoar dividas,
prestar jummentos decisorios, ou referil-os á parte contraria, e
outros actos, que não forem de mel'(\. administração, ou para os
CJuaes a lei exige poJeres especiaes.

Art. 2385. O mandataria não póde substabelecer os poderes
elo mandato, si não estiver autorizado para isso.

Si na procuração foram oncedidos só ao manàatario poderes
paro. substabelecer, não se entendem concedidos iguaes poderes
ao substabelecido.

Art. 2386. Entendem-se comprehendidos no mandato os actos
que são connexos ou dependente do neO'ocio encarregado.

Art. 2387. A ratificação, pelo dono 80 negocio, dos actos de
um agente, que obrou sem procuração, ou do mandataria, que
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excedeu os limites do mandato, prorluz os mesmos eft'eitos, como
si a procuração tivesse precedido ou fosse sufficiente.

Art. 2388. Si um incapaz, com ou em autorização do seu
representante legal, for nomeado mandataria, é o mandante
respon avel pelos actos por elle praticados nos limites do man­
dato; mas não terà o mandante acção contra o me mo, segundo
as regras, que regulam a responsabilidade da pessoas incapazes
pelos seus actos.

Art. 2389. Os actos praticados pelo mandataria fóra dos li­
mites do mandato, fúnda, que em nome do mandante, não
obrigam a este, salvos, contra o me mo mandataria, os direitos
da pessoas, com as quaes contratar.

Art. 2390. O mandante é responsavel, em relação ao man­
dataria. pelos actos por este praticados nos limites do mandato,
ou os praticasse em seu proprio nome ou em nome do sen man­
dante.

Art. 2391. Pelos actos praticado pelo mandataria em seu
proprio nome, ainda que nos limites do mandato, é elIe o UDico
obrigado às pes oas, para com as quaes se tenha responsabilisado,
sem que estas tenham acção contra o mandante, e nem o man­
dante contra ellas.

Art. 2392. Procede a di posição do artigo antecedente, ainda
quando a pessoa, pa.ra com a qual se responsabilisou o manda­
taria, tenha tido conhecimento da procuração e tenha sabido, que
o negocio é por conta do mandante.

Art. 2393. Não 11a acção de terceiro contra o mandataria,
pelos actos por este praticados fóra dos limiies do mandato,
si o mandataria lhe fez conhecer quaes eram os seus poderes,
e não se responsabilisou pe soaImente pelo mandante.

Art. 2394. O mandataria livra-se de toda a responsabilidade
para com terceiros, pelos actos praticados em nome elo mandante,
provando que os praticou dentro dos limites do mandato, ou que
foram ractificados pelo mandante.

Art. 2395. As orden reservadas e as instrucçõe" secretas
do mandato não terão etreito sobre os direitos de terceiros, que
contrataram em vista di. procuração, ordens ou instrucçõe , que
lhes foram manifestados.

SECÇÃO 11

DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO MANDANTE E lIIANDATARIO

Art. 2396. Aceito o mandato, o mandataria é obrigado a
cumpril-o nos termo e pelo tempo por que lhe foi conferido.

Art. 2397. () mandataria, para o bom desempenbo do man­
dato, de que é encarregado, seja eUe ou não gratuito, é obri­
gado a applicar toda a diligencia e cuidado, de que é capaz, e,
si assim o não fizer, responde por perdas e damnos.

Art. 2398. O mandataria deve dar contas do cumprimento do
mandato.
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Art. 2399. O mandataria é responsavel pelos actos do substa­
belecido:

I. o Qua,nrlo na procuração não lhe foram concedidos poderes
para sub tabelecer ;

2.° Quando, tendo poderes para substabelecer em pessoa
desig-nada, substabeleceu em outra; -

3.0 Quando, tendo poderes para substabelecer, sem de ignação
de pessoa, substabeleceu em pessoa, que conhecia ser incl1paz,
ou que sabia, que, por sua insolvencia, podia prejudicar o man­
dante.

Paragrapho unico. Em todo caso o mandante pMe demandar
directamente o substabelecido.

Art. 2400. O substabelecido tem para com o mandante os
mesmos direito e obrigações que tinoa o mandataria originaria.

Art. 2401. O mandata,'io, que substabelece os poderes do­
mandato, em declaração em contcario, não e entende ter desis­
tido dos mesmos.

Art. 2402. O mandataria, que substabelece o. poderes do
man~ato, sem desi til' dos mesmos, pôde revogar o substabele­
cimento nos mesmos casos, em que o mandante pôde revogar o
mandato.

Art. ;2403. O mandataria, que não desiste dos poderes do
mandato, pelo substabelecimento, pôde continuar a exercel-o
juntamente com o substabelecido, sem haver entre elles solida­
riedade.

Art. 24.04. Não cessam os poderes do substabelecúdo com a
renuncia, mOl'te, ou incapacidade superveniente do mamlatario
origi'nario.

Art. 2405. Quando mai de um mandatarias forem nomeados
pelo mesmo mandato, não ha solidariedade entre eUes, e cada
um responde pelos seus actos.

Outrosim, salva declaração em contrario, entenele-se que todos·
são constituillos para exercerem o mandato na fal ta e depois dos
outros, pela ordem da nomeação.

Art. 2406. Senclo estipulacla a solidariedade entre mandatarias,
cada um ye ponrle pela inexecnção do mandato e pelas faltas
commetttdas pelos seus commanclatarios; mas neste segundo
caso nenhum dos commandatarios é responsavel pelo que outro
fizer fôra dos limites do mandato.

Art. 2407. Si o mandato tiver por objecto um acto illicito,..
não haverá acço.ão alguma do mandante contl'a o mandataria,
e nem deste contra o mandante, salvo neste segundo caso,
si o mandataria ignorava que o mandato era illicito.

Art. l?40S. Si o mandataria 101' constituido por mais de um
mand:llltes para. um negocio commum, cada um destes sera so­
lidariamente respoDsavel pelos etreitos do mandato.

Art. 2409. O mandante e o ma.ndatario são obrigado' a pagar
juros reciprocamente um ao outro: o mandante pelo dinheiro,
que o mandataria haja adeantado em cumprimento do mandato,
e o mandataria pelo dinheiro do mandante, que haja empregado
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em seu uso prop.l.'io, ou desde que foi constituido em móra pela
entrega do mesmo.

Art. 2410. O mandante não póde escusar-se de cumprir
todas as obri8'açães, contrahidas em seu nome pelo mandataria,
e dentro dos limites do mandato.

Art. 2411. O mandataria deve abster-se de cumprir o
mandato, cuja execução conhecer que é manifestamente pre­
judicial ao mandante.

Art. 2412. O mandante é obrigado a indemnizar o mandataria
por todas as despezas necessarias, que este fez no desempenho do
mandato, assim como a pagar-lhe a retribuição, que fór devida.

Art. 2413. Si o mandato encarregado ao mandataria é da­
quelles que eUe aceita por sua profis ão, ainda que e escu e de
aceitaI-o, deve avisar ao mandante a sua recusa e tomar as pro­
videncias conservadoras de urgencia, que exija o negocio, que
lhe é encommendado, sob pena de responder por perdas e
damnos.

Art. 2414. O mandante não pode eximir-se da obrigação de·
que trata o art. 2412, com o fundamento de não haver percebido
da execução do mandato os proveitos, que esperava.

Art. 2415. O mandataria tem direito para reter o objecto do
mandato, que lhe foi commettido, até quanto baste para paga­
mento, do que lhe for devido em razão elo mandato. .

SECÇÃO III

DO TEIUro DO MA.1'1DATO

Art. 2416. Acaba o mandato:
1. o Pela revogação do mandante ;
2. o Pela renuncia do mandataria;
3. o Peja morte do mandante u do mandataria;
4. 0 Peja incapacidade superveniente do mandante ou do man­

dataria, tornando-se aquelle inhabil para conferir, ou este para
aceitar o mandato i

5. 0 Pela eÀ'tincção da pessoa jurídica, que seja mandante'ou
mandataria i

6. o Pela expiração do prazo do mandato, ou pela conclusão do
negocio encarreg'ado ao mandataria.

Art. 2417. O mandan te póde, quando qneira, revogar o man­
dato, ainda que haja convenção em contrario, e exigir a entrega
da procuração, que tenha dado ao mandataria, salvo a este o
direito a perdas e damnos, a que tenha dado causa a reyogação
do mandato.
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Ar1. 2418. O mandato especial posterior, l)ar", o mesmo e
unico negocio, revoga o mandato especial antenal'.

Ar1. 2419. O mamlato geral po terior não revoga (l mandato
especial anterior, si deste não faz menção.

Ar1. 2'120. O mandato especial posterio!' ~ómente revoga. o
mandato geral anterior, quanto ao objecto daquelle.

Art. 2421. O mandato geral posterior não revoga o mandato
anterior, si assim o não declara. Neste caso entendem-se consti­
tcidos mms de um mandatarias.

Art. 2~22. Cessam os eiTeitos do mandato em relação ao man­
dante, mrndatario ou terceiros, elo dia em que o mandante, o
mandataria ou terceiro tiverem conhecimento de sua extincção.

Art. 2423. Podem os terceiros, que contrataram com o man­
dataria, ignorando a cessação do mandato, exigil', ou não, o
cumprimento do mandato.

Igual direito tem o mandante.
Art. 2424. O mandataria póde renunciar o mandato, salvo ao

mandante a direito a perdas e damnos.
Art. 2425. Ainda que o mandataria tenhi1 noticia da extincção

do mandato, por morte ou incapacidade superveniente do man­
dante, deve continuar na sua gerencia, emquanto os herdeiros,
ou representante do mandante, não proverem . obre o negocio,
si do contrario lhes puder resultar algum prej uizo.

Ar1. 1426. Expirando o mandato por morte ou incapacidade
superveniente do mandataria, deverão seus herdeiros ou o repre­
sentante avisar o mandante, e fazer, entretanto o que for pas­
siveI para evitar o prejuizo de te.

Art. 2427. Em caso de renuncia do m:mdatario, será elle
obrigado a continuar com a gerencia, si do contrario puder se­
gui!'-se algum prejuizo ao manclante, e quanto e le não for
avisado, e não tiverem o temoo neces ario para prover ao seus
intoresses. •

SECÇÃO IV

DA. GESTÃO DE NEGOCIaS

ATt. 2428. Aquelle que voluntariamente e sem mandato, se
intrometter na gestão de negocio albeio, é ob1'igado a trat:1r do
mesmo e de todas as suas dependencias j e não poderá abando­
naI-o, atê que o proprieta!'io o possa recebe!', ou providenciar a
respeito.

Art. 2429. Os direitos e obrigações do gestor de negocias são
os mesmos que os do mandataria, guardadas as disposições dos
artigos seguintes.

Art. 24::30. O gestor é obrigado a communicar a sua gestão
ao proprietario, quando isto seja po ivel.

O gestor tratará do negocio, como o faria uma pessoa dili­
gente e cuidadosa pelos seus proprio negocias.
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Art. 2431. Pelos a tos praticados pelo gestor, ainda que em
nome do proprietorio, é eUe o unico responsavel para com os
terceiro , com quem tenha contratado, si o proprietario não rati­
ficar a gestão; havendo notificação da gestão, o proprietario é o
unico responsavel.

Art. 2432. Os acto., do gestor, moroso em fazer a communica­
ção de que trata o artigo antecedente, reputam-se praticados
com de approvação do proprietario.

Art. 2433. Si o proprietario tem conhecimento da gestão, e
não se oppãe, esta se transforma em mandato.

Art. 2434. O facto de ser o gestor pessoa incapaz não altera
a sua respon abilidade.

Art. 2435. Aquelle, que tomou conta <10 neg-ocio de outrem,
com desapprovaçio de te declarada ou ]?resumida, ainda que o
negocio tenha sido bem gerido, respondera por perdas- e damnos,
ainda acciden [ae • salvo i mo traI' que teriam acontecido igual­
mente, si ta'! ge tão não houvesse.

A-rt. 2436. Será considerado em falta, para os effeitos legues,
o gestor, que fez operações arriscadas, que o dono do negocio não
tinha co tume de fazer j si não tinha as aptidões nece arias
para o neo"ocio, on si por sua intervenção privou que deUe se
encarregoa se pe oa mais apta.

Art. 2437. Sendn mais de um os donos do negocio, a respon­
sabilidade deste não é solida.ria.

Art. 3438. O gestol', que trata de negocio de um proprietarlo,
suppondo ser "de outro, conserva os eus direitos contra o verda­
ueiro proprietario ; o mesmo será i trata de n~gocio alheio
suppoudo er propl'io.

Art. 2439. Aquelle, que tmta de neO"ocio seu, si secundaria­
mente provém d,t g-estão alguma utilidade a terceiro, não tem
acção contra este; ma si trata rle negocio commum a elIe e a
terceiro, ou era sen negocio tão connexo com o alheio. que senão
podiam eparar as gestões de um e de outro, sera havido por
socio daqnelle cujo negocio geriu conj unctamen to com o seu.

Parag-rapho unico. Ne::;te caso o proprietario só é obrigado em
proporção das vantagens, que obteve.

Art. 2440. A gestão só tem os elfeitos do mandato para o fim
de obrigar o proprietario, si o negocio, de que si encarregou o
ge tor, el'a de utilidade ao proprietario, ainda que por circum-­
stancias imprevistas, não tenha re;:ultado a utilidade esperada,
ou tenha ella desapparecido.

Art. 2441. Si o negocio não foi enprehel1dido utelmente, o
proprietario, que não ratitlcon a gestão, só será responsavel
pelas dividas e rlespezas até á concnr1'encia do beneflcio, que
obteve com a gestão.

Art. 2442, Não tem o gestor acção contra o proprietario,
quando a na intenção foi pratica,r um acto de liberalidade, ou
quando e encarrdgar de negoocio de que outrem. igualmente­
capaz, si ofl'erecel'a a tr:1ta1' gratuitamente.
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CAPITULO IX

Do contrato de renda

SECÇÃO I

DISPO lÇÕES GERAES

Art. 2443. Póde ser estipulada uma renda, ou prestaec'í.o pe­
rioclica mediante a cessão de um capital, consistente em bens de
.qualquer natUl'eza.

Art. 2444. Os bens cedidos passam para o dominio do devedor
ela renda.

Art. 2445. Qualquer clausula, com prohibição de alienar o
capital da renda, se reputará não escripta.

Art. 2446. A renda póde tambem ser constituida por doação
entre vivos, ou por di posição de ultima vontade.

Art. 2447. Pode a renda ser constituida :
I .o Em fa.vor do instituidor;
2. o Em favor de um terceiro;
3. o Com destino pbilantropico, ou de utilidade publica.
Art. 2448. Aquelle, que, por testamento, foi encarregado de

pagar certa renda, póde exonerar-se antes de aceitar o encargo,
entl'egando o capital necessario, para a constituição da renda.

Art. 2449. A renda póde ser perpetua, vitalicia ou tempo­
raria.

Art. 2450. Só no caso, em que a renda é constituida a titulo
gratuito, se poderá estipular ou determinar, que não ficará
sujeita ás dividas do credor dalla, ou que este não poderá alie­
nai-a, ou consentir na sua remissão, salvo o disposto no
art. 2451.

Art. 2451. A renda perpetua e a renda temporaria não se
extinguem pela morte do credor; passa para os herdeiros deste,
si outra cansa não constar.do titulo ele sua constituição.

SECÇÃO II

DA REMISSÃO FORÇADA DA RENDA

Art. 2452. Além elos C<'tsos, que estejam declarados na consti­
tuição da renda, póde o devedor ser obrigado a reraíl-a :

I .o Si, sem negligencia ou falta do credor, o devedor deixa de
pagar a renda tres annos consecutivos;

2. o Si deixa de dar ao credor as garantias, a que esteja obri­
gado;
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3. ° Si as garantias dadas tornam-se insutIlcientes, por falta do
devedor j

4. ° i por morte do devedor os herdeiros não dão gurantias
sufficientes ;

5.° Extinguindo-se a pessoa juridica devedora da. renda.
Art. 2..53. o ca o do numero l° do artigo antecedente, fica

salvo ao credor o dir'ei to de haver as rendas vencidas e não
pagas. ,

Art. 2454. A remissão no caso do art.~ se fará: .t..v fi :t.
§ 1.° Si a renda fór perpetua, na fÓl'ma do art.~ ; <,q ~l)'.
§ 2. ° Si a renda fõr vi ta licia pa~ando o devedor um cápitaI

tantas vezes maior que a renda annuul, quantos annos faltarem
para completarem 30, a con tar-se 00 dia do começo da renda,
nunca, porém, excedendo de 10 vezes.

~ 3.° Si a renda fól' temporaria, pagando o devedor um ca­
pital tantas vezes maior que a ~'enda annual, quantos os annos
que faltarem para a extincção da renda, com o desconto dos
juros Iel1'aes.

Ar1. 2455.
tiver de er
da remissão,
annos.

SECÇÃO III

DA RE~DA PERPETUA

Art. 2-156. A renda perpetua póde, em qualquer tempo, ser
remida pelo devedor, ainda que por convenção, ou testamento,
tenha sido estipulado ou determinado o contrario.

§ 1.° Póde, todavia, ser estipulado ou determinado, que a
remissão s~ não faça, sinão depois de certo termo, que não
excederit rIe 1°anno .

§ 2.° PMe igualmente ser e tipulado, 0\1 determinado que o
devedor não lará remi s5.o sem aviso ao credor, com unteceden­
cia, que não exceda de dous annos, a contar-se do aviso.

§ 3." Si mais 10n o'o5: prazos forem marcado, poderá o devedor
l'eduzil-os aos acima declarádos.

.'\rt. 2457. A remissão da renda perpetua se f,trá, pagando o
devedor um capital, que seja igual á importaucia da renda an­
nual multiplicada por 16.

Paragra.pho unico. A disposição do artigo tem lagar no caso
ele não havêr sido marcado um capital inferior paI'a a remissão
da remIa.

Art. 2458. Ainda que tenha sido marcado um capital superior
para a remissão da renda, prevalecerit a. disposição do artigo
an teceden te.

Ar1. 2459. Si a. renda for constituida em favor de mais de
uma pe:>soa., ou si ella. foi transmittida ou transferida para mais
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de uma pessoa, pÔLle o devedor remil-a. parcialmente, quanto a
um ou outro arellor, sem ser obrigado a remi l-a na sua totali­
dade.

SECÇÃO IV

RENDA VITALICIA

Art. 2'160. A renda vitalicia póde ser constituida:
I .° .obre a vida do i nsti tuidor ou elo credor;
2.° Sobre a. vida do devedor;
3...0 Sobre a vidi1 de quem não tenha direito a mesma;
4.° Sobre a vida de mais de uma pessoas.
Art. 2461. Sendo a renda in lituiúa sobre a vida de mais de

uma pes"oa, só tera eU'eito quanto a vidi1 das que exi'tirem ao
tempo do contrato, ou da abertura úa herança, si é constituida
por testamento, e se extinguirá pela morte da ultima.

Art. 2462. A renda instituida em favor e sobl'e a vida de mai
ue uma pessoa, ira se extioguindo proporciüualmente pela morte
de cada uma dellas.

Art. 2463. Não tem eifeito a renda instituida sobre a vida ou
em favor €le pessoa, que ja não existe ao tempo em que deve
tornar-se e1.fectivo o direito a mesma renda.

Art: 2-164. A renda instituida sobre a vida da pessoa, que
não seja o credor, não se extingue pela morte de3te e passa aos
berdeiros.

Art. 2465. Sem o consentimento do credor, não póde o deve­
dor da renda vitalicia remil-a, emquanto viver a pessoa obre
cuja vida foi instituida, ainda que se otl'ereça. a pagar o capital,
e não repelir as prestações paga .

SECÇÃO V

DA RENDA TE~IPORARIA

Art. 2466. A renda temporada não póde ser instituida por
mais de 30 annos, e si o for, ser,\ reduzida a e3te prazo, sem que
o credor possa. exig-ir indemni7.ação alguma.

Art. 2467. A disposição do al't. 2465 é applicada a renda
temperaria.

CAPITULO X

Da elllphyteuse

Art. 2468. Da-se a empbytheuse, aforamento, ou empraza­
menta, quando, sem limitação de tempo, o dominio directo de
um terreno pertence a uma pessoa, que se chama senhorio, e o
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dominio util pertence a autr.. , que se chama emphyteuta ou
foreiro, senela este obrigado a pagar ao senborio uma pen ão
certa e determinada, em dinlleÍl'o ou em generos, que se chama
foro ou canon.

Art. 2469. O dominio util consiste no direito de usufruir o
terreno, de praticar todos o actos de proprietario, e de dispor
do me mo, como se fosse proprio, alvas as restricções expressas
na. lei.

Art. 2470. A emphyteusa, que for constituida por tempo
liIJljtado, será tida como arrendamento, e como tal regulada
pelas disposições respectivas.

Art. 2471. A empbyteuse póde ser constituida por acto entre
vivos ou de ultima vontade:

No lo caso só póde sel' pr9vada por instrumento publico; e no
20 ca o por testamento.

Art. 2472. A qualidade e quantidade do fól'O serão reguladas
pela con venção das parle" ou di posição do testador.

Art. 2473. era reputado não inscripto qualquer encargo
extraordinario e eventual, que for estabelecido a titulo de­
lictuo o, de laudemio, ou de QU'llquer outro.

Art. 2474. O emphyteuta póde, em todo o tempo, requerer a
consolidação do domínio directo do senhorio ao seu dominio util:

1. 0 Si o fóro consistir em dinheiro, pagando ao senhorio uma
quantia, que seja vinte vezes maior que a importancia de um
anuo de fóro ;

2. o "i o f6ro consisti r em generos, pagando ao senhorio uma
qun.ntia qne seja vinte vezes maior que aimportancia de um
anno do foro sob a base do seu preço médio nos dez ultimas
annos.

Art. 2475. O enhorio pàtle igualmente, em todo o tempo,
requereI' a con alidação do dominio util do emphyteuta ao seu
domínio directo, si não o preferir o emphyteuta :

1. 0 Pagando ao emphyteuta, na fórma do artigo antece-dente;
2. o Si, paI' falta do emphyteuta, o terreno aforado sotrre

graves deteriorações, ou . e eLle o onera com servidões, ou deha
prescrever direitos de senhorio.

§ 1. o o ca o elo numero lo o emphyteuta tem direito a ser
indemnizado de todas as bemfeitorias, ainda das voluptuarias,
pelo que valerem ao t mpo da. consolidação.

." 2. o o caso do numero 20 , o emphyteuta só tem direito a
ser indemnizado das bernteitorias, que tenham augmentado o
valor do terreno, e ã. metaúe do pagamento de Que tl'ata o
artigo antecedente, salvo sempre o direito do senhorio a perdas
e damnos.

Art. 2476. O empJlyteuta po1e evitar a consolidaçi'io, ele que
trata o artigo antecedente, mandrO de preferencia da faculdade
que lhe concede o art. 206t. R/;7

Art. 2477. Na falta de convençã , ou declaração sobre o lagar
e tempo do pf1.gamento do fõro:

1.o Deve eIle ser pago no fim de cada anno, a contar-se da
data em.que tornou-se e.t:1'Jctivo o direito do emphyleuta ;

Codigo Civil 16
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2. 0 No lagar da situação do terreno aforado.
Art. 2478. Sem o consentimento do senhorio, não póde o prazo

ser dividido por glebas. '.
Art. 2479. Si o senhorio coDsentir na di vi ão pOl' glebas, cada

gleb:t ficará constituindo um prazo distincto, e o senhorio só
poder,), exigir o foro respectivo de cada um do. emphyteutas,
conforme a destrinça, que se fizer, ou conforme houver sido
convencionado.

Art. 2480 Entende-se ter o senhorio consentido na divisão
por golebas, si, sem reclamação, aceitar as partes do fàro re­
spectivas de cada um rlos consortes.

Art. 2481. Si o prazo fôr dividido por glebas, sem o consen­
timento do senhorio, poderá este pedir o foro por inteiro a cada
um dos consortes.

Art. 2482. Por morte do emphyteuta, a repartição do prazo se
fará por e timação entre os hel'c1eil'os e o conjuge sobrevivo, si
houver e lór interessado, encabeçando-se o prazo em algum
delles, conforme convierem todo entre si:

I .o Si não hou vel' accót'do ullanime, sel'á o prazo licitado.
§ 2. o Si neuhum dos con artes quizer o prazo, será este ven­

dido e se repartirá o preço.
Art. 2483. Na falta de herdeiros legitimas ou testamentarias

do emphyteuta, sera o prazo elevaI vida ao senhorio com todas
as suas bemfeitorias.

Art. :?584. São por conta do emphyteuta os tributos, que forem
directamente bnçados sobre o terreno aforado.

Art. 2485. O senhorio pôde alienar livremente o seu dominio
directo, indep:mdentemente de con 'entil1lento do emphyt.euta :
o emphyteuta póde alienar livremente o seu dominio util, iude­
pendentem nte cio consentimento elo senhorio.

Brt. 2485. Sem o consentimenfo do outro, nem o senhorio,
nem o ealphyteuta póde oneraI' o terreno emprazado com qual­
quer servidão.

Art. 2487. O senhorio tem o direito de preferencia, tanto
pelo tanto, qnamlo o empiJyteuta ql\8ira venuer o seu dominio
util ; igllul direito tem o emphyteuta, qu~ndo o senhorio queira
vender o seu dominio directo. .

Art. 2488. Cessa o direito, de que trata o arti~o antececlentê,
si o senhorio ou o emphyteuta não usar deli e dentro de 60 dias,
a contar-se do (!la, em que lhe foi cOO1mlloicada judicialmente,
venda pl'ojectada ou já consllmmada.

Paragrapho unico. A comml1oicação judicia I, de que t!'ata o
artigo, pode ser feita por qoalquer interessado.

Art. 2489. NiLo tendo sido feita a communicação j uc1.icial póde
o senhorio, ou o empbyteuta, usar cio seu direito de preferencia
a toclo o tempo, emquanto não prescreve!', havendo do adqui­
rente o dominio util ou diJ'ecto alienado, pe:o preço dú acquisição

Art. 2490. Sendo diYtlrsos os senhorio~, a todos deve ser feita
a communicaçüo judicial, e um só, que queira, pÓLle requerer a
preferencia.

Art. 2491. O direito de preferellcia de que truta o art. 2487,
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não tem logoar na venda judicial, e na desapropriação por uti­
lidade publica.

Art. 2492. A.brangendo o prazo diversos terl'enos, não poderá
o direito de preCerencia ser exercido quanto a uns, e não quanto
a outl'OS.

Art. 2493. A pl'escripção é ap-plicavel aos prazos, da mesma
fórma que é aos mais bens immoveis.

Art. 2494. Si o terreno aforado perder-se completamente,
ficara extincta a emphyteuse j mas si a pel'da for, ó parcial,
póde o emphyteuta requerer uma reducçiio pl'opol'cional do
foro.

Art. 2495. O emphyteuta póde renunciar o seu dominio
util em favor do senhorio, si não exigir indemnização por
bemfei torias.

CAPITULO XI

Da doação

Art. 2496. Si Odono de uma cousa transf~re, gratuitamente,
para outrem o 'eu dominio sobl'e a mesma, e o donatario aceita,
da-se o contrato de doação.

Art. 2497. A doação torna-se perfeita, e, solvas as ex­
cepçõe leg'aes, irrevogavel, logo que sej:L aceita pelo dona­
tarjo.

Art. 2498. Nas doações puras a aceitação sempre se pre­
sume, sem ser mistel' o donatario manifestaI-a. por acto
algum.

Art. 2499. As doações que tiverem de produzir os 9US effei­
tos por morte do doador, teem a na.tureza de disposições de ul­
tima vontade, e só podem selO feitas por t stamento.

Art. 2500. Não se compl'el1ende na disposição do artigo an­
tecedente a doação, que se effectua pell1 entrega de qualquer
cousl1movel a um depositario, par.1 esta lhe ficar pel'tencendo,
ou a outrl1 pessol1, no caso do doador fallecer.

Estr. doação é revogavel a todo o tempo, e fica sem etreito
morrendo o donl1tario em vida do doa.dor j ml1S Dã0i!)e, p~
judicar a Ieg'itim~ devidl1 aos herdeiros le~ibitti!làes. ~~

Art. 2501. Estipulando o doador a. reversão d c 'doada
pOl' morte do donatario cm seu favol' ou em fav de outra
])eS50a, se entenderá ter c011ceui lo o DSufructo e será o contrato
regulado pelas disposivões relativas ao usufructo. _

Art. 2502. O, bens, doado com a clausula de rever2ao, pas­
sam, livres de quaesquer encargos impostos pelo donatario, para
tL pessoa, em favol' da qual Coi estipulada a reversão .

.nt. 2503. A dOl1ção pMe ser pura ou onerosa:
Doação pUl'a é l1mBl'ameote b3nefic't ;
Doação oneros), é a que iraz comsigo c )rto;:, eoca"g03.
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Art. 2504. A doação remuueratoria considera-se pura, quando
é leiht em n.ttenção a serviço recebidos pelo doador, que não
tenham a natul'eza de dividas exigiveis.

Art. 2505. As doações onerosa erão reguladas conforme a
natureza do contl'ato que repl'esentam.

Art. 2506. AS doações I'eciprocas, feitas no mesmo acto, serão
con ideradas como troca.

Art. 2507. A doação onerosa só póde ser considerada como
doação, na parte em que exceder aos encargos impostos.

Art. 2508. Sendo a doação feita a varias pessoas conjuncta­
mente, não se dá entre ellas o direito de accre ceI', sem decla­
ração do doador em contrario.

Art. 2509. Não havendo e tipulação em contrario:
§ 1.° Si [\, doação for de certos e determinados bens, o dona­

tario não responde pelas dividas do doador, salvo direito do cre­
dor, no ca o de haver fl'aude em seu prejuizo.

§ 2.0 Si a doação foI' da totalidade ou de certa quota parte dos
bens, responderá o dona.tario por todas as divid;1~ do doador do
tempo da doação, ou pela parte correspondente á quota dos bens
doados.

Art. 2510. O donata.rio, que pagar a divida, a que e tava hy­
pothecada a cousa doada" ou que a remir do penhor ou ante­
chrese, a que estava sujeita, fica subrogado dos direitos do cre­
dor, para ha.ver do doador a importuncia paga.

Art. 2511. Ião se consideram doações:
1.° A renuncia de uma herança, legado, doação, ou de qual­

quer direito, ainda não a~eito ;
2.° A falta de cumprimento de uma condição, de que depende

a acqui iç.:w de um dil'eito eventual;
3.° O abandolfo de cousas';
4. ° O emprestimo, o mutuo sem intere se, o deposito e o man­

dato gratuito ;
5.° Os serviços pessoaes prestados gratuitamente, aindn. que

sejam daquelles que ordinariamente se pagam;
6.° A prestação de qualquer caução em favor de um terceiro,

e a exoneração da caução prestada;
7. ° Quando a cous[\, doada tem de ·ser consumida sem que

ao donativo resulte algum proveito apreciavel;
8.° Quando a cousa doada tem de ser consumida em beneficio

publico;
9.° Quando voluntariamente se deixa interromper uma pre­

~cripção, ou é esta renunciada;
10. O pagamento de dividas de jogo ou de aposta, posto que

não sejam exigiveis.
11. G pagamento de divida não vencida.
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OAPITULO XII

Do deposito

SECÇAO I

DO DEPOSITO EM GERAL

Art. 2512. No contrato de deposito, o depositaria recebe uma
cousa, e se obriga a guardaI-a e restituil-a identica quando seja
pedida.

ATt. 2513. Este contrato e entende gratuito, quando não
for convencionada uma gratificação, ou quando por lei não esteja
marcada.

Art. 2514. A falta de capacidade do depositante não altera as
obrigações do depositaria capaz.

ATt. 2515. O incapaz que aceita o depo ito, póde, sendo
demandado por perdas e damnos, defender- e com a nullidade do
contracto, ma não valer-se da propria incapacidade para ub­
trallir-se â. restituição da cousa depositada, acbando- e ainda em
seu poder, ou a repor aquillo que em virtude do depo ito, se
tiver convertido em seu proveito, salvo sempre o dil'eito do
depositante contl'a os terceiros adquirentes da cousa depositada.

SECÇÃO II

DIREITO E OBRIGAÇÕES DO DEPOSITANTE E no DEPO ITARIO

Art. 2516. O depositaria é obrigado a empregar na guarda e
conservação da cousa depositada todo o cuidado e diligencia, de
que é capaz, como si fosse propria.

ATt. 2517. O dElpositario não póde servir-se da cou~a deposi­
tada j si for-lbe dada essa faculdade, o deposito degenera em
emprestimo, e sera regulado pelas dispo ições relativa a este
ultimo contracto.

Art. 2518. O depositaria não póde violar o egredo do depo­
sito, e nem procurar conheceI-o, Lluando lhe for entregue velado
por qualquer forma.

A1't. 2519. Si o depositaria devas ar o deposito, que lhe foi
entregue velado, fica obrigado a repor o conteúdo pela decla­
ração do depo ita,nte, na falta ou impo sibilidade de outra prova,
sal o si o deva samen to teve lagar sem falta do depositario.

ATt. 2520. Ao depositaria incuIílb provar, que o devassa­
mento se fez sem falta sua; feita esta pl'ova o depositante é
abri"'ado a provar o valor do deposito.

Art. 2521. O depoaitario deve restituir a mesma cousa que lhe
foi entregue com eu acce orios e. fructo , que percebeu respon­
dendo pelos que, por sua falta, deIXOU de perceber.
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Art. 2522. Consistindo o deposito em cert.t quo.ntil1. de dinheiro,
o depositaria exonera-se pelo. mesma fórma pai' que se exonera o
mutuaria, e só responde pelos juros depois C:e constituido em
mora.

Art. 2523. No caso de perda, por força maior, dacou a delJo­
sitada, fica subrogadú em seu lagar o valor, ou Qualquel' outro.
cousa, que o depositaria tenho. recebido em sub tituição.

Art. 2524. Aind,t que o deposito tenha sido e tiplllado por
tempo determinado, o tlepositario é obrigado a restituir a cou~a

depositada, a todo o tempo, em que a restituição seja requerida
pelo depositante, salvo si for judicialmente embargado, ou o
depositario intimado a não entregai-a, e no ca o do art. 5+8'. 6'1

Art. 2525. Antes de findo o prazo convencionado, ou suben­
tendido pela natureza ou fim do deposito, o depositario só l?óde
restituir o deposito, havendo justa cau a, e neste caso, SI for
convencionada ou devida alguma retribuição, o depositario õ
terá direito a parte della con6sponuente ao tempo, em que
guardou a cousa.

SECÇÃO IiI

DEPOSITO NECESSARlO

Art. 2526. O deposito se t1iz necessario, quando feito indepen­
dentemente da vont[].de do depositante, que a isso é forçado por
algum accidente ou força maior.

Art. 2527. O depo ito ncces ario é regulado pelas mesmas
disposições da secção antecedente, com a unica di ITerença, que
póde seI' provado por todos os meio de prova.

CAPITULO XIII

D o O:ln. P r e s 1; ian o

SEcçlo I

ms POSIÇÕES GERAES

Art. 2528. No contrato de empre. timo 11m dos contratantes se
obriga a entregar ao outro uma cousa qualquer, para que este
s e sirva della gratuitamente, com a obrigação de restituir a
.mesma cousa, ou outra equivalente.

Art. 2529. Ha duas especies de emprestimo:
'1.° O commodato ;
2.° O mutuo.
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Art. 2530. o commodato o commodatario deve entregar a
mesma cousa, que recebeu, depois de se haver servido della na
fórma do ~ontrato. '

Art. 2531. O mutuo tem por objecto uma couso fungivel e que
e entregue para. o fim de er consumida, obrigando-se o mu­
tuaria a restituir outra da mesma especie, qualidade e quantidade.

Art. 2532. lO commodato o ri co da cousa empre tada corre
por conta dc commodante; no mutuo, corre por conta do
mutuaria.

Art. 2533. A re tituição da cousa emprestada far-se-ha no
logar convencionado.

Na falta. de convenção, não sendo emprestimo (}.e dinheiro, a
restituição f~r-se-ba Ela logar, onde a cousa foi recebida, e, sendo
de dinheiro, no domicilio dt! devedor.

SECÇÃO H

DO COMMOD.\.TO

Art. 2534. O commodato é essencialmente gratuito.
Art. 2535. i o commodato foi feito só em consideração ii.

pessoa do commodatario, por morte de te acaba o contracto.
Paragrapbo unico. Pre ume-se sempre, que o commodato foi

feito só em consideração ii. pe oa do commodatario, si do con­
tracto, fim, ou natureza do empre timo, se não póde inferir o
contrario.

Art. 2536. O commodatario não póde servir-se da cousa em­
:j?restada, sinão pela fórma do contrato, e na falta deste con­
í<lrme o uso, a que a cousa se presta por sua natureza.

Art. 2537. Entende-se constituido em falta, para seus etreitos
legaes, o commodatario, que emprega a cousa emprestada em
uso differente daqueUe, para que foi feito o emprestimo, ou que
a não restitue qUlLndo o deve fazer e pelo modo devido.

Art. 2538. i a cousa empre tada pereceu ou deteriorou-se
por caso fortuito ou força maior, e o commodatario podia impe­
dil-o sacrificando a sua propriu, ou si, não podendo salvar a
propr'ü1 e a emprestada, preferiu salvar aguelia, é responsavel
pela metade da perda ou deterioração da cousa.

Art. 2539. Si o commodatario sacrificou a cousa propria para
salvar a emprestada, tem direito a ser indemnizado da metade
do valor da cous[\, sacrificada.

Paragrapho unico. O commodante, no caso do artigo, exone­
ra-se, ~i qllizer, largando ao commodatario a cousa emprestada.

Art. 2540. Não é o commodatario respon avel pela deterio­
rações da cousa emprestada, provenientes do uso regular, que
fizer della.

Art. 2541. São por conta do commodatario as despezas neces­
sarias para o uso da cousa. emprestada.
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Art. 2542. As despezas extraordinarias para a conservação da
cousa são por conta do commodante, e o commodatario, que as
fizer, em caso de urgencia, póde repetil-as do commodante.

Art. 2543. O commodatario não pode reter a cou a emprestada
a pretexto de dominio, ainda que superveniente, nem a pretexto
de compensação, pelo que'lhe deva o commodante, salvo por
divida resultante do contrato, pela qual eja responsavel o
commodante.

Art. 2544. Sendo dous ou mais commodatarios, são todos soli­
dariamente responsaveis pela obrigações re.sultantes do con­
trato.

Art. 2545. O commodatario é re ponsaval pela perda ou de­
terioração da cousa emprestada, causada pelo men aaeiro,. que
mandou .trazeI-a ou levaI-a, salvo si esse era fiel e iâoneo para
tal incumbencia.

Art. 2546. O commodante não pode exigir a cousa emprestada
antes do tempo convencionndo, e, na falta de convenção, antes
do tempo indispensavel p3ra o uso della, excepto:

1.° Si. no 2° caso do artigo, o commodatario não se serviu da
cousa por falta wa ;

2. o 'i o commodato foi a ti tulo de precario .
3.° Si sobreveiu ao commodante uecessidade urgente e impre­

vista da cousa emprestada.
Paragrapho unico. No caso do numero 3°, o commodante re­

sponde por perdas e damnos.
Art. 2547. O commodante sempre se presume a titulo de

precario, si do contracto, fim, e natureza do emprestimo se não
pode inferir o contrario,

Art. 2548. E' applicavel ao commodato, em relaç.ão ao com­
modatario incapaz, a disposição do art. 2515.

Art. 2549. A ncção por perdas e damnos, ou por de pezas
feitas com a cousa emprestada, prescreve, a contar-sédarestituição
da cousa, dentro de um mez, si a cousa é moveI, e dentro de um
anno, si e immovel.

SECCÇÃO III

DO MUTUO

Art. 2550. O mutuario adquire a cousa emprestada, e por
sua conta correra todo o risco desde o momento, em que lhe foi
entregue.

Art. 2551. O mutuario é obrigado a restituÍl' a cousa em­
prestado por outra equivalente da mesma e pecie, qualidade e
quantidade no prazo convencionado.

Art. 2552. Não havendo estipulação do prazo, não pode a
cousa emprestada ser pedida senão dez dias depois do emprestimo.

Art. 2553. R' applicavel ao mutuo, em relação ao mutuario
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incapaz, a disposição do art 2515; nao terá, porém, o mutuante
acção con tra te~ceiros par a os quaes tenha, sido transferida a
cousa pelo mutu:.trio incap azo

OAPITULO X

DO contrato de juros

Art. 2554. O juro é legal ou convencional.
Ojuro legal é de 6"/0 ao anno;
Ojuro convencional póde ser igual, superior ou inferior ao

juro legal, conforme a convenção das partes.
Ar1. 2555. Haver-se-hll por não escripta a estipulação, de

contarem-se juros de juros. Podem, porém, a partes, por novo
contrato, capitalisar os jnl'os vencidos.

Art. 2556. Havendo estipulação tlo juros sem declaração do
quanto, entende-se que a partes e tipularam os legae .

Art. 2557. Os juros da mora, e os que a lei manda pagar sem
declaração do quanto, são os legaes.

Art. 2558. O devedor qu pagar juros não estipulados, não
pede repetil-os, salvo tlxcerlendo a taxa tla lei, e neste casop6de
repetir o excesso ou imputai-o no capital.

Art. 2559. A quitação tlo capital dada sem reserva de jUl'OS,
faz presumir o pagamento delJes, e opéra a exoneração totn,l do
devedor.

Ar1. 2500. O que fica estalecido no presente capitulo tem
loga,r, quer o capital devido seja em dinheiro, quer em qualquer
outfa CClUsa fungível.

Art. 2561. i o objecto do contracto for cousa fungivel, que
não eja dinheil'o, e o obrigado a não restituir no prazo conven­
cionlldo, pagal-a-ha em dinheiro, pelo preço corrente della nesse
tempo.

OAPITULO XV

Dos C'o:n.tra.os al.eatorios

Ar1. 2562. E' licito o contrato, em que um dos contratantes,
mediante certa, retribuição, se obriga a pre"tar ou fazer alguma
cousa, no ca o de dar- e um de ignado evento futuro.

Paragrapllo unico. O evento deve, ao tempo do contrato, ser
incerto em relação aos contratantes.

Art. 2563. Este contrato, que se diz de risco ou seguro, será
regulado pelas regras geraes do contratos.

Ar1. 2564. No jogo ou aposta a obrig ção ele fazer ou prestar
alguma cousa, é commum aos contra.tantes, ainda que seja des­
igual, e deve necessariamente racahir em uma das partes, con­
forme a alternativa do evento.
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Art. 2565. A lei não concede acção alguma -para se -pedi­
rem judicialmente as devida provenientes do jogo ou aposta,
ainda que tenha havido novação, on se disfarcem com a appa­
rencia de qualquer outro contrato, provando o devedor n sua
procedencia.

Paragrapho unico, :Mas o cessionario de boa fé de taes dividas
póde pedil~as.

Art. 2556. ão póde igulmente ser pedido o pagamento
daquillo que foi emprestado para o jogo ou aposta no acto do
mesmo jogo ou aposta .
. Art: 2567. Si o que perdeu no jogo ou aposta, pagou o que
perdeu, não póde repetir, o que <\, im pagou, salvo no caso de
fra.ude ou dolo da outra "parte.

Art. 2568. O que deu qualquer cousa em pan-amento de
divida de jogo ou aposta, não responde pela evicção.

OAPITULO VXI

Da transacção

Art. 2569. Quando os contratantes se ohrigam a não litigar
sobre algum direito contestado, ou terminam uma contestação
pendente em juizo, cedendo cada um delles de parte de suas pre­
tenções, ou promettendo um ao outro certa compensação, em
troca do reconhecimento de todo ou parte do direito contestado,
se diz haver transacção.

Art. 2570. Só póde transigir aquelle, que póde dispor li­
vremente do direito, sobre que versa a transacção.

Art, :2571. A transacção. sobre a acção resultante do crime,
não prejudica a acção, que possa competir ao ministerio pu­
blico.

Art. 2572. A transacção não é applicavel a outros objectos,
além daquelles, de que neHa especialmente se trata; ainda que
comprehenda renuncia generica de todo os direitos e acções,
só se entende, do que é relativo ao objecto, sobre que se
transigiu.

Art. 2573. A transacção feita por um dos co-interessados,
não obriga os outros, e nem póde ser invocada por estes.

Art. 2574. A tl'ansacção produz entre os transigentes o erreito
do causa ,julgada, e, ainda que feita judicialmente, não ha della
recurso algum.

Art. 2575. A tran acção não pótle ser rescindida por erro
de direito; mas póde 5el-o nos casos, em que, por lei, "])0­

.dem ser rescindidos os actos j UL'idicos por vicio de consen­
timento.

A~t. 2576. Salva a dispo ição cIo artigo antecedente, o appa­
recimento de novos titulo ou provas, ainda que demonstrem a
absoluta carencia de direito de algum dos transigentes, não in­
valid~t a transacção.
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Art. 2577. Póde ser rescindida a transac\,ão judicial, si as
partes, ou alguma deltas, ignoravam a sentença proferida e sem
recurso, sobre o objecto da transacção.

OAPITULO VXII

Da fiança

SECÇÃO I

DA FIANÇA EM GERAL

Art. 2578. No contrato de fiança, o fiador se obriga a cum­
prir a obrigaçe\,o de um terceiro, no caso em que e te a não
.cumpra.

Art. 2579. A obrigação da fia,nç:a não póde exceder a olJriga\ão
principal nem ser contrahida sob condição mais onerOEa.

Póde, comtudo, se;.' contrahida por' quantidade menor c com
menos onerosas condições. Si exceder a obrigação principal, ou
si contrahir-se mais oneram, póde o fiador reduzil-a aos precisos
termos ela obrigação afiançada.

Art. 2580. A disposição do artigo antecedente n[o impede,
que a fiança seja reforçada por outras garantias, e ainda mais
que as da obrigação principal.

Art. 2581. A fiança não se presume; deve ser dada de um
modo claro e positivo, e nem se amplia além dos termos, em que
foi contratada. . .

Art. 2582. Sendo a fiança dada sem limitação, comprehende
todos os accessorios da obrigaçáo principal.

Art. 2583. Os direitos e obrigações do fiador passam aos seus
herdeiros.

Art. 2584. Quando algnm devedor, por lei ou por contrato, é
obrig-ado a elar caução, nüo póde o credor ser obrigado a aceitar
fiador que não tenha: .

I .o Capaciuade para obrigar-se; .
2. 0 Bens suficientes que garantam a obrigação ela fiança;
3. o Domicilio na comarca elo domicilio do principal devedor
Art. 2585. Só no caso, em que a fiança é obrigatoria por lei,

poderá. o credor exigir outro ftador, ou reforço da fiança, si o
nadar pre tado mudar de fortuna, de fórma que haja risco ele
insolvencia.

SECÇÃO Il

DOS EFFEITOS DA FIANÇA

Art. 2586. O fiador não pócle ser obrig-ado a pagar ao credor,
~em prévia excussão cios beus elo principal devedor, excepto:

'1. o Si renunciou ao beneficio da excussão ;
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2.° pJ'ovando O credor, que o devedor não tem bens sutTicien­
tes para. o seu integral pagamento;

3.° Si o devedor, vencida a obrigação, não estiver no termo,
onde tem d ser pedido o cumprimento da mesma obl'igação.

Art. 2587. Nas excepções do artigo antecedente os etreitos da
obrigação do fiador regulam-se pelas disposições estabelecidas em
relação às obl'igações solidarias.

Art. 2588. Entende-se ter renunciado o beneficio da excussão
o fiador, que se obrigou solidariamente com o devedor ou como
principal pagador.

Art. 2589. O fiador, demandado pelo credor, póde requerer
que seja o devedor chamado para assistir a demanda, e si for
condemnado, tendo assim feito, póde :

1.° Dar a execução os bens lIa devedor, que forem livres e
desembargado ;

2. ° Haver deUe as despezas da demanda;
3.° Haver delle tudo que pagou ao credor, ainda que o deve­

dor tivesse já pago toda ou parte da di vida, ou tivesse algum
outro meio de mostrar que a dIvida estava extincta.

Art. 2590. Excutidos os bens do deveJor, sendo varias os
fiadores do mesmo devedor e pela fi slIIa obrigação, cada um
respondendo solidariamente pela divida, sem que possam allegar
o beneficio <le divi ão, si' este não foi convencionado. .

Art. 2591. A disposição do art. antecedente tem applicação
aos casos dos numeras 1, 2, e 3 do art. ffi8+, ainda que não te­
nham sido excutidos os bens do devellol' principal pagador.

Art. 2592. O fiador, que paga voluntariamente ao credor, ou
foi obrigado a pagar, fica subrogado em todos os direitos do
credor.

Paragrapho uuico. A disposição do artigo tem lagar, ainda
que a fiança tenba sido prestada sem sciencia, e sem o consenti­
mento do devedor.

Art. 25'.13. O fiador, que transigiu com o credor, não póde
exigir do devedor, ou, em rateio dos outros fiadores, sinão o que
na realidade desembolsou, excepto si o credor lhe fez doação de
Qualquer abatimento feito na divida.

Art. 2594. O tlador de devetlores solidarias pódo exigir de
qualquer c1elles a totalidade do que pagou ao credor.

I" Art. '2595. Ao fiador que Pf\gou voluntariamente, sem ter
dado prévio aviso ao devedor, póde o devedor oppor todas as ex­
cepções, que, ao tempo do pagamento, poderia oppor ao credor,
sal vo o regresso do fiador con tra este.

§ 1.0 Si o fiador deu o aviso depois do pagamento, o devedor
só póde oppor as excepções, que tinha antes le ser ltvisado.

§ 2.° O mesmo direito tem o devedor, si o fiador, tendo pago
em conseqllenci,\ de acção contra eUe intentada pelo ceedor, não
fez citar o mesmo devedor para essa, acção, ou emquaoto não o
fez citar.

Art. 2590. O fiador póde aiuda, antes de haver pago, exigir
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que o devedor pag-ue a divida, ou o exonere da fiança nos se­
guintes casos:

1. o Si a divida se tornar exigivel pelo vencimento do
prazo. . .

2. 0 Havendo decorrido cinco annos, não tendo a obrigação
principal, ou por convenção, ou por sua natureza, prazo para. o
seu vencimento ;'

3. 0 Em todos os mais casos, em que o creuor, ainda antes do
vencimento do prazo, pôde exigir o pagamento.

Art. 2597. Tem lagar a disposição do numero 2. o do artigo
antecedente, ainda que o contrario tenha sido convencionado;
mas, si ao fiador for dúvida alguma retribuiç.1.o, não terá direito
a ella, e si jã a tiver recebido, póde quem a pagou repetil-a.

Art. 2598. Sendo vario os fiadores do mesmo elevedor, e pela
mesma divida, o que bcuver pago torla ou parte lia divlda,
poderá. exigir de cada um dos outros fi parte, que lhe tocar pro­
porcionalmente.

Paragrapho unico. Si algum se achar insolvente, recahira a
sua quota sobre todos proporcionalmente.

Art. 2599. No ca o do artigo antecedente, podem os cúnfia­
dores oppor ao fiador, que pag-ou as excepções, que o principal
devedor poderia allegar contra o credor, sal vo as da incapacidade
do devedor, nos termos do art. 630.

Art. 2600. O abonador do fiador so é responsavel no caso de
insolvencia do seu abonado, e neste caso tem os mesmo clireitos
e obrigações do seu abonado, tanto em relação ao credor o de­
vedar, como aos mais fiador es .

SECÇÃO III

DAE XTINCÇÃO DA FIANÇA

Art. 2601. Não se extiugue a obrigação do abonador, ainda
que o devedor e o fiador herde um do outro.

Art. 2602. Os fiadores, ainda qua solidarias, podem se exone­
rar da obrigação, até quanto, por facto do credor, se extinguiram
ou se diminuiram as garantias da obrigação principal, existentes
ou promettidas ao tempo da fiança.

Art. 2603. O fiador póde exonerar-se da fiança, si o credor
sem o seu consentimento:

1. o Concede ao tlevedor prorogação do termo ;
2. 0 Si faz com o devedor novaç.1.o do contrato, salvo o caso de

subrogação legal.
Art. 2604. Si o credor exonerar algnm dos fiadores, sem o

consentimento des outros, podel'ão os que não oonsentiram ex­
onerar-se em proporção da obrigação remettida.
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OAPITULO XVIII

DO penhol'

Art. 2605. Completa-se o ~ontrato de penhor pela entl'eg-u,
que o devedol" ou um terceIro por elle, faz ao credor de um
movel para segurança da obrigação.

Art. 2606. O penhor.comprebende os accessorios, os fructos, e
tudo o que posteriormente accrescer á cous'" empenhada.

Art. 2607. O credor adquire pelo penhor o direito de ser pago,
com preferencia aos roais credores, pelo valor da cousa empe­
nhada.

'Art. 2608. Só podem ser dadas em penhor as cousas moveis
aliemweis.

Arl. 2609. O penhor de um credito opera-se pela entrega do
respectivo titulo, e tem os etreitos df1 cessão quando comU1U­
nicado ao devedor, DOS termos elo art.~ . .ta g 7-

Art. 2610. O privilegio sobre o penhor ó subsiste, emquanto
a cousa empenhada existe em poder do credor, ele outrem em
seu nome, ou de um terceiro por convençã da partes.

Art. 2011. Si a cousa empenhada consistir em titulo de cre­
dito, entende-se o credor autorizado a praticar todos os actos
necessarios Ú sua conservação e va,lidade, e a cobrar o lrincipal
e reditos, ficando responsavel por qualquer falta, que nesta parte
possa ter.

Arl. 2612. Os proventos da cousa empenhada sel'ão compen­
sados na divida conforme as regras g'eraes da imputação de pa­
gamento. ,

Arl. 2613. Abusando o credor da cousa eml~enhada, póde.o
devedor, ou o tlono delln. requel'er que seja depositada em poder
de outrem.

Art. 2{j 14 ão póde o dono da cousa empenhada exiO'ir a sua
entl'ega, no todo ou em pal'te, emquanto toda. a divida não e ti­
ver paga.

ArL 2615. O credor póde reter a cousa empenhada pela solu­
ção de outrl1. di vida do mesmo devedor, si for contrahida depois
da constituição elo penhor, e exigivel ante::; ou no vencimento ela
primeira diviela.

PaIlagrapho uni o. Por esta divida posterior, porém, não t.em
o credor pl'ivilegio sobre o valor ela cousa emI enhada.

Art.2616. A disposição do artigo antecedente não terá 10gM',
si a nova divida provier de cessão, subrogação ou herança, ou si
a cousa empenllatla não pertencer a.o devedor.

CAPITULO XIX

Da an'tic1:Ll'esis

Arl. 2617. No contrato rIe autichresis o devedor consigna os
fructos de um immovel pa.r'õl, pagamento successivo de sua. uivid:t
ou do capital e juros, ousó do capital, ou só dOJjuros.
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ArL 2618. A antichresis pode ser, ou não, accumulada a
hypotheca. Em todo o caso Sefa regulado por suas disposições
especiae .

ArL 2619. O credor antichesista é responsayeI pelos fructos,
que, por sua falta, deixou de perceber.

Art. 2620. O immovel dado em antichresis pàde ficar. con­
forme a convenção, em paLieI' do credor, do devedor ou de um
terceiro.

Art. 2621. Ficando o immoveI em poder do credor ou de um
terceiro, qualquer delles é equiparatlo ao arrendatario, para lhe
ser applicUlvel, o que o codigo dispõe ácerca do contrato de
arrendamento, na parte em que o possa ser.

Art. 2622. A antichresis pàde ser constituda :
1. 0 Por tempo determinado, que não podera exceder de

30 annos, salvo o dü'eito de,prorogação ;
2. o Por tempo indeterminado:
§ 1. o No caso do numero lo extiugue-se a antichresi~ quando

findar-se o prazo estipulado ou legal, ou antes, si por qualquer
fórma for paga a divida.

§ 2. o No caso do numero 20 extingue-se a anllchresis, si, por
qualquer forma for paga a divida, e póde o credor exigir o seu
pagamento em qualquer tempo, e rescindir o contrato.

Art. 2623. Alienado ou expropriado o immovel antichretico,
passa este ao adquirente com o onus da autichresis.

Art. 2624. No caso de insolvencia do devedor, o credor anti­
ehresista tem a escolha, ou de continuar o contrato, ou de
concorrer como simples credor chirographario, sem privilegio
algum sobre o valor do immovel anticuretico.

CAPITULO XX

Dos p:rlvUogios e hypotl:1.ecas

SECÇÃO I

DISPOSICÕES GERAES

ArL 2625. Quem contrahe uma obrigação sejeita ao cumpri­
mento della todos os seus bens presentes e futuro .

ArL 2626. Não havendo causa legal de pret'erencia teem os
credores ig-ual direito sobre os bens de seu elevedor commum.

Art. 2627. As causas legaes ele prefereocia ão os privilegios
e bypothecas.

Art. 2628. Os credOl'es privilegiados ou hypotllecarios con­
servam seus respectivo direitos:

§ 1. o No caso de perda ou de deterioração da cousa sujeita ao
privilegio ou hypotheca, sobre o preço do seguro, si a cou a
estava segura: e sobre a indemnização devida, havendo alguem
responsavel pela perda ou deterioração ela mesma cousa.
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§ 2. o No caso de desapropriação por utilidaúe publica" ou de
servidão impo ta por lei, sobre o valor da indemnização.

Art. 2629. No,; casos dos artigos antecedentes, o devedor do
preço do seguro, ou da indemnização, se exonera pagancl0 sem
opposição dos credores privilegiados ou bypothecarios.

SECÇÃO II

DO PRIVILEGIO EM GERAL

Art. 2630. Privilegio é o direito concedido por lei a certos
credores, em razão da qualidade de seus creditas, de erem pagos
pelos bens. ou oertos uens, de seus devedores, de preferencia a
outl'OS credores.

Art. 2631. Os privilegias só se referem:
1. o Aos moveis elo devedor;
2. o Aos immoveJs não hyp thecados;
3. o Ao preoo elos immoveis hypothecados. depo!s de pagas as

dividas hypothecaria .
Art. 2632. Exceptuam-se ela di~posiç-o do artigo antecedente

os creelitos provenientes:
1. o De elespeza e custas judiciarias feitas p:lra a execução do

immov 1 hypothecado ;
2." De despeza feitas, depoi tIa constituição ,la hypotheca,

para a alvação, ou conservação do immovel hypothecado.
Paragrapho unico. Todas esta' despeza serão deduzidas pre­

cipuamente do producto do immovel hypothecarlo.
:ut. 2633. O privilegio só póde seI' opposto aos credores do

mesmo devedor em concurso de preferencia; mas não confere
o direIto de sequela contra tel'ceiro" adqulrentes dos bens, a
que eUe se refere, e nem prejudica qualquer caução estabelecida
posteriormente com os mesmos bens.

Art. 2634. Não ha outros privilegias além dos que a lei esta­
belece.

Art. 2635. Os privilegias são geraes ou esp~ iae;;.
Art. 2636. Os pl'ivilegios geraes abrangem o valor úe torlas os

bens do devedor; os especiaes a.brangem só o valor ele certos e
determinados bens.

SUB-SEIJÇÁO I

Dos privilegias gel'aes

Art. 2037. Gozam de privilegio geral sobre to,los os lJ8nS do
devedor, os creditas das seguintes classes:

l.a Por elespezas funerarias feitas sem luxo, com relação á
pessoa do devedor, e conforme o uso do lagar;

2. a Por custas judiciarias e por despezas feitas para a arreca­
dação e liquidação da massa dos bens;
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3." Por despezas feitas com o luto do conjuge sobrevivo, e dos
filhos do conjuge fallecido, conforme a sua condição;

4." Por despezas a que dera lagar a doença de que falleceu o
devedor relativas aos ultimas seis mezes ;

5." Por despezas de sustento indispensavel do devedor e de
sua família, relativas aos ultimas tres mezes j

6." Por salarios, ou ordenados dos criados e outros familiares
relativos ao ultimas seis meze , eu por salarios, ou ordenados
devidos aos mestres, que educaram, ou educavam, os descen­
dentes do devedor com direito ii. educação, tambem relativos aos
ultimas seis mezes ;

7." Por impostos devidos ii. fazenda publica, geral, provincial,
ou municipal, relativos aos ultimas tres' annos.

SUB-8ECÇÃü 2"

Dos privilegios especiaes

Art. 2638. Gozam do privilegio especial, nas seguintes
clases:

1.'" Os credores de custas judiciarias e despezas feitas para a
arrecadação e liquidação da cousa, sobre que recahe o pri­
vilegio j

2." Sobre a cousa salvada, o credor pelas despezas do sal­
vamento;

3." Sobre a cousa moveI conservada, ou melhorada ou fabri­
cada, o credol' das despezas feitas com a sua conservação, me­
lhoramento ou fabrico, emquanto existir em seu poder;

4." O credor pignoraticio sobre o valor da cousa empenhada,
emquanto existir em seu poder;

5." Constituindo uma só classe: os que concorreram com ma­
teriaes, dinheiro ou seu trabalho, para a construcção, reedifi­
cação, conservação ou melhoramento de predios, fabricas, ou
quaesquer outros edificios ou construcções. ;

6.'1 O credito por de pezas de transporte, sobre os objectos
transportados, emquanto estes estiverem em poder do credor;

7." Ocredito por albergaria, sobre o valor das cousas, que o
devedor tiver na pousada, e emquanto deUa não sahirem:

8." Sobre os fructos pendentes, ou existentes em poder do de­
vedor, con tituindo uma só classe:

Os credores, que concorreram para sua producção;
Os credores das sementes ou por emprestimo de grangeio ou

colheita;
O credores por divida de arrendamento, fôro on renda rela­

tivos ao ultimo anno e ao corrente.
Paragrapllo unico. Cessa o privilegio sobre os fructos, si estes

artificialmente já tiverem mudado de especie, ou si depois de
colhidos tiverem sido alienados.

Art. 2639. Teem direito de retenção os credol'es de 2',3',
4', 5", 6" e 7" classes.

Codigo Civil '17
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SUB- ECÇÃO 3."

Concurso de credores

Art. 2640. Ocredor de privilegio especial, si por outra causa
não for privilegiado, só tem direito, para ser pago de preferencia,
sobre o valor da cousa, em que recabe o seu privilegio, sendo
considerado pelo restante de seu credito, si houver, como credor
commum.

Art. 2641. Os credores, de privilegio geral, de ~versas classes
preferem uns aos outros, concol'l'endo sobre a totalidade dos bens
do devedor, pela ordem de sua numeração marcada no art. 2637.

Art. 2642. Os credores, de privile17io especial, de diversas
classes, concorrendo sobre o valor de certos e determinados ben.s,
preferem uns aos outros pela ordem de sua numeração marcada
no art. 2638.

Art. 2643. Concorrendo credores, que tenlJam privilegio
especial sobre o mesmo objecto, e sendo elles da mesma classe, o
pagameuto será feito, rateando-se entre eUe o valor do objecto,
sobre o qual reca.hem os privilegios.

Art. 2644. Concorrendo credores, que tenbam privilegio geral,
sendo elles da mesma classe, receberão em rateio o valor dos
bens, que competir á sua classe.

Art. 2645. Os credores (lom privilegio especial sobre certo e
determinado objecto preferem, sobre o va.lor deste, aos credortlS
com privilegio geral sobre todos os bens do devedor.

SECÇÃO 3."

DA HYPOTHEOA EM GERAL

Art. 2646. Hypotheca é o direito constituido em favor do
credor sobre cousa immovel, tendo por fim sujeitai-a ao paga­
mento da obrigação, de preferencia a qualquer outro credor.

Art. 2647. Não ha outros bypothecas, além das que o codigo
estabelece.

Art. 2648. A hypotheca é sempre regulada pela disposições
do codigo, seja civil ou commercial a obrigação, seja, ou não,
commerciante o devedor, ou o credor, ou todos elles.

Art. 2649. A hypotheca, emqua.nto não se extingue, acompa­
nha o immovel, por elIa gravado, em todos as suas transmissões.

Art. 2650. Só os bens immoveis podem ser objeclo de
hypotheca.

Art. 2651. Na hypotheca do immovel por natureza, a não
haver declaração em contrario, subentendem-se bypothecados os
immoveis por destino ou accessão, que a el.1e pertencem.

Paragrapho unico. Não ha, porém, direito de sequelia sobre
os moveis comprehendidos na bypotheca elo immovel, quando
adquiridos por terceiros de boa fé.
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Art. 2652. Os immoveis por destino ou acces ão só podem ser
objecto da hypothecajuntamenle com o immovel a que pertencem.

Art. 2653. Para se constituir hypotbeca do domínio util, que
abranja a totalidade do terreno emprazado, não é necessario o
consentimento do senhorio directo, o qual, alià , conserva todos
os Seus direitos.

Art. 2654. Só o que é capaz de alienar um immovel pode
sujeitaI-o a hypotheca.

Art. 2655. Aquelle, que só pode alienar em certos casos ou
com certas formalidades. só poderá hypothecar nos mesmos casos
e com as mesmas formalidades.

Art. 2656. Aquelte, que sobre um immovel, só tem um direito
resoluvel, ou sujeito a alguma condição, só podera hypothecar
debaixo das mesmas condições.

Art. 2657. A hypotheca só pode recahir em immoveis, que
não estejam fora do commercio.

Art. 2658. O domínio superveniente revalida a hypotheca
constituida, por quem não era dono do immovel hypothecado.

Paragrapbo uuico. Procede a disposição do artigo, ainda que
qualquer das partes, ou todas ellas soubessem que o immovel
não pertencia a quem o sujeitou a bypotheca.

Art. 2659. A hypotheca comprehende :
1.° O immovel declarado no contrato, com todas as 'uas

pertenças;
2.· Todas as accessões, que 30brevierem do immovel hypo­

ttecado;
3.° As bemêeitorias feitas á custa do devedor, salvo o direito

de tel\.:eiro, na parte em que o valor do immoyel tiver sido
augmentado por eltas.

Art. 2660. Na genel'ica disposição do artigo antecedente se
subentendem:

1.° Odominio util, quando consolidado, nos bens emphyteuticos,
com o domínio directo bypothecado ;

2.° O usufructo, quando cousolidado com a propriedade
hypothecada. ;

3.° Os terrenos de alluvião, qualquer que seja a sua extensão
e importancia.

Art. 2661. Não se comprehendem na bypotbeca:
1.° A nova construcção de edificio no solo bypothecado, aonde

antes não havia edificio algum;
2.° Os terreno adquiridos pelo devedor e incorporados ex­

pressa ou tacitamente ao immovel bypothecado ;
3.° O dúminio directo, quando consolidado nos bens emphy­

teuticos, com o domínio util hypothecado j

4.° A propriedade, quando consolidada com o usufructo
hypothecado.

Art. 2662. O codigo so reconbece a hypotheca convencional
constituid11 pelo devedor de uma obrigação e pela fórma no
mesmo declal'ada, salvo a di po ição do llrtil{o seguinte:

Art. 2603. Sendo a hypotheca constituida por testatamento,
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lhe serão applicaveis, no que o possam ser, as disposições rela­
tivas a hypotheca convenCional.

Art. 2664. Exclue as demais bypothecas concurrentes, aquella
que tem por i a prioridade.

A prioridade é determinada pela data da inscripção.
Art. 2665. Na con tancia do matrimonio não póde a mulher

casada ceder ou renunciar a hypothecaconvencionada no seu COI1­
trato de casamento, sobre os immoveis do marido, excepto:

1.° Si no contrato matrimonial outra cousa foi convencionada;
2.° Para cumprimento de obrigações, que nasçam directamente

do matrimonio :
3.° o caso de extrema necessidade ou de evidente utilidade.
Art. 2666. Para terem logoar as excepçõe dos numero 2° e

3° do artigo antecedente, à necessaria autorização judicial.
Art. 2667. Não póde ser provada, senã,o por in trumento

publico, a hypotheca cujo valor exceder de 1:000 '000.
Art. 2668. As hypothecas devem ser sempre e.speciaes, com

quantia certa e determinada, e rocahir sobre immoveis certps e
determinados.

Art. 2669. Não terá e1feito a hypotheca geral, nem sobre
bens futuros.

Art. 2670. Quando o credito, resultante da obrigação, for
condicional, indeterminado ou illiquido, a hypotheca se poderá
fazer com o valor approximado, que as partes ajustarem, e elln.
só tera e:1feito até ao valor ajustado.

Art. 2671. Em todo o cnso em que a bypotheca for feitn com
valor approximado, fica salvo ás partes o direito de determinarem
ou liquidarem o valor exacto da obrigação. .

Art. 2672. O immovel commum a diversos proprietarios não
póde ser hypotbecado na sun. totalidade, sem o consentimento de
todos; mas cada um póde hypothecar sua parte indivisa, e si
houver divisão, a hypotheca só terá etreito na parte, que tiver
cabido ao devedor, até li. quota que lhe pertencia no immovel
commum.

Art. 2673. Alem dos caso- do nrt. 438 póde o credor demanda r
o pagamento da divic1;), bypothecaria, antes do vencimento do
prazo, si o devedor, sem ser por acto da administração, aliena os
immoveis lJor destino ou accessorios da bypotheca, de sorte que a
torne insufflciente para n. segurança, da divida.

SUB.SECÇÃO 5."

Da remissã.o

Art. 2674. AqueUo t que adCJuirlu um immovel, tem a facul.
dade de remil-o de tooa a hypotbeea inseripta nntes da trnns­
cripção do sou titulo de aequisição.

1. ° Pagando integralmente aos credores hypotheearios as
dividas, a que o immovel estava hypothecado ;
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2. 0 Depositando o preço da arremação do immovel, quando (l,

acquisição delle tenha sido feita em basta publica;
3.o Entregando aos credores bypotbecarios o valor do immo­

vel, na fórma dos artigos seguintes.
Art. 2675. A remiss1i.o tem loga,r em todo a tempo. emquanto

o immovel não e sequestrado ou penhorado pelo credor bypo­
thecario.

Art. 2676. A remissão é permittida. ainda quando a acquisi­
ção tenha sido de parte do immovel, e neste caso só comprehen­
dera essa parte.

Art. 2677. Póde remir todo o adquirente, ainda que esja o
herdeiro do dono do immovel bypothec do "

Art. 2678. Par•• a remissão, o adquirente notificara judicial­
mente aos credores bypothecarios a su~ acquisiCão, declarando o
preço da mesma, ou outro maior, ou o valor em que estima o
immovel, si a acquisição foi a titulo gratuito ou sem valor deter­
minado.

Art. 2479. Si algum credor não for notificado, a remissão não
tera etrei to contra eHe.

Art. 1680. Ojuizcompetente para a remissão é o do logar da
situação do immovel.

Art. 2681. O credor notificado póde, dentro de 30 dia, n.
contar-se da notificação, requerer que o immovel seja licitado
si não aceitar a avaliação propo ta pelo adquirente.

Art. 2682. A remissão póde ter logar ainda que não esteja
vencida a divida hypothecaria.

Art. 2683. Não senao requerida a licitação, o iromovei
se julgara remido pela avaliação proposta pelo l1.dquirente.

Art. 2384. A licitação requerida por alguns dos credores
aproveita aos mai!! credores.

Art. 2685. Ocredor, que requereu a licitação, não pó:le malS
deHa desi-tir, sem o consentimento dos outros credores, ainda
que estes não tenham requerido.

Art. 2686. O credor, que não requereu a licitação, exonera o
fiador, si houver. .

Art. 2687. Não havendo lanço, que cubra a avaliação pro­
posta pelo adquirente, se julgara o immovel 'remido por esta.

Art, 2688. Consummada a remissao, oadquirente, ainda que
a titulo gratuito, tem direito de haver do alienante:

1. o As custas e despezas judiciaria ;
2. o Toda a importancia applicada para, a divida hypothecaria.
Art, 2689, Si, pagos os credores, restarem sobras do preço da

adjudio Cão, estas pertenoerão ao adquireute.
Art. 2690. As disposições dos dous artig-os o.ntecedentes são

n.PDlicn veis aos oa.sos de expl'opriacão forcada do immovel
alienado.

Art. 2691. Corri n. sentença da remissão póde o adquirente
requerer o cancellamento da insoripcão da hypotheca do immo­
vel remido.
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UB- EÇCÃO VI

ua extincção dlt hypoLbeca

Art. 2692. A hypotheca se extingue:
1.° Pela ertincção total da obrigação principal i
2.° Pela renuncia do credor i
3. 0 Pela remissão doimmovel hypothecado i
4.° Pela arrematação feita em hasta publica, com citação do

credor hypothecario, e, na falta desta, com o deposito da quantia,
que lhe possa pertencer j

5.° Pela perda da cousa hypothecada, salva a disposição do
art. 2628 j

6.° Pelos mais meios, por que se extinguem as obrigações.
Art. 2693. A hypotheca renasce com a obrigação, si a extin­

cção desta foi declarada nulla j mas si a inscripção tiver sido
cancellada, renascerá só da data da nova inllcripção.

Art. 2694. Si o predio hypothecado é destruido, a hypotheca
continua no s610, e não sobre os materiaes, que formavam o edi­
ficio; si é resconstruido renova a hypotheca sobre o mesmo.

Art. 2695. O prazo da prescripção da hypotheca, estando os
bens na posse do devedor, é o mesmo que o da prescripção da
obrigação principal.

Art. 2696. Estando os bens na posse de terceiro, o prazo da
prescripção da hypotheca é o mesmo, que o da prescripção da
propriedade immovel em favor do possuidor contra o verdadeiro
proprietario. .

Art. 2697. A. prescripção adquisitiva do terceiro possuidor,
que se funda em um titulo, não começa a correr, contra o credor
hypothecario, senão da data da transcripção do titulo de acqui­
sição.

Art. 2698. A disposição do artigo <tntecedente só tem logar,
quando a tl'anscr\pção do titulo é necessaria para a alienação
valer contra terceiros.

Art. 2699. Não se entende de má fé, para os etreitos da pre­
scripção da hypotheca, o prescribente, que, ao tempo elo contrf1to,
tinlla conhecimento da mesma hypotheca. .

Art. 2700. O credor hypothecario póde interromper a prescri­
pção do adquirente llúr meio de protesto judicial.

Art. 2701. A ertlDcção da hypotheca só começa a ter e1!eito
depois da competente averbação no registro.

SUB-SECÇÃO 7."

Da acção hypothecaria

Art. 2702. A acção hypothecaria é só competente contra o
devedor j mas é exequivel contra qualquer detentor do immovel
bypothecado.



- 263-

Art. 2703. Na hypotheca venciua a divida, como preparatorio
da acção principal, pMe o credor requerer o sequestro do immo­
vel, quem quer que seja o seu detentor.

Art. 2704. Os immoveis hypothecados podem ser arrematados,
ou adjudicados, qualquer que seja o seu valor e a importancia
da divida.

Art. 2705. Si, por qualquer causa, o immovel hypothecado
for arrematado ou exproJ?riado, julgar-se-hão vencidas todas as
dividas, a que eUe esteja hypothecado, mas sómente até ã.
importancia da arrematação ou expropriação.

CAPITULO XXI

DO reKla1;ro geral.

SECÇÃO l.a

DISPOSIçõES GERAES

Art. 2706. Oregistro geral comprehende :
1.° A inscripção das hypothecas;
2.° A transcrip<;ão dos titulos de transmissão da propriedade

immovel, e da instituição dos onus reaes.
Art. 2707. A transcripção e inscripção devem ser feitas na

comarca ou comarcas, onde os immoveis forem situados.
Art. 2708. Feita a transcripção ou inscripçào, eUas subsistem

ainda que, pOl' superveniente divisão judiciaria, o logar da
situação do immovel passe a pertencer a outra comarca.

Art. 2709. As despezas da transcripção são por conta do
adquirente; as despezas da inscripção da hypotheca são por
conta do devedor.

Art. 2710. Não produz etreito a inscripção depois de penhorado
o immovel hypothecado, e nem a transcriPÇ<'ío depois de penhorado
o immovel, ou onus real, cuja transmissão ou institUIção esteja
sujeita a registro.

Art. 2711. A transcripção e inscripção podem ser requeridas
por quem quer que nisso tenha interesse, e pela pessoa que
representa o interessado, ou compareça por parte deUe, ainda
que n'ão tenha procllra<;ão.

Art. 2712. A transcripção ou a inscripção, feita por um dos
interessados, aproveita ao mais.

Art. 2713. A transcripção e inscripção serão feitas pela ordem,
em que forem requeridas. Esta ordem é designada por Dumel'O'!.
O numero determina a prioridade.

Art. 2714. Quando duas ou mais pessoas concorrerem no
mesmo dia, os titulos apresentados terão o mesmo numero de
ordem.
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Art. 2715. O mesmo dia, de que trata o artig'o autecedente,
quer dizer das seis horas da manhã as sei da tarde.

Art. 2716. Não se da prioridA.de entre os titulas, que tiverem
o mesmo numero de ordem, Quanto, p0rém, às transcripções, que
tiverem o mesmo numero de ordem, preferira aquella cujo titulo
for mais antigo eÍn d'1ta.

Art. 2717. Não proclnzem e/feito os reg;istros fei tos an tes das
6 horas da manhã ou depois das 6 da tarae.

Paragrapho unico. Si, todavia, ae chegar às 6 horas da
tarde e não tiver acabado algum registro começado, sera a hora
proro.;ada até o registro se concluir j duran te a prorogação,
porém, enhuma nova apresentação será admit ela.

Art. 2718. Todos os titulas, que, em tempo, forem apresen­
tados, e não poderem ser reg-istrados antes da hora do encer­
ramento, ficam reservados para o dia seguinte, e terão o numero
de ordem do dia em que foram apresentados.

Art. 27 9. No caso de ter havido erro ou omissão nas declara­
çõe. de que tratam os arts. ~, 2Têé e 2'N5', póde ser pedida ao
offlJial do re~istro a sua rectificação, mas esta só valera contra
teroeiros desde a sua data.

Art. 2720. O official do registro póde recusar o registro:
I. o Quando duvidar da legalidade do titulo, de que se pede o

registro j

2. 0 Quando duvidar da legitimidade ou competencia da pessoa,
que pede o registro;

3. o Quando no titulo faltarem as declarações exigidas pelo
art, Biii8B ou pelo art. ~; !'l l' 6' O

4. 0 Não ser o acto daqllelle", que a lei sujeita a registro.
Art. 2721. Em qualquer dos casos do artigo antecedente,

o officiaI do registro, dada a declaração do motivo da re usa.
faril. um registro provisorio.

A,rt. 2722. Recusado o registro, poderá a pessoa, que o re­
quereu, recorrer ao juiz, e si for ,iulgado improcedente o,motivo
da recusa. se averbará de definitivo o registro provisorio.

Art. 2723. O official do registro não incorre em responsabi­
lidade pela recusa do registro, no caso c\b art. ~, ainda que
o motivo delIa se julgue improcedente, excepto si se provar que
houve dolo no seu procedimento.

Art. 2724. Os aotos de inscripção, transcripção ou averbação
não podem ser praticados pelo omcial do registro senão a l'eq~e­
l'imento dos interessados, salvo nos casos, em que qualquer
pessoa os pOde requerer.

Art. 2725. As averbaQGes oomprohendem as oessões, subroga­
ções, extinoQão total ou parcial, e geralmente todas as ocour­
rencias, que, por qualquer modo, alterem a inscrlpção, ou
transcripção, ou em relação às peS30as ou emrelação aos im­
mo':,eis, de que ellas tratam.
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SECÇÃO 2.~

DA. INSCRJ:PÇÃO

Art. 2726. A bypotbeca sõ vale contr(\, tercei.ros dl1 data da
inscripção.

Art. 2727. São subsistentes entre os contral1entes. e os seus
herdeiros quaesquer hypotbecas, ainda que não inscriptas.

Art. 2728. A inscripção das hypothecas, quando delIa depen­
dem para valarem contra terceiros, vigora, si antes Dão forem
I1S hypotl1ecas extinctas, por tempo de 20 anDaS; mas podem ser
renovadas:

1.0 Ou dentro do dito prazo;
2.° Ou findo elle.
Art. 2729. No caso do numero l° do artigo antecedente a re­

novação instaura a inscripção originaria, com todos os seus
etreitos, e conserVI1 a bypotheca o seu numero de ordem; no
caso do numero 2.Q, ·a renovação vale como nova inscripção, e
em relação a terceiros sõ terÍL etreito de sua data em diante.

Art. 2730. A renovação deve ser feita da mesma maneira,
como se faz a inscripção, e pMe ser requerida pelas mesmas
pessoas, que podem requerer a inscripção.

SECÇÃO III

REQUISITOS DA. INSCRIPÇÃO

Art. 2731. A inscripção das hypotbecas deve couteI' : '" ,.
1.0 O n'ome, domi.cilio, e profissão do credor' e da pessoa, que

requereu a in cri pção ;
2.° Onome, domicilio e profissão do devedor'
i:l.n O nome, domicilio e profissão do proprietario do immovel

hypotbecado, si este não tal' do devedot' ;
4." Data e natureza do titulo da dividl1;
5.° O vl1lor do credito, ou sua estimação, ajustada pela

partes;
6.° A epoca do vencimento do credito, e os juros convencio­

nados, si houver;
7,0 A situação do immovel e tudo mais que for necessario

para distinguil-o de qualquer outro;
8,0 Quaesquer outras declarações constantes do titulo, sendo

exigido pela pessoa, que requer a inscripç1to.
Mt. 2732. Sendo falleoldo o oredor ou o devedor, a indicação

do seu nome será feita com essa deolarRçfIo.
Art. 2733, Das deolarações, de que tratam os ll.rtigos ante­

cedentes, o offioiM do registro só é obrigado a fazer as que con­
starem do titulo que lhe for apresentado, da constituição da
hypotheca ; si omittir qualquer dellas, responderá por perdl1s e
damnos.



- 266-

Art. 2734. Não se julgará ineillcaz a inscrípção por omlssao
das declarações, de que tratam O' arts. ~ e~, si deUa se
poder conhecer quem seja o devedor, qual a importancia da
divida e qual o immovel hypothecado.

Art. 2735. Não terá e:ffeito, em relação a terceiros, o que não
constar da inscripção, embol'a conste do titulo, e nem o que
constar da inscripção, não constando do titulo.

Art. 2736. Em consequencia da disposição do artigo ante~
cedente:

1.0 Si a divida vencer juros e não constar da inscripção, só va­
lerá a hypotheca em relação ao capital;

2.° Si a importancia da divida, declarada na inscripção, é
maior que a constante do titulo, a hypotheca só valerá quanto a
esta.

Art. 2737. O omcial do registro, que fizer a inscripção sem
lhe ser apresentado o titulo constitutivo da hypotheca, I'e pon­
derá por perdas e damnos.

SECCÃa 5&

:DA TRANSCRIPQÃO

Art. 2738. Não opéra seus efl'eitos em relação a terceiros,
senão pela transcripção e desde a sua data, a tran missão en­
tre vivos da propriedade immovel, e a instituição entre vivos
dos onus reaes, de que trata o o.rt. e:r4tl. ~ /'1'$

Art. 2739. A ("alta de transcripção dos actos, ele que trata
o artigo antecedente, não impede que etles produzam todos os
e:ffeitos entre as proprias partes e eus herdeiros.

Art. 2740. A transcripção não induz à prova do domínio,
o qual fica salvo a quem pertencer.

Art. 2741. Os onu::> reaes, de que trata~, são sómente :
1.° As servidões não apparentes ;
2.° O usufructo ;
3.° A antiohresis ;
4.° O fóro ;
5.° O arrendamento por mais de quatro annos ;
6.° O encargo de qualquer prestação periodica expressamente

consignada no immovel.
Art. 2742. No caso de mais de uma transmissão successiva,

o ultimo a,iquirente deve transcrever' as anteriores, sujeitas ii
transcripção, e que não estejam transcriptas.

Art. 2743. Os onus reaes, de que trata o art. ~, não
podem ser oppostos aos adquirentes ou aos credores hypotheca­
rios, si os respectivos tituloS não tiverem sido t rnsoriptos
antes da acquisição ou da hypotheca.

Art. 2744. A' excepção da, concessões feitas directamente
pelo Estado, por lei ou por decreto, as outras transmi sões da
propriedade immovel, e instituições de onus reaes, entre os
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particulares e o Estado, como 'pessoa juridica, estão sujeitas á
transcripção do art. 2666. :l. y j 8

Art. 2745. Ficam salvos, independentes de transcripção e
considerados como' onus reaes, a declina e outros encargos
respectivos aos immoveis, devidos à fazenda nacional, geral,
estadoal, ou municipal relativos aos tres ultimos annos.

Art. 2746. A transcripção da transmissão da propriedade
immovel deve conter:

1. o Situação do immovel e o mais que for necessario, para
distinguil-o de qualqner outro;

2. o Nome, domicilio, e profi são do adquirente;
30 • Nome. domicilio e profissão do traosmi tten te ;
4. o Data e natureza do ti tulo de transmissão;
5.· Valor da transmissão, si houver;
6. o Condiçoos da transmissão, si houver;
7. o Quaesquer outra, declarações, constantes do titulo, si

for exigido pela pessoa que requer a transcripção.
Al't. 2747. A transcripção da instituição dos onus reaes deve

conter :
1. o Situação do immovel, e o mais que for necessario para

distingui l-o de qualquer outro;
2. 0 Nome, domicilio, e profissão do proprietario ;
3.° Nome, dumicilio, e profissão do adquirente;
4. 0 Onus ;
5.· O ti tulo delles .
6. o Quaesquer outras declarações, constantes do titulo, si for

exigido pela pessoa que requerer a transcripção.
Art. 2748. Não tem etreito, em relação a terceiros, o que não

con ta da transcripção, embora conste do titulo da transmissão da
propriedade linmovel ou da instituição do oous real; llem o que
constar da transcripção, não constando do titulo.

Art. 2749. Das declnraÇÕes, de que tratam os arts.~ e ~ 71 Ó -e .f /'~ 1.
~, o official do registro só é obrigado a fazer as que consta-
rem do titulo, que loe for apresentado, e si omittir qualquer
delles responderá por perdas e damnos.

Art. 2750. Não se julgará inefflcaz a transcripção por omissão 7/' 'Y
das declarações, de que tl'atam os arts.~ e ~, si delles se .f 74 ~-<. t "t {.
puder conhecer, quem seja o transmittente, ou proprietario,
qual o immovel trn.nsmittido, ou onerado, e qual o titulo da
trao missão, ou da instituição do OllUS real.

Art. 2751. A transmissão será por extracto. Qua.llllo for
requerida a transcril?ção textual do titulo, esta se fará em livr'o
auxiliar, ao qual sera remissivo o dos extractos; porém neste e
não naquelle é que se apontarão as cessões, e quasquer inscri­
pÇÕes e occurrencias.

Art. 2752. Quando os actos, que forem transcriptos, depende­
rem de condiÇÕes, estas se não haverão por cumpridas ou resol­
vidas, em relação a terceiros, si não constar do registro O imple­
mento ou não implemento della , por meio de declaração 'dos
interessados, fundada em documento legal, ou com notificação da
parte, a quem possam dizer respeito.
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SECÇÃO 6.0.

DO CANCELLAl\CENTO

Art. 2753. ,O cancellamento refere-se ás inscripções e a.ver­
bações.

Art. 2754. O cancellamento con i te na declaração, feita pp o
official do registro á margem do respectivo registro, de co v
este fica extincto em todo ou em parte.

Art. 2755. Independente de apresentação de qualquer docu­
mento, póde requerer o cancel1amento a pe soa, em cujo favor
foi feito o registro, si es a pes oa e capaz de alienar.

Art. 2756. As pessoas, ás quaes o registro prejudica, só podem
requerer o cancel1amellto, provando a ~xtjncção da obrigação ou
do encargo, ou a cessação do facto, que deu origem ao registro,
ou apresentando documento do qual conste o consentimento do
interessados.

Al't. 2757. O cancel1amento da inscripção não importa a ex­
tincção da hypotheca, que, aliás, não estiver extincta nos termos
do art. ~, e ao interessado e licito requerer nova inscripção,
a qual só valerá desde a sua data.

Art. 2758. O cancel1amento, ainda que nullamente feito, pro­
duz todos os seus efi'eitos, emquanto não e restabelecida a trans­
cripção, inscripção ou averbação.

-Art. 2759. O procurador, autorizado a receber a divida bypo­
thecaria, entende-se tambem autorizado a requerer o cancel­
lamento.

SECÇÃO 7."

PUBLICIDADE DO REGI T)W

Art. 2760. O offlcial do registro é obrigado a deixar ver os
registras, sem prejuizo da regularidade do serviço, a quaesquer
pessoas, tenham ou não interesse, e a passar as certidões positi­
vas ou negativas, que lhe forem pedidas, tanto da inscripções,
como transcripções e averbações.

Art. 2761. As certidões serão passadas pelo offlcial do regis­
tro, independente do despacho do juiz.

Art. 2762. O official do registro é responsavel por perdas e
damnos, além da responsabilidade em que possa incorrer.

1. o Si recusar ou retardar a rece'pçeío de docume!ltos, que lhe
forem a.presentados para serem re~Istrados;

2. 0 Si não fizer, na fórma da leI, os registras que lhe forem
requeridos;

3. 0 Si recusar expedir promptamente as cerdidões que lhe fo­
rem pedidas ;

4. o Pelas omissões, que commettel' nas referidas certidões.

62,1' - C
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